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E.XERCÉCIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acórdo com a legislação eia
viçor, só registrará assinaturas dos órgãos- oficiais, para o exercicio
le 1940, mediante pag 'aineuto da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento • e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegaç,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos fedarais, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, computado já o desconto de 20%,
a que tõm direito, em duas prestações senintrais de 28$0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
alio. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2° semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para facilidade e poutualidade na retem:me, as Inscriçõen de ASNO'

flautes sã serão aceitas quando realizedats até o úIlIni qa dlta do mas anterior
Aquele em que ;começa ai asaluatura, Isto é, até 31 de descalabro ou toé SO
de junho.

A's repartiçúca arrecatindorns não devem aceitar pedido', de suasi4Jurparà
*Mão dentro dessas condlçbee, a não ser para funcionário*.

Preço* de ensinador:se anuais do .Diário da duellça" eu de cada ama
das secções do .Diario

	

Repartia:11es pública' ou 11/11/11111111C/1 Nu Interior 	 • 	 3~00
particulares . 	  No exterior 	 	 3105000

Funcionários públicos 	 	 No Interior 	 •	 665000

	

t No exterior 	 	 SS$000

O preço do númea o de bole este (Imolar un última página desta ediçins.
O número atrasado custse mais $1001 por ano decorrido, mais $300.

OU S EI1VACOIL:3

— A Itedalçfio não fornecer& Kratuitamente nos mania:lotes inúmeros
Illra gador, extralistaloa ou anterioree à data da ~juntura.

- Convéna, por isso, que os interessados rc00% em as ' suas assinaturn•
com a antecedem:lu con.entente, afim de não ficarem cum na suas euteçOCe
desfailendan.

•••n• Os coulaccinacaatua das assinaturas tomada* por intermédio dm, co-
letoriaa federais, mesas de rendam e alfilndegas, poderão ser ‘n neanelnlandos
diretamente à Imprensa Nacional sena Interfcrèmein data delegacias Meais.

As assiontura• não patins dentro dos primeiros lia dia. do novo pe-
rimi° serão enaleeladata e proce d ida a Cobra nça do respectivo preço.

Nos dias 10 e za de cada mela será publicada, CIO fascieulos apenso, /10

', Diário da Justiça", a Jurfsprudènela do Su pre mo , Tribunal Mili tar e do
'tribunal de Apelação do Distrito Federal,

N. da II — rara boa ordena doe serviços da atednção, e no interesse
do público, fica estabelecido que oe pedi/los para reprodução de império
paga, verificada pelos interessados a esboteneis, de erros 011 omissões, devem
ser feitos dam 16 às 19 bora% e, no máximo, até 46 horas apõe • molda doo
timão* oficints.
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Para-  'Material'f.	 720:060$0

Ir

Para -Pessáal"

Rio cle..Taneire,i30 de inalo de le ite, 110.° da Independência e 52.*
da República.	

GETUT tO 'VARGAS . •

.lotio de 31endança

A. de Sturza. Casto,

DEUIET -LEI . .2:49,. oe $6 to: ALUO II E 19 ít).

• 1.25i:500$0
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N. 125	 Ementário da Legislação Federal

ATOS no PoDea ExiscuTivo:

Decreto-lei n. 2

•

 .247, de 30 de maio de 1940.
Decreto-lei n. 2.248, do 30 de maio de 1940.
Decreto-lei n. 2.249, de 30 de maio de 1940.
Decreto-lei ri. 2.250, de 30 de maio do 1910.
Decreto-lei n. 2.251, de 30 de maio de 1940.
Decreto-lei n. 2.252, de 30 de maio de 1940.
Decreto-lei a. '2.253, de 30 de niaio de 1910.
Decreto-lei n. 2.254, de 30 de maio de 1940.
.Decreto-lei n. 2.255; de 30 de maio de 1940.
Decreto n..5.645, dó 17 de maici de 1940.
Decreto n. 5.618, de 17 de maio do 1940.
Decreto n. ` 5.656, de 20 de maio'cle"1940.
Decreto ri. 5.657, de 26 do maio de 1940.
Decreto n..5.658, de 20 de maio de 1940.
Decreto n. 5..659, de 20 de maio do 1040.
Decreto n. 5.660, do 20 de maio . cle 19-10.
Decreto n. 5.689,, de 22 de Maio de 1910.
Decreto n. 5.690, de 22 de maio de 19,0.
Decreto n..5.718, -cle 28 do maio de 1940.
Decreto n.15.739, de 29 do maio de 1910.
Decreto n. 5.690, de 22 .de maio de 1910.

--Decreto a. 5.691,. de 22 de maio do 1910.
n. 5.692, de 22 de maio, de 1940.

• -crio n. 5.693, do 22 de maio do 1940.
,n.ter n'. 5.739, de 29 de mílio de 1940.
• .eto n. 5.741, do 30 de Maio cle"1940:

• Peto n. 5.742, de 30 de maio de 1940.
Jcreto n. -5:743, de 30 de maio do 1910r

elinislério da Justiça e Negócios Interiores -- Decretos de 30 de
• maio de 1940.

Ministério das Relaçães Exteriores - Decretos 'de 29 cio maio cie 1910.
Ministério da Fazenda - Decreto de 25 de maio do,1940;,.
.111inistério da Marinha - Decreto de 30 de - maio. de 140.	 •
Ministério da Agricultura -- Decretos de 30 de maio de 1940,

.111inistério do Trabalho, Indústria e Comércio -,..Decretos de 36 de
maio . de 1940. .

Departamento AdmiT 'Astrativo cio Serviço PóblieN - Exposição do
motivos - Expediente rio , Funcionário Público, da Divisão cio
Extranumerário	 Ser-VIÇOS Auxiliares.	 • -

SECRETARIAS DE ESTADO:

•

,11

Ministério da 'Justiça e Negócios Interiores	 Expédiente da Dire-
toria da Justiça e do Interior e da Polícia do Distrito Eederal.

Ministério , da Educação - Expediente do Departamente de Adrni-
nistrar,ão; ' Divisão. cio Pessoal. de Departamento Nacional de
Educação, da Divisão do Ensino Secundário e de Divisão do En-
sino Superior.

A Diretoria da Imprensa Nacional, no empenho de facilitar a
consulta das leis promulgadas, acaba de iniciar a publicação do

• EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. .
O EMENTÁRIO será publicado, trimestralmente,- em volume.
Cada volume conterá as ementas doa Decretos-1;1s e Decretos

publicados no "Diário Oficial', no trimestre, classificadas:
1) pela ordem alfabética dos assuntos;
2) pela ordem de nnmeração dos Decretos-leis' e •Decretos.

Coleção das 'Leis

Acha-se tainbêxuà venda. na Tesouraria da Imprensa Nacional, à
rua Treze de Maio, o volume da COLEÇÃO DA$ LEIS referente ao pri-
meiro trimestre de 1940,1t•

.• DECRETO-1,El N. 2.247, DE 30 DE ALAI() ler19.0'

Abee, pelo Mioislécio da, Viação, o crédito especial de 149 :61 5$ I . ' paro
tiqnilleção de despesa

O Presidente da llepúbliea, usando da feculciacie (1(1e 111e con-
fere o art. 180 da •Constituição, decreta:

• Artigo único .7-- FiCa aberto, pela Ministério da Viação e Olowi
Públicas, o crédito espdoial cie cento e quctrenta e 110Ve contos, ser57-.1
Centos e quarenta e quatro mil e, cem réis (149:644$1);paea atender
ao pagamento cin conipete à 'firma "Aduma" pelo fornecimento
feito em 1939 à, Estrada de Ferro Central do Brasil por intermédio
da Comissão Central de Compras, de acordo com o processo-proto-
colado sob o n, 9.581-40 no Tesouro Nacional.

Rio de .Táneiro, 30 de maio de 1910,110.° da Incicpendencia e 52.*
clzt República.

Gr-TI:LIO VARGAS .

João de Mendonça Lima.
A, de Souza Coçla.'

'	 DEen'TO-III N. 2,248, DE 30 DE AMO . DE 19 4(/

nye, pelo Afinistério,' da Viação,, o ,eródilo especial de 1.257 :500$0,
paro despesos dai EsUada de Perco Central do fito Grande do
Norte. •

() Presidente d4l1epúb1ica, Usando da faculdade que lhe coe-
fere o art. 180 da Goestituiçilo, decreta:

Artigo único - Fica aberto. , pelo Mini:Meio da \lacro) e obras
Publicas, o crédito eSPecial de mil duzentos e eincoenta e sete emites
e quinhentos mil (1257:5000), para atender, no vigenle eXeN,
cicio, Ite despesas deensteio da trecho Natal-Nova Cruz ittece permie
h Estrada de Ferro Central do fio Grande do Norte, em virtude
cl u1401a 1 do teumkr14 teltrste relehrade em	 quOo i o 1 'v ere lo-
lel n. 1.175. cie 3 da egosto de 1939, sendo:

Abre. pelo Ministério tio 'Viação, o --eréclito especial de 706:20828.;
liquidação de despesa	 111

O Presidente da República, usando dafaculdade . qtce the ce,
fere o art. 180 da'Clonstituição, decreta:

Artigo único	 Ficá aberto, pelo . Ministério da Viação e, Obras --
Públicas, o crédito especial de setecentos e seis contos, duzentos e
noventa' e oito mil e oitocentos réis (706:298$8), para atender ao
pagamento ,que. (yenápetc tk firma Siemens Brotliers	 Cr!. Ltd,

"

,	 4Ministério das Relaçães Exteriores - Expediente do nDepartamento'
do Administração e da Divisão do Pessoal.

Ministério da Fazenda -- Expediente d 'o. Serviço c16 Pc., senal, da Con-
tadoria Geral da República, da Diretoria das Rendas Internas, da

: Diretoria das Rendas Aduaneiras, cla Diretório. do Domínio da
União, da Recebedoria do Distrito Federal, da Diretoria - do Im-
posto de Renda, do Primeiro Conselho .de :Contribuintes, da

1 .	 Alfândega do Rio de Janeiro e da Casa da Meech, ..
Ministério da Marinha -- Expediente cio Sr. ministro, da Diretoria do
•'--1?essoal e do Tribunal Marítimo Administrativo. z' ..	 .
linistério cia Guerra =. Expedienie do Sr: ministr0 de Estado da
• Guerra, da Diretoria de , Engenharia, cia Diretoria dos Serviços

de Remonta o 'Veterinária. 	 •. .
ãlinistério da Viaeão e Obras Públicas - Expediente cio Contabilidade,:

do Departamento dos Correios e Telégrafos. da g Direloria .Re-
-L- gional dos Correios-e Terégrafos-e da Estrada de Ferro Central do

-	 Brasil:	 -,.	 .	 ,-	 '
Ministério cla Agricultura - Portarin-L Expediente dO DePartamento

1. do "Adminitsração. da Divisão do Comnniericiies..'1 ,da Divisão de
Contabilidade, da 'Divisão do Pessoal,,da Divisão ,do Material, do.

- Departamento Nacional da Produção Animal,- do,Serviço ele Me-
teorologia,' do Departamento Nacional da Peoclução Mineral, da
Divisão de Fomento da Produção Mineral,' do InStituto de Ecoe.	 ...
logia Agrícola e da Comissão de Abastecimento'. '

Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio .- Expediente do Ser.
vieo do Comunicações, do Serviço do Pessoal, do ,Serviço de Con-
tabilidade 	 Serviço do Material, do Departamênto Nacional do
Trabalho, • Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
do Deptn.- .1';nto Nacional _do Imigração, do Departamento Na-
cional de : -juros Privados e Capitalização, do Serviço de Esta-
tística dg Irevidéncia e Trabalho e das Juntas,fle Conciliação e
Julgar'.

Tribuna'	 íCo"ntas - Termos de contrato - Parte comercial
f' . ‘tbIicas - Editais e avisoS - Sociedades anônimas -

Societ	 '(is	 A031.11Ries.
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fornecimento de material feito ao Departamento dos Correios e Te-
légrafos, em 1939, por intermédio da Comissão Central de Compras,
de acordo com o processo protocolado sob o n. 43.157-40 no Tesouro

Rio de Janeiro. 30 de maio de 1940, 119.° da Independência e 52.•
da Remlblien.

GETULIO "VARGA$.

João de Mendonça ".Lima.

A. (1.! Sonza Costa.

• DECRETO-LEI N. 2.250 — DE 30 DE MAIO DE 1:110	 .

Aore, pelo Mini3tério da justiça; o crédito especial de 6i1:1000 para
Liquidação de despesa

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe con-
fere o artigo 180 da Constituieao, decreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, o crédito especial de sessenta e .seis contos e cem
uni réis (66:10080) para atender ao pagamento que co m Pele h Casa
Leandro Martins SIA., pelo fornecimento -feito em 1939 a •.:Secre-
taria -de Estado daquele Ministério, por intermédio da Comissão
Central de Compras de acordo com o processo ProtocO lado sob o
n. 43.457/40, no Tesouro Nacional.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 19 ,10, 119° da Indeaendéneia e
524 da República.

GETUI.I0 VAII0A$

Francisco Campos

A. de Souza Costa

.DECRETO-LEI N. 2.251 — DE 30 DE MAIO DE 1910

Abre, pelo 31inisté.rio da Educação, o crédito especial de. 149 :500;0
para liquidação de despesa

O Presidente da República, asando da faculdade que lhe ema-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:.

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Educai-Ao e Saude,
o crédito especial de. cento e quarenta e nove contos e quinhentos mil
reis (149:5000) para atender ao pagamento que compete à Socie-
dade de Inatatações Mecánicas Limitada, pelo fornecimento de ma-
terial feito ao Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal, em
1939, por intermédio da Comissão Central de Compras, 'de acordo
com o processo protocolado sob o n. 43.457-40, no Tesouro Nacional,

Rio de Janeiro, 30 de Maio de 1940, 110" da IndependênCia e
C° da República.

GETIXIo VARGA2

Gustavo Capanema

A. de Souza Costa

DECRETO-LEI N. 2.252 — De 30 DE MAIO DE 1940

jbre, peto illtnistério da Fazenda, o créTito especial de 105 :600110
para execução do acordão referente à "(Minta da Ponta do
Cajn."

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe con-
.

'afere o artigo 480 da Constituiçao, decreta:
Art. 1.0 Fica aberto, pelo Ministério. da Fazenda, o crédito es-

pecial de cento e cinco contos e seiscentos mil reis (105:6000) afim
de atender à restituição (Serviços e Encargos) que compete à Em-
presa Edificadora para que a União se imita na posse do imovel
denominado "Quinta da Ponta do Caju", de acordo com a decisão
proferida em 19 de fevereiro de 1896, pelo Supremo Tribunal
Federal.

Art. 2.° O crédito a que se refere o artigo anterior será distri-
buido ao Tesouro Nacional e a sua importaincia depositada na Caixa
Económica do Rio ,de Janeiro, à disposição do Juizo da 2 . Vara da

L_Fazenda Pública, em nome daquela Empresa, para ser levantado
Ifflportunamente por quem de direito.
W. 	 Art. 3.° Revogam-se as disposic5es em contrário.

Rio dd Janeiro, 30 de maio de 1940,119° da Indepen

▪

 dência
$r da República.

GETULIO VARGAS

4.. do Sou* Costa

DECRETO-LEI N. 2.253 — DE 30 DE MAIO DE 1940

Altera o art. 833 ao Código do Processo Civil (Decreto-lei n. 1.60k
de 18 de setembro de 1939)

O Presidente da República, usando da faculdade que, lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta: .

Art. 1.° O artigo 833 do Decreto-lei n. 1.608, de 18 de .se-
tembro de 1939, (Codigo do Processo Civil), passa a ter a seguinta
redação:

"Art. 833. Além dos casos em que os permitem os arta. 783
e 830. admitir-se-lia embargos de nulidade e infririgentes do juigadi
quando idio fôr unanime o acórdão que, em greu de apelação, houve'
reformado a sentença, ou quando, apesar de unânime o acórdão quk
houver reformado •a sentença, se tiver fundado a ação em contra.
tee de mandato ou outros para a execução, no estrangeleo, de sen.
teima ,proferidas no Brasil."

Art. 2.0. Esta lei entra em, vigor na data de sua publicação
aulica-se aos VOCeSSOR cai curso.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.
flio de Janeiro, 30 de maio de. 1940, 119- da Independência e 52

da República.
GETULIO VARGA5.

Francisco Cam pos.

DECRETO-LEI N. 2.254 — DE 30 DE MAIO DE 1910

&põe sobre atribuírem& de membros do Ministerio Publico Fed

O Presidente da- .República, usando da atribuir:Elo que lhe co
re-; o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Aos promotores de justiça dás comarcas do interior do
Estados, como orgãos do Miniaterio Publico Federal, incumbe a re
presentação da União- nos processos de herança jacente previsto.; n,
Decreto-lei n. 1.907, de 26 de dezembro de • 1939 e que se omino
VaM nas reSpeetivas comarcas.

Pai-agrafo unico. Os processos instaurados nos lermos anexo
serão enviados para as sedes das comarcãs, onde correrão.

-Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1940, 119° da Independência e 52
dá República.

~mio Vannas.

Francisco Campos.

DECRETO-LEI N. 2.255 — DE 30 DE' rirmo DE 1910

Transfere o Aprendizado Agrícola Rio Branco, no Territorio do Acro
para o Estado do Amazonas	 .

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confer
o art. 180, da Constituição, e

Considerando que a atual sêde do Aprendizado Agrícola "Iiii
Branco", no Território do Acre, dadas as condições locais, já 4
atende sua finalidade:	 'Considerando queque a reconstrução do referido Aprendizado =a
carie altamente onerosa para os cofres públicos; 	 r,

Considerando que o Estado do Amazonas cedeu à União -a• 1-'21priedade onde funcionava o "Reformatorio de Menores de Pared. a
para instalação de um Aprendizado Agrícola, propriedade essa a
liada em 1.188:920000; 	 e

Considerando, finalmente, que, com a mudança de séde do Aprt,
dizado Rio Branco, serão atendidas. eiroultaneamente, as 113cessida0
do Estado do Amazonas e do principal mtinicipio agecola do Terrt
tório do Acre — Cruzeiro do Sul — ficando assim melhor servid
a região Annazonica;

Decreta:
taArt. 1.0 Fica transferido o Aprendizado Agrícola Rio Brane,

no Território do Acre, para o Estado do Amazonas, onde será insta
lado na propriedade denominada Paredão, nas proximidades d
Manaus, j# cedida pelo Governo do Estado à União.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 39 de maio de 1940, 119° da Independência e 51

da República.
Girru io VARGAS.

Fernando Costa.

Francisco Campos.

4.	 ãougg çosta..



:DECRETO N. 5.656, DE 20 DE momo DE 1910

Auforizo *o cidadão brasileiro Mioncl Lefundes De t rú o w,!“-/.11
mantjaitels e associados lo lrojor " IilaC110 Grande", Município Off)
Prado, Estado da Baia.

O Presidente da República, usando da ittribui t:ão que lhe confere
.e art. 71. letra a, da Constituição, tendo eia vista o Decreto-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Códigos de Minas) e que a
jazida mineral objeto desta autorização de pesquisa, embora em terr,J.S
do clorninio privado particular. pedi-oiça ii iOnião por não ter sj.l.
manifestada ao Poder Público, na forma do art. 10 do Código do
Minas, decreta:

Art. 1." Fica autorizado o cidadão brasileiro Miguel EettundcS
Deiró, a pesquisar manganês e associados numa área de 100 hectares
localizada no lugar "Riacho Grande". Município cio Prado, do Esta 1a
da Baía e delimitada por um quadrado de 1.000 metros de lado, s;m-
CIO Uni dolos a zela ClUe liga a tóz elo rio Hobassnaba O do rio Riacho
Grande, autorização esta que é outorgada medinote as seguintes cor-
dições:

I — O titulo da autorização de pesquisa. cpie s p rá ma via ail-
thill ea deste Dec reto, será Pessoal e somente transmjssixel nos cas.)1
previstos no • n. 1 do art. 10 cio Código de Minas;

II— EsIa autorização vigorará por dois (2) mios, podoodo
renovada. a juizo do Governo, se OeGrree eireilil.sian,:ia	 fóreil
devidamente comprovada-;

111 —o O campo da pesquisa
neste Decreto;

• IV O "(inverno fiscalizará pelo Derailaioento Nacional ita
Produção Mineral todos os trabiohns da pesquisa sendo-lhe tacultio'o
neles intervir, afim cie melhor orientar-Ihes a marcha:

V — Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentara
relatório, firinado por regi- nlieiro fio	 monis legalmente	 habilita.:0,
contendo as informações e dados esoecilicados no Il. IN e alineá.;
art. 16 do Código de Moias;

VI — O concessionário só poliu-o-á utilmar-se do produto da pa:-
gui sa P ara r uns de est:idos sOlure o minério e Costeio cl	 trabillia,

VII — Ficam ressalvados os intoressos do terceiros, ressarciodo
o autorizado danos e pc p.mizos que ocasionar, a quem de direito, e —
não resoondendo O Guvérno pelas limitações que possam solirovir
titulo. da 000suoão dos ditos direitos.

Art. 2.' Esta autorizarão Será	 e0n ,z iderada abandonada_ rifi!A
eleito do parágraro.únieo do art. 	 ci o Código de Minas; nas seguin-
tes condições;

1 — Si o autorizado não iniciar os trabalhos de posouisii dentro
dos seis (0) primeiros meses, contados da data do reg isl ro a Crie
alude o art. 4" deste Decreto;

II — Si interrompor os trabalhos de pesquisa, por igual espao.i.
de tempo, salVo motivo de força maior, a juizo do Governo.

' Art. 3." Si o autorizado infringir , o n. I ou o n. VI do art. .1°
deste Decreto, ou não se submeter lis exigências da fiscalização, seta
anulada esta autoriza(;ão, na forma dos ai Is. 25 e 26 do Código da
Minas.

Art. 1.° O titulo a que alude o n. I do art. 1 0 deste Decreto, po-
gará a quantia de um conto (1:000901)0) de reis e SÓ seta Vá-
lido depois de transcrito no livro compotente da Divisão de Eumento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura, na forma do art.
16 do Código de Minas.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em Contrário.

Rio de Janeiro. 20 de maio de 1910, 119 0 da Independência e
52" da República.

GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.

(C,. 6.012 — 29-5-940 — 102$0)i

não poderá exceder a ;irra L ixud

Sábado
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DECREID N. 5.615 — DE 17 DE MAIO DE 1910

C/.,)a-ctle à "Giacomi)	 eia_ Limitado'. autoritia.(i0 para funcionar
como ein7-;rese de mineração

O presidente da Hepotdica, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, loira -a", da Goto:tlo:ao e atendendo ao que regro-leo
"Giacomo tf: Cia. Limitada", com sede em Belo Horizonte. doerem

Art. 1.0 É concedida á "G lacomo	 Cia. Limitada" autorização
para funcionar como eliirre..z a de mineração. cie acordo com O que
wspõe o § 1" do ar!. 60 do Doerclo-ler ci. 1.985. de 29 de janeiro

-de 1910 (Código de Minas). Ficando a mesma sociedade obrigada a
cumprir integra • menle as leis e rogulaniento em vigor ou que vie-
ra:o a vigorar sobre o objeto (ia referida aulorização.

Art. 2.° Revogai-o-se as disposições' em contrário.

IIM cie Janeiro, 17 de maio de 1910, 119" da Independência e 520
Itepúblira.

GETOLlo VARGAS,.

rernando CO3501.
(C. 5.979	 30-5-50	 286)

DECHETO N. 5.618 —mc 17 no mmo ris 1910

Autoriza O cidadiin brasileiro Ernesto Laconibe o 2ir5(juisto , earri70
dr p edra, n'o dluloe l pia	 Lrussanga, no Estado ile .tsatila Cri-
/o

O Presidente cio República, usando da atribuição que lhe confere
ii rui. 71 letra o. da Constitiocão. tendo uni vista	 o	 Decreto-lei

• 1.985. de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas) e que a jazida
ri inri-al objéto desta autorização de pesquisa, embora cru terras do
dom í nio Privado Particular, pertence ii União, poi não ter sido moei-
fest:ida ao Poder Publico cio conformidade com o estai urdo no art. 10
do Código de Minas. decreta:

Ai-l. 1» Fica notou-irado o cidadão hra s iloiro Ernosto Lacombe
pesquizur earVilo de pedra. numa arca de 525 (quinhentos e vinte e
cinco) hectares, situada no Município de Urussanga. Estado cie Santa
Catarina, com as seguintes confrontações: pelo Norte, com a Fazenda
Lago. de propriedade de Ilenriqule Lago; pelo Sul com a linha Rio
carv50: pplo ()este effin as terras de propriedade da Mina de Carvão
llarro 'tranco; e peio Loste coro a linha Rio .A área referida
tem como proprietários do sói() os seguintes colonos: Iole 138-A, her-
deiros de Arternio Dammoi; lote 138-E, Lucia de Dona `Sartori; loto
136-A. Diafori Dainiani; lote 11G-I3, Maria de Bana Sartori; lote
131-A. herdeiros de Armandi Dainiaiii; lote 117-B. viúva Ana Pilem;
lidos 102-A e 102-1-1, Agoslinho di Lorenzo Daveardon; lotes 10I-A e
.101-1l. Maria di Loronzi roh; lotes 106-A e 10C-R Felicio di Lo-
ronzi Chevalior: lote 108-lt. Francisco Conciliar; lotes 112-13 e 114-B,
Nirolau Pilun; Iole 110-A. Valentin ['non; lote 111-A, Rodolfo Mar-
zuco; e lote , 112-A. Cineenzo Mumifico.

I — O titulo da autorização cie posonisa, cote será lima via al.1-
l fq dica deSie decreto, será pessool P sOmento Iransmissivel nos casos
previstos no n. 1 do art. 16 do Código do Minas,:

II — Esta autorização vigorara por dois (2) anos . podondo ser
renovada, a juizo do Govorno. se ocorrer circunstancias de força

devidamenlo comprovada:
III — O campo da pesquisa não poderá exceder a área fixada

neste clocreto;

(V — O Governo fiscalizarã pelo Dopartamenlo Nacional da
l'rotim:iio Mineral lodos os trabalhos da p esquisa sondo-lhe facultado
nelcis intervir, afim do melhor orionlar-lhe a Marcha:

V — Na conclusão dos tratia l hos o autorizado apresentará um
relolório, firmado por engenheiro de minas legalmonte habililado.
contendo as informai:lies e dados especificados no n. IX e alineas. do
art. 10 do Código de Minas;

VI — O concessionário só poderá utilizar-se do produto da pes-
nuisa raia fins de estudos sobre o minério F. , costeio doi= trabalhos:

VII — Ficam ressalvados os interesses de terceiros, resarcindo
e autorizado danos e prejuizos que ocasionar. a quem de direito, e
não respondendo o Goveroo pelas limitações que possam sobrevir ao
titulo. da On0Sição dOS ditos diroilos.

Ari . 2.0 Esta aulorização será considerada abandonada. Para O
erril0 do parágrafo único do art. 21 do Código de Minas. nas seguintes
conclica-ies:

— Si o autorizado não iniciar . os trabalhos de pesquisa dentro
dos seis (6) primeiros meses, contados da data cio registro a que
alude o art. 40 deste Decreto;

11 — Si interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
cie ~rio, salvo motivü de força maior, a juizo do Governo.

Art. 3.° Si o anlorizado infringir o n. I ou o n. VI do art. 1°
doido decreto, ou não se submeter às exigencias da fiscalização. será
anulada esta autorização, na forma dos ai-Is. 25 e 213 do Código de
Minas.

Art. 11.0. O titulo a que alude o n. 1 do art. 1 0 deste Decreto pa-
gará de selo a quantia de dois contos seiscentos e vinte cinco mil
réis (2:625$0). e só será válido depois de transcrito no livro compe-
tente da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério da
Agricultura. na forma do art. 16 do Código de Minas.

Art. 5.0 — Revogam-se as Cl iSPOSICI-JeS em contrário.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1010, 110° da Independência e 520
de neticáblica,

' GETULIO VAiniAS.

FerOM1110 Costa.

6.013-29-5-910-102$4,
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DECRETO N. 5.657 — DE 20 DE maio DE 1010

A ntoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a pesquisar ferro, man-
• gantls e associados, localizado na "Fazenda do Barreiro", Ihou-

cipio de Belo Horizonte, Estudo de Minas Gerais,

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 71, letra a, da Constituição, tendo em vista' o Decreto-lei Mi-
mero 1.985 de 22 de janeiro de 1040 (Cõdigo de Minas) e que a ia-
zida mineral objeto desta autorização - do pesquasa, embora em toaras
pertencentes ao Estado de Minas Gerais, pertence à União, por não ter
sido manifestada co Poder Público, em conformidado com o estatuído
no apt..10 do Código de Minas, decreta:

Art. IP Fica autorizado o Governo do Estado do Minas Gela
a pesquisar fera°, manganês e associados numa área do 233 hectares
(duzentos e trinta e três hectares). de propriedade do referido Es-
tado, localizada na "Fazenda do Barreiro", Município de Belo Roia-
zonte. Estado do Minas Gerais, o delimitada por um decágono repie-
acatado em planta que fica arquivada 'no Departamento Nacional da,
Produçaio Mineral; autorização esta que é outorgada mediante as si-
guantes condições:
• 1 — O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, será pessoal e somente transmissivel nos casos
previstos no .n. 1 do art. 16 do adi ai) de Minas;

Ii — Esta autorização vigorará por dois (2)anos, odéndo ser
renovada, a juizo do Governo, ao ocorrer circunstancia de força maior
dtvidamento comprovada:

— O campo da pesquisa não poderá exceder a área fixada
neste decreto;	 -

IV -a- O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da Pro-
•ução Mineral todos os trabalbos da pesquisa, sendo-lho facultado
neles intervir, afim do melhor orientar-lhe a marcha;

V — Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará um re-
latório, firmado Dor engenheiro de minas legahnento habilitado, con-
tendo as informações o dados especificados no n. IX e alíneas, do ar-
tigo 16 do Código de Minas:

VI — O concessionário só poderá utilizar-se do produto da pe g
-guisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos trabalhos:

VII — Ficam ressalvados os interasses de terceiros, ressarcindo
o autorizado danos e prejuizos que ocasionar, a quem de direito, e
não respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir ao
titulo, da oposição dos ditos direitos.

MI. 2.° Está autorização será considerada abandonada, para dano
do parágrafo único do art. 24 do Código da Minas. nas seguintes con-
dições:

I — Si o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
dos seis (6) primeiros meses, contados da data do registro a que
alude o art. 4.0 deste decreto;

II — Si interromper os trabalhos de pesquisa, por igual esPaa
de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo.

Art. 3.° Si o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do art. 1»
deste deéreio, ou não se submeter às exigências da fiscalização, seta
anulada esta autorização, na forma dos arts. 25 e 26 do Código de
Minas.

Aat. 4•0 o titulo a que alude o u. I do art. 1.0 deste decreto Pa-
gorá de selo a quantia de dois contos e trezentos e trinta mil réis
(2 • :330$0) e só será válido depois do transcrito no livro competenta
da Divisão de Fomento da Produção Mineral. do Ministério da Agia-
cultura, na forma do art. 16 do Código de Minas.

Art. 5.0_ Revogam-se as disposições- em contrário.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1910, 119.0 da Independência e
a.?P da República.

GETULIO VARGAS.

Fernando Costa.

(C-6.011-29-5-10-102$0,a

DECRETO N. 5.658 — 20 DE :Saio DE 1010

Autoriza o cidadão brasileiro SCipitiO da Silva Carvalho a pesquisar
azotatos de sódio e poldssio, bordos, sulfatos e iodatos em terre-
nos situados no distrito de Salgadinho, 3/itnieipio de patos wa
Estado da Paraíba.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra "a' : da Constituição, tendo em vista o Decreto-
lei n. 1.985, de 29 do janeiro cie 1910 (Código de Minas) e que a
jazida mineral objeto desta autorização de pesquisa, embora em
terras do domínio privado particular, pertence à União, por não tea
sido manifestada ao Poder Público em conformidade com o estatuída
no art. 10 do Código de Minas; Decreta:

Art. IP. Fica autorizado o cidadão brasileiro Scipião da Silva
'Carvalho a pesquisar azotatos do sódio e potássio, boratos, sulfatos
e iodatos em terrenos situados no distrito de Salgadinho, Municí-
pio de Patos, Estado da Paraíba, numa área de tresentos e doze (312),
hectares e quarenta o oito .(48) ares, área esta delimitada nor um re-

'Angulo definido como se seaue; 'os seus lados maiores •om com.
primeva) de 1.2.10 (quatro toa 1 resentos e quarenta). metros e rumo
oéste-lésto magnético, e os menores, rumo sul -norte magnético. A
setecentos e vinte (720) motros de coMprimonto; e do seus quatro
(1) vértices a torre da Capela São José é visada soI n os seguintes an-
gules; - N. 98.0 E. S. 71.0 30'-te et 75.0 20 IV e N 81.0 30' W e distam,
2.050, 2.145. 2.382 o 2..-e95 melros, resperlivaineit o. da referida ter.

— autorização esta que e outorgada mediante as seguintes con-
dições;

— O titulo da'aalovização de pesquisa que será nma via au-
II'!ntica desta , decreto, será pa,scal e rómente transmissivel.nos casos
previstos no n. 1 do art. 12 do Cadigo de Minas;

LI — Esta autorização \agoura por dois (a) anos. podendo ser
renovada, a juizo do Govorno, se ocorrer circunstancias de força
maior devidamenio comprovada;

III — O campo da pesu;sa Mio poderá pacedao a arou fixada
neste decreto;

IV — O (Inverno fiscalizará paio Departamento Nacional da
Produção Mineral todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe faculta-
do nales intervir, afim de meihor orientar-lhe a marcha;

v — Na conclusão dos liabalboa o autorizado apresentará um
relatório, firmado por engetinciro de minas' legalmente habilitado,
contendo as informações e dades especificados no n. IX e alíneas. de
art.	 do Código de Minazt;

VI — O concesaionário só poderá' utilizar-se do produto da pes-
crilia.a para fins de estudos sôbre o minério e custeio dos trabalhos;

VII — Ficam ressalvadoR os interesses' de terceiros,' resarrindo
autorizado danos o prejuiaos que ocasionar, a quem de direito, e

não respondendo o Governo pelas limitaç5es que possam sobrevir ao
titulo, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.°. Esta autorização será considerada abandonada, para
o efeito do parágrafo único do art. 21 do Código de Minas, nas se-
guintes condiaões:

I — Si o tioiDriza.d0 não iniciar os trabalhos do pesquisa dentro
(lua seis (e) primeiros inese.:, contados da data do registro a que
alude o art. 1P deste decreto;

II — Si interromper os ti :Atalhos de pesquisa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo.

Art. 3.0 . Si o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do art. 1,0
date decreto, ou não se submeter às exigências da fiscalização, seni
anulada esta autorização, na lórma dos arts. 25 e 26 do Código de
Minas.

Ara 4,a . o título a que alude o n. 1 do art. 1.0 desta decreto
pagará do sélo a quantia de [rés contos; cento e vinte e quatro mil e_oitú.
centos . réis (3:124$8) e só sota valido depois de transcrato no livro
competente da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministé-
rio da Agricultura, na formo do art. 16 do código de afinas.

Art. 50 . Revogion-se as diaposições em contrário.

Ilio do janeiro, 20 de maio de 1910, 119 0 da Independência e
52.0 da Repabliea.

GETutio VARGAS

Fernon do Costa

:(N. 6.010 — 25-5-10 — 1021;70).
E.

DECRET0aN. 5.659 na 20 DE /LL110 DE 1910 -

.1a. LOriZo o cidadão brasileiro Eia nianuel Sousa Lima a pe.squizar tales
no Município de Con gonhas do Campo, comarca de Conselheira
Lafayette, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lho confere
c art. 74, letra 'a", da Constituição, tendo em vista o Decreto-lei
n. 1.985, do 29 de ,janeiro do 194t3 (Código de Minas) e que a jazida
mineral objeto desta autorização de pesquisa, embora em terras de
domínio privado particular, pertence à União, por não ter sido mani-
festada AO Poder Público em conformidade com o estatuído no ar-
tigo 10 do Código de Minas, decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada o cidadão brasileiro Emmanuel Sousa
Lima a pesquisar talco no lugar denominado "Capão da Mata". dis-
leito e Município do Congonhas do Campo, comarca de Conselbeirc
Larayette,. Estado do Minas Gerais, área essa de dez (10) hettares,
assim delimitada: — com rumo 48°40'NE e 200 metros de alinha-
mento localiza-se o primeiro vértice da área de pesquisa, trapézie
isocelea, partindo da divisa das terras de Geraldo Eugênio e Joaquim
Tifo Cordeiro sobre o carrego do Capão. Deste ponto, com rumo
50°NE e 500 metros de alinhamento loca-se a base maior deste tra-
(ézio. Daqui, com rumo 14°30'SE e 200 Metros de alinhamento de-
termina-se o terceiro 'vértice. A base menor tem rumo 50°SW e 2.16
metros do extensão, O último lado fecha á área de pesquisa com 300
metros do comprimento e rumo 05 030'NW, — autorização esta que é
cutorgada mediante as seguintes condições:

I — O título da autorização do pesquisa, que será uma via
:tufalnlica deste decreto, será pessoal e saniento transmissível noa
casos Previstos no n. 1 do art. 16 do Código de Minas;
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11 —Esto autorira vigteeará por *dois ( .̀2) •inoo:e podendo -ser
.renovada, a juizo do, Goeérno. se  ocorrer circutestâileia de força
maior devidamente compro cada,

O campo de peequiea não .poderá exceder 5 área fixada
nes( r . Decreto;

IV — O Governo fiscalizorá. pelo . Departamento Nacional .da
Proibição-Minei :ai, todos os teeoallios da pesquisa, sendo-lhe farol-
fade neles intervir; afim de me l hor orientar-lhes a marcha:

V — Na coneluseo	 teitliaIlios. o . autoriendo nprese.neará um
relatório firmado piar e ,gertheiro de iiii • As • legalmente habilitado,
contendo as entortrraeloe e-eloctos epecificado no n. -IX e alincoá
do a rt • 16 de Código rle. Min ZIS :

Vi — O emiéessionerie so.podoeá ntilizar-se do produto da pes-
mese vare fins, - de esio jos sobie: minério e custeio dõs trabalhos;

VII e-- Firam eessalvosioe os interesses de terceiros,' reesereinde
c • autorizado dono. Pre,-.111ZÓg (ID P- ocasionar. a quem de direito, e
não reepondendo o Gcneroo polci s elimitações que possam' solereNeee ao
título, da oposirão dos cense direilo.

2.° 'Esta atimilsocãe será consideraria elienclaado, paro o
efeito do parágrafo unic0 .do. art.. 24 do Código de Minas, nas ee-
geintes corelições:

I —Sie  o .aulot. ieado -não iniciar os traballioe de pesquisa dentro
dos seis (6) primeiros meses contados da -data cio registeo a que
elude o 'art. 40 deete•Doceete:

II — :Si interromper ofe trabalhos de pesquiso. pot- igual eSp9,
cie tempo, sà1vo motivo (1., forra maior, à juizo do GoNegno.

Ari., 3.0-- Si- o mitcrizsdo infringir	 n. I ou o n. Vledo art. 1.0
deste derreio ou pão' se submeter às .exigência .s	 fiscalização,. será
enulacia esta autorizaçào, ria forma, dos arts. 25 e- 26 do -Código de

Are, 4.0 O titulo-a que elude o a. 1 do art. 1. 0 deete 'decrefot
'pegará de sebe a- quantia de cem mil reis (100e1000) e sO será válido
depois do transe:eito no livro -contetente da Divisão de .,,Forbento da
Produello Mineral do MeneeériO-da Agricultura, na forma do art. 16
do Código de Mines.

Art. 5.0 Ilevegere-se ae dienosições em contrário.
Rb de Janeiro, 20 de maio de 1340, 1'19.° da Inelepentleincia e 52. e •

da República,
GETULIO. VARdáS,

Fernando Costa.

-- 20-5-Di0	 102fOR0e.

DECRETO N. 5.600— jee 20 De meio DE 1910

"Autorize o cidadão lirasil.r*rn Sebastião Pinto da Almeida a 2iesquisar
eiodfa mineral em terras situadas na Fazenda M'anhandara, dis-
trito e illunielnio de Atonte. Azul, Estado de São Paulo.	 •

O Presidente da República, usando da atribuiçtio que lhe eonfeeo
o art. 71. letra (G-da Conetituiçáo. tendo em Vista ó Deceeto-lei nú-
mero 1.985, de :2D de janeiro de 1940 (Código de Minas) e. que a
jazida mineral objeto desta autorização de pesquisa, embora ton
terras do domínio privadoepertence à União, por . não ter sido mani-
festada ao Poder Público em conformidade com o estatuido no art. 10
do Código de Minas.- decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão . brasileird Sebastião- Pinto de
Almeida a pesquisar água mineral numa área de quatro (4) hectaree,
oitenta e trêe (83) tires e quarenta e cinco (45) centearee Situada na
Fazenda Avanhandeva. distrito e- Município . de Monte Áeul. Estado
de São Paulo, com as dimeneões.e confrontações seguintes ; Partindo-
se da fonte dágoa com um azimuth de 37 050'SE e sob-urna distância
de quarenta (40,)e metros, tem-se na margem esquerda • do córrego
"Pinheiros" o primeiro março; cem rumo de 11 0NE e sob tuna .dis-
tância de 293 metros, tem-se o • segundo Marco, com rumo 790.NW e
sob uma distância de 1G5 metros, tem-se o terceiro marcO. com
rumo 11°S5V e sob uma distância de 293'metros, • tem-se o. quarto
marco, fecha-se a árba do retângulo com o alinhamento de 799SE e
sob urna distância de 165 metros; as confrontações são as seguintes:
entre o primeiro e-segundo marco, com as terras de Rarnon Esteveo,
-sendo que as restantes confrontações são com as terras de João Selim,
sucessor de Lázaro de Morais — autorização eido que é' outorgada
mediante as seguintes condições:

1 — O título da-notei :litigo de peequiso, que'será urna via au-
tentica deste Decreto, eará pessoal ,e semente. transmissível nos casos
previstos no n. 1 do art. 16 do Código de Minas.

TI — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser
renovada, a juízo do Govêrno, se ocorrer circonstâneia de fêrça
maior devidamente comprovada.

O campo da pesquisa não poderá exceder à área fixada;
neste Decreto.

IV — O Governo fiscalizará, pelo. • Departamento Nacional da
Produção Mineâl, todos os trabalhos da pesquisai seneo-lbe faculta- -
do neles intervir, ,afim de melhor' orientar-lhes a marcha,:

V — Na conclusão dos trabalhos, o autorizado apreSento.rá um
relatório firmado • por -engenheiro- de minas legalmeete' habilitado

contendo as iiiformeções é dados especificados no ne IX e alíneas d .
art .. 16 da Código. cies-Minas.

VI — O concessionário só poderá utilizar-se do produto da peese.-
quisa para fins de- estudos eebre o minério e . custeio' dos trabalhos.'

VII --e- Ficam res'-alvedos os inleeeeses de terceiros, ressarcindoc
o autorizado danos el p.rejtifzás que oca^eionar, le • quem de direito, e
não respondendo o el velejo' pelas limitaçõea que possam sobrevir,
ao titulo. -da oposiçao dos dito direitos. 	 le

. Art. 2.0 Esta euterizeiceo será considerada abandona, . para 0
efAilo do parágrafo 11 ico do art. 24 do Código do Minas, 'nas seguin-
tes condições: 	 i

1 e.... Si e outoe'leado Ião Iniciar cie:trabalhos de pesquisa dentro,	 .dos seis (e) primeiros meses Ni/dedos da . data - do registrb. a que
aludo o art. 40 d Oel e Pereci ° .	 x	 _	 ...

. ff — ei interromper Os trabalhos de pesquisa„ ,por igual- espaço
de tempo, salvo motivo de. feeço ineibre à juizo: clo Oovêrno. 	 .

-Art. 8 e • Cei o auterizado ififribgir o a. : 1 ou o n.. VI do art. '10
deste Decreto ou não-se submeter às exigências da fiscalização. será
anulada esta auf orizaete, ria forma dos 'nets. 25- e 26 do Código de
Mimes.;	,

AO. 4:0 O Medo :a que 'alude o n. 1 do. art. 1 0 dêste Decreto
pagará de s&O a citiantia de cem mil reis (100e()) e só será-, válido
depois, de transcrito .nolivro competente da 1)iels5o de-Fomento da
Produção Almocei -do Ministério daeAg,ricultnea, na forma do aie . 16
do Código de Minas. '	 .

Art. 5.0 llevegame eis -disposições em contrário..
ef • oc maio- de 1940, 1-19° da 'frolOpeudencine 52 4.: • •	 .Ri o de Janeiro, v 2 i

cle República.	
f

	

Orei-mio Venue. .

Fernando Costa.

'(C. O . 008 —29-5-910 —102e0

DECRETO N. 5.089 — lie 22 or: elmo De: 1910'

Coneede.à "Componhim Geral de Minas S. A. ." autorização para fun-
ci"-le come c HIP'eSa de etiiierogio

*	
O Presidente da Omiti:ice, usando da atribuição' que lhe. confere-o

o art. 74, leira "a", da Constituição' e ateudend no quo requeime
. o "Companhia . Gerar de• Minas- S. A . ." com oécie em 'São Pacto, de-
creta r.

Arl le É concedida à "Companhia Geral de Minas Se A.". auto-
iorizaelle para fuecioner corno eiriprésa de mineração, de acordo com
o que dispõe o .e A° do art. O' do Decreto-lei n. 1.vs.5. de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), ficando a mesma eeociOdiele obri-
gada a cumprir integralmente eis leie e regidamonla em vigor ou
que vierem a vigorar Sobre -o objeto da referida autorizaeão.

Art. 2.° Itevogam-e es disposições em contrário.
Rio-de Janeiro, ?4le maio de loto, 119*:da Independência

da República.

(C. 5.965 -- 30-5-10 1-- 30e6)

DECRETO e 5.e0U	 DE 22 DE MAIO DE 1940

Aatoriza o cidadão brasileiro Giadre Atendes Júnior a pes.
quisto, ouro em eprras da fazenda Colonial, no Dianicipto de 1,1-
Langui, L'stado dj Minas Geri.

O Presidente da R teeitilicii, usando da atiebuieão que lhe eonferti
o art. 74, letra a, da onetituiçào, tendo em vista o leeereto-lei nú-
mero 1.985,\ de 29 de janeiro de 19 .10 (Código .de Minas), e que a:
jazida mineral objetodosta autorização de pesquiso, embora em terras .
tio domínio privado particular, pertence à União, por não ter selo--
manifestado ao .Poder Púbheo em conformidade com 'o estatdido no
art. 10 -da Código de Minas, decreta:	 .

Ari. 1°. Pica eutoéizado o cidadão , brasileiro Decifre Mendes Jú-
nior a pesquieur mineres de ouro muna Ceci ' do eincounta (50)
hectares., localizada em ¡terras do fazenda Colonial, nos quinhões per-
tencentes a Miguel: António e delimitados como consta dos nulos do
divietto da referida faz nda. julgada . por seetença do juiz do. Direito
da Comarca de Pifem, it, Eelado^ de Minas lierrus; autorização esta
que. e •outorgada media te as seguintes cole-lições:	 .

1 — O titulo- cia a. torizução de pesquisa, que sela tuna via au-
tentica deste' decreto, será pessoal e somente transmessevel no e casos
previetos no il. 1 do net. 16 do Código de Minas;

-- II — Esta autorização vigorará por -dois (2) anos, podendo ser
renovada, a juízo do Goyerne, se ocorrer circunstância de força 'maior;
devidamente comprovada;

.	 TU — O campo"d pesquisa não poderá exceder a área fiada-

	

I	 e	 _
neste decreto; ' 	 .	 1

IV . --, O Governo f 

l

.etralizará pelo-Departamento Nacional da Proe
(lucilo Mineral todos oe trabalhos da pesquisa, feudo-lhe faminadg
neles Intervir, afim de melhor orientar-lhe a marcha;

e

e 529
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•
-V -a- Na conclusão dos _trabalhos 'o autorizado apresentará um

-"ralate,rio, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado,
contendo.as informaoões e dados especificados no n. IX. e'alineas, do
• 16 do Código do Minas;

VI — O concessionário só poderá utilizar-se do produto da pes-
quisa para fina de estudos sobre o minairio o custeio dos trabalhos;

VII — Ficain ressalvados os interesses de terceiros, ressarcindo
'o autorizado danos e prejuízos que ocasionar, a quem de direito, e
não respondendo ó Governo pelas limitações que possam aobrevir ao
titulo, da oposição ;dos ditos direitos.

Art. 2°. Eata autorização a:erá considerada abandonada, para o
efeito do parágraio único do art. 21 do Código de Minas, nas seguintes
aondições:

I — Si o autorizada não iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
?os seis (13) primeiros meses, contados da data do registro a que
alude o art. 4' deste decreto; 	 -

11 — Si interromper os trabaho de pesquisa, por igual espaço
'de 0,empo, salvo motivo da força maior, a ju;zo do Governo.

Art. 3.0 Si o autorizado infringir o o. I ou o n. VI do art. 10-
'des...-te recreio, ou não se submeter às exigOecias da Fiscalização, será
anulada esta autorização, na forma dos aias. 25 e 26 do Código de
picas

-Art. 4'. O título a que alude o o. I da art. 1' deste Decreto pa-
gará de 'sèlo a quantia de quinhentos mil réis (500$0) e só será vá-
lido depois de transcrito no livro competente da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura, na forma do ar-
tigo 16 do Código de Minas.

Art. 5°. Revogam-se aí disposiçaies em contrário.
Rio de Janeiror -22 de maio de 1910, 119° da Independancia e 52°

da República.

.(C• (.007 -- 29-5-10 -- 10?$0).

G
DECRETO N. 5.691	 DE 22 mi MAIO na 1910

itturiza o cidadão brasileiro Antônio Alaide Va!adares Ribeiro, a pes-
quisar ouro em terrenas da Fazenda Colonial, no luoar denomi-
nado Casquilho. Mame-Lola dc PitofioUí. Estado de Minas' Gerais.

'	 O -Presidente da Repúblico, usando da atribuição que lhe com-
_ a fere o art. 7í, letra o, da Constituição, tendo oro vista o Decreto-lei

o. 1.985, de 29 de janeiro de 19i0 (Código de Minas) e que a jazida
mineral objeto desta autorização de pesquisa, embora em terras do
domínio privado particular, pertence à União. por não ler aido mani-
festada ao Poder Público em conformidade atou o estatuído no art. fil
do Código de Minas, decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Atalaie Vala-
dares Ribeiro a pesquisar ouro numa área de 44,25a (quarenta e
quatro hectares 'e vinte e cinco ares) em terrenos situados na Fa-
zenda Colonial, no quinhão pertencente a João Ferreira da Silva,
no lugar Casquilho, Municiado e Comarca de Pitanguí, no Estado de
Minas Gerais, área esta inscrita num trapézio retângulo assim Mi-
nido; os seus quatro vértices distam 568, 1.110, 1.090 e 303 matas.
respectivamente. e sob os rumo= S 51° W, S 32°30' Vi ra' 2° W
e.S 41°30' E, todos referidos ao norte magnético, da torre da igreja
do lugar denominado Casquilho; OS seus lados paralelos têm 000 e 900
metros; e os dois outros, 590 e. 000 melros, respectivamente. autori-
zação esta que 'é outorgada mediante as seguintes condições :

— O Ululo da autorização de pesquisa . qué será uma via au-
- a.têntica deste decreto,' será pessoal e somente fransmisalvol nos casos

previstos 1rn n. 1, do art. 16 do Código de Minas;
Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser

, renovada, a juizo do Goarno, se ocorrer circunstancia de força maior
devidamente comprovada;

▪ JIA — OZ.'arn pb da pesquisa não poderá exceder à área fixada
....zeate decreto;

' IV — O Govêrno fiscalizará pelo Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral todos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe 'facultado
neles intervir, afim de melhor orientar-lime a marcha:

V — Na conclusão doa trabalhos o autorizado apresentará um re-
latório, firmado por engenheiro do minas legalmente habilitado, con-
tendo as informações e dados especificados no .n. 1X e alíneas, do
art. 16 do Código de Minas;

Vi — O ooncessionário só poderá ' utilizar-se do produto da pes-
quisa para fins•de estudos sobre o minério e custeio dos trabalhos;

Ficam ressalvados os inteasses de terceiros, ressarcindo
o autorizado danos e prejuizos que ocasionar, a quem de direito e raio
respondendo o Goarno pelas limitações que possam sobrevir ao ti-
jolo, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.0 Esta autorização será considerada abandonada, para o
'efeito do parágrafo único do art. 24 do Código de Minas, nas sea
guintes' condições: •

I — Si o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
'dos seis (6) primeiros, meses, contados da data do registro a que,
alude o art. 40 deste decreto;

(C-6.00O--20-5-10-102a;000)

DECRETO N. 5.02 lu 22 D E MAIO tin 1910

Antodut o cidkuMo brn.sarirO, Palt ro Gioseppe- nebOzzi a pCsquisor
água mineral no lugar denominado "Taipas", no' Município -de
São Paulo, Estado de São Paulo:

fere o artigo 71, letra' -a", da Constituição, tendo em vista o Decreto-
lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código do Minas) e que a

Q Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-

jazida mineral objeto desta autorização de pesquisa, embora ..ein ter-
ras do domínio privado pariicular, pertenceaà União or não ter sido
'manifestada ao Poder' Público na forma do artigo 10 do Código do
Minas, decreta:

Fica autorizado O cidadão brasileiro, Paulo Ginsoppe
Rebuzzi a pesquisar água mineral numa arca de dez (f0) hectares, lo-
calizada no togar ipas'a Município de São Paulo, Estado de ,a,ão
Paulo ai delimitada por urna linha poligonal fechada, paasaodo pelo
ponto de cruzamento da Estrada Velha de Campinas com a. São Prulã
Itailway, tendo o lado sul sobro a cêrca de arame que margina essa es-
trada, e representada em planjas arquivadas no D. N. P, M., auto-
rização esta que é outorgada mediante as seguintes condições:

1 — O título da autoiização de Pesquisa, que Será uma via antOna
tico .deste Decreto, seaá pessoal e somente transmiasivel nos casos
previstos no n. I do artigo 16 do Código de Minas;

11 — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, prideulo .aer
renovada, a juizo do Governo, se ocorrer cireunstiincia do força iaaior
devidamente comprovada;

• 111 — O campo da pesquisa não poderá excèder a área fixada neste
decreto;

tol_ O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral todos Da 'trabalhos da pesquisa, sendo-lime facultado ne-
les intervir, afim de melhor orientar-lhe Ia marcha;

• V — Na conclusão dos trabalhos o autorizado apresentará um
relatório, firmado por 'engenheiro de minas legalmente habilOodo,
contando as informações e dados especificados no n. IX e alínaas, do
artigo 16 do Código do Minas;

VI — O concessionário só poderá utilizar-se do produto da pes-
quisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos trabalhos;

VII — Firam ressalvados os interesses de terceiros, ressarcindo a
autorizado danos e prejuízos que ocasionar, a quem de direito, e *não
resaundendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir ao tí-
tulo, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2P Esta autorização será considerada abandonada, para edi-
to do parágrafo único do artigo 21 do Código de Minas, nas saaaliotes
condições:

I — o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
dos seis (6) primeiros meses, contados da data do registro a que alude
o artigo 40 deste Decreto;G	 II — Si interromper os trabalhos de pesquisa, por igual'espaço
de tempo, salvo motivo de força maior, a juízo do Governo.

Art. 3.° Si o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do artigo
1° rlêste Decreto, ou não se submeter às exigências da fiscaliziloao,
será anulada esta autorização, na forma dos artigos 25 e 26 do Có-
digo de Minas.	 -

Art. 1.° O título a que alado o n. I do artigo 1° dêste decreto
pagará de selo a quantia de cem mil reis (100$000), e só será válido
depois de transcrito no livro competente da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura, na forma do artigo
16 do Código de Minas.

Art. 50 Revogam-se as disposições em contrária.
Rio de Janeiro, 22 de maio de 19-10, 11P dá Independènela (3'520

da República.
'Grataio VARGAS.

Fernando' Costa.

Ne. 6.005	 29-6-90	 102$0X

GETCLIO VAPGAs

PCPilontio Costa.

• 1 E — Si interromper o q tra4iaillo z; de pesquisa, por igual .es-
paço.de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do GevOrno.

. '3P Si o antoriaiolo odringia o n. 1 ou o O, vi do a li a ¡o
desto decreto, ou não se 'submeter 'às exigOncias da liscalização,' será
anulada esla.auturliação, na forma doia arts. k) e 26 do Codigo de
Minas.	 •

Art. 4.0 O titulo a . que se rrrere o n. 1 do art.:1 0 deste deeato
pagará do silo a quantia' de quaLrocealos e quarenta e dois- mil e qui-.
otamtua réis (412% 00) e. só seiá válido ~ma de transcrito no livro
competente 'da Divisão de Fomento da Produção M:neral do Ministério
da Agricultura, na forma do art. 16 do Código tio ,Min.-i.

Ar t, 5.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de maio de 1950, 119° da Independência e 52 0 -

da Repú hl Rala
GE'l el.10 VARGAS.

Yeentoblo Costa,
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C.A.PiTULO- ix

DOS. ot.ASSIFICAtôttiS\ „

ArL 3	 Urna Vez 'classificado um lote de produto só "loode"
o Mesineç"Seri:substituido -na saia- tbtalidade ou em qualquer -de sims. 	 .

'partes cone a assistência do SerViçá de Ecenomia Mirai, e . desde que DOS CERTIFTODQS
• c-ssa 'substituição não' afete atlassificação j procedida'

Parág•rafo Único. N i> caso da substitnição alterar a classifica-
ção, ficará todo ó lote Sujeito a nova 'classificação.,.	 ."

• •ri

. Sábado

• - Art. 49. Sm obedi"êfiela ao net, - ,1° do . t,iecretó-ici n."3-1', 'de
, de março - de 1938, ficam inétitu idos oá• - certificados do .:classificação--
e de .fiscklização. da exportaçao. . -

,-
Junho dç '190 , i.0345

DE C1.41SEVPICAÇ,;(0 E riu- TISCALl'Z 'AÃO DA ExP011:TACMX,

'CAPITULO

.1

•-OAPITI.J.f.0 viii-

DA .RECLA$S1riOACÃO';,

Art. 36--A reclassificaçãp será determinada ou eXig4ida Senipreque --seja • verificado, • em Jns1 eçüo, Dão corresponder a 'classificação
feita as_ disposições ,, regulamentares en-i vigor.	 ••	 z§•1.° Tendo-a classifica0o sidti feita Pelo s orgão indicado
affnea, a do art.,'27, ou Cern a sua colaboração. será .a•reclaSsiffeação

.proegilida.. pela 'Agência, ou Poste	 Fisealizaç,ão. do- SerVo ..de- Economia :Rural.
••2. a .No easi de lera cfáSsifieaçãO sido realize-la per . qualquerdos -orgãos indicos nas -a1íneas-J.4 . e, d e e do art. 27, serão eles no-,-tifieades. pelo- Servi-O de E:chia :moia }lurai para que . geja. feito a re-ei-assai-cação imediata (pando te -ratar -de produto d etérionvel; -e;dentro de 48 horas nos demais casos. . 	 -	 ".1• .• • •.	 3.° Decorrido • o • r3raze eStabeleeldo-no'imirágrafo.ante'rioe, fará., p -Ser-Viço de,Econorida Rural,: porátias A.gêneias e Postos do, ClaSsi-

.ficeçào-• e -FiscallZação, a reclassificaçãe.-	 •	 .	 •
'mercado ou 'poete sujeltá n j uri,stlieão 4.-0 ' outra :Agênci ou. Posto

... Art.' 37. Nu case da reciaásifica.ção - vir a ser .deleTioada €'n

de:CiaSsificação, e' Fiscalliação_db. ..Serviço de Economia Rural, 4 ds-i noLificação :e o prazo pcoviSto na §. 2° , do artigo anterior.-
Art.- 38.. A reelassificaab determinada ou eXigida-•om virtude-;ele • engano oh erro do eld,sificader.„.ser,á feita sem onus-t para o ex-

portador -ou, parte interes,sada,•..' . '•	 •	 .•	 •. •	 •• -• -Art. 39. A reelkásificeo Procedida a requerimentmu en1 vir-.
;tinte-de -ierrninad•do :preza regulamentar estabelecido pe're a validez- dos certificados de„- - classificação o Produto será custada pelo
querente ou intçreSsaclo ..	 .

'

40.' Para dar ,ctimprimenth ao disposto neste.. Régulamento..,
fleti estabeleckle na'S.erviçO cleSeoporpül !lurai o registro dos leleis-
sipeadores de- produtos è 'matérias °tinias de origem	 mine-
ral' e vegetal, • .	 •	

''	
-	 -	 ••

. p-aragra fo	 O -retria 116 setti :feita por ' clasSe.tit 41. Nenhum elaSSIfitador -poderá assinar' certificado de •
Classificação sem,O .peévio registre. de seu Ululo e "especialidade;
, • Art,-,,42-; Os .classificaderes diplorgadw em cursos. instituídos dit.

'fiscalizados pelos • gaVerdos.federal e estaduais, ou em estabeledmeia-
tos júlgados idôneos 010' Sertlf,I? de E-Conon-11a Bilrai,. serão -regiátra'-
dos indep nMdentemente de, preVaS de -habilitação; considerande-se

• corno especialidade aquela -.referida; em. seu título. 	 •.
Art.	 OS 'classificedorea habilitados em eurSos que

tisfaçarn na ejgncio do ittigo anterior e,, • - • nein"- asfirN ros prátices.
que venham lie.; mais de, ario eXercenclga profiSo. -- podgilio, no prazo.
de um „ano, Ine-diante. prova - do- habilitação, -ser Iltepeiados 	 regis-
tados`,	 -.	 • • ,,Parágra	 [Mire; Para : 	produtos. cuja classificação não-egeja
ainda regnlatneutadit, • o prazo. de um ano, acima referido, sera coa,
fado da data da _respectiva regulamentação, -	 .	 •., •

44. A prova de itabllitação .a que -Se refera.- Ol fartigo ante-
rior será revestida de marater prático areal-lia-dá no Seriço-- de Eco-.
nomia Rural. ou em 'suas Agericia-s, sendo, em qualquer :Uso,. desig-
nada a banca exarninadora pelo Diretcir do Seevioo.. -

Art. 45. Os classificadores, .quiindo uo.-exereicie de sba.s. funções..
-Serão responsáveis pelas, irregularidades: eu fraudes. vtrificadas: na
tomada •de, ainestras e' aanolassificação... -

"Parágrafo (mico. A coleta. Maneio e tranáport g. de amostras para
fins dweiassificação, é da fesponsabilidede direta -do: respectivo •elas-...
sificader, •	 -•

•Art...45.. Verificada,. mediante procesSo . iç1mmitritio; frende
, Ou. falta do exação de desempenho das, funções,- tirarão, os clasaifi
Cedores sujeitos, „sein .prejóizo	 respenSabilidade .s,•
'guitites penalidade:

. ção . do orgão .resip enSáv.el pela classifitação.	 .	 •
' -	 § 2.° O cancelamento -do reg.1.--stro; terriPerápio.en cláinitivarnente,
'será aplicado • peló Ministro da Agricnitura • -	 •	 . ... -	 .	 .

§-I.'" Pára efeito do disposto neste- Tertige, os futicienários ç . ex-
leanuineráries federais, que , exercerem funções • privativas de elas-
1 SifièadereS, serão, punidos de. conforinidade com, o disposto no De-

broto-lei n. -1:713 de 28 .de ontubre de 1939; ,	 't• - - ..	 ..,
• .. -Arf-...,..47. i") registro de classificador pridert? ainda &er cancélado
'em vÁrtade de inolOstia ou defeito físico comprovado .quie.ryin (crina
'da legislaçâO em vígor, o in.ál?ilitg: temporária. , eu iletriitivamente
para o 'exercício' da :função i _. - 	 . ....	 • -.	 .

....°• Art; '48... Vigiado, o prépnro de técnicos clasSifieaderes,. premio-
:V.0a d"-Serviçá de . Ecorionúa Rural a regulamentaçpie .das :escolas e'

a) suSpen,são do exercício' das intiv5es 'at6-9() dias:
6} -cancelamento ,do registro quando se tratar de ,,eineiclência.,

:1.0 A apliebei-to da penà	 solicilatla

Art.. '56-. Os, certificados - extraviados, per .clidos ou inutilizado
-serão-substituides por;;Ittiplicatas,, corno niimpro áe ordem e_ data. do ,
origi na l.. mediante reqberiniento da • parte interessada, instruido com
a prova da publicação.kreferente no extravio.	 •	 •	 .

§	 O certificado .de Classificação :será emitido, cm -Modelo aprO,
' vedo pelo Serviço de Eetnernia atirai; -pelos pujes' subcirqiqullos Aos,- -

orgNOS enumerados oftS'IpiffieSS, a,.14- e; ri C. e, do art...-27.	 •

"° O certificadoMe tiscalização da cxpri-tação só. poderá Ser"
emitido pelo-Serv, iço delEconomialitiral. por intexii.dio da Suas Agen---
'Cies. é POStos--de:Ciassiricação 	 Fiscalizo0	

, 
•0.r.	 -	 ,	

.

.Árt. 50‘,.. O 'certificado de. 'classificação será- kin Seasin
'produto-, por griipo,.elassg, e Jipe e deverk conter,ialérn cl,os" elementos
característicos indieperistrOis A identineàeão • . flo respectivo 14,te,
assinatura .do 'classificador, :e . o "coufère"	 cli4e do- . Posto
tente. :	 - • ,.	 „

ÉsÉte- Certificado .setá- • passado m nco viias; - sondo es . I' e.
2", • para o interessado, aS..3° e' 4'. enviadas. bh mesma data. à' Men-
eia ou ft -Se,eção do Seryleo ..41,e;Eçonemia Rural ,q : que..estiver. subor-
clinadb

	 -.
p---Posto ,etnitentè,-- .na	 fiei arquivada A 5" sla-.	 •

• •,§' 2. ?o caso do Psto emitente. Peetencee 	 um r:10g Of•gãOS end.-•
menadná. nas alíneas	 d a e, , da' art. -:27„ a reme.ssa dag S' e-4' .

. vias do-Certificado • cle;„' classificação será feiia t Agfelaãa ou PoSto
- de Cla.ssifiração , e, Fiscalização do S.,erviçe de' EeetioMie'llurel,

..,,
'Art. 51. - kcertifi aáo cie, elassifirgeão enristittiirá

'
:, observados .

. os sena : termos, cloétím,ê, tO hábil -para 'todas es trhria,e5eS'Comercialá...t
nos niercedeS 40 ritif.,,

IN..d.J.:52. Én pertnilld& • ti 1.:ficp'icránento'da. pliéte- trileivessada é mer .
•diante .a. devolução 'de tbdas .as vin .& que -lbe fOrtuil-forneeides, o-des-
dobramento dos. eertificOles •de, eta.sSificação para h co n•Wiiiitão cre . '

• ,-	 :, -.,	 , ,	 _.	 -	 -z•-•-••-novos lote. 	 ..	 !,, ..	 -
•• parágrafo tiiii •Co. Nas _noVe- -certifieldo; emitidos , na for-ma es-• •

' talielecida.,néste , artige,t, e que...receberão- , o número 'de ordem '43.1-res--- -. 4 •
"Pondenle,:constará,. obrigatoriamente; o_ numero- , do certificado ori.J,
ginal t •,a-kleclattICIie Llesdobrado": .	 .

^ .Art.' $3•.•• Os Certificadas emitidos" Cm virtude - de rerlassineação,
-suelzrciotil.neari ...e imillidarn os 	 referentes ao loto reeleSsi,rt 	 •

...	 .,	 .___,..,.
• , Art."54 -Os certifitados- -de fisealiOção.da.-eXpertação 'serão eml- .
tideS, 'em' cinco vias, destinando-se . a dua-s' primeiras ao exportatter,',....
a terceira g Direteriaí, do Serviço' de 'Economia Itárld, a quarta i*:
-Agência' ou Seeção á , 5,0e. 'est.ixer .sobordioado o Posto i:,,M:i -501';'.' qu.e
..arquivará a quinta vil.	 • -.	 .	 ... ..	 - .	 .	 ,.,.._

, Parágrafo -único: As . dna: : vias- destinadas- ao exportador pg-
.'clerão. ser emitidas -tdup Portug uês e', ènv.lingiia estrangeira' deterini-, :
nada.--	 •'."..,: .	 • , R	 .
' , • -Art.,- 55.- "bs, : uri Meados serão nu meredos 'gni . °Mero e' -série..	 . ,.	 .

-anual, nas- repartições einissoraS, e- não poderão center . emendas,
ressalvas ou. ..rastiras...,	 . . ,.	 ..-.

.	 o

vembre. de 1939; serão'hnstalados, pelos orgães enumerados nas' alíneas "

jeitos em virtude; de delegação de poderes, de atribuições, oti de -1i-
e,enr,ns., .-- ' ''	 - ..	 . ,-. i •

eões que :lhes forein Oometidas, devem manter coro OServiço de.
Economia Rural • é -suas AgNichis a mais estreita e eficiente oolab6-.-.

se referem os iarts. 21 . e _3° da Decreto-lei 12. . 1.791, de 22 de np---

b, c, d e e do art. 27,ros Postos de-,-Claseificação g que ficarem eu-'.

.	 .
aos POSTOS , DE cl.mpirten.kci E DE 1150-41 Tio DA':EXPORTAÇIii

• Art. 57. Além dos Postos. de Clasáificação e Fiscalização a que '

- Arr. "58.-• O,: Postas de ClaSsificação, no desem penho das atribuí-

• .	 .

.	

..e.AmuLçy.Xr.:' .' -
.	 4	 •	 ,.-	 •	 .

.	 i it,	 ,	 •	 ,,

	

-41	

. ,	

1

...	 ..	 , -

. 	
't ..

'',....„

..

ração'. -	 ,	 .,

Os Poste.'sfle Clessifleação e ,Fiscaliztiçile, e, bem assim,
os de Classificação, ficam obrigados a conservar, no decurso dos.
prazos , regulamentareà; as amostras dos produtos classificados, -de-
vendo -cada amostre ser- guardada com as, indica,çães indispensav-e13, '-_-___..,.._"á sua perfeita identificaeão. 	 ,	 .

. -§. 1.° Terminado ,:d P-razo de dept5sito,-ou...colyge'rvar.A6 das amos;
-fres, serii5 elas, opsdrvadas as dits_pkssicõès estabeteeffitts para citar( .• .
.produto, ,veruildas.. 	 4t: ' , ',..-- --;.'-' .. • . ;.,	 •	 .

§ 2.. O orndiR6-f1ftjuiclo apurado 'ne. 'vende". tiarlencerá ao fio-- .
vernfextrrai. 1wand6 a elassificaeãe tiver sido ..leite "Peles orgiloS,

-Mi-ateados ,ne alínea a,' . de art . 27, e, nOs• detni‘is- ,eof,, Ros orgrtiss oli

..	 f .-
tts 1tiluiies.-eneitiniid'Ss nasplinekv 1),,,,c, -ri e e	 r. do 'mesmo a-
figa	

n	 tri	 ' '
• -	

-	 1	 ,

	

..	 .	 ._	 ,	 •	 -	 •	 ,..-	 .	 , -	 .•	 ., ....

.	 Ari . • 60 .. Os prep otos elassi ficados e ern'- -keforkneia as qua is •
•tenham , sido emitidos rectificados.. de . etassincação‘,.. firam -sujeites, . '' ..
armazenados_ ou 	 'i,c41.12_,Itp, à, fiscOaiteiia ,,d9A. Pggoà..f4ene.iana .sldst _.'.
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CAPITULO XII

Do DEGISTRO DE ExPOWTADORES

Art. 61. Fica estabelecido o registro dos exportadores.
§ 1.° O registro será feito por portos e produto, Cm qualquer

época do ano e renovado até' o dia 31 de março do ano seguinte. -
§ 2.° A falta de renovação do registro, no prazo acima estabele-

cido, obriga a povo registro.
§ 3.* Os exportadores pelo porto do Rio de Janeiro, serão regis-

trados na Diretoria do Serviço de Economia Rural e as doe demais
portos nas Agências do mesmo Serviço.

Art. 62. Os pedidos de registro serão instruidos com os seguintes
documentos:

a) prova de estar o requerente regularmente estabelecido. para
o comércio de exportaaão;

b) prova de quitação dos impoatos relativos ao exercido ou ao
exercício anterior;

c) três cópias fotográficas 1 x 6 ou rótulos das marcas de ex-
portação devidamente registrados;

d) declaração de fiel observando das disposições regulamen-
tares em vigor.	 •

Art. 63. Na renovação do registro são necessários os documentos
mencionados nas alíneas a, li, c e d do art. 62.

Art. 64. Pelo registro e renovação de registro dos exportadores
Corào cobradas as taxas que forem estabelecidos em lai.

Art. '65. Ao exportador registrado serão fornecidas, por produto,
os respectivas certificados.

CAPITULO XIII

DAS CONDIÇÕES DE AnmAzEAGEm

Art. GO. Nenhuma mercadoria, depois de classificada, poderá ser
armazenada em condições desfavoráveis à sua conservação.-

§ 1.° Verificado. em inspeaão, não satisfazerem as condições de
armazenagem, serão notificados iv interessados e responsáveis para.
no prazo máximo de oito dias, removerem a mercadoria.

§ 2." Esgotado esse prazo será rena nova inspeção. e, não satis-
feitas as exigênalas, e sem prejnizO da aplicação de, outras ~ali-

- dades, poderá, pelo diretor ou agonie do Serviço de Economia Rural,
ser anulado o certificado de classificação.

Art. 67. Os armazena que por inadequados requisitos, forem
declarados impróprios à boa conservação das mercadorias neles de-
positadas, não p oderão recober, lens] armazenagem, produtos classi-
ficados.

Art. 68. A proibição poderá ser limitada a determinados pro-
dutos ou se estender a todos os produtos classificados.

§ 4.* No Orimoiro caso. fica o aramem proibido de receber os
produtos para os quais tenha eido declarado impróprio, e, no se-
guindo, qualquer produto classificado.

• § 2.° A inobservância da proibição será punida com multa, e, na
reincidência, além da imposiçao de p ovo multa, deverá o Serviço de
Economia Rural solicitar das autoridades sanitárias a interdição do
ominem e. da municionai-Iode. que não seja renovada a licença de
fj incarnai meu to... 

Art. 69. As multas referidas no g 2° do artigo anterior redairão
sobre o armazenista e n dono da mercadoria.

CAPITULO XIV

DA PTSGALIZAÇ.ÃO, D A EXPORTAÇÃO

Art. 70. Gabe ao Serviço de Economia Rural a 'fiscalização da
exportação dos produtos agrícolas e pecuários e das matarias primas
destinados aos Mercados externos.

lairagrafo único. Estendease a fiscalização aos sub-produtos e
resíduos sujeitos à classificação,
• Art. 71. Para se habilitar ao despacho deverá o exportador,

citando o número de seu registro, solicitar da Agancia ou do Posto
de Classificação e Fiscalização do Serviço de Economia Rural, no
porto de embarque, o exame da mercadoria a ser exportada, instruindo
o pedido:	 •

a) Com o certificado de classificação;
b) com os certificados de inipeçao, sanidade e outros a que le-

gen-mode estiver sujeito o Produto:
c) com as indicações complementares exigidas sobre o local da

aseeçosraptiamonto.'dt embarque, e de...destino. .
Art. 72. Varifirando-s,na in speção, 4ne a classificação, a em-

balagem e o acondicionamento da mercadoria, assim como a marca-
ção dos volumes e os demais elementos de identificação do lote, cor-
respondem s especificações e satisfazem as exigancias estabelecidos
em leis, regulamentos•e instruções, será expedido, para efeito do dis-
posto no § 3° do art. 1° do Decreto-lei n. 334, de 15 de março - de,
1938, o certificado de fiscalização da exportação.

Art. 73. O certificado de fiscalização da exportação que, na
forma do § 2° do art. 1° do Decreto-lei n. 334, de 15 de marcado
1938, acompanhará os documentos remetidos ao importador, deverá
conter, além dos eleine.rdas indispensáveis à perfeita identificação da
Dartirla. a clasaificaaão ennstani p do aastneativo certificado A_ hm

assim, à vista dos documentos apresentados, a declaração expressa
de haverem sido satisfeitas todas as exigências legais.

Art. 74, O Ministério da Agricultura entrará em entendimento
com o Ministério das Relações Exteriores para que dos documentos

-consulares, relativos à exportação, conste, em língua corrente no pais
de destapo, a declaração "Exigir o certificado de fiscalização da expor-
tação emitido peio - Ministério da Agricultura do &asil a , •

Art. 15. Após emitido o certificado de fiscalização da expor-
[ação, estender-se-á a ação fiscalizadora do Serviço de Economia
Rural às condições de atamazenamento, de embarque e de transito no
território nacional.

Parágrafo único, Verificado, nas inspeções, que as,merc000rias.
são transportadas em desacordo tom as condições estabelecidos, Po-
derá o Serviço de Economia Rural recusar O • fornecimento de certi-
ficados para exportação nos vagões, navios ou embarcações consi-
derados inadequados.

Art. 76, O Ministério cia Agricultura, em obodiência ao disposto
no art. 3° ao Decreto-lei n. 334, de 15 de março de 1938, entrará eni
entendimento com o Ministério das Relações Exteriores para a fisca-
lização nos mercados importadores, podendo. qúando necessário. ser
designados, na forma da legislação em vigor, runcionárioa especiali-
zados do Serviço de Economia ,Rural.

cApiTuio

DAS INsineõEs

Art. 77. Ficara os estabelecimentos guie beneficiam, aebertofi-
ciam, enfardam, embalam, armazenam ou conservam em depor rio,
por qualquer forma, produtos agrícolas, pecuários e matérias primaa,
seus sub-produtos e l'OEICI1103,obrigados a permitir e facilitar as ins-
peções que, a ;juizo dos orgãos enumerados nas alíneas a, b,	 ti e e,
do art. 27, sejam nécessátias antes,. durante e depois da classificação.

Art. 78. As inspeções visam assegurar boas condições do ar-
mazenagem, conservação e apresentação dos produtos. 'e, bem azsma
corrigir enganos, prevenir, evitar e punir fraudes e infrações.

Art. 79. As inspeçõ es serão solicitadas pela parle interessada:
a) para classificação e reclassificação;
b) para efeito do exPortaçãoa
c) para verificações em casos de operações de crédito ou de

transações baseadas oro certificados de classificação;
1.1) Para solução do dúvidas ou divergências.
Parágrafo único. • As inspeções solicitadas poro •os fins espada

ficados nas alíneas e e d. ficam sujeitas, ao pagamento da taxa que
for estabelecido -e aprovada.

CAPITULO XVI

DAS TAXAS

Art. 80. As do:soes:is- . relativas à clasificação dos 'imbuais
agrícolas, pecuárms e das matérias primas, seus sub-produtos e resí-
duos, serão cuateodas pela parte interessada e 'ião poderão exceder à
tabela que, para cada produto, fole estabelecido no regulamento es-
pecial respo-aivo ou por proposta do Serviço de Economia Rural.

Parágrafo amico. Caberão aos orgãos -enumerados nas annoaa
ta e. d e e, •-lo art. 27, as amportancias cobradas pela -classificação,
análise e outros trabalhos que, mediante tabelas aprovadas pelo (toa
Ver110 Federal. roolizem em bOOPfiCio da padronização.

• Art. 81, As laxas relativas à fiscalização da exportação. com-
a inspecão, análises, visto de documentos, emissão de

certificados e certidões, serão arrecadadas e recolhidas pelo
viço de Economia Rural, devendo ser fixadas. para cada produto. len-
do-se em vista o disposto no art. 5° do Deorelo-lei ci. 334, de 15 de
março de 1038.

Art. 82. As taxas referidas no artigo anterior poderão ser sta-
beiceidas englobada ou separadamente efixadas por quilo, volume ou
sobre o valor oficial da mercadoria.

Parágrafo único, Recaindo a taxa solara, o valor da mercadosia
exportada, será ela calculada em relação aanédia ofidal apurada pára
o produto no período correspondente ao ano 'anterior.

CAPITULO- XVII

DA ARBITRAGEM

Art. 83. As dúvidas ou divergências que venham a ser suscia
todas na fiacalização da exportação, sobre a classificação realizada;
pelos orglios enumerados nas alíneas 0, c, d e e do art. 27, serão re-
aolvidas administrativamente.

Art. 84. As divergências dos exportadores sobre elassifaczkiiN
beneficiaménto, embalagem e condições de armazenagem dos produ-
tos destinados à exportação, quando não dirimidas amigavel ou admia
rustrativamente, serão resolvidas por arbitragem.

• Parágrafo único. A arbitragem será requerida e costeada, voa
todas as suas despesas, pela parte ou partes interessadas.

Art. 85. Cabe tO) diretor e aos agentes do Serviço de Economia.
Rural designar, em cada caso, a- comissão de arbitragem, que sará
constituída por três ou cinto peritos idóneos.

§ 1.0 Cabe à parte interessada, diretamente ou por intermado do
associação de classe legalmente constituida e autorizada, a indicação
de um dos peritos, não podendo, entretanto, ser escolhido o sospon-
sovei Dela contestacao. o enntestante ou subordinado ao reoúerente.
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§ 2.° Os demais membros da comissão de arbitragem, exceção
'feita dos que forem indicados em virtude do disposto-no art. 87, são

•do livre escolha do diretor ou cio agente do Serviço de Economia

§ 3.° •Quando a arbitragem for requerida em virtude da diver-
gências sobre classificação, a maioria dos peritos será constiluida

•por classificadores com a situação regularizada na forma estabele-
cida neste Regulamento.

Art. 86. Os laudos de arbitragem só produzirão efeito depois de
aprevados pelo Diretor ou Agente do Serviço de Economia Rural.

Parágrafo único. Em caso de recusa à aprovação, cabe recurso
à autoridade superior, cx-officio ou a requerimento da parte, oentro
de 48 horas.

Art. 87. No caso da arbitragem requerida interessar, Lambem,
pela sua natureza, a outros orgãos de fiscalização, e, bem assim, aos
enumerados nas alíneas b e e cio art. 27, será a comissão de arbi-
tramento constituida com a colaboração deles.

Parágrafo único. Somente neste caso será a comissão de arbi-
tramento constiluida de cinco membros.

A1'ITELO XVIII

, DAS FRAUDES, I NFR A C.:t", ES E PENALIDADES

Art. 88, AS fraudes e as infrações constatadas pelo Serviço de
Ecoromia Rural, sem prejuizo da ação criminal a que estiverem su-
jeitas, serão punidas:

a) com aplicação de multas;
com o cancelamento do registro de exporlador;

c) com a suspensão, na forma do disposto no art. á° do Decreto-
/0i n. 334.. de 15 de março de 1938. da atividade comercial.

Art. 89. As multas, salvo o disposto no art. 3° cio Decreto-lei
D. 334, de 15 de março de 1938, serão de 10080 a 1:000.80 nos casos
de infração, e de 1:00080 a 2:00080 nos de fraude, podendo ser ele-
:varias ao dobro nas reincidências.

Art. 90. Constatada a irregularidade, a Agência ou Posto de
Classificação e Fiscalização cio Serviço de Economia Rural, lavrará o
auto competente e . imporá a multa que no caso couber, de cencio o
multado recolhê-la aos cofres federais dentro do prazo estahstscido.

Parágrafo único. Não se conformando com a multa imposta. Po-
derá o multado recorrer ao Diretor do Serviço de Economia 1turat,
dentro do prazo de três dias contados cia data em que eieluar o re-
colhimento da multa.

Art. 91. As Agências e os Postos de Classificação e Fiscalização
São obrigados a ensiar ao Direitas cb, Serviço de Economia Rural
Cópizu= autenticadas de todos os documentos relativos às mudas im-
postas e recolhidas aos cofres federais, imediatamente após à 'impo-
sição ou recolhimento.

Ar t. 92-. A pena de cancelamento do registro de exportador será
aplicada, sem prejumo das muitas, pelo Diretor do Serviço de Eco-
nomia Rural, em center temporário ou definitivo, com recurso, não
Suspensivo, para o Ministro.

Art. 93. Verificando-se, nos portos estrangeiros de dsstino,
fraudes, não descobertas no ato da fiscalização da exportação, ou
após este praticadas, o Diretor do .Serviço de Economia Rural soli-
citará da repartição competente do Ministério do Trabalho, Indústria
e Ceilorcio as provi lências previstas no art. 3° do Decreto-lei o. 334,
de -Y) de março de 1938.

CAPITULO XIX

mseosiçõss Genius

Art. 94. À medida das necessidades serão baixados, com as in-
di:pensaveis especificações, regulamentos e instruções especiais
para tls classificação dos produtos agrícolas e pecuários e das maté-
rias primas. sub-produlos e resíduos de valor econômico.

Art. 95. A falta de especificações e do estabelecimento de pa-
drões oficiais para a classificação de um produto agrícola, pecuário
ou matéria prima, seus sub-produtos e resíduos de valor ec,onômico,
não o exclue da fiscalização da exportação para o estrangeiro,

Parágrafo único. A fiscalização será feita pelo Serviço de Eco-
nomia Rural, quanto à qualidade e apresentação do produto, obser-
yadas as disposições eslabelecidas neste regulamento.

Art. 96. O Serviço de Economia Rural, de acordo coro o dis-
Posto no Decreto-lei n. 1.260, de 9 de maio de 1939, promoverá:
em colaboração com as companhias, empresas e demais concessio-
nários dos serviços de exploração dos portos, os estudos que .se fi-
zerem necessários ao aparelhamento dos mesmos, tendo em vista as
exigências da exportação.

Art. 97. O presente regulamento entrará em execução, progres-
si-.-amente, a juizo do Ministro da Agricultura.

Rio de Janeiro. 29 de maio de 1940. — Fernando Costa.

DECRETO I'. 5.718 — ox 28 DE MAIO DE 1940

Aprova despesas realizadas para a construção da estação de Carari-
gola, na linha dc Murtaé, de "Time Leopoldina Railicay Company;
•Limilea".

O Presidente da República, atendendo ao que requereu "The
Leopoldina Railway Company, Limitai" e de acordo com as infor-
mações da Inspetoria Federal das Estradas, em oficio n. 391/S, de
9 do corrente, decreta:

Artigo único. Ficam aprovadas as despesas, na importância total
de 51:6638590 (cincoenta e um contos seiscentos e sessenta e três
mil quinhentos e noventa réis), conforme os documentos que com
este baixam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade da Secretaria
de Estado da Viação e Obras Públicas, realizadas com o pagamento
dos honorários do arquiteto, dos serviços de soildagem do terrena
e de fiscalização da construção da estação de Carangola, na linha do
Muriaé, de "The Leopoldina Itailway Company, Limited".

Parágrafo único. A importância efetivamente dispendida com os
serviços a que se refere o presente decreto e reconhecida pela forma
determinada no art. 8°, das instruções aprovadas pela Portaria nú-
mero 839, de 7 de dezembro do 1933, será levada à conta do produto
da arrecadação da taxa adirioinal de 10 (;;., sobre as tarifas em vigor
na referida Estrada.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1910. 119° da Independência e 52"
da RepuWica.

GE-rut.ro V AR GA S

João de Mendonça Lima.

5.975	 30-5-10	 3582)

DECRETO N..5. 711 — DE 30 DE :MAIO DE 1916

Revoga o decreto que concedeu à sociedade anônima Niles Machine
Tool Corporation autorização para funcionar na República e cassa
a respectiva carta.

O ['residente da República. aldidendo ao que requereu a socie-
dade anônima Niles Machine Tool Corporation, com sede em Jersey,
City, Estado de New Jersey, Estados Unidos da América, e tendo em
vista a deliberação tomada pela respectiva Diretoria, em reunião rea-
lizada na cidade de Jersey. a 21 de fevereiro cie 1910, no sentido de
encerrar as suas operações no Brasil, decreta:

Artigo único. Fica revogado o Decreto n. 15.854, de 23 de no-
vembro do 1922, pelo qual foi concedida à sociedade anônima Niles
Machine Tool Corporation autorização para funcionar na Republica.
ficando igualmente cassada a respectiva carta.

Rio de Janeiro : 30 de maio de 1910, 119 0 da independência e 52°
da República.

GETUT.To "VARGAS .

)Valdetnar ralcão.

DECRETO N. 5.712 — DE 30 L/E MAIO DE 1910

Cria uma coletoria para arrecadação das rendas federais no Município
ale Entre Rios, Estado do Rio de Janeiro

(1 Presidente da República, usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 74, letra "a", da Constituição, e de acordo com
o que estabelece o art. 6° do Decreto n. 24.502, de 29 de junho de
1934, decreta:

Art. IP Fica criada uma coletoria para arrecadação das rendas
federais no Município de Entre Rios, Estado do Rio de janeiro.

Art. 2.0 Para ocorrer ao pagamento no corrente exercício da
parte fixa dos Vencimentos dos novos exatores, fica aberto o crédito
de 4:900$0, suplementar à verba 1 — Pessoal — Consignação 1 —
Pessoal Permanente — Suhconsignação 1 — Quadro Permanente dc,
atual orçamento do Ministério da Fazenda.

Art. 8.0 Revogam-se as disposições em contrário
Rio de Janeiro, 30 de ando de 1910, 119° da Independência e 5f:?

da República.
ETU L1 O -VARGAS ,

A. de Sonza Costa.
—

DF.CJIETO N. 3.713 — or. 30 DE Nisto DE 1910

Cria ama coletoria para arrecadaçõo flas rendas federais no Município
de Conselheiro Pena, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República. usando das atribuições que lhe sai.)
conferidas pelo art. 74, letra "a". da Constituição, e de acordo com o
que ostabelece o art. 60 do Doei-elo n. 24.502, de 29 de junho da
1934, decreta:

Art. I.° Fica criada uma coletoria para arrecadação das rendas
tedera4 110 Mttnicipio de ennselbeiro Pena. Estado de Minas Gerais.
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Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 30 DE MAIO DE•19-i0

O PRE1DENTE DA REPúBLICA RESOLVE:

.1s:mssassti;

Usando do atribuição que lhe confere o ort. 75, leira
'T' ,	 C,anstituicdo Federal:

. CONCEDEM nrronsiss:

Nos termos .do art. 1 0, leira "5", do Decreto n. 21.206,
de 28	 março de 1932:	 •

Atendendo ao que requereu ia cabo motorista da Carpo e B.om-
beira: do Distrito Federal. Ibraliim Brtun da Silveira, visto ter Sido•
julgado definitivamente incapaz para o serviço da Gorporação • e
lar 20 anos e 12 dias de . serviço militar.	 -	 •

Nos termos do art. 82. do "regulamento .aprovado pelo
Decreto ri. 3.273, de 16 de novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o soldado da -Polícia
,
 slnilittir da Dis-

trito Federal, Mano da Silva, vieto ter sido jiiigado inválido e in-
capaz para o serviço militar, por sofrer de .moléstla incuravel, ad-
quirida em ato de serviço a contar 15 anos, -3 meses e -26 . dias do
mesmo 'serviço.

Nos lermos dos arts.. 80, letra "d", partSgrafo fatie°
do regulamento aprovado , pelo Decreto n 3.20, de 16 de
novembro de 1938:	 .	 •

Atendendo ao que requereu o cabo -de . esquadra da Policia Mi-
litar do Distrai? Federal, -João Dias do Nascimento, -visto ter Sido jul-
gado inválido e incapaz para o serviço militar e contar 32 anos, 3 me-
ses e 1 dia do meanio.serviço, ou sejam 33 anos.

, Atendendo ao que requereu o cabo .de esquadra da Polícia ,Mi-
Elar do Distrito Federal, José Gomes Jardim, visto ler sido. julgado
inválido e incapaz para o serviço militar e contar 30 anos, 9 meses
e 25 dias , do mesmo Serviço, ou sejam 31 anos-.

NO termos do art. 83, § 1°, do regulamento aprovado
• pelo Dcercto n. 3.273, de 16 . de novembro de 1938:

Atendendo ao que requereu o anspeçada graduado da Policia Mi-
litar do Distrito Federal, Braz. .João Tulsers-visio contar 24. anosl mis e
15 dias de serviço militar, ou sejam 25 anos do mesmo serviço, na -
conformidade do art. 81 do citada regulamento. 	 •

'Atendendo .ao que requereu o soldado da Polícia Militar da.Dis-
--(rito Federal, JoSé' Alves Bezerra, visto cantar 16 anos, 1 mêsse.- 7 dias
.de serviço militar. 	 - -

Atendendo ao que requereu o rabo tambor da Policia.Militar	 '
Distrito Federal, Luiz Lopes de Araujo, Visto contar 1-6 anos .4 mesra
e 28 dias de serviço Militar.

Atendendo ao que requereu o soldado da' Polícia Militar do Dis e• •
trito Federal, Manoel Ramos dá Silva, viste contar 7 anos, 2 Meses (¥ -

.19 dias de serviço militar. 	 . • •

REFoalNisti:

Nos termos dos arts. 80, letra "a", 82, ~trato-único. e--

87 do regulamento aprovado •pflo Decreto n. 3.273, de 16 de'
' novembro de 1938:	 •

•
O cabo de esquadra da olícia Militar .do. Distrito Federal, 3os4

de Aquino, visto ter atingido a' idade limite para o servioo ativo da
mesma Corporação e sentar 18 anos, 9 meses. e 8 dias de serviço mi- --
Etat, ou sejam 19 anos.

•
• Nos termos dos arts. 80, letra '1", ~Ourara 'ún icas 82,'-

pardnretro único e '81 do regulamento aprovado pelo Decreto
n. 3.273, de- 16 de novembro de 1038:

O soldado dó Contingente Especial da Escola de . Recru1as da Po-
}feia Militar do Distrito Federal, Santino d.. Oliveira, visto tÇr
gido a idade limite para o serviço ativo e contar '26 anos 5 meses e
'8 dias de serviço militar, ou sejam' 27 anos do mesmo serviço.

'Ministério 'das Relações Exteriores
• • DECRETOS DE 29 DE, MAIO DE 1940

O PRESIDENTE. DA REPÚBLICA RESOLVE:
	 411,

REMovER:

—"Ex-officio", no itilàPesse da adininistrarfflo, de acoFdo
com o art. 71, do Decreto-lei 11. '1.713, de 28 de outubro de

• 1939, combinado com o art. 1°, do Decreto-lei n. 1.795, de
- 22 de novembro de 1939:

	

.	 .
O 'Diplomata da classe LS do Quadra •Pernitmente do. Ministério'•

das Relaçne'S Exteriores.; Conselheiro Abelardo Bretanha llueno do
Preste, da Secretaria de Estado para a- 'Legação na América Central; •
ficando sem efeito o decreta de 27 - de março -do corrente ano que..o,
-removera para a-Xmbaixada sia Argentina..

•
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- Art. 2.° Para-ocorrer ao pagamento no - corrente eXercício da
parto fixa doa vencimentos dos- novos exatores, fica alicias) o crédito
de 4:900S0, suplementar h v,erba I — Pessoal. — Consignação I —

-Pessoal Permanente-	 Subconsignação 1 — -Quadro Permanente do,
atual orçamento do Ministério da Fazenda.

Art..3.° ReVogani-s.7e as disposições em conirários-
Rio de Janeiro, 30 de,malo de 1040, 119° da Independencia e 52°

da República.
GETULto VAR4f;.15i.

A. de Souza Costa.

À Vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do
tad° tie São Penh) e atendendo a que o Sentenciado Anton¡o Bim sa
-cumpriu -mais de um terço da pena de 6 anos de prisão -celular, pelo

(11-3 hoinieldio, e da de 6 meses de prisão celular, pelo de .feris
mentes leves. respectivamsnte. grau --mínimo dos -arts 291, § 2°. e
303 da Consolidação das Leis Penais. .a que fel Condenado pelo Til-
bana) do Apélactia daquele Egado, que reformou a sentanca pro-
ferida pelo Tribunal do Juri da Comarca de Piracaia, â referido -sen-
tenciado do resto das mencionadas penas.

Atendendo a que o sentenciado Angelo Tueunduva Finantore já
cumpriu mais de 3 anos da pena de 10 'anos e 6 meses de -prisão
Celular, sgrátt -sub-médio do art. 294, § 2°

'
 da Consolidação das Leis

Penais, a que foi condenada pelo Tribunal do-Júri de Santa Cruz do
Rio Pardo, no Estado de -São Paulo, o referidassentenciado do resto
das mencionada penas -

_ Atendenda adue o sentenciado Alberte Albino Barbosa já -cum-
priu mais' de um terço -da pena do G 'anos de prisão celular,. grau

'mínimo do art: 294. § 2°. da Consolidação das Leis Penais, a que
-foi condenado pelo Tribunal de Apelação do Estado do Rio de Ja-
neiro, que reformou a-sentença abosalutória do rribsinsi. do Juri
Itaperuna, no mesmo Estado,- o referido sentenciado da resto da
mencionada pena. 	 - - -

-

	

	 À vista tio parecer favoravel do Consellio Penitenciá s io do Es-
tado de Silo Paulo, e atendendo a • caie o sentenciado Elelio Pereira

•„, Natividade ,já cumpriu cerca de 9 meses da Pena de 2- anos de prisão
celular; grau mínimo do art. 35.6. combinada com o art. 358 da
Consolidação das Leis Penais, imposta pelo Juiz de Direita da Se-
gunda Vara Criminal daquele Estado, o referido sentenciado do
resto da mencionada pena. .

À vista do parecer favorastel da Conselho Peniteneiírio- -do ES-
. tado de Sag Paulo e- atendendo a que a sentenciada Ida . Augosta -da

Silva já cumpriu mais de um terço da pena de 6 anoS de prisão ce-
lular, grau mínimo do art. 294.. § 2°, da 'Consolidação das Leis Pe-
nais, a mie foi condenada' pela Tribunal do Juri -do Botneatti, naquele
Estado, „a referida -sentenciada do resto da mencionada pena.

e	 À vista do parecer favoravet do Conselho Penite .neiárin 4o Es-
tildo tio Silo _Paulo e atendendo a que o sentenciado João . Pinheiro
-Guimarães já cumpriu- mais de dois terços das penas de 4 anos - e,
8 masca dc prisão celular, gátti máximo do art. 178..n. 2,- do Código

• - Penal Militar, e de 1 ano- de prisão celular. grau mínimo do int: .258
da Consolidação das Leis Penais. a , que foi condenado, respectiva-

. mente, pelo Supremo Tribunal Militar e pelo Juizo ds. Direito 'da'
Segunda Vara Criminal da 'Capitel daquele Estado. o referido sen-
-tenciado do resto das Meneionadas penas.

,CoNitrrAit:

À vistas do parecer .favoravel ito Conselho Penitenciário do Es-
tado sie linasGerais- e atendendo a que o satitenelado•José Vicente
'de Paula aá cunniriu-mais de Metade da pena del8 anos -e 8 meses .de
prisão- siinples, grau máxineci dos arts; '204, § 2°, e 13. da Consoli-
•ação das Leis PenaissimPasta pelo Tribunal . do Juri de .- Vicasa, na-
quele Estadas ...usando. da atribuição mie lhe .confere o art. ,75, le-
ra `f!', da COnstiliiição„,Vederal, à referida pena parp 11 amis. e 8

de prisão sisn-Ples,• geru média do citado disonsiLiv-o da men-
cionada Consolidano.

CONCEDEm LiCENe.41
•.

Ass conto:70,41.?e do disposto no art. 13 do necrOo-lei
n, 1,545,-de 25 de agosto de 1939:,

s- Atendendo ao que requereu Manoel Gaspar, cidadão português,
• residente nesta Capital, parq que seu filho Armando da Jesus Gas-

par, brasileiro, de-	 anef de idade, piasse, viajar para Portugal, para
t..tatamento- de sande. •	 '"	 . •	 •

Atendendo ao que requereu Rans, Edward Tse.lierfinger, cidadã
-norte alnericano, residente nesta Capital, para que -seu filho Robert
Edwin, brasileiro, sie 13 anos de idade,' possa viajar, desandinPanliadcs
Tara os Estados tinidos da América do Norte, onde irá enntinuar os, .
setis estudes.
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NOMEAR:

Sem onus para o Tesouro Nacional, o Coronel Amlicar Sergio Ve!-
o-(' Pederneiras, Representante do Brasil no II Congresso Nacional

de Aviação, a realizar-Se em Washington, de 27 a 28 do corrente mês.
Sem onus para o Tesouro Nacional, o Capitão de Corveta Olavo

de Araujo, Representante do Brasil no II Congresso Nacional de Avia-
ção, a realizar-se em Washington, de 27 a 28 do corrente mês.

Ministério da Fazenda
DECRETO DE 25 DE MAIO DE 1910

O PRESIDENTE DA IIEN111.1CA RESOLVE:

DEMITIR:

De acordo Goot o art. 238, item I, § 2°, do Decï&o-lei"
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 32.134-40, da Se-,
eretaela de Estado dos Negócios cia Fazenda: •

. Rosa Cella Maúl Stamford Palmeira, do cargo de Guarda-livros,
classe F, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda.

Ministério da Marinha
.	 DECRETO DE 30 DE MAIO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

MANDAR AGREGAR

' De acordo COM a letra f, art. 2° do Decrclo-lri n. 197,de 22 de janeiro de 1938:

Ao respectivo quadro, o Capitão de Corveta Francisco Vicente
Buirão Vianna, por ter obtido licença para aceitar car go público civil
do nomeação temporária.

Aprendizado Agrícola "Manoel Barata", no Estado do Pará, da Stipe-
riatendência do Ensino Agrícola, do mesmo Ministério.
. Waldemar Mendes Costa, agrónomo, classe- II, do Quadro único

do Ministério da Agricultura, para exercer a função de Diretor do
Aprendizado Agrícola "João Coimbra", no Estado de Pernambuco.
da Superintendência do Ensino Agrícola, do mesmo Ministério.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, ,§ 1°, alínea "a", do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1039:

Tendo em vista o que consta do processo n. 11.702-10. do De-
partamento de Adminis,leação do Ministério da Agricultura, á Rubem
Pinto Bravo Limoeiro, do cargo de Assistente. em comissão. da 2'
cadeira, Física Agrícola, da Escola Nacional- de Agronomia, velrão
11, cio Quadro Único do Ministério da Agricultura.

NOMEAR:

De acordo com o art. 11, item II. do Decreto-lei mi-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Aurelio Augusto Rocha, para exercer, em comissão, o cargo cie
Assistente cia 2 a cadeira, Física Agrícola, da Escola 'Nacional dr
Agronomia, padrão II, cio Quadro Único cio Ministério da Agricultura.
yago em virtude da exoneração de Rubem Pinto Bravo limoeiro,

De acordo com o art. 11. item III, letra à combinado
com o art. 17, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Alonse cio Melo Lima, para exercer, interinamente, o cargo de
Veterinário, classe G, do Quadro único do Ministério da Agricultura,
vaga constante das tabelas anexas à Lei n. 281 de 28-10-1936.

Mario José de Oliveira, para exercer, interinamente, o cargo
de Servente, classe B, do Quadro único do Ministério da Agricultu-
ra, vaga constante das tabelas anexas à Lei ri. 281 de 28-10-1936.

Silésio Ribeiro de Mattos, para exercer, interinamente, O cargo
de Servente, classe B, do Quadro único do Ministério da Agricultu-
ra, vaga constante das tabelas Lnexas à Lei ri. 28-5 de 28-10-1036.

Oscar Freire de- Andrade, para exercer. interinamente, o cargo
de Servente, classe B, do Quadro único do Ministério da Agricultu-
ra, vaga constante das tabelas anexas à Lei n. 281 de 28-10-1936.

Ministério da Agricultura
DECRETOS DE 30 DE MAIO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPCBTACA RESOLVE
DESIGNAR:

De acordo com o art. 86, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Agostinho de Freitas Valia, agrônomo, classe J, do Quadro Único
do Ministério da Agricultura, para exercer a função de Diretor do
Aprendizado Agrícola "Nilo Peçonha", no Estado do Rio de Janeiros
da Superintendência do Ensino Agrícola do mesmo Ministério.

Achilles Peret agrônomo, classe J, do Quadro Único do Minis-
tério da Agricultura, para exercer a função de Diretor do Apren-
dizado Agrícola "Rio Branco", no Território do Acre, da Superin-
tende,acia do Ensino Agrícola, do mesmo Ministério.

José Tupinambá do Monte, agrônomo, classe J, do Quadro único
do Ministério da Agricultura, para exercer a função de Diretor do
Aprendizado Agrícola "Flotiano Peixoto", no Estado de Alagôas, da
Superintendência do Ensiro Agrícola, cio mesmo Ministério.

José Augusto de Lima, agrônomo, classe J, do Quadro único do
Ministério da Agricultura, para exercer a função de Diretor do
Aprendizado Agrícola "Benjamin Constant", em Sergipe, da Sopa-
'intendência do Ensino Agrícola, do mesmo Ministério.

Jaime Soares de Oliveira, agrônomo, classe J, cio Quadro Único
'do Ministério da Agricultura, para exercer a função de Diretor do
Aprendizado Agrícola "Visconde da Graça", no Estado do Rio Grande
tiO Sul, da Superintendência do Ensino Agrícola, do mesmo Mi-
nistério.

Mario de Castro Borges Fortes, agrônomo, classe J. do Quadro
'único do Ministério da Agricultura, para exercer a função de Diretor
do Aprendizado Agrícola "Sérgio de Carvalho", na Baía, da Superin-
lendência do Ensino Agrícola, do mesmo Ministério.

Nelson Dantas Maciel, -agrônomo, classe J, do Quadro Único do
Ministério da Agricultura, para exercer a função de Diretor do
Aprendizado Agrícola "Vidal de Negreiros", no -Estado da Paraíba,
!ia Superintendência do Ensino kgríaala, do mesmo Ministério.

jiflistério
Vicente de Sá Rangel, agrônomo, classe J, do Quadro Único do

da Mrieultura, para exoroer a função de Diretor, do.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETOS DE 30 DE MAIO DE 1950

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE

"Nom EAR :

— De acordo com O artigo 15, item III. letra à, combi-
nado com o . artigo 17, do Derreto-lei numero 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Benicio Augusto Curvelo, para exercer. interinamenft. o câ 17,0
de Servente, classe O. do Quadro único do Minislrio do Trabaaio.
Indústria e Comércio, vago conforme etmsta das tabelas anexa:, à Lei
número 285, de 28 de outubro de . 1936.

REmovEn, Ex-orrteio, No INTERESSE 1;.X Al)N1 tN ISM{ si:
— De acordo com o artigo 71. i./eat t, do 1)c:ereto-lei mi .-

mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
com o artigo 1° do Decrelo-lei número 1.;93, de
22 de novembro de 1939:

Carlos Correia Rodrigues, Oficial Administralis o. classe 1 n ,
Quadro único do Ministério do Trabalho, Indústria e Com e rcio. do
Serviço de Comunicações para o Serviço do Pessoal. em claro exisden-
te- na lotação, em virtude da remoção de Theobaldo de Soun,

Enéas Gaivão Filho, Oficial Administrativo, classe J. cio (Motivo
Único do Ministério do Trabalho, liRICistria e Comércio. do Papar-
tomento Nacional da Propriedade Industrial para o Serviço de Co-
municações. em claro existente na lotação, em virtude da renateão
de Carlos Correio Rodrignes;

Ernesto Pinto Vieira, Escriturário, classe E. do Quadro único
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, da Delegacia Re-
gional do Estado do Maranhão- para a Delegacia Regional do Estado
da Paraíba, em claro existente na lotação, em virtude da remoção
de João Pires dos Santos; •

João Pires dos Santos, Escriturário, classe I'', do Quadro únieo.
do Ministério do Trabalho; Indústria o Comércio, da Delegacia Re.t
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gional do Estado da Paraíba para a Delegacia Regional do Estado do
Maranhão, em claro existente na lotação em virtude da remoção de
Ernesto Pinto Vieira;

Otávio Lacerda de Almeida, Escriturário, classe G, do Quadro
dnico do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, do Depena-
mento Nacional do Trabalho para o Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial, em claro existente na lotação, em virtude de
remoção de Alcina O'Dwyer.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

função de praticante de escritório VI, em vaga constante da respectiva
tabela numérica.

2. Não havendo, presentemente, candidatos habilitados para e
função pretendida, na região em que se verificou a vaga, e tendo
sido apresentados documentos que demonstram a capacidade do pro-
posto', constituidos de diploma de dactilógrafo, atestado de exercício
na função de auxiliar de escritório em empresa particular, além de
certidão provando ter sido classificado em concurso para o . cargo de
guarda aduaneiro, pode a prova de habilitação, exigida pelo artigo 4°.
§ 10, do Decreto-lei n. 1 009 de dezembro último, ser excepcional,
mente suprida pelos títulos apresentados.

3. Nestas condições, atendidos que foram todas as exigências de
Decreto-lei 'n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento,
ao encaminhar a Vossa Excelência o processo incluso, tem a honra de.
Opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a, oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado. Em 20-5-040. — G. Visos.

n•n•nn•n1nn

EXPOSMES. DE MOTIVOS

670 — Em 28 de maio de 1940 — Excelentisidnio Senhor Presi-
dente da República — O Senhor Presidente da Comissão de Defesa
da Economia Nacional submete a Vossa Excelência, por intermédio
deste Departamento, a anexa proposta da adinisaão do pessoal abaixo
relacionado, para as vagas constante da tabela numérica de extra-
numerários-mensalistas daquela) (»silo, bem como de melhoria de
salário de Salomé dos Santos Pereira, auxiliar de escritório VII
para auxiliar de escritório IX, em vaga decorrente da dispensa de
Laura Bastos Távora.

2. São propostos à admissão Osvaldo Póvoa e Eduardo Cor-
'doiro Uai-1U, para merceologista XIII, e Arrnia Lourdea Cunha para
auxiliar de escritório VII.	 •

3. Examinando a proposta, esta Departamento verifica que, es-
tando as admissões na dependência de provas de habilitação a serem
prestadas pelos candidatos, conforme estabelece o artigo 4°. § 1°, do
Decreto-lei n. 1.909, de dezembro Sidimo, torna-Se necessáário que
aquela Comissão indique a natureza dos trabalhos cometias aos
merceologistas afim de que sejam realizadas as referidas provas.
de vez que, para a função de auxiliar de escritório, já foram toma-
das as providências necessárias à sua realização.

4. A proposta de melhoria de salário acha-se em condições do
merecer aprovação, porquanto existe a vaga na respectiva tabela e
foram satisfeitas, para o caso, todas as exigências da legislação em
vigor.

5. Nestas condições, este Departamento tem a honra de enca-
minhar a Vossa Excelência o processo incluso.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes
presidente. — Aprovado. — Em 29 de maio de 1940. — G. VARGAS

677 — Em 28 de maio de 1910 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — O Decreto-lei n. 2 206, de 20 de maio cor-
rente, estabelece, no seu artigo 33, que as dotações destinadas à
aquisição de material "permanente" e de "consumo" são consides
radas registadas e automaticamente distribuídas ao Departamento
Federal de Compras, uma vez publicado o orçamento geral da Re-
pública.

2. Dentre as dotações consignadas a este Departamento, que fi-
guram em "Material permanante", está a destinada à compra de li-
vros para a biblioteca que. em virtude do dispositivo citado, será
incluída naquela distribuição.

3. Tal medida, virá perturbar a organização da biblioteca do
D.A.S.P., porquanto, sendo eia especializada em assuntos de admi-
nistração, a quasi totalidade das obras que a compõem é de proce-
dência estrangeira e tais obras não se encontram à venda no mer-
cado interno; não podem ser obtidas em concorrência; tana de ser
encomendadas e adquiridas onde aparecem e à medida que são ex-
postas à venda.

4. Em 1939, metade da verba consignada foi transferida para
os Estados Unidos da América, à disposição do Consul Geral do Brasil
em Nova York, que a empregou na aquisição de algumas centenas
de volumes sobre administração. A conta da verba deste ano já
foram feitas encomendas.

5. Nestas condições e para evitar embaraços à organização e
atualização da mesma biblioteca, tenho a honra de solicitar a Vossa
Excelência que se digne autorizar a combra de livros pela dotação
referida — Verba 2 — Material — Consignação I — Material per-
manente — item 1 do anexo 3 do -Decreto-lei n. 1.930, de 30 de
dezembro de 1939, por meio de adiantamentos, nas condições ex-
pressas_nos artigos 45 e 46 do Decreto-lei n. 2.206, acima invocado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. — Autorizado. — Em 29 de maio de 1910. — G. VARGAS.

678 — Em 28 de maio de 1940 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — Submete Vossa Excelência a este Departamento
,0 processo anexo, em que o Senhor Ministro do Trabalho, Indústria e
Comercio propõe a admissão de Arthur Laugbeck7 para, como extra-
Numerário-niensalista, exercer, na Delegacia Regional de Manaus, g

679 — Em 28 de maio de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro da Educação e Saudei
sai/orneie à consideração de Vossa Excelência, por intermédio deste
Departamento, a anexa proposta de melhoria de salário do extra-
numerária-ri-lens:alista, auxiliar de escritório VII, Hélio Martins Vilela
Canado para, ainda na qualidade de extranumerário-merisalista, exer-
cer, na Faculdade Nacional de Filosofia, a função de auxiliar de es-
critório IX, em vaga decorrente da dispensa de Maria de Lourdes

eMarcondes Aiayer.
2. Este Departamento, examinando a proposta, julga-a em con-

dições de ser aprovada, de vez que atende às exigências do Decreto-
leia. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e, segundo informa o Ministério
interessado, corresponde às" reais necessidades do serviço.

3. Nestas condições, ao encaminhar a Vossa Excelência o presente
processo, este Departamento tem a honra de opinar favoravelmente ti
proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 'Excelência oS
protestos do meu mais profundu respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado. Em 29-5-940 — G. VARGAS. •

680 — Em 28 de maio de 1940 — Eicelentissimo Senhor Presta
dente da República — O Senhor Ministro da Educação e Saude submete
a Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento. a anexa pro-
posta de melhoria de aa:ário do 'extranumerário-mensalista Vatter
Vieira Mendes. interno I da Faculdode Nacional de Medicina, da Uni-
versidade do Brasil. para interno II, na vaga decorrente da dispensa
de Jamil Eenan.

2. Tendo sido observadas todas as exigências do Decreto-lei
e. 240. de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento, ao encaminhar
a Vossa Excelência o incluso processo, tem a honra de opinar favora-
velmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais Profundo respeito. — Luiz Simíes Lopes,
presidente. Aprovado. Em 20-5-910 — G. VARGAS .

697 — Em 28 do "maio de 1910 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste
Departamento a exposição de motivos em que o Ministério da Agria
cultura solicita, com fundamento no artigo 267, letra b, do Regulam
mento Geral de Contabilidade Pública, autorização, afim de que a Su-
perintendência do Ensino Agrícola possa realizar, mediante adianta-
mentos, as despesas a serem feitas nos Estados, com a alimentação e a
hospedagem dos educandos, quando transportados de suas residências
para os Aprendizados Agrícolas e vice-versa.

2. O dispositivo regulamentar invocado permite a requisição de
adiantamentos

"quando se tratar de despesa a ser paga em lugar distante,
de qualquer estação pagadora ou no exterior".

3. O Ministério da Fazenda, manifestando-se sobre o assunto, de-'
clarou que o processo não apresentava os elementos necessários ti
verificação de que, de fato, existem os motivos justificativos da Tne.
dida solicitada.

4. Ouvida, então, a respeito, a Superintendência do 'Ensina
Agrícola informa que o pedido perdeu, agora, a sua razão de ser, em-
face da nova orientação adotada pela Delegação do Tribunal de con..1
tas, junto àquele Ministério, a qual, para o caso, não mais exige a
autorização pedida.

5. Nessas condições, este Departamento tem a honra de restia
tuir o anexo processo a Vossa Excelência e de opinar por que seja
devolvido ao Ministério da Agricultura, para ser arquivdo.

Aproveito - a oportunidade para renovar a Vossa Excelência osi
protestas do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Aprovado — Em 29-5-1940.	 G. VARGAS.

beleMeanle•

898 — Em 28 de maio de 1940 — Exce/entissirno Senhor Fruta
dente da República — Submeteu Vossa Excelência a estudo deste
Departamento a petição em que Carolina de Melo e Sousa Andrade,
Ajudante Postal de la classe, da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos do Distrito Federal, tendo sido aposentada nos termos da
art. 170, inciso 60, II parte, da Constituição de 1934, pleiteia a per...!
lepçã9 4e provento integral.
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.2. -Justificando a pedido,. alega a requerente que ee jeispeçãO
de +-Saud° a que se -.submeteu, para aquele efeito, foi . julkáda em con-
dições de. invalidez:, por sofrer de neoplasia . maligna.

3. Em face. disso, e valendo-se do disposto no net: 201.do Ese
tatide dos Funcionários, terbís;	 .	 . "- • • •

• "será' igualmente aposentado . com veneirnertto ou rmu
neração o fuecionál'io atacado de luberculo-se ative:, Alienação

- mental, neoplasia^ maligna, cegueira, lepra ou ParaliMa que O

	

impeça do se locomover" (o grifo é meu).	 T; ; •

' solicita a requerente a conce.sárto de igual -beneficio,.
Á. A aposentadoria , da interessada, tendo -sido decretada na: vi ..

gemia. cla Constituição de 1934, devia ser processada, como O foi, 'na.
- sua conformidade, não lhe sendo aplicevel„ ',oriente, a Ova. - legislação,
.corno Vossa Exceiência jl houve •por bem resolver.
•. •. 5. 'Nessas condições, este Departamento tem á honre de res-.
lituir a Vossa Excelência o anexo processo, manifeátando-se coa-
trarialnente 'ao pedido, por falta de, amparo legal, e Opinando por
titld seja o mesmo 'eneaminhado i lie Miuisterin da -Vinil() e Obras
Públicas, para arquivamento.	 •	 •

' Aproveito a opoetunidade para renovar a Vossa [.Excelência os
•protestos do meu Toais profundo respeito. — Luiz 'Simões Lopes,
presidente. — Aprovado — lf.m 29-5-940 — G. VAnuAs.. 	 .

' 699 — Em 28 de maio de. 19.40 ;•—.' Excelentíssimo Senhor Pré-.
iderite dà República No, te! rama incluso, EateIa'llibeiro,•111aria•

Marinho e Azenet Guedes solicitam a Vossa Excelêiitip, providências
para que se ..0.tendarn. a. candidatos g:Ie .-sexo feminino a' inscriçeo à
prova de haboitação aberta, na capital do Eetado.do pçrgá, para ree
eu/temei-do de pessoal extranume,rerio-inensalista neeesSario- aos •ser-
ya:os. da Contadoria Geral da República naquela capital. •

•-s'__te Departartierite, efetivamente,. a pedido do Senhor Con-
tador' Geea clã- República, fez organiar, em relação ao caso, as normas
teguladeras da prova de habilitação preVista no .§ 1°»J10 arti eet•C, do
Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro Último, havendo" delegado

'àquela autoridade competência' para que determinasse- á. execução da
referida prove nas Contadorias. Seccionais em que se,lornaase indis-
pensavel a admissão de ea-tranunierários-mensalistaã.

3. Na 'elaboração deeSes normas, • a possibilidade de inserieão
prova de que se trata reitringiu-se a candidatos ,doSexo masculino;
por entender este Departamento 'razoáveis as consideeaçõea do Senhor
Contador Geral quando 'esclareceu que os candidatos:claesificados:se-
riam dstribuidos pelos di'v'ersos orgaos regionais de, sua reparto:ao,.
e, neeSes condições, a . forçosa movimentação desse pessoal não acon-
selharia, na pretira, a aceitação de candidatos do 'sexo feminino, sem
que isso .acarretasse inevitáveis clificuldedes à acieninistraçãcj para o
imediato preenchimento 'das vagas existentes nas. Séries funeioneis
que integram •as tabelas nerméeiCas de limoal . exteanurrierfirie-men-
salista.-da Contadoria Geral da República. 	 •

• 4. Em face do exposte, é, considerando que' preferência da-
quela Contadoria Geral por pessoas do sexo Masculino para os soes
orgãos regionais - atente a seperiores -interesses do tserviço público,
este Departamento, ao restituir tt Vossa Rxeelência o anexo' telegra-•
ma, tem a honra de opinar- pelo indeferimento ,do pedido, para' o fim
de ser mantida 'a restrição reclamada por seus subsfritores.	 - .•

Aproveito a oportunidade - para renevar a Vosea Excelência taS
protestos do meu mais profundee'eespeito. 	 Lalea Simões Lopes, •
presidente. Aprovado.	 Cl. VanuaSe

t,

.. 700 — Em 28 de maio de 194.0 — Excelentíssimo Senhor Pre-
Siderite- da República :Submeteu •Vossa 'Excelência a estudo deste
Departamento o ineluaõ prócesso originado da 'eartai.ein que Joaquim
'Gomes da Veiga, guarda-lieros da firma Jose Ramos de Almeida '
Cia. de São Felix, Baía, ameaçado de-dispeesa . por falta.de regula-
rizaçÁo do diploma, pede que seja ultimado o • proceseo de registo, re-
querido em 1935, à então Superintendência do Ensino Comercial.

2. • Este Departamento foi informado pela Divisão de Ensino
Comercial do Departamento Nacional de Educação de que ali não dera
entrada em qualquer épbca o pedide de..regittero de . diploma de Joa-
quim Guines da	 •• • 1	 •

3. • Verifica-se, Retinido. que . ° procurador á que -alude á carta, •
mãe promoveu, cerne lhe Competia, o, registrodo diploma. Nesta datar
este Departamenlo'-dirigiu-se ao autor da carta pedinde-the outras
'inforrnaçõe,s sobre o caso, afim da . que a Divisão- do- . Seleçâo deste De-
partamento possa tomar es- Prosidenclas necessártea. 	 • .
,	 4. Nestas condições, lenlip a honra de . restituir .a Vossa Exce-
lência o- incluso processo. .0

Aproveito a oportunidade para renovar .a Vos•aii Excelência ‘oS
protestos do meu: mais. -profundo resPeito. Iltkiz Simões: topes,

residente. Aprovado. Ern 29-5-40. — O. •Vartna.e.

702 — Em 28 de maio .de: 1940 EXcelentissImo Senhor , Presi-
dente da República. — Submeteu Vossa. Excelência ao -exame deste •.
Departamento a reclamação, feita . por telegrama de 1 de maio cor-
rente. bem como o memorial, de 7 do mesmo mês, formulado por.
'Clildásio Amado, professor catedrático, interino, elesse. L. - Quadro I

Alinistério da Educação e .Saude, contra o de.spaclio: final, de_.

de abril tiltimo,, de Vossa -Excelência que, aprovando á exposição do
motivos o. '214»de. d de fevereiro de..1939, deeque se tornou pariá;
integrante . a exposição a. ft22, .de 12' de abril passado, verbis: •

• t	 •

	

,	 •
"...ao re titule a Vossa Excelência o anexo processo, tem

-á 'honra de 'manter, na .friteora, a 'inclusa exposição n. 21E•1111-
• qztela data. (fls.. 225), que neste ato, 'Submete à elevada

cisão de Vossa Exceléneie (item 9 • exp.. 422e— 1214/191o,
'aprovada — 18/4/940) (0 méu o grifo),

.	 .•
revendeu o concurso • realizado,' em, 1926. e mandou prover o doutor.
Corregio de Gast.ro ern uma das cadeiras -dá Química, eutão, em con-
curso.,	 e.	 • J . .•.	.

2. Em rigor,maie haveria ¡melar. conhecimento da presente recta-
mação que cuntravern, de modo flagrante.' em. ambas as suas inenifes- •
taeões, o disposto ne alínea ti' • do n. I do- art. 221 do Estatuto dos*
Funcionários, verbis; -

1
".Nenhunzàsolicitação, inieial ou. não, qualquer que sejl

a sua reeina,,páderii: . .
"ser encaminhada. sinão por intermédio de autoridade it..
-que estiver direta . e _imediatamente 'subordinado. o funciona-

	

rio".	 —	 •. •	 •.	 • '	 •
3. Acontece, poerri, que, em defesti•do quê Pretende, destacando

.aa aludida exposição ii. 214, de .1939, 'simples referênCia,S,inCidente:,
eleya-as o reclamante à condição de premissas, com o propósito -de, no,
seu ' interesSe, tonc loir pela falta da nexo entre os argumento; e a res=
pettiva conclusão, eme, nó' seu entender, se afastem da realidade'..dos
fatoá é ferem os princípios da lógica e -do direito. E, tesses-lei.fno,..
baseado em elementos. acesa, espécie,: assentes em meras irisinnações.
tira,. em verdade, urna .consequencia . e, chega a mim cone:irão cepar-
tIcipes, nina e 'Mitra, de igual vicie de origem.

4.- Assim é que, propondo-se demonstrar uma incoerência deste
Departamento, consigna; especiosamente, que

- "Em pareer do ;de fevereire •• de 1938, o D. A. S. P. .
reconheceu que a pretensão do senhor Corrégire . de Castre soo,

, o aspecto Icaal não teria cabimento, nas seguintes palavras

	

. meu ft gr	 ,ifo)," • •
"Si se relocer , o caso dentro do aspecto puramente forinal,

o que préteode o senhor Corrégio de Castro não . tem cate- e
• mente. a deeisões e derisões em contrário à revisão do des-

pacho ministerial de 13 de novembro -de 1926, aprovadas por •
Vossa Mice:éndia. É o, novo-concurso a que alude o sentme
Ministro de .•Eclucaçue, embora demorado, que deeiclird a quee-

- leo ,"Diário _Oficial" de 17-2-939, pág. _3.915 (é meu o .

	

grifo),	 •
entretanto. aceeicentà d reclamante:	 •
•'\ "eáncliiia o •parecer do D. A. S. P. pela revalidação do con-

Cano de 196".
1,	 •

, 5. Antes .de tudo, eurripre re

▪

 ssaltai que a incriminaria exposição.'
e não parecer, é de 1939 e não de 1938, remo afirma o reclamante
que, além de arguieen ratar co um 'trecho, que, propositadamente, iso-
lou do conjunto, lhe desvirtua - a exata significação, ampliando-lhe
os-limites de iniciei. alf . trdcade,s.

• O. A. prova disso 'está cm' quê, corno se .vín, Cemeça • elle por
dizer que

	

....o	 -A. S.' P

	

"	 P. reconheceu que • a pretensão do senhor. 
Corrégie de, Castro sob o aspecto legal não teria cabiniento".
(e. meu 0 grifo),

quando é certo que não lia alf essa afirmação, porquanto e de sentido
diverso, absoluta.Mente, se não confundem . ás expressões "dentro' de.
aspecto puramente • formal". de que usou 'este. Departamento, o "sob -
o especto legal". 'flue lhe atribue o reclamante.
' 7. Não somente isso, porque, 'por : outro lakice silenciou sobre o
item 7...scguinte.t da mesma exposição, em que este Departamento
restringiu ou anulou ,os efeitos daque:e enunciado, quando disse:

•
.	 -1	 ..

.	 "Mus, sonsiderandn que VossvExcelência submeteu o pro-
cesso ao evudo deste Departamento, cumpre examina-/o. soo , --

• outros asoectna, que o assunto oferece, além dos eme'. foram
abordados pelos funcionários que o estudarei/1, etmeluindo era

. , favor do doutor Corrégio. de Castro".
k	 .	 .

8. Rea lmente, qinas"..é • eonjunerto une "denota, oposição ou ,.res-
triçãe à- propoSicãe lá 'enunciada", nó mesmo tempo que, Orno sub_s- .
tantivo, significa - objeçãO, que se faz àquilo de que . se 'trate. E d'cii
isso O -que fez 'es.te Departarreeto que, desprezando os Supostos -vícios
extrínsecos,-, porypntura existentes. procedeu .fto exame do valor in-„,.
trinsera do caso, para ,concluir, juridicamente, pcia revalidação de

	

1=5:ninado- coneurso. 	 .	 , : •. .
9 . Adiante.. dito ieeltutiante,;•

i
"0 . despacho de -Vossa Excelência sobre este parecer "(re-

fere-se à ,1 exposição . n . 214), que é interloculdrio, foi o se--	 •gliinte:	 ."	 .	 e

	

.	 .	 .	 .• '	 . -

'Ao Ministério de . Educeção, para informar se j á foi 'euee-
. pride - o despacho -anterior sobre o- provimento intelehie..A 0

	_ novo concurso".	 ,
,'..

•
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'sem procurar compreender que, do efeito simplesmente ordinatório
do processo, revelava, de plano, em seus termos, a heti impressão cau-
sada pela juridieidade dos argumentos, então, alinhados em favor da
pretensão do doutor Corrégio de Castro. Interloculório, simples
mente, porque foi proferido no curso do aludido processo, aquele des-
pacho não decidiu siquer um incidente, mas apenas se limitou a de-
terminar a prestaeão de informaeões Mie poderiam ter sido 'dadas,
sem maior demora, porquanto do processo constavam, literalmente,
os elementos que as autorizavam, como se passa a demonstrar.

10. Em cartas de 7 cio maio de 1933 e 2G ste janeiro de 1938
(fes. 197 e 218 do proc. 1.799/40), -declarou o doutor Conégio
Castro que não aceitaria a nomeação interina e era público e notó-
rio que um concurso havia sido feito e. anulado em 1935. .

41. Ao tempo, portanto, em que foram determinadas as (Jau
Infermações, isto é, em 10 de fevereiro de 1939, era aquela a situa-
rão do caso, de que, somente, mais de um ano depois, ou se ja. em 30
de março último, se procurou dar ciência a Vossa Excelencia.

12. O principal fundamento da exposiçâo drs motivos n. 214, de
G de fevereiro do • 109, foi 'de que •um méro incidente em ume prova
prátiea, desde logo remediado com o concurso de exaMinendos e exa-
minadores, não poderia afetar o todo, ca-vi do princípio de que
dtil não se vicia pelo inutil.

13. Com efeito, diz a mencionada exposição n. 211, de 1939:
"8 — Procedendo-se àquele exame (refere-se ao exame do

proceeso), colhe-se o seguinte:
"Em i)26, o senhor ministro considerou de "maior gra-

vidade" o que orerreu na prova prática do concurso em causa.
O fato foi este: Quando daquela P rova, Sol fornecido ao dou

-tor Pinheiro Guimarães material necessário à preparação do
bromo e demonstrações de suas P ropriedades. características.
'louve èrro no ingrodie.nlo . que lhe foi fornecido e estas tente.-
tivas, para chegar à conclusão satisfatória resultaram em fra-
casso. Corrigindo-se o erro, o . candidato concluiu sua prosa
com a prorrogação de uma hora suplementai ., que lho foi
concedida. Esse foi o incidente que deu lugar a interpreta-
ções diversas e que. por fim, terminou por fundamentar a
anulação do concurso-.

- IR. No que toca às despesas que a solução dada possa marretar
fie :yesouro .Nacional, s:e até lá se estenderem os seus efeitos, tembéne
improcede a ergumentação do reclamante, dado que a revalidação de
um ate que, por falta de maior exame, tenha sido anulado, importa
na prática da justiça, cujas consequências jamais poderão ser taxadree
de dances ou prejudiciais.

19. Estavam já apreciadas iodes as consideraçãee do iate-
reeetelo, Gildásio Amados quando deu entrada a este Departamentce

memorial, do 2 do corrente, firmado por várias professores do'
Colégio Pedro 11, baseado em um único elemento novo, porquanto em'.
tudo mais reproduz os argumentos do reclamante.

O. É que pedem os aludidos professores a aplicação ao casca
do Decreto n. 20.848, de, 23 de dezembro de 1.931, ceie, dizem eles,

"...ordena Zejam arquivados os Pedidos de Teconsidereeão,
de decieão resolutória da última instância, quando já tenha.
havido 'pedido de reconsideração ou quando haja decorrido uni
ano após e data da primeira decisão proferia pela autoridade
da eltima instância coneiderando-se encerrados todas os- feitos
ainda penei-n(1) e, de decisão, nos quais os pedidos de reconsi-
deração tenham i excedido as limiteeões supra". (Do aludido
memorize).

21. Aqui, releva notar que, sobre ser o citado decreto inapli-
cavei à eepécie em apreço. a intervenção dos referidos professores,
à semelhança do que aconteceu com o memorial do reclamante, in-
cide no disposto no artigo 2», na.Te alínea b do Esteado dos Fun-
cionários (item 2).

22. Porque, porém, submeteu-o Vossa Excelência. ao seu exame.
e cate Departamento já apreciou argumentação igual do interessado,
julga-se no dever de o fazei s quanto aqueles.

23. Em referência à identidade de argumentos, convém sa-
lientar que, ,como o reclamante, afirmam os professores que este
Departamento reconheceu, -sob o aepecto legal'

,
, a improcedência da

',retenção do doutor Corrêgio de Castro, o que não é e:seio...porquanto.
na' Exposição n. 214, de O de fevereiro de 1939, apenas admitia cse.a
conclue-5o, ai se eolocasee o caso "dentro do aspecto puramente for-
mal" (item 4), Vê-se portanto, que, além de formular uma hipóteses
fê-lo tale Departamento • sob feição diversa daquela, pois que dife-
rentes são os prismas legal e formal. Este e aparência, aquele, reae
I idade. •

21. Por outro Indo, cumpre regietrer que em nenhuma dag
vezes agiu) este Departamento . por conta própria. Em uma e outra,
deu cumprimento à deteeminecão de Vossa Excelência, que submeteu
o proce eeo ao seu exame, tendo, então, chegado à conclusão da legi-
timidade do direito do (tender Corrégio de Castro, que não vê por que
possa ou deva ser contestada. (Itens 13 e 14). •

25. Paralelamente, é justo 'e lógico que a Procrastinaçãe tIO
processo por pe.rte da administração em nada deve afetar a -natureza
do direito pleiteado é, especificadamente, como no caso referido. em
relação a prazos que, em circunstâncias tais, não podiam correr
contra o pleiteante.

'26. Dizem os aludidos professores que este Departamento tendo'
tido conhecimento

"...de que fera cumpride o dez:N.0,1m de Vossa Excelêna
eia.. .,• recebendo de volta do Ministério o processo • fn causa,
nem o arquivou como o exigiria o Decreto 13. 20.848, , de
23-12-31,, supra lembrado, nem informou a Vossa Excelência
que o despede) de 10 do fevereiro de 1939 fdra cumprido".

27. A esse respeito, convém 'salientar;
5) que. transcrevendo, •na íntegra, a informacão do Minis'

terio da Educeeão, deu inteiro conhecimento a Vossa Excee
lência do catado em- que se achava 'o processo;

2) que não arquivou, nem lhe era lícito fazê-lo, tnn pro-
cesso que lhe fera encaminhado para sobro ele, de ordem de
Vossa Excelênc ia, ee menifestar;

que si alguma alteração tivesee havide de G de fevras
reiro• de 1939 a 12 de abril últime, não haveria • levá-la eni
consideração, porquanto teria sido à revelia do doutor Corre-
gio de Castro, que não dispunha .de meios para • apressar a
enarcha do processo dependente de atos ordinatórios minis-
teriais;

4) qtee . as ExPogicGes de G de fevereiro de 1939 e 12 de
abril passado, são feees de um processo Cille vinha, desde anos,
correndo os seus. trâmites, não podendo por isso este Depar-
tamento opinar por uma sanção, somente aplicavel, quando.
ha culpa do pleiteante, o que no caso se não verificou.

28. Á vi.ela de todas essas considerações, este Departamento,
t o restituir a Vossa Excelência o anexo processo, relevando ao re-
clamante, pildásio Amado, e aos professores, que lhe reproduzirard
es argumeatos, a infração do s erligo 221, n. 1,. alínea b do Estatuto
dos Funcionários, tem a honra 'do opinar pelo arquivamento e por
que' seja mantida a detisão anterior de Vossa Excelência, aprovendO
a referida exposição ele motivos n. 422, de 12 do abril último, deste
-Departamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência osf,
Proleslos do. meu maie profundo respeito. — Luiz Simões Lozes4
Presidente.

Apleee.aarla	29-5-e4pee—dG. Vmu)As4.

• "9 — Distinguindo-se bem n fato e suas consequência?,
verifica-se: a) que o incidente eia si mesmo não prejudicou
ao recorrente, porque ele concluiu sua prova, podendo, po r

-tanto, ser julgado; b) que o recorrente (refere-se ao doutor
Pinheiro Guimarães) ainda ficaria com uma expressão nu-
mérica geral e media inferi& ao Dr. Corrégio de Castro, caso
se não computasse, quer a um quer a nutro, as notas obtidas
DO prova prática increpada; c) o senhor ministro ressalta,
no próprio texto do despacho. que, "sem dúvida nenhuma", o
incidente da prova prática (troca ele ingrediente) ocorreu "à
revelia da Comissão Examinadora" ou sem que se . lho possa
atribuir a mínima culpa"; d) e de uma evidência ineontree-
tável que ao doutor Conégio de rásteo não se Ode atribuir
ter ele dado causa a qualquer nulidade na prova. de tal ma-
neira, pois. não se eabendo porque sacrificar sua classifica-
ção" (é dela o grifo).

14. Foi, para logo se vê, por esses motivos e.porque tal inela
dente não deveria servir de base à anulação do referido concurso e,
multo menos, pleiteada pelo . doutor Pinheiro Guimarães, que dela
se aproveitou, e não, simplesmente, como diz o reclamante.

•"—sol) o l'nrniamento de . que não se' tinha inadificado a si-
tuação de fevereiro do 1939 até agora (12 de abril dó 1910)%

que — 4que1e, tempo — O do fevereiro de 1939 — e ultimamente —
12 de abril passado opinou este Departamento pele revalidação
do mesmo concurso.

1Z). Não foi, tampouco, por aquele reotivo que
"o D. À. S. P. fez voltar à decisão de Vossa Excelência a
questão",	 .-

porquanto essa volta decorreria. como decorreu, necessariansente,
dos termos do despedi° do 10 de fevereiro de 1939, que, determi-
nando fossem prestadas informações, indicava, desde logo, que forno-

_ ricas estas, deveria subir e processo à decisão definitiva, o que se
verificou em 12 de abril último, após, de ordem de Vossa Excelên-
cia., manifestar-se, àinda urna vez. esto Departamento.

16, Quanto à recriminação feita pelo reclamante contra a afir-
mativa deste Departamento. de que

O de fevereiro do 1939 até agora, "ge não modificou a
eituação",

Cumpre, reiterando-a esclarecer que, na verdade, daquela date, quan-
do opinou pela revalidação do mencionado concurso, até 12 de abril
último, quando manteve esse modo de entender, nada realmente
bouve, visto que não podean nem devem ser levados em conta os
efeitos da inexplicável demora na prestação dos' esclarecimentos de-
terminados. para o que não contribuiu, direta ou indiretamente, pré-
:Rima ou reernoteemente, o doutor Corrégio de Castro.

17. Em referência ao pronunciaMento do Poder JudticiáriO,
nada, por igual, altera a situação da espécie em causa, do vez que;
em regra, seenpre se deixou à administração o julgamento da con-
veniêncle ou inconveniência de Manter ou leão os atos achninietra-
eives, Now:demente ditos, oa de apreciá-lar

•



Sábado 1
	

DIÁRIO OFICIAL .(Secção IV	 Juolio de 1940	 1(11

700 — Em 29 de maio de 1940 — Excelentíssimo Senhor Pre-
,sidrnte da República — Tenho a honra de solicitar a Vossa Exceleu-.
ria que se digne autorizar a admis são, aló 31 de dezembro de 1941,
dos Engenheiros Libeiaito Soares Pinto, Luiz Ecithlrdo Frias Pereira
de. Moura, Otto Eduardo Ratilino„Toão Balista llidart_Ioão calmou. do
Pin e Almeida, Edgard de Oliveira Fonseca e José Beltrão Cavalcanli
para, como extranumerários-contratados. trabalharem no Serviço de
phras. da Divisão do Material, deste Departamento.

2. O primeiro dos indicados Lerá as funções de arrinitoto. comi
O salário mensal de 3:000150 (três contos de reis) : o segundo, as de en-
genheiro civil. com igual szdario; os terceiros, quarto e quinto, as de
assistente, com o salário de 2:300.550 (dois contos e trezentos mil róis!:
4, os dois últimos as de erigemilioiro. com o sfil:Árjo de 1:903i1l rum
conto e seiscentos mil réis), um e 1:500$0 (um conto e miinbenlos
mil róis). o outro.	 •

3. A despesa, no atual exercício, correrá a conta do crRlitio es-
pecial aberto pelo artigo 3.°, do Decreto-lei n. 2.113. de 22 ela abril
último, retificado com o Decreto-lei n. 2.'223, do 21 de. maio corrente,
"cento e quarenta e oito contos de réis (118:n00$0 ..., no pag run , nto de
.pessoal contratado".

Aproveito a oportimidade para renovar a Vo s sa Excelência os
protestos do mett roais profundo respeito. — Luiz Simr,ec Lopes,
P residentE... — Autnrizado — Em 30 do maio de 1910. — G. VAnoas.

Divis5o do Funcionário Pittdieo

Processo ii. 2,399-40 — Davi Abilbol, Oficial Administrativo,
classe 11 do Q. S. do Mintstêrio da Fazenda. solicita retificação do
imole na relação nominal Publicada no "Diário Oficial" de 29-2-40.

Despacho:

Tendo sido atondhJa a correção no "Diário Oficial", do 22-5-10,
às fls. 9.398. rostitua-se ao S. P. E., para arquivamento.

1). E.. 23-5-10.	 Paulo Lua, D.

Circular:

N. 160 — Ao Sr. Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da Agricultura, solicitando remessa de 6 (sois) exemplares de cada
Latirão do "Boletim de Pessoal" que se publicar.

Processo n. 1.181-40 — Orispim Santos Ferreira, em requeri-
/11'0MM dirigido a este Departamento. solicita seu aproveitamen3o en-
nui extranumerário, alegando que foi habilitado nas provas realiza-
das na Diretoria Regional tios Correios e Telégrafos da Bafa, para
servenle de 2" classe.

Parecer

Solicitada, por csfe D e oarlamento, a audiência do S. tI. P. —
este informa que o peticionário deverá habilitar-se perante a Dire-
toria em que pretende ser miroveitado. de acordo com O que estabeleci.
a legislação vi gente, visto estar prescrito o concurso anteriormen/±
prestado.

2. Assim, nada lia que ri; feri;', devendo ri presente procas=o ser
arquivado e o polieionúrio proceder da maneira acima aludida..

D. E.. cru Maio de 1 LI 10. — Bittencourt Sionp rtio, Direto:: (.L'Divisão..
Arquive-se,

Em 30 de maio de 1910. — Luiz Sinuics Lopes. -

Serviços Auxiliares

PORTARIA N. 37

O elpre doz Serviços Auxiliares cio Departamento Administra-.
livo do servico p úblico resolvo admitir Geraldo Felisidoo di Rocha
como extranumerár:o-diarista, sai-vento, encarregado da conservação
e asseio da sede do mesmo Departamento. mediante o salário diário
de 1280 (doze mil r5is1 corrondo a despesa à conta da Verba 1 —
Pessoa; — Cniusignarãi II — extrannmorárin (1:;) do anexo 3
do Decreto- lei n. 1.939. 'lê 30 de dezembro de 1939. Rio 111 5 JaiHr.
31 de maio de 1940. — Paulo Vidal.

PORTARIA N. 38

O chefe dos Serviços Auxiliares do Dopa:lamento Admio',Irdlivc
do Serviço Público resolvo admitir Roberto santoro 'orno exinom_
merário-charista-monsageiro, para serviço de .recados, mediante c
salário diário do 9$0 (nove mil ré is), correndo a despesa à coma d..Verba 1 _ Pessoal _ Con s ignação li — Pessoal extranurnerário
(13), do an exo 3 do Decreto-lei n. 1.936. do 30 (1.a dezembro de 1929.
Rio cie Janeiro. em 31 de maio de 1910. — Paulo Vidor

Ofícios:

N. 1.031 — A Sua Excelência, o Sr. Secretário da presidência
da República, solicitando retificação da tabela que acompanhou o
Decreto-lei n. 2.219, de 22 do corrente.

N. 1.060 — Ao Sr. Diretor da Divisão do Pessoal do Mmnis-
tério da Educação e Saúde, solicitando apostila do decreto de no-
peação de Déia Itontompo.

N. 1.061 — Ao Sr. Diretor da Divisão do Pessoal do Minis-
tério de Educação e Saúde, reiterando os termos cio oficio 585 de
30 de março último, e do telegrama 190, de 2 de maio corrente. ro-
fereroe à regularização da situação de funcionários interinos desse
Ministério. admitidos anteriormente à Lei n. 284.	 •

N. 1.062 — Ao Sr. Diretor do Serviço do Pessoal do Minis-
ljrio da Viação e Obras Públicas, reiterando os termos do oficio
1388. de 30 de março último e do telegrama 193. de 2 de maio cor-
rente. referentes à regularização da situação dó Praticante de En-
genharia (D. N. P. N. — D. A. C. — D. S. B. F.). Ari Masca-
ranhas Passos, admitidos, em oarater interino, em 25 de abril
de 1935.

N. 1.063 — Ao Sr. Diretor do Serviço do Pessoal do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas. ' transmitindo, por cópia, o teor cio
oficio (mi que o S. II. P. 2 presta, embora incompletos, esclareci-
mentos sobre a situação dos funcionários interinos admitidos an-
teriormente à Lei n. 281.

Divisão do Extranumerário

Processo n. 9.039-39 — José Borges Pereira dos Santos, ex-
tr .:numerário da Estrada de Ferro Central do Brasil, pede read-
missão — A vista do que informa a Estrada de Ferro Central do
Brasil, nada ha a atender. Arcluive-se. — Luiz Simães Lopes.

Processo n. 2.927-10 — Oficio n. 1.018 de 28 de maio de 1910.
Sr. Diretor Geral:

Em resposta ao seu oficio n. 058. de 9 do corrente, este De-
partamento esclareco que não ha como negar diárias e ajuda de
custo aos extranumerários5 que se afastem, em objeto de serviço,
das respectivas sedes, quando, em situação idêntica, devam essas
'vantagens ser atribuidas a funcionários.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos da minha mais distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Luciano Jogues. de Morais,
Diretor Geral do Departamento Nacional da Produção- Mineral..

PORTARIA N. 39

O chore dos ,erviços Auxiliares do Departamento .\dministrativo
do Serviço Público, resolve admitir Jacob Francisco dos tleis coam
extranumerário-diarista, servente. erwacregado da conserv,?.c;in e as-
seio da sede do mesmo Departamonto, mediante o salário diário de
12$0 (doze mil réis). correndo 41 cispesa à conta cla Verba 1 — Pes-
soal — Consignação El — P n -•ssoal extrannmerário — 03 1 do anexo 3do Decreto-lei 11. 1.9U, de 30 de dezembro de 1939. Rio ele Janeiro,
em 31 de :unir de 1910. — Pauto Vê/ai.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da justiça e do Interior

ATOS lia SR. MINISTtio

- Segunda 9S'erção

Expediente do dia 30 de maio de 1910

Requerimentos despachados

Shabefai Bardanachvili, residente nesta Capital. solicitando dig.-
pensa de prazo. — Mantido o despacho anterior (proc. ri. 8.338-
1910) .

Nros DO SR, 1)11-11.:T0lt

Soeiedade Polônia, tio Poctu Alegre, solicitando registro, de acor-
do cora o Decreto-lei n. 383. — Junte cópia autentica dos estatutos;
.(proc. n. 1.568-939).

Edgar Ferreira, recorrendo de ato do Interventor Eedoral no,
Macio de Sergipe. — Complete selo dc documentos (proe.PO 9.151-939).

Mahamed Hossen, solicitando certidão. — Sele a. procuração';declare a data de sua naturalização e faça reconhecer a firma da pe.-,tição (proc. n. 8.667-940?.
José Cerqueira Esteve., solicitando certidão. 	 Faça reenlike-iç_er afirma da petição . (proc. p..7.973-940)..
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Ilugo jullusfleurt Ilahn, solicitando certieliies.-- Carnplete selo
e declare quando foi nateneditado (Proc . n. 8.031-940).

Arenngelo Paolino, solicitando certidão. — Compareça à Dire-
toria da Justiça e do Interior (proc. n. 7.770-910).	 .

Tito Lívio Pereira Goncalves, solicitando certidão. — Sele, de-
-	 vidamente a• petição, fazendo reconhecer a firma .(proc. n. 8.156-

1910) .
António Francisco Gamboa, solicitando certidão. — Junte o

trumento da procuração (proc. n. U.431.-940).
Mandei José Lopes, residente nesta 'Capital, solicitando eestituie

ção de documentos. — Indeferido (proc. ne 2.567-940).
Silvestre leilippi, - residente neeta Capital, • Eolleitando _restitui-

ção de documento. — Sim, mediante recibo (proc.. n. 0.842-940).
Salvador Rocha, residente nesta Capital, solicitando reelitelicão

de documentos.' — Sim, mediante" recibo '(erve. n. 5.384,940) •
Armando . Figueiredo, re°•sidenle nesta Capital, solicitando resti-

tuição de documentos. — Sim, Mediante recibo (proc. n. 8.69i-
1h40)

Arfamo Ceovilla, residente no lee tad.o de Minas Cteraie, solici-
tando titulo declaraterio, —" Sele documeedos do lime:caso (firo,
coeso ii. 3.300-910) .

Proeópio de Oliveira, residente nesta Capital, solieltando natu-
ralização. — Junte atestado policial, de residência no Braeil,
mais de dez anos (proc. n. 13.073-930).

•Caroiino Augusto Lopes, residente no Estado deeão Paulo, soli-
citando título decleeatórie. — Junte atestado, policial, de residencia
ha mais de dez anos (proc. n. 3.665-910).

Virgínia de Jesus, residente no Estcdo de São Paulo, solici-
tando titulo deciaratório. — Junte certidão do respectivo registro,
provando ter imovel transcrito antes de ld-7-934, documento esse
eesencial ao . processo da requerente (proc. n. 1.490-940); 	 •

Regina Russo Sereno. residente nesta Capital, solicitando titulo
declareteelo. — Cumpra integralmente o despacho de. 4 de "inalo de
1930, devendo a petição ser assinada pela interessada pu pelo
procuradoe, uma vez apresentado o respectivo instrumento (pro-
cesso n. 1.766-939),

Teresa, Tommasi Matieoll, residente no Estado do Espirito Santo,
solicitando titulo deciaratório. — Junte prova de nacionalidade e

a maioridade legal, com documento habil; atestado, policial, de mei-
a elenCla ha ineis de dez anos; •eertideo de nascimento de filho breei-
▪ e iro, antes de 16 de jtillio de 1931; certidão do respectivo registro
__'nrovando ter irnovel transcrito ern seu' nome, também anteriormente

fl‘ni 16 de julho de 1931, ou no de seu marido, provando, nesse caso,
o-a-egime de bens do casem-bento (orce. ri. 25.415-939),

1:hidrate' liorita, residente no Estado de São Paulo, solicitando
.titulo cleclaratório, Retifique o seu nome e o do sua esposa -na cer-
tidão de nascimento do filho breeileiro (orne, n. 25-132-939).

Carlos Ferreira .da Silva, residentie mesta Capital, solicitando ti-
tulo declaratório. — Justifique as divergiencies quentó ao ano de seu
nascimento e ao nome rie eua genitora e junte atestado, policial, de
resie;ência ha mais de dez anos (proc. n. 25.320-939).

• Manuel Itodrigues dos flek. resid.entel nesta Capitel, optando pela
nacionalidade brasileira. — Junte certidão (te nascimento, em origi-
nal; certidão de casamento; prova de que é engenheiro e sele, devi-
damente, os documentos do proceeeo (proc. n. 6.763-940).

Pedro Benedet, residente no Estado de Santa Catarina, solici-
tando título declaratório. — Cumpra integralmente o despacho de
8 de abril do corrente ano e junte o signatário da petição de 13 do
fevereiro deste ano ra instrumento da procuração (proc. n. 3.067-
1940).

Saloinon Cohen, reeidente nesta Capital, solicitando naturali-
- zação. — Junte documento de seu Pais, provando ser natural da Pa-

_ !estiem; novos documentos do Instituto de Identificação e Cumpra a
portaria n. e53 (peoe. n...5.112-910).

Francisco de Sales Magalbece Castro, residente nesta Capital,
optando pela nacionalidade brasileira. — Complete selo nos
documentos (prod. n. 7.820-940).

Israel Lipea, residente nesta Capital, solicitando naturalização.
- Junte • certidão de chegada'ao Brasil (proc. n. 16.423-39).

Manuel de Sonsa, residente nesta Capital, solicitando aeostila
— Junte documento habil que comprove a sún idade . (proc. mi-

e _mero 2.569-940).

Artur Rios, residente nesta Capital, optando pela nacionalidade
ee brasileira. — Faça reconhecer firmas; junte o inteiro feer 'da sua

: • ertidão de nascimento, devidamente autenticada e certidão de casa-
,- mento de seus progenitores (processo n. 7.463-40k.

Bens 'Stoltenberg, residente nesta Capital, solicitando titulo de-
i- elaretório. — Faca reconhecer firmes e 'complete selo de documere--e tos apresentados; junte certidão do respectivo registro, provando
- ter imóvel transcrito cai seu nome, antes de. 16 de julho de 1934;
j 'Ventado, policiai, de residencia lia mais de dez ano e certidão da
• oelegacia de Ordem Política e Social (processo n. 8.012-940)í,

Giacomo Giglio, residente no Estado de São Paulo, solicitando-	 eleclaratório. — Junte nova certidão relativa ao período com-
-	 ireendido entre 15-11-1889 a 24-8-1891 (processe n. 2.775-40).

Manieta Lardelli, residente nesta Cepite, solicitando naturalie
-eição..— Junte passaporte ou carteira de identidade, de acordo com

lei em vigor (processo n. 7.065-940).
• 'Jorge da Cunha Carneiro, residente no Estado Vra garita Cataidne,• adicitando título &demitiria — Junte nova certidão, da aual tons--

te a data exata em que foi transcrito imóvel em seu nome e certidão
da Delegada de-Ordem Politica e Social. (processo el. 3.065-940).

Francisco Gomes . Soares, residente nesta Capital, solicitando ti-
tulo dedaratório.	 Junte certidão da Delegacia de Ordem Política
e Social e testado. Policiei. de residência ha mais de dez anos (pro-
cesso n. 24.412-939).
' Mihail. Singer, residente no Estado de São Paulo, solicitando

luralização. — Junte eolhas corridas das justiças federal e local;
atestado, policial, de reeidencia ha mais de dez anos e certidão de
chegada ao Brasil (processo n. 1.700-910).

José Soares Mendes, ridente nesta Capital, solicitande titulo
eleclaratório. — Justifique a divergéncia notada na declaração cons-
tante da certidão de óbito de sua esposa e certidão de nascimento
de filho brasileiro, em 1921 (processo a 8.757-910).

Samuel Keetenberg, residente nesta Capital, solicitando naturali-
zação. — Sele um doeumento (proeesso n. 541-940).

Noemi Cruz, residente nesta Capital, solicitando eaturaii-
zação. — Junte documento 'hábil provando nacionelidale de origem,
maioridade legal e filiação (processo n. 3.781-1910).

Sclimaria . Cabernite, residente no Estado de Minas Gerais, so•
licitando naturalização. — Junte prova •de quitação com o serviço
militar em seu país de origem e justifique- a diveegência de anelo-
nalidarle, notada na certidão de desembarque e nos demais documen-
tos; apresente documento hábil provando nacioneliciade de origem,
maioridade legal e filiação e folha corrida .da justiea local. (processo
n. 1.078-040).	 -

Judith Cabernite, residente no Estado de Minas Gerais,
(ando .naturelizaialo. — Junte .documento hábil provando nacionali-
dade de origem, maioridade legal e filiação e folha corrida da jus-
tiça local (processo n. 1.808-940).

Maria Sarankin, residente nesta Capital solicitando título deelra-
ratória — Junto atestado, policial, de residência ha mais de dez
anos e certidão do respectivo registro, prevendo que o imóvel con-
tinuou transcrito em seu nome, na vigência do casamento.' (proceseo
n. 529-910).

Alvaro • &mesto Jorge de Castro Depe, residente no Estado de
Pernambuco,- solicitando naturalização. — Junte prova de quitação
-com o serviço militar em seu pais de origem, de acordo com o ar-
tigo 8.° do Decrete-lei n. 389; faca traduzir o seu passaporte; junto
filha •torrida da ardente justiça federal e cerlideto da Delegacia do
Ordem Política e Social (processo a 4.01t-9.10).

Karl Itoese.le, residente no Estado do Rio de janeiro, solicitando
. naturalização. —. Complete selo nG processo; requ-eira. querendo,' os
eavors do art. 11 d'o Decreto-lei n. 389, visto não ter deo anos de
residencia ininterrupta no Brasil, junlando documento hábil provan-
do estar incluido num dos itens do referido artigo 11 (processo nú-
mero 2.555-040).
. Maria Kessler, residente no Eetado de Paraná, solicitando nein-

ralização. — Junte certidão de nascimento ou documento eine a subs-
titua wertidlie) de desembarque. no Brasil e complete selo de do-
cumeni os "(processo n. 26.441-939) .

José Quadros, residente nesta Capital, solicitando titulo (leda-
rateai°. — Prove o alegado (processo n. 7.051-910).

Michel Lissau, residente nesta Capital, solicitando naturalização
— Junte certidão de chegeria no Brasil; atestado, polieial. provando
o tempo que tem do residência no Brasil; documentos tolheis pro-
vendo estar enquadrado num dos itens do art. 11 do Decreto-lei nú-
mero 389 e meio de vida (processo ,n. 2.777-940).

Paulino Metz, residente nesta Capital. solicitando naturalização.
— Junte atestado, policial, provando residencia ha mais-de dez anos;
complete selo e faça reconhecer rirmas de documentos apresentados
(processo n. 7..684-940).

Policia Civil do Distrito Federal
SERVte0 DE REGISTRO DE ESTRANGEIROS

Compareçam ao G-í, nos dias úteis, das 15 1,5 às 17 horas, (gulehet
n. 4), as pesseas abaixo relacionadas e

Abílio Rodrigues da Costa Couto.
Adelino Devezas Pinheiro.
Adolfo Vegdechman.
Aleina da Conceição. .
Alfredo A. da Silva Guimarães.

• Angelo Amato.
Anselmo Pinto Cego.
'Aduardo da Silva Soares.
Elsa Jasper.
Ekaterüna Sopp.
Generoso Vazquez Vigo.
Bedwig Charlotte Lenschimiki.
-11ildegard 11. Rosenthal.
Joaquim Ferreira dos Santos.
João Eleutério da Costa.
João Pedro Sobrinho.
José Augusto da Fonseca.
José Saborldo Fernandes.
Maria &Assunção.
Maria da Conceição Montes.
Bernardino Gonzalez -Lopez.
Siegfried Kelsen.

Littaner,



N. 103.154 -. Miguel Abbode Tomé. -- Retificar.
N. 112.726 -- Adriano Xavier Alargues. -- Retificar.
N. 114.665 -- João Letieri. -- Retificar.
N. 120.379 -- Alberto Tinoco da Silva. -- Retificar.
N. 129.891 -- Mauricio Nunes Pestana, -- Retificar.
N. 148.584 -- José Zeitouné. -- Retificar.
N. 149.872 -- :Eduardo Aluniz Cabral. -- Terminar a relifica00
N. 160.809 -- Joséfe Versano. -- Junte documento consular.
N. 163.807 -- Fortunato Dias Ventura. -- Retificar.
N. 166.886 --Aniliio Ferreira, -- Retificar.
N. 175.422 --,José Pinto Jorge. -- Retificar.
N. 179.470 -- Manuel da Silva Maia. -- Retificar.
N. 183.390 -- Manuel Gonçalves Ramos. -- Retificar.
N. 215.192 -- Israel Vigoder. -- Junte novo documento..
N. 220.076 --Eduardo da Rocha Costa. -- Retificar.
N. 226.158 -- Nunia Sirota. -- Ouça-se aoparte.

	

N. 227.889	 Joaquim Coelho de Carvalho. -- Retificar.
N. 238.299 -- Adelino Gaspar. --Dedo e assin.
N. 241.964 -- Antônio da Cunha. -- Retificar.

	1. 278.760	 Olivia Biase.	 Retificar.
N. 282.009 -- Manuel Afonso. -- Retificar.
N. 318.345 -- Alarmei Alves Ferreira. -- Junte a carteira cluèonteve.
N. 345.234 -- Elias flabib Arbache. -- Ouvir o próprio.
N. 315.651 -- Manuel Marfins Pereira, -- Dedo e assin.

Ministério da Educação e Saúde

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

Extranumnrário-diarista admitido pelo Serviço de Águas e Es-gotos. na forma do Decreto-lei n. 240, de 4-2-938, a partir de24-V-40 até 31 da dezembro do corrente ano, correndo a despeza
por corda do crédito de 438:00030 - Verba 1 - Pessoal - consigna-
ção 10 - item 03) diaristas, do orçamento vigente.

A presente admissão visa o preenchimento do urna das 13
vagas acusadas na tabela numérica publicada a pagina 3.216 cio
"Diário Oficial" cie 21-2-940.

Nome - Função - Diária

Moacir Maghelly da Costa - Trabalhador 	 	 1030
Divisão de Pessoal, 31-V-910.

Departamento Nacional de Educação

rXPED1ENTE DO SR, 51 - 1N1TRO DA F.Dt. 7 ,-:At:i0 E SALDE'

	

Portrul'ia n. 94, de 18 ti!.' m,rio d	 140

O :nlin,Aro de Estado da ' Educae5o e Sai.ole:
nesscrIve disperysar dos exercícios da educaçã0 fí.4çias r,

cimentos de ensino s ,.‘etindarM fa. larais oo
alunos com, por serem rniiitares ali\ o no Fxjoeilo, na Ma-
rinha e itns forças auxiliares. ,j;4 co•50 obri gades ;iguale , e.rri.-ios,
para o gim o 1 . ), , parininrdo N n cion . d íi EIio1, 1,,:iiará a devrtas
instrueões. - (;11.0,íro

Divisão de Ensino Secundário

rÃormxrr o, P.:7 -PJNsiVEL	 I:. 1)	 ar

	N.18.7,775-1Ç	 Laiaro 5l:ih.i1	 2 01:veira, tr:0-. sfe: nria.
IndoLernio. par flia ib . apoio imi. 25-2_1o,

	

N. 17.7,89-40	 Ca,H11,) alO	 1-e0.
Ag1.1aP j as no"V

	18.117-19	 col¡oa	 -- Idem . 24-5-40.

	

N. 18.176-40	 Arrmn ALude6ló	 Idern,
21-5-10.

N. 13.905-40 -- João Batista da Costa Pinto, regtro. -- Idem,
21-5-10.

	

N. 17.399-40	 Lida Andrade Silveira, registm -- Idem
23-5-40.

José Ben edito da Silva, regstro. -- Idem,

Moita A. cl.? Carvalho Santos Al ves. registro.

Armando Nnibene, registro. -- Satisfaça exi-

N. 17.591-50
23.5-40.

N. 18.135-40 --
-- Idem, 23-5-40.

N. 17.367-40 -
Onda. 28-5-40.

N. 18.186-40 - Ciro Augusto Pinto, registro. - Prove o ale-
gado. 23-5,40.

N. 5.605-37 -- Carmen da Frota Gentil, registro. Séle a prep.,
euração.

Sábado 1
)11•••••nn•••nn•

" DIÁRIO OFICIAL .(Seoção I)	 Junho de 1940 10355

Carteiras prontas, enviadas ao 0-5, com as fichas correspondentes,
é que poderão ser procuradas nos "gu'ichets" respectivos, das 16 1/5 às
173 horas:

1.128- 1.333 -- 4.057 - 6.239 -- 7.811 - 8.335 -- 17.173
19.450- 20.750- 21.873 - 22.452-- 23.987- 25.490- 27.273
27.497 - 27.724 -- 28.780- 31.343 -- 31.420 -32.021 - 32.313
34.854 -- 36.204 -- 33.236 -39.039 -- 30.370- 41.235. -- 41.435
41.051 -- 43.306-- 43.477 - 43.987 -- 44.281 -- 45.473 - 46.773
46..810-- 47.230- 48.103 -- 48.307 -- 48.334 -- 48.480- 48.484
49.017 - 49.229 -- 49.658 -- 40.924 -50.133--- 50.689 - 51.467
51.578 -- 52.325 -52.427 - 52.515 -- 52.758 -- 52	 52.942
53.456 -- 53.576 -- 53.316 -- 51.764 -54.823--- 55.080 -- 553210
55.936 -55.971 -50.002--- 53.407 -- 53.811 -56.015--- 56.989
57.293- 57.297- 57.506 - 57.569 -57.960--- 58.093 -- 58.346
58.450 -- 58.319 -- 38.807 -- 58.902 -- 59.051 -- 59.160 -- 59.388
59.821 - 00.378- 60.515 -- 31.309	 61.332 - 61.395 -- 61.547
01.791 -- 02.232- 02.321 -- 02.540 -02.731 -63.002--- 63.152
69.140	 63.510 -- 63.514 - 61.707 -- 64,930 -65.037-__ 5.132

-- 65.697 -- 65.811 -- 63.020 -- 66.032 -- 66.129 - 60.137
-- 66.317 -- 66.037 -- 67.495 - 67.642 -- 67.899 - 68.389

68.477 -- 68.989 -- 39.345 -- 69.454 -- 69.638 -- 69.831 - 69.907
70.515 -70.807--- 70.816 -- 70.954 -71.022--- 71.194 -71.476
71.637 -71.792--- 71.819 -- 71.859- 71.885 -71.912--- 72.00272 , 327 __ 72.526 _- 72.828-72.83672.836 -- 73.031 -73.260 -- 73.333
73.427 -- 73.570 -- 73.686 -- 73.711 -- 73.840 -- 73.930 -- 74.008

• 74.036 -74.310 -74.491 -74.506 -74.665-74.994- 75.108
75.142 -- '5.161 -75.750--- 75.014 __ 73.027 76.853 - 77.071
77..126 -- 77.178-77.207 -- 77.365 -- 77.412 -- 77.180 -- 77.642
77.736 -77.975--- 78.176 -- 78.252 -78.351--- 78.449 -- 78,455
78.601 -- 78.685 -- 78.830 -- 78.960 -- 78.983 -- 79.295 -- 79.347

• 79.510 -- 79.697 -- 79.752 -- 79.831 -- 79.961.
Compareçam à Seção de 23 via das 13 às 17 horas, afim de

6atisfJzerenl exigèocir.3:

Chefe: Renato Lahrneyer

	

Regislros	 Nomes -- Lxigèneias -- Dedo e assinaturas:
N. 8.141	 Francisno Airato.

	

N. 53.303	 Gvur.. I tirúairo Gonçalves.
N. 1,36.759 -- José fbi Silva.
N. 112.855 --	 Ferr..irn Morais.

	

N. 119.38	 Tácib) Ili-Mele do Gouveia.
N. 170.527 --	 llenricyle dos S. Amoedo.

	

N. 12.921	 Aldo
N. 194.719 - José António de Sousa.
N. 201.13: -- Paul dos . Santos- Fonseca.

	

N. 2'=-;2.013	 j).,é Goni..s de Almeida.
__ João Fereira.

N. 253.212 -- Felipe AWiz.

	

N. 2 .-35.700	 Mannel Vaz Júnior.
N. 270.068 -- GoorgeJ Nicolau Gebi.
N. 235 865 -- Emílio da Alota.
N. 303.226 -- Artur Com;alves da Cruz.

	

310.001	 ALiria Arigon Espasandin.
N. • 329.151 -- Eduardo Rodriguns Pereira.
TN. 331.153 - Je'll de Castro.
N. 335.159 -- Ainadau l'Axeira Alves.

	

N. .337.063	 At,orso de Alnnaida.
N. 341.810 -- AnWaio Idns

	

N. 3 5 .011	 111~sa da Josus Ribeiro.
N. 343.550 -- 4harI	 10;119 Girardim."
N.i9.95 - Samuel SzGr.
N. ;.)0.12.4 - An!ôno Memloza Gomes.

	264.455	 unte
• 3e,7.631	 linzyzamkik.
• :173.751 - Ao010 liátM

:393.L58 - fleurigo:! T:lr1a1m11,1 Lopes.
-

	

N. 3P0.512	 forje Alonasrfie.
15	 1111rio da Jesus.
N. 425.581 -- João 1 ,1rreira da Rocha.
N . :53;	 -	 Siliem E. Issa.
N. 11!) .313 -- 'ai 13'o Pi mar Pinnar.
N. 445.622 -- 11]il , gros Martinez Gaspar.
N. 451.540 -- Jidia Moinar.
N. 133.599 -- Clrmanl A G. de RanisalYevic.

470.279 - Margarnt, Solhrig.
N.	 -	 Craig Boyce.

Compareçam à Secção de Segunda Via das 16 às 17 horas, afim
de satisfazerem exigências:

:Chefe: Renato Lalunayer

Registros -- Nomes -- Exigi:nelas
N. 2.246 -- Luiz Btaz. -- Dedo e assin.
N. 41.292 -- Augusto Igrejas Marfins. -- Junte a carteira que

obteve.
N. 20.729 -- Antônio Augusto da Costa Rato. -- Retificar.
N. 68.639 -- Joaquini Louren.o. -- Retificar.
N. 75.593 -- Jeroninao Pinheiro. -- Retificar.

	

N. 101.646	 Antônio Maria Viuge. -- Retificar.



N. 13,203-38 - João Ilipélito Sobrinho, registro. - Não 1a o
que deferir, 0 registro no O. Coroplemeentar permite lecionar no C.
Fundamental a mesma disciplina, 24-5-40.

N. 18.521-40 - Jorge Rezende de Castro, provas. - Deferido,
nos termos do parecer, 23a5-40.

N. 854-40 - Narciso Berlese, pagamento. - Requeira por exer-
'cicios findos, 23-5-40.

N. 19.466-39 - José Maria Cruz Andrade, pagamento. - Idem,
23-5-40.

N. 38.650-39 - Julio José da Silva Neli, gratificação. - Re-
queira por exercícios findos, 23-5-40.

N. 34.059-39 - José do Figueiredo Silva, pagamento. - Idem,
23-5-40.

N. 18.306-40 - Maria de Lourdes Madeira, transferência. -
Deferido, por extensão ao que dispõe o Decreto n. 22.663,, de 17 de
maio de 1940.

. N. 16.689-40 - Atire° Paranhos da Costa Cruz, exame de fran-
- Complete o selo, 23-5-40.	 -

N. 11.700-40 - Dello Magalhães. certidão. - Deferido, 25-5-40.
N. 16.782-40 - Olavo Oscar Eugenio Lacks, matrícula. - De-

ferido, nos termos do parecer, 24-5-40.
N, 9.289-40 - Dalvo da Costa, retificação de data e nome. -

' Deferido. 25-5-10.
•

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. MINISTI ati

i riCI100 do despacho publicado no "Diário Oficiai" de 21 de maio
.	 de maio de 1910 - folhas 9.290)

• N. 42.800-38 - João Lazaro Pereira. - Indeferido. Quanto aos
diplomas já registrados, faça-se exame de conjunto, para uma apre-
ciação geral e equanime. De ordem do Sr. Ministro, a) C. Drummond.
27-5-940. - Parecer n..338-39, da Comissão de Legislação, no senti-
do do ser negado o- registro dos diplomas de João Lazer° Pereira e
)?rederico João Hom.

N. 9.8.994-39 - Alberto Baldissara. - Arquive-se, de ordem do
▪ Sr, Ministre, à vista do parecer do Sr Reitor da Universidade do

Brasil.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

N. 17.241-40 - Alfredo Lopes da Gosta Moreira Filho, - In-
deferido, à vista do parecer da D.E.Su.

Registro de diploma
•

N. 14.145-39
N. 24.432-39
N. 40,127-39

do parecer.
N. 5:1334()
N. 8.077-40
N. 9.562-40
Ia. 14.641-40
N. 14.869-40
N. 15.914-40
N. 17.130•40
N. 17-.564-40
N. 18.412-40
N. 18.451-40
N. 18.468-40
N. 18.548-40
N. 18.608-40
N. 18.618-40
N. 18.738-40

18.740-40
N. 18.741-40
N. 18.764-40
N. 18.765-40
N. 18.772-40
N. 18.773-40
N. 18.783-40
N. 18.700-40
N. 18.791-40
N. 18.830-40

19.061-40

- Rilhem Fonseca (validação). - Deferido.
- Carlos Costa. - Deferido.
- Silvia Batista Daniel. - Deferilo, nos ternags

- José Rubens Botelli. - Deferido.
Otavio Helene. - Deferido.

- Moacir Pereira dos Reis. - Deferido.
- Carlos Braga Pereira. - Deferido.
- Adauto Buarque de Gusmão. - Deferido,
- José Luiz de Figueiredo. - Deferido.
- Francisco Castelar Pinto. - Deferido.
- Joaquim Padua Soares. - Deferido.
- Franklin de Araujo Filho. - Deferido.
- Carlos Sole Vernin. - Deferido.
-. Fausto Valentim Lana. - Deferido.
- Adelia Costa Braga. - Deferido.
- Nilo Salvador Galo. - Deferido.
- Nelson Joaquim da Silva. - Deferido.
- Floriano Lopes Gonçalves. - Deferido.

Orlando, Mesquita. - Deferido.
- Alberto Jorge. - Deferido.
- Antônio de Padua Martins Brito. - Deferido,
- Jairo Alves de Barros. - Deferido.
- José Canedo. - Deferido.

Eulalio Geraldo Neves Dutra. - Deferido.
- 110clio Fanaia de Paiva. - Deferido.
- Evaldo Osorio Ferreira. - Deferido.
- Jeronimo Vieira Fontes. - Deferido.

Ulairajára Campos de Oliveira. - Deferido.
- Fernando Nunes Brigagão. - Deferido.

,	 Dia 29 de maio de 1940

N. ,a7.016-40 - Carlos Augusto Carrilho e outros. - Indeferido.
t, pedido' é contrário à. lei e, segundo informa a Reitoria da U.B.-
pio existem os precedentes invocados no requerimento de folhas 2.

•Mgistro de diploma
805-40 - Miguel da Cunha Filho. -Deferido,'

N. 10.617-40 - Samuel da Silva Melo. -- Deferido.
N. 16.746-40 - Anisio Lago Filho. - Deferido.
.N. 17.160-40 - Silvio da Ulhôa Cintra. - Deferido,
N. 18.217-40 - Nanci Lopes Narnur. - Deferido.
N. 18.618-40 - Guilherme Paranhos,N'eloso. 	 Deferido..
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' EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO
-

N. 6.712-26 - Meroveu Pereira Cardoso Júnior. - Compareça'
à D.E. Superior, afim de prestar esclarecimentos.

N. 8.447-40 - Francisco Antônio de Oliveira Júnior e
Ferreira da Rocha. - Apresentem certidâo de idade. 	 •

N. 18.928-40 - Oscar Hansen. - Paga a taxa devida, certifia
que-se nos termos da informação.

N. 18.929-40 - Randolfo da Silva Braga. - Paga a 1.asa devida,
certifique-se nos termos da informação.

N. 40.362-38 - Toinaz Corirado Peressoni. - Paga a devida
taxa, certifique-se.

N. 20.605-39 - Benjamin Spiguel. - Paga a devida taxa, cer-
tifique-se o que constar relativamente ao registro do diploma.

N. 16.063-40	 Suren Garabedian. -• Prove que salisfei aO
exigido no art. 150 da Constituição vigente.

N. 18.946-40 - Peri Riet Correia. - Complete o selo, do trans-.
lado que juntou.
. N. 19.273-40 - Bons Elinow, - Junte o diploma.

Ministério das Relações Exteriores
Departamento de Administração .. '

EXPEDIENTE ASSINADO PELO MINISTRO DE ESTADO

Por portarias de 31 de maio de 1940:
Foi dispensado, a pedido, o Consul Jayme Azevedo Rodrigues,

classe J, da carreira de Diplomata, :do Quadro Permanente do Mi-
nistério das Relações Exteriores, das funções do Auxiliar do Chefe
do Departamento de Administração, da respectiva Secretaria de Es-
tado; e

Foi designado, de acordo com o art. 86, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, o consta Francisco Eulálio do Nascimento
e Silva, classe J, da carreira de Diplomata, do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer as funções de
Auxiliar do Chefe do Departamento de Administração, da respectiva
Secretaria de Estado, com a gratificação da lei.

- Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE ASSINADO PELO SENHOR MINISTRO DE ESTADO

Por portaria de 31 de maio findo:
Foi promovida a auxiliar de 2a classe .Edite Oliveira, da Co.

/Mão Brasileira Demarcadora de Limites - Primeira Divisão -
a auxiliar do 1" classe.

Departamento de Administração

EXPEDIENTE ASSINADO PELO CHEFE DO DEPARTAMENTO DE
ADMINISTRAÇÃO

Requerimento despachado
Dia 30 de maio de 1940

• Coronel Joaquim Vieira Ferreira. - Sim, de acordo com a
formação.

Ministério da Fazenda
Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. SIINISTRO DA FAZENDA

DESPACHO

Proc. 28.849-40 - Sobre licença solicitada pelo conferente,
classe E, da Casta da Moeda - Renato Azevedo Silva.
.	 Ao Serviço do Pessoal, para proceder de acordo com a- última
parte do seu parecer.

Rio, 22-5-940. - A. de Souza Costa.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO SERVIÇO DO PESSOM.•

DESPACHOS

• Proo. 10.472-40 . - Antônio Rodrigues Correia da Costa, escri-
turário, padrão 10, do Quadro Suplementar, da Alfândega do Rio
de Janeiro, solicitando uma certidão. 	 -

Convide-se o interessado a requerer, .querendo, por intermédio
do autoridade a quem está imediatamente subordinado. -

S.P., em 30-5-940:- Lauro Boaniorte.
' Proc. 16.689-40 - Habilitação ao montepio civil da Fazenda,
de D. Rosa Alves Medeiros Santos, viuva de Maximino Carlos doa
$autos, ex-marinheiro da Alfândega do Rio de Janeiro.



t	 oFiCIAL (geeçLio" i)' :junho 1e--.1940,:í03571.

• ,	 ...,9	 .	 .	 •- ..
" 1 ,,, À vista. da cerlidiiti de fls; 7, anexada. cie acordo COX.0 a reeo ,men-, , , t Ne -decreto. de 15''de jülb, 6 de i93%.que npmeon. o , dsérituraloi..-- , -.

acão ,c0n:1,ante da 'ord em eXar,ada.. á ls:- G, -faça-Se 'nova publicaçãO : classe .6, dó Qu"Oclrot VII . –:- 'Delegacias "Fisetis:.	 do ,1511111Stér3o "da •
' da Dridipira parto " .do :despaelie fie .fls'.. '.6. '" ..'-..	 : ,•:*é•- • 	" -...„.' .. ,.,,Fazenda ,--, :Luiz' Rodolfoopes; pera-•Pxercer o. :cargo' da classe II,'

ebnvide-Se, prelipilnarreente, a recil.IP'entê a .bribilita r:=-Sg;_h Pe,k, - : da carreira do ()betai Adnuoistrativo ) da mesmo Quadro e Mintste- -4

de.Monte,pio, de ;que Sá - trata,' toá- termos ,'dó Deer,Pt-a •t.t, ,3'.',.O.9.7.í. 'rio, foi lega a, •segtlinte apostila: ...../ ' 	 • , •• '	 , .- -.' -: ' „ - "...:',:: ;	 ,, '
;de 40 de fevereiro de . 1806: '; - - • . • ';'-' '• . .-; , • :.' - .4 ' n .j .. ',	 " • - .	 * . ';'. O futurogario a .que 'se .:refere , o 'préenle . decreto, oiti -face do"

	

-. 4: ',..•.3."` S. !P., em 30-5-9-40'.'" 	 Laiiro• SO concrie: : . ;-, • -. •' •• „,: art. 20., alínea a1 .doÁ ecreto-lei , n. . :1, 847; de.,7 de ciezembro , de 103.J,
-.- 11-)LOC. 83.G95-38- ••-=- Sobre contagem de antiguidatlede. Classk do passou a . .. iftlegrat ..i.i: . &tare i''Permatiente deste ' Mintaldrio. • ' -'-•
Oficial : administrativo, : PlasSe 1 .=., 33elirio.'de Castro Dantasi- ...,:;„ . 	 ".. - ,S. .P„ .eni 31-5-940. •— Unro. Boolilorte,, •' . .-	 . —" :-_,;...K..	 •	 ..	 .	 ,	 .	 -

-_-". O• pedida ficou soillO1000,d0 CQ121- a decisao do-Se..Presidente -da 	 • .-, . ..

rRepublica proferida tia. . exposição, •-bf". .41,-38 . do '..D.,A.S.P"-,"; 'nada.
. •	

,, OFICWS ,.n .' ..
	 •

: havendo. .que decidir neste processo. ,- "--.„ •• Á.	 ..- "'; :á '. :
Á creSce maiS : . -que, poz força" cid ti rt . 8° 'Ao Decreto-lei .n. .1.847, . .	 -	 Dja :30 „cie , riááig, • "de .:1949.

- da :-7 , :ie 'dPzembrd ' da. ano passado nova c,	 -li- 	 •	 v	 ':c 	,'	 •..	 , , s.	 ,. ,.„.iclao de,.erá .., ser . •	 „-	 :	 , .,	 ,
. -orrdnizada, , C50...Sehdo, assim, inajá: oportuno O extion ,da; reclamação • . -eikAa• Sr. t..idiretor, da, Div1s,tió• ai; .Fuínioiif	 árid , do Depal„rimento

feita nage processo., -• . •- 	 ,	 Ádmiiii,Strativo'. ao s Pviça Publico:- - . ,, . •• 	 •
•,	 ,:,	 •	 •

....., Em face do."-tXposte,' arquivp 7se;	 .	 .„--,	 . .	 . -' -.1 N: 40' -:-. •Aterittándo ii. "scilicitaç(il datiStailte do" Ofiçio tles'Sà.
,	 5..P., em :•-30-5-9E). -.,... Lauro Bonniarto• , . ,	 , i.j:-' --	 • : Divislo u "" DF/757, sle•. 2 *4 de, 'ábril niiiing,•-cemun ica rige o i'ial•C•O' Proc.: ,• , 8.953-;40 . — Sobre (PrOpasta der . idloilsSão •,go„,,ex-trai-,•„„/,,--, * funcip4 ni1rió . :eni dipenibilidarle, • nele '. MiniStèrlo; *é. -o Srá, :,T.-041. .

..`"-rárity .diar:.'stá para á Faie.nda_-Nachmal .de -Santa . Cruz; :--.... 1 :),D . IJ . -- Oscar 'de Anil o Coei o, rjulinido-chbfé de eXtin to Eabortitdrio "fie Ariá. •
cujo r,aganiento correrá por ponta . do • credito especi.l . ,tibertó pelo ..,liceS da A4n4.1e 	 dNa á antos• e, como :.ttlidos encotitratu-se\ os senhores.,

e7..),•	 erNm-	 Il1pi	 . of:a81, de : 29 de.",iiinlio..de M9: ' -. ..... ..,. , :. .,..
--	 • "" Artur berc • de Amel• i e 'JonataS• Monte, respeettS,amente, ajtid'int", :: dg

Nome — .1runçao --- Diaria.. 	 "I	 - • adMinislmulor e" , 1:161. 1 ,de :.irmazérn' da .,L5.11'itnelegá, 'do Rio dê •Ja.TieWo,_
. Regue Antônio Rebelo geria. fiel de tesoureiro' da Caixa.. de..LenXtraito,.	 .	 .	 .	 .	 _	 .

= Ptule'',13enigno, ..traballiador,:, 0t0'.. . .. - , . - • . .:,..., 	 'Joaquim . 'Marli-4; Sines'' e Egilib 't'rlantos,., polídits: fiscais' do 1 X1Illtá

- Mesa de Reitlás,dert	 gnaldiía,, senda O's doiS.--„primeireS . adidOs em. virAP	 - -

	

s	 ,	 O'S'i-Aã•:.".	 .	 ,

	

.' .:I:- *—:_.. i . .,	 -	 tuda da lei t ii •'3•,089,',.-di..t.s de janeiro de 1P1 0. e' o',s deinalS; em yl.'1,11dC

,

..	 • • No clecretti .' do-30 de navin.bro -.de 1 .g3.9, cliie . Ilb.rn- 01,.1.- '-"'•Ad 01 fo-	
7

	 c. -t31):::91114:11,1et i";5t-i .cdi°()̂ sirti.eà11:ibe iftéri los921t,ado's 1.)...,,ii:d,..,',.
• de :Lima Costa,, contador, classe II, -do Ouadrd 1 .,. 'fás-mira Nacional . '.,,4O1d Ofielo foi ,, - ap,'ros4ilada ein ::•outto Cargo,. COeildo,_ •no 'entantd,,•ea;....?-:,-doz•lilinistério -da Fazenda, foi' feita 'a ..seguinte apostila :: -- - . ., •	 -: ',-;----i.lien,ar , C17,12 P.',. t, : tr,_ erNieg,'' .cfn dbediêecia. t c ..des. p.clio. exarado, eni-.23Do. -acerclu..kom • tiá. tabelas . .tineXas"-ao • Decreto-lelln.", .1'.¡3/17,. de sie' abril cultinio....p,elapenlor Diretor . .C4prol . da totentin -Nacional, no-,
- '7'de- dezembro • da 1930,". d ::funeionelo a ,.(111eili se• refet'e.• o presente : .31 95iM39„ ,'Solicitati; pelo ellen). n. 11,2,:de...2.7.da másnin . -mas, •- . ... decrete; , passou 'a ,..er'xercer 'O ., -cargo ".da- classe 1I, da carreira- de coa--; - -.1-',':',""''''9' --: . •

r • o Delegacia Flscal..eniC São' Paulo, Presidências. no .,?Oiliclo : dd's,:er apre.4-''. tadór. Ao. Quadro Permanente clo'.111inis,térib da . Fa27-r.ité•	 -	 ••:: •	 sentarem .k . Alfandegâ de &ditos, pinte ilevrão ter • exeg,ticín, • os ...iro- ' •
.	 $..P-.. em '304-940, —' La‘weo Boonorie.	 - i ' .• • '•• .' -	 -- -	 .. .	 '', •• I.' - "	 - -	 • ' lidas fiseiris,"':-.1a. d$r" 	 da -extint,o :Mesa de ifenflos de .Continêia,,..••-,	 .1.1i) clepreto -de. 29, da, abril	 :

	

il d194.0, -que premas-em -- .,-DoniírigaS '	 - -: J	 .	 M- .'t ' ..; --" ,ZeS .0 • Egilia ao:: Santo.4. 	 •
ives regosa,..figpte , fiscal 'do Ainpos to de , consumo . da... taOtal .do---. ,	 .., • . . .....

' — -Ão Sr:- direto' da Imposto de Renda: 	 .	 .

	

siado .. do. " ._parna.mbuCQ.,:.parri o int-crio r. 'do 	 t.m

	

Esd- de_ •t lio 'Pati'lo,- at. , "-- •	 que 6 enhor d	
.

N ; '65 -=, I eminii: Cauda -.: siretor geral da Faidnda. viga decipi•rnte , da "preitioção-de Álvaro ;571.1tqa , .Maclitidg,," foi „feita . a , :Nacionot .rasdN'eti, riO, --- deSpactio -de 27 do' corrente., à:provar os.• 'atos
seguinte-após :Lila . :	 ".	 ,.	 - • -

	

' -;	 --.' ' ''. '`''	 •	 ..	 dessa Direto- ria,. • "ielatIVos,, ,a. disywnsa .-do,.oficial l administrativo. elas-9O funcionário a qudni se refere-o presente deerettffai , removido.
:5;•ara",q.,:interior, do. Estada do. Si- o ..firiuto, ta saga ., i.teoi,rep t4. dá . . se - 14. do Q und ro., S tuite.m.enta ci• •• MA rio - Martins NItirelGs das . f unções. de .

Delegado • do inipoStc.i'de Renda:na Marantião - e designação para eXe..rb..cr
prennoçao. da, Mão ToIentinti :d,,Sodza ,Pillic, eoão cinge ', esta decla-,

	

..,. ,,..	 •	
casas. funçÕes : do ,ixfie.Al da M es' mi cla	 Msse, Agintoldo ai:li	 deado	 Castra,'".	 ..	 „íj•ado J	 .	 .	 .....-, -.1	 • -.- ..-.. : • .-	 - —• Ao . Sr.. diretar das fitintlas, internos: .	 .,

	

P.', ' 'CM .3 1 - 5 -' 940- — L„f4tirl," 'Poamór. tr.	 • .' -• :1•,,-,	 ,	 ..
:' .N: 358 :— Cdinuilitanllo 'q ue :'ti -Syr. : diretor gel:arda: Fazenda Pia-No dec.r=etoz. de 20 de jilnliNde ... 1934, 'quk •nooieou al_priineiro es- elorial .,: 'là/Pudendo ao tque propOS essa Direloria,"+•resols'eu dispensar

-: .bsiturarie ,da •Alfándega de'ltecife,-- :-- Firmino de Sotiia../).1,artios,_.,•
13.ara"o , 10:gal..de oficial da Tesouro Nacional, foi .feita ,..- 'Seguinte o guarda-lis'rus. : elzisgb; .G;. do Quadru, • Perinanente .,„Bivor do Berredo

-	 G iiiMarii es,' ,.clasf iiii0as da. insPetc.21 dê c oleteria •s • -• f edera is . e frieSas' de ••
.	 apostilt :.	 ..	 -,'"__ 	 .	 .. ,.	 .,	 ... .-- rendas não aliandeg4das tio Estado a-o'Mantttiãb, é designar' para sups-

	

••	 .	 ,,
. - 0...funcIonária` • .a-C11.1a-„Se:.• referá. o 'prèsente- •deerét k ém., face dei- _ litul-lo o esentui uió claSse,9 'do : Quadro ''Su p leinentá•, Eenittrob.1 ,'.• ::art::::„2°., alínea "a", . do Decreto-lei" n. 1.',f34-7 -de 7 . de,"-deZembro de	 P	 . 	 . .

Castelo Branco.. '	 I '••• 1	 I.

	

•'-.., • ,j939., rasou á- integrar...o Quadro Perm.an sente,.,deste .:Illinisteriod• .	 '—'Ao si;sr. direta da casa da :\t„da :. .	 .	 • . ,•::y ,	 p.,, cai' 31-5,940. .--- Lauro BOOMONe,' . , . . '. 1	 N.,
. •	 ' :	 .'	 • ' .	 103 — Afim àe serp ni entregues .to interessado, transmite 03

•---. ' '' 'No decreto de
/.
 2 .1 de abril de 1939, que . ' promoS-eu;• por mereci- ' documentos nert.pnceáles ao extranurnerácia •-inensálista :dess.a rapei.-

mento --:-relizardo Toscano Lcitá Ferreira Fillio, do cOrgo da .elaSse \tiert0,. Dr. ^ Jó:s.e .%. enricitte'.Pi.gpatáro._• -
'3, da .Carr'áira dá oficial' a.clininiStrativo,,do . Quadro 1-,::do...Ministériè..- . , 	 . -. • : '.' • - , . : 1 • 	 —	 -., ,

-» da Fazenda para o .cargo da classe K, da mesnia Carreira e do mas- :  Folha cia diárias ., x •ganizada dá acordo cord, 'C art . .1 6 e '.seifs pará-. \ .

	

.'. . tio Qiiadre,' foi-feita a seguinte apOstila: 	 --	 - . 	 grin'os do Decreto . n., '4 .99•3,' de' Q-12-1939, . para pagarnen to . ao oficial
•. - " . o -funcionário' a•• que • se- , refere. o 'presente - decreta,. em.. face dói . a dmini Strativo abn ixd, indicado,' de (38) - tf1nta e • oito alarias, corres-

': art. 2,, ri alinea  . "a",, - do, Decreto-1, D., 1 .454'7., &S ...? .6 4,..dezernbro de . ponderites ao. período.	 •gz oe março a Á de maio. do .corrente -ano, à .':
- :J939. ,finsSou a integrar 'o Quadro • Pernitinente,• - .destalMinistério, - r.azão • de 9$0, cada • ti rt, arbitrada- peri, despacho. de . 24-de maio 'cor- .

• - -",S.p., ...em 31.5--,940.. .---• Lauro Poamorte.-;	 • . 1.	 .	 ,	 :rente, do Sr, diretor' a-Pessoal, no proces.so n. 43' ..242-919; ,	 • .. ".

	

, • . -	 -	 -
,	 NO decreto de 6 de :maio de , 1936, do da-ctil6grafo,,:clas.se D, . doDignado Velo Srt diretor.. .	 ,.
Qupcirti- Permanente. --,:- Maria- Illeda . 4ins . é - Silya, • foi feito a ,ãe • 'lite .. Name 	 ••-•Ott.,,rgo. --, Lo,-al de afuStaniento e riáltirnza do serviço —

!'.1) .4'• haver t (MV. 'piaci. ° mipcja,S„.Passa: . a a 'ssio. ar-Seilari .a.gl-iiiiiPda: ;	
..- abbStila. :.	 " ••	 • .1	 iner6t• e . diárias --:- Importância- total . 	 .

Lins 'e • $11Va ,Cayalcariti. o , ,,funcionárni e: miem - se refef•e/o presente: 	
l'" • • l' i kl ' 	: i•A'•, -,t :•"p . Oficial Administrativo :H.' Estado dá

d•ecrel,O'.r..;'.-. 	 - • .-	 .. - .	 • .	 ,-,	 . ..	 -.	 Rio de . Janeiro .--. 	 á	 . '	 •,s,-eral para fazer parte'
' ` , orge c (., . mica ,) 1,11. e,.

. S.P t í,érii,"30 ,de Maio de - 1940. — Lauro Boamort• le, - s •'- • •	 . , eia nieU r,WIS:São encarreg da do . tomada Ao contas ao Governo dó .Estada
No • decreto 0(3 . '27 de" outubro de 1936, do escriii:irari -a, Classe .-. ''''''',--iin'-'••p—ort3.i. e-J.i) ti,i c,iS • 'aos' e: .cp-ifi r-é nitt . e , d4'is -1•Tin réis 0.42$0).,.•

. 17; -,do Quauro Perinanente —, Elza Moreiraeira de Sá ,Pelioto foi •feila..	 ,	 .	 .	 ,	 ;	 ,..	 ,	 ..	 .	 .	 _
- • g seguinte : apostila:- • . •	 , - :-	 . 	 ,. ......, ,	 '. S.F., em . 30 de ,nnaió. de '1940. :---7. Waldeutiro Tiran, Dr, c.giOl n -

': V;.. . Coi'.' ilàvér - conVolada ruipcias,! . passa a • 'assinar-se Elza 'de Sá • classe 11, Q. P. " — vi, to, miQuel-•Eivos..1..	 .. -	 .	 ..	 .

...rooro pereir4 o funcionário a. quem- se refere c, presente- decreto:. -
(3". P 'em' 30-5-940 *-- 'Lauro Boamorle• .-'' • • , • • 	 •.-	 SECCÃO DE ASSISTÊNCIA SOCiAL•

n•nn
...

„ -	 Na •portaria n. • 277, de 27 da maio de 1940, que , dispensou
Pèbora de Alcántara; - (das• funções de Auxi,liar - ele Sgserõrio, sé-	

'•	 , Dia. 3,1 ,dè %aiod e 1910

vm.  .„— extranumerátio-mensalista, da Dire,toria; ide Estatística	 L•	 ... .
'VeonOmica' e Financeira; foi feita a seguinte 'apostila: .•	 ,	 .-	

ut, .	 aios Porrias: ,	 -	 `	 ,.
1 : O , ,extranurne rári o, 'a quem se :refere a presente"'hartarla frit,.	 ' í --ConcedendO"dez dias de ligença, de 31 de maio a 9 de influo de

hpensado a pedido...' ' .' 	 °' ,.	 1940 de acordo como artigo' 156-A, ao p ra ti ea i de ela"' esetil 4r io . V,
:--_em 30-57949.	 Lditro B001210).10;	 •	 • da Casa da Micieda .„ Aeu Marinho de Carvalho, 	 .CLP,, ,	 :—	 .-.. 

.„ Na portaria e, 27. 8, da 27 .de Maio de 1940, que apensou 41zirp,	 Negando licença g+ contai iliNte II ) da Contadoria eGernl- da nen

tsunç'ão Silva,: das funções • do auxiliar de," eScritório sárie VII - .:•:- pública, Selem: Espínola 'Correia.
fs+xtrannmerárío-mensalista, da pirataria; de Estatística, EeotõfaicaConcedendo 'qiun 	 as.ió di 4 1:e licen

'
ça -de -neônio com- o artigo 16. 2,- -

:	 '	 '	 •41' 'inaneerra, • foi feita a seguinte apostila:	 •	 e	 •	 :-. ' A, 'ele '-i aê :maio R elOde" jimbo de 194Q,C. 0 , con teren t e 1); ela' eRsa da,
•

, 	 1114 0.	 •• ''-,`
IV ' O 'P,Ktranunn	 que,rárjá a qu	 ',..se' refere„la pre,sente pottaria foi , dis_. ':1‘1•°°a•4'- 4-'uliz 'Criar°, .	 Concedendo seis ' - s 'de 'licença. de acordo*,egiii- g artigo 152'.1:3;• •
Wensado a pedida‘ : •	 .,'k '	 j"	 de g g .çie. maio a; :3

, de jtinlio dit 4910 'fiQ etii-Xiliar de artiftere: da.- eà.39.

: 2.4.ást ,-~'AocaiwriÃ; .-	 '. ã fflodclaiWoá:AlarQueá cia P:ots.. :..- -.	 ,.
-•.	 ..	 .-.. 

• -.



Ao Sr. Diretor Gera da Fazenda Nacional:
N. 2.055 — Transmitindo cópia do oficio n.	 dt, 18 do

é.o p rento, .it) Tribunal de Contas, relativo à anotação do ato constam.ij
o Decrefo-lei ii. 2.144, de 22 de. abril último.

N. 2.062 — Transmitindo cópia do oficio n. 11.520, ole 21 do
Torrente, do Tribunal de Contas, relativo à aiiolac3i do alo consianti3

_ do Decreto-lei n. 2.170, de 6 tio mesmo /nes.
Ao Sr. Diretor cla Despesa Pública:
N. 2.055 — Idémlico ao de n. 2.055.
N. 2.056 — Solicitando providacias no seninlo lose i • 1ranje-

1ido para o Tesouro Nacional, o crédito . de 6:000$0\one co will cis-
tribuido à Comissão (lentrid de Compras, o qual constitue 1notarão
ria Verba -2 — Material El — Material de Consumo, 11 — Vestuárlos
e Imitorine, chapp;is, 	 113) — Contadoria Gerai ,ja polablica,

2.05; — 10ei-W[1) ao de n. 2.062.
Ao Si'. Diretor do Tribunal de Contas:

.0G :3 — Comunicando a anulação do 	 n . NVN. 2	 1, de *19
de fevereiro último, na estimativa de .18785.

Ao Sr. Delegado Fiscal no Estado do Espirito Santo.
N. 2.000 — Remetendo processo n. 36.879138, ,lu Tesolico .1-i-1--

rir-mal relativo ao executivo fiscal movido pela Fazenda Nacional con-
tra a Estrio.la de Ferro Itapemerim.

Aos Srs. Coofadores Seccionais:
Na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos n 1 Uberaba:
N. 2.058 — Restituindo, devidamente apostilados. os decretos .i)os

f uncionários João Luiz Vinhola e Benício Carlos de Santana.
N. 2.068 — Restituindo o decreto de 22 de janeiro niiimo, do

(»Fol.-Mor Geraldo de La Rocque.
No Departamento dos Correios e Telégrafos:
N. 2.059 — Remetendo o . "Laudo -Visita Domiciliar" referente

goarda-livros Ruth Paiva Costa. Bevilaqua.
Na Delegacia Fiscal ern Santa Catarina:
N, 2.061 — Devolvendo balanço de Receita e Despesa.
No Ministério da Fazenda:
N. 2.0t31 — Declarando haver sido anulado o e m p enho n.

fre i9 de fevereiro último.
Na Comissão Central de Compras:
N. 2.005 — Declarando haver eido anulado o adiantamento pe-

JEdo para atender às despesas rninda.s e de pront . °pagamento, no
lir -tini:Oro trimestre deste ano.

Na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Santa Maria:
N. 2.067 — Restituindo o decreto de 22 de janeiro último, do

c„ntador Mário Guimarães Vieira.
Na Diretroia Regional doe Correios e Telégrafos de Joiz de Fora:
N. 2.069 — Restituindo o decreto de 22 de janeiro 01irno, do

eiditador Moacir de Avila.
Dia 29

Ofícios:

Ao Sr. Diretor Geral (la Fazenda Nacional:-
N. 2.071 — flestlioindo processo ri. 2.256110 n Iesla (ontalo-

''m, iH.itiv lis 1(vidas Interna e Externa da União.
Ao Sr. Inspetor da Alfandega do Rio Grande:
N. 2.690 — Acusando o recebimento do tele g rama n. 3317, agra-

(1 e a comunicação de posse contida no mesmo.
Aos Srs. Con adores Seccionais:
Na Alfantiega de Santos:

•	 N. 2. 0 72 — Autorizando rii • estal	 lan lendlin de de-

(1:-Iss sáLa.,10
	 Inmuo OFICIAL ' (Seco	 Junho de MO

.11111,

1 - Concedendo vinte dias de licença, de acordo com O artigo 1:56,

.4-te 30 de maio a 18 de junho de 1940, ao servente E, da Diretoria da
Uespesa, Deocleciano Francisco Pereira.

Laudos visitas:
N. 476 — Justificando três dias de ausência ao expediente, 30,

n 1 e 1, ao agente fiscal do Imposto de Consumo, da Recebedoria do
Distrito Federal, José R. .rustiniano dos Reis.

N. 477 — Justificando dois dias de ausência ao expediente. 30 e
31, ao (tseriturario, 12, do Imposto de Renda, Herminia

Retificações de Laudos Portarias

l_loncedendo 30 dias de licença, de acordo com o artigo 130, de
1 de maio a 29 de junho de 1940, ao servente, D, do Imposto de

Renda, Alípio Duarte Lisboa.
Concedendo quarenta e cinco de licença, de 30 de maio a

'13 de julho de 1940, ao auxiliar de artífice, VI, da Casa, da Moeda,
lArniPnio Sales art. 162, A.

Concedendo cento e oitenta dias de licença, art. 136, de, 98 de
maio a 23 de novembro de 1910, ao oficial administrativo 11, do
posto de Renda, Otávio Zonóbio da Costa.

Editais:
Convidando a comparecer a esta 5ee(;50 e0n10 reeorw‘nda o pro-

teSSu ri. 00.137t39, os senhores:
Joi'm Pinto de Sousa Vaiges e José Mariann

Contadoria Geral da Itepúblien

Expediente do dia 28 de maio de illn)

Na Diretoria Regional dots-Correios e Telégrafos em Belém:
N. 2.073 — Respondendo oficio n. 29, sobre restabeleelmentO

de lançamento de depósito.
No Ministério tla Educação e Sande:
N. 2.074 — Sobre classificação de importAncia recolhida ao Banco

do Brasil.
na: Nas Es[cadas de Ferro Noroeste do Brasil, de Goiás e Bata-Mi-,

Nas Alfandegas de Paranaguá, S. Francisco, Pelotas, Rio Graiide,
lrogitaiana, Livramento e Conanba:

Nas Diretorias Regionais em Santa Maria, Uberaba, Diamantina,
Campanha, Juiz lis Fora e Cairmo Grande:

N. 2.070. 2.073, 2.087, de 2.076 a 2.081. 2.088, de 2.082 a
9 . 080 e -2.08(,), respectivamente — Declarando que pelo ofício n. 1.257,
,te abril último, esta Contadoria, solicitou providências à Diretoria da
Despesa, no sentido de ser distribudo às Dele g aras .Visraits respectivas,
os créditos que se destinam às Contadorias Seccionais supra citadas,
para a arptisição de ardg-os de expediente, deisenbo, etc.

Na Recebedoria Federal em S. Paulo:
N. 2.090 — Respondendo ofício n. 42, sobre remessa do balanço

de março.
Na DeHgacia Fiscal no Rio de Janeiro:
N. 2.091 — Pedindo o decreto do contador Bento Borges de Car-

valho, que deixou de acompanhar r, ofício n. 170 , de 17 00 corcel-ao

Na l)elegaeia Fiscal no Maranhão:
N. 2.092 — Sobre remessa de "boletins de i;lereeimerdo"
No Ministério da Fazenda:
N. 2.091 — hemetendo portaria de funcionário.
N. 2.090 — Si'oe a designação do guarda-li‘ros Aèdo Fernaodeá

Machado, pata, sob a orientação do oficial administrativo Gllberto
de Melo .A.lecrim. organizar as propostas de Orçamento da Despesa,
deste Ministério e Receita Geral da República para 1911„

Na Inspetoria roderal de Obras Contra as secas:
N. 2.01)5 — Sobre funcionário.

nwrirleAcÃo

No "Diário oriciar tio 28 de maio de 1010,	 fls, 9.931, na por-
faria n. ;110.

Onde se té:

Fid dispensado o contador.
Leia-se:

E ri iiii s ignado o contador.

Diretoria das Rendas lidernas

ATO N. 24

O das R e ndas Internas cio Teswiro Nacional, atendendo
.io que lhe remiereu Lourixal Sousa, domiciliado em Goiania, Estado
lo t:oiaz , re..a)h•e : ( te eoorormidade com o "item" I, das "Instrocões"
baixadas na circular n. 8, de 27 die mai . e0 pretérito, conceder t .'irito-
rização :to mesmo cidadão para negociar CUM 11:11110.

1h	 li janoiro , 31 de 11)110 dt , 1910. —	 belloylo	 Itoc(s fic

(C 17.040 --3I -5 -40

ETx p EniEN - I - E 00 sa. DIRET01/

delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São Paulo:1
N. 195 — Comunico-vos, para OS devidos fins, que o	 ministro

da Fazenda tendo presente o processo fichado no Tesouro Na;;:onal
sobii. 91i..382, de 19:39, can que a firma Dario Agnese	 Cia
l 'SHIWiel l I da net`Sil eaPit:11 à Praça da República ii. 13, pede levanta-
mento da perempção no processo de lânçamento "ex-officio" 1im-
posto de renda relativo ao exercício de 1034 — proferiu, em data
15 do corrcl ue ,	 ...,;glijole despacho. — Indeferido, de acordo com ,J,;;
pareceres.

Os pareeere, :iludidos no despacho supra foram proferidos peia.
Diretoria Geral tia Fazenda Nacional e por esta Diretoria, respectiva-
menti . . nos seguintes termos:

"Conheci) bein este cas o, pois dele já tratei quando delegado fis-
cal- em São Paulo (fls. 6 e 7).

A,si informações prestadas pela antiga Secção do Imposto de Reiida
naquele Estado esclarecem plenamente o assunto sobre que N'C't"-a o
processo. destruindo. outrossim, a alegação de cerceamento de defesa
com mie a requerênte pretende justificar o levantamento da pe-
rempção em que incorreu.

lNa alisi é ncia de outro motivo ponderável opino con ltra r.ai tonto
ao ia'. O' pretendido. cuja concessão aliás, iria beneficiar uma fjuna
fl ue, consoante ficou demonstrado em inquérito administratko,
trou ent conluio com indivíduo,: ineserlipuloso,s para lesar o fisco.

Á c o n s iderai:50 superior."
"De acordo. — Á consideração superior."
— Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado ite STIO

N. 191 — Comunico-vos,, para os devidos fins, que o Sr. ,IH-:or
ge	 preselite o processo -fichado no Tesouro Nacional sei:, Há,

Cast ro Araujo.,
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quer se trate de empresa estrangeira, quer ' nacional, como .esclare3
cem os pareceres.

.0 parecer, referido é. do seguinte , teor:
"Do-acordo coma informação e o parecei'. A concessão pre'12

tendida desvirtua- a1.' finalidade do beneficio outorgará) 'pelo Dt.41
ereto-lei ti. 3OO, de 24 de fevereiro de 193$.

.Do ponte vista -económico, a pretensão favorece a compes.,
tência de produto alinígena fabricado cedi matéria prima nacid4`
nal.

Al ' m de ferir preeeit.dk .-ilo regulamento do imposto .de consuma,
quer-me parecer (velos tfisrositivos que regem a propriedade in-
dustrial e ás marcaLet' de fábrica Opõem-se a . qualquer facilidadq
quanto, ao, que se requer-. 	 t

Encaminhe-se al,Gabinete do Esmo. Sr, ministro da' Fa-
zenda".

mero 72.-069, de 1939, em que -o padre Gabriel firam Topes de Oli-
veira, Vigário da Paróquia de Cruzeiro, nesse Estado, solícita permis-
São.para efetuar uma tOmbola em benefício da construção da INIatriz
local, .-.proferiu, em data de 11 do corrênte, o 'seguinte ,despacho.
Indeferido, a vista do despacho do Sr.- ministro; de que dá conta à or-
dem da Diretoria-das Rendas Internas :À. 43, publicada no "Diário
Oficial" de. 19 do derradeiro fevereiro.

Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São
Paulo:

. 'N.. 196 — Comunico-vos, para os, devidos fins, que b ,Sr. minis-
tro - da . Fazenda, tendo presente o processo anexo, fichado ' no Tesouro
Nacional-sob n'. 3.656, de 1940, em que o Bank of London- & South
América Limited, pede, por equidade, dispensa da multa, qud lhe foi
imposta,no auto de. infração do mesmo constante. proferiu. em data
de .16 de março da cerrêntoano, crseguinte 'despacho.—Em face do
que prescrevem o art. '178 . do Decreto n. 24.036, de 26 de março de
1934 e o párágrafo único das .instruções aprovadas Pelo Decreto nó-.
mero '24 .763, de 44 de , julho do mesmo ano. indeferido, 	 •

'Mordo Alvares de Araujo, diretor das Rendas Internas.
••Tabéla para os serviços •de classificação e avaliação de:Pedras pre-

ciosas, aprovada por despacho de . 15 de maio de '1940, do. Sr. ministro
da Fazenda' no processo . n. 78.200, "de 1939. •

Taxa fixa de .'20$() por aValiaão:
Avaliações para exportação:
Até' o valor de' ,200:000$0 — 3$0 por conto dê reis ou fração.
Pelo excedente até 500:000$0 	 2$5 por conto de réis; ou fração.
Pelo excedente de 500:000$0 — 2$0 Por conto de réis:ou:fração.
Avaliações para-o mercado interno.:
Até o valor de 200:000$0	 .2$0' por conto de réis' ou fração.
Pelo excedente até 500:000$0 — 1$5 por conto de réis 'ou fração.
Pelo excedente de 500:000$0 — 1$0 por eonta_de- reis ou fração.-

'30.82áI40 (Tesouro) , Relativo a uma reclamação da Asso-
eiação ,Comercial de São Paulo, contra a cobrança de . direitos de
importação sobra palhas dê ' aço, por parte' das Alfândegas dê- San-
tos e Rio.	 Ja estando o assunto solucionado, arquive-se.

N. 27.274140 — Companhia Firestone cio Brasil, com sede em
São Paulo, consultando se é permitido, a urna Companhia que -goza
dos favores do Decreto-lei n. 300, de 1938, fabricar para encomen-
da, pneumáticos, .com a marca' duma Companhia ' estrangeira' que
não -goza desses favores, mesmo sendo observado o disposto no
artigo 72 do Decreto-lei n. 739, do -mesmo ano. — A fabricação de
pneumáticos ou outre qualquer artefato, pela forma referida na
consulta, pio g permgida,,'. ,per infringente -dos -dispositivos 1.44,is

Processo despatthado:
N. 26.084-40	 Requerimento em que o aprendiz- da classe —

5 "' A — do Q.S. deste Mirus 11.P. — Sr. António Mias de Sá — Pede
'transferência de carreira, — Aguarde-dpertunidade.

-	 Dia 22
Processos despachados:	 • •
N. 9.089-40 — Pedido de certidão pelo ex-trabalhador exiranu-§

merário-mensalista desta Diretoria — Sr. Sebastião Ribeiro de Frei-
taa.. — Com os e.sclarec¡inentes • prestados pelo Serviço de Conta-
bilidade, encaminhe-se ao ! Serviço do Pessoal.

N. 28.778-39 PrOnchimento- de vagas de datilógrafo e ser-
vente no Sers'iço Regional em , 31inas Gerais. — Encaminhe-se ao
Serviço Regional em 111inas Gemais para os fins indicados no despa-
c-ho do Serviço do Pessoal.

-Dia 23
Portaria n. 47 — O diretor da Diretoria do Domínio da União,

Lendo em vista a reorganiiação por que passaram os trabalhos desta
Diretoria com a ampliação k e. criação de serviços (Decreto-lei n. 710,
de 17-9-38 e Decreto n. 3.'77. de 2-3-1939), com encargos e deveres
novos . e a necessidacinde Continuar os trabalhos especiais referentes
ao Regulamento de obras 'desta Diretoria e não sendo possivel exe-
cutar esse serviço dentro 'do horário normal do expediente, resolve,
de acordo com as letras o'.l) e g, art. I° do Decreto n. 5.062, de 2 7:
de dezembro último, prorrogar o expediente , da Divisão do Engenha-
ria e Obras, por sessenta ;ç60) dias, durante duas ( 42) horas diárias
para o engenheiro da classe —1 — do Quadro Permanente deste
nistério — Sr. Ademar Barbosa de Almeida Portugal, — que deve-
rá perceber, à conta da verba 1 a — Pessoal — Consignação — IV —
Gratificações ,--- Sub-ensignação — 6 — Gratificações por serviços
extraordinários — 01) SeeViço do . Pessoal — Diretoria do Domínio
dá União,' do orçamento vigente deste Ministério (ofício ri. 268. da
27 de abril de 1940 do SerViço do Pessoal), a gratificação abaixo- in-
dicada, arbitrada de acordo' com o disposto no art. 122. letrá a do
Decreto-lei n. 1.713, de 28-dle outubÉo de 1939: Eng. el. — 1 Ade,
mar Barbosa de Almeida Portugal — 60 dias — 800$0.

Ofícios:
Ao Sr, diretor da Imprensa Nacional:
N. 317-D.D.	 Sobreremessa do "Diário Oficial" ao Serviço

Regional desta Diretoria doEstado de Mato Grosso.
— Ao Sr. diretor •da Imprensa Nacional:
N. 348-D.A. — Solicita retificação de publicação.
— Ao Sr. diretor do $erviço de Aguas -e Esgotos do Distritd

Federal:
N. 349-D.A. — Ao Sr ,i diretor do Serviço . de Águas e EsgotoS-

dó, .Distrito Federal:
-	 N. 349 — Reitera o- offeie n. 202-P.A., de gs	 ukáno

Diretoria das • [tendas' 'Aduaneiras

Dia 30 de maio do 1940

EXPEDIENTE DO EXMO. SR. PR 'ESIDENTE DX.REPÚBLI?jA

Processos despachados:
N. 32.939140 (Tesouro)' Em que a Companhia Gera de Me-

lhoramentos em Pernambuco Oliciia a. concessão do abatimento
de 85% nos direitos . de .31 tambores - com hidrosulfito de sódio

• (Blanchita), para o fabrico .de açucar na- usina da Suplichnte:
• "Indeferido, de acordo com o parecer". 	 I

O 'parecer aludido, prestado pelo senhor ministro sl.a.Fazenda,
é do seguinte. teor:	 -

"A Companhia Geral de Melhoramentos em Pernambuco, pro-
prietária da fábrica de açutear deneminada "Usina Cuctlu", insta-
lada no Município de Rio Feri-toso. nO referido Estado, solicita.
a concessão de abatimento de 85% nos direitos de 31 tambores mar-
ca C,G.M.P.-E.P.-C., ns. 1131, vindos 'dos Estados. Unidos
da Adiérica do Norte pelo vaper "Scanhork;" com baldeaçãe no Rio
de Janeiro para o vapor "Bandeirante", entrado em -26 de janeiro
do corrente ano, contendo hidrosififito de sódio (Blanchita),. mer-
cadoria essa destinada no fabi ico de açuear na 'usina dá supli-
cante.

O Decreto-lei n. 300; de 24 de fevereiro -(Ic 1938.. por ,.seu ar-
tigo 13. parágrafo 1°, inciso 1°, concede a redOção de 85( •70'noà di-
reitos dos maquinismos ,apauelhos, ferrartentas' e utensílios desti-
nados ao aperfeiçoamento do fabrico do mear e à cianstruçãO ou
melhoramento dos engenhos 'centrais, importados por agricultores
ou empresas agrícolas.' ;-

Tratando-se de material com • aplicação na fabricação 'ule açu-
ear, poderia ser atribuido ao mesmo a redução acima se a 'interes-
sada. não houvesse, independente do 'pedido tardiamente -feito, das-.

- pachado •a desembaraçado os volumes mediante o pagamento inte-
gral dos , direitos.

Assim e na forma do artigo 6°, letra "b",• do mencionado - de-
creto-lei, improcede o, pedido."	 •	 _

EXPEDIENTE DO sn. MINISTRO DA FAZENDA-

Dirrioria do Domínio' da União

si.atylc,o DE CONTABILIDADE

'	 Apostilas:-
'	 -

No decrete .de 30 de novembro de 1939, que transfere José' Medd,
de Araújo paia o carga:da :Classe 1,-• da carreira de engenheiro — do
Quadro 1	 Ministério da Fazenda — foi- feita a Seguinte - aposti,

.	 : "De acordo com asitabelas anexas. ao  Decreto-lei n. 1.9-47, de 7;
de dezembro de 1039, 9 rundonário a quem o refere o presente
deci'eto passa a exercer, o cargo da classe L 	 da carreira de En-
genheiro do Quadro Permanente do Minstério da Fazenda".

No decretO•de 31 dp março de 1933. que nomeou Clovis Caval-g
canil — engenheiro claSse 	 do Quadro 1 — Ministério da Fa-
-zencia foi' feita a seguinte apostila: "De acordo com as tabelas
anexas ao Decreto-lei n.'-'1.847, de 7 de .dezembro de 1939, o funcio-
nário a quem . se refere o presente decreto passa: a xereer o cargo'
'da -.classe J — da carreira de Engenheiro — do Quadro Permanenta
do Ministério da Fazenda".,

EXPEDIENTE DO sa. DIRETOR

• DO 18 de ¡liai() de 1910



. EXPEDIENTE DO Sn. ASSISTENTE'

Dia 30 de maio de 1910
Requerimentos:

N. 13.880-,40 — S. A. Refinaria Magalhães. — Proceda-se à,
inscrição na forma proposta e dó-se a' baixa 'ex-officio" a partir.
de 1941, no lançamento em 'nome de Georges M.oreira Teixeira a
quem imponho a multa de 1240, médio da lei. Imponho tanern a
Mário de -Prado Dantas a multa de 100$0, mín imo da lei.;

N.21.930-40 — Santos 8; Marins. — Transfira-se. Imponho
Sentes & Marina a multa	 50$0, mínimo da lei.

N. 6.768-40 Elias Cávalier. — Averbe-se a mudança `ex.--af-
fletia" para a praça da Repálblioa n. 84 e, em seguida para a rua
Buenos Aires ti. 332. Imponho a Elias .Cavalier a malta de
1 r 0 módio

N. 7.610-40.— Manuel Joaquim. — Proceda-se à inscrição na
arma proposta, ressalvados Os direitos da Fazenda Nacional mo

.03attad a aar ~ata axuada tec haW9 auglog4a.. PÁlg.11
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— Ao Sr. presidente da, Caixa Econômica do Rio de janeiro:
N. ,850-D.A. — Solicita providêueias afim de ,ser a importais-

bâ de — 750$0' descontada das cauções. ris. 2.358, de 19-11 .42 e
f.,15.485,de21-7-36 e entregue ao cobrador desta Diretoria

Acácio Pereira Ferreira — para . ser recolhida aos cofres' pi-4'
— Ao.Sr. major agente diretor do Asilo da Inválidos ria Pátria:

, N. 3514).A. Restitua a segunda via dagula de 'remessa, jun-
jatric;nte, com o, selo .postal • de quatrocentos reis ($100) ., tale aeorn- •
..pa•rifiou o ofício a. 98sT. de 	 `d_ abril último daquela repartição e
'solicita seja esta Direturia in£ormaila a que título foi efetuado o

•;mencionado desconto.'
.t-.•	 Ao sr. rei. comandante do 2, Regimento de Infantaria

na Vila Militar:
N. 352-D.A. — Restitue, deviflamenle (pinada. a 1."1 via da guia

.tiue a .companhon o ofício n. 100-T; de 9 de abril último. ,daquela
repartição, sobre o d'a=c-cintu de vinte mil reis i20a0) . feito nos venci-
pientós do 3" , .argento — Sr. Euripedes Viana . — para oagamento
de alu g uais de prOpries liaria:leis.	 •

s Dia 18
Ofícios:	 -

sr. aaminis. t. rador do, porto. do Rio de Janeiro:
N, Sulicita providencias afira fie e,r itiscamtaila cies

vencimentos do funcionário daquela reparlieão, Sr, Carlos do Medito'
Gaspar. impertancia para pagamento de débito proveniente de a'u-
gueis sitrai , adus 110 próprio nacional silo á avenida Gujikerme max-
ayell a, 29.

— Ao Sr. diéelor do Serviço de Fundes do Ministério. da Guerra:
N. 336-D.A..— Transmite demoristeasele doa descontos fellps r i (1,5

Vencimentos da Sar. Manuel Caetano, soldado da 1' Forinaçie de Intan-
(lanem, para paganiento de alagueis de próprio nacional.

N. :337-13.A. — Soiirit infortoaço7ws sobre locatários de pla1prios

, • — Ao Sr. centra-almirante diretor geral de Fazenda do alin2-
,Orio da Marinha:

• N. 338,-D.A:=-- Solicita infermaraes sobre a soloção do assunto
06 - que ti'ala o ofício n. 1.017, de 9 de dezembro do ano findo.

A *0 Sr., • direter do Observalório Nacional:
N. 339-D.A . ;	 Solicita soja esta Diretoria informada se o ob-

'Senador elaas-e. H, St. Claudio Clatives Imhúzeieo. tem residam:ia obri-
gatória' ou voluntária na.ee.sa 1,, de que trata á oficio ri.' 18, de
ide janeiro. do corrente aho, daquela repartição. •

Ao Sr. chefe do Serviço Regional ., d.o Disednio cra •Dnião no
Fstado tia Paraíba. JoãO Pessoa:- 	 •

N. 610 — Transmite. anui de ser entéegue ao interessado, m e-
'diante recilia,- á perlaria de . dispense i pedide de:extra:Minerado-,
piens:distá, trabalhai-kyr .série 1T, Sr: Ronuldo Teseano de Brito.

Dia 20.	 --

	

'Proes-ssos deTspachados:	 ..	 ,	 .	 .
. N. • 9.917-40 -- Pr-oposta de admissão de trabalhador extra-

numerário-rnenSalista 'para ter exercício' no -Servieo kreAional desta
'Diretoria na Paraíba..d— De acordo eorn o Parecer, , elicamindle-se ao,
',1Servi0„clo Pessoal .: '	 _
'-'	 N.- 31.673-40 — Ofício n.. 1.122, .de 12 de abril de 1940, em que1. 
.a Imprensa Nacional pede seja extraido empenho ria importância de
;129$1, do fornecimento de material feita a esta Diretoria. — Solicito
a audiência . da Diretoria da Despesa pública.	 . .•

.

; N. 32.143-40.--: Requerimento em que a _AssoCiacão Comerciei
Úo' Rio de Janeira pede, pagamento de 50:01/0$0, de aluguel, "do prédio
:kincluela Assoeiação, ocupada por dependancla deste Ministério, corres-
parrdenta ao mês. de abril lindo. --s Enoaminhe-se, à.Direteria da DQS—
ipOSE Pública. .•' •	 '	 '• •' '''	 :	 .

•N. 35.978-4f1 -- Requerimento em que Antônio Largigau Soabra..
Perlo pagamento des7-:932$2, pelo aluguel de dependências do ediflolo

ivioririba% ocupada por repartições deste . Ministério, , torreaPna
-itiORte ao mês de abril último. — Encaminhe-se à Diretoria da Dee-

Lpesa Pública.	 . .	 -,.
Dia 21

Pr.-messe despachados:
-N. 35.779-40 — Boletim de eficiência do paSsoal extramlnleret-

Tflo Com eieracio- do Serviço Regional no Rio Grande do Norte. —
',Bastitua.-se, de acorde com o parecer do Serviço -de Contabilidade.

DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO S11.-DIDETOR

Dia 20 de Maio da 1940
Processos despachados:

N. 22.582-40 —.Oficio n. 465, de 3 de novembro de 1939, em CDI9
iy Sr. inspetor da Alfaridega de João Pessoa, solicita ao Serviço Re-
Wional naqUele Estado que seja autorizada baixa da escaler denotai*
nado "Benedita	 — Autorizado. Ao SerVIO. 'MK-19114.1

„Rangi-ia Par4ProtvideuOgi L14gge.0 tk pgrffilei -
•
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Dia 24
N. 38.412-40 — Requerimerite NU que a AíSsociação Cadela ri Si'‘o

Pedro, em Fortaleza, no Estado do Ceará. pede doacao de terreno de
marinha situada naquele Estado. =Escapando a estkpirel.oria apre-.
ciar o pedido eonstante,do requeramento de fls. 3, (beija-se. a inte-
ressada a quem de direito. Publiqu&se e. era seguida. remeta-se o •
processo. ao Serviço . Regional no Ceará, para os fins indicados no pa-
recer. -- (aplano de liarPos.

Ofícios;	 •
Dia. 23 •

Ao Sr. inspetor federal das. Estradas:
N. — Solicita cópia" de planta geral dos terrenos atua

foram desapropriados pela Estrada de Ferro Central do Ria Orando
Norte, em Natal.

_ Ao Sr. diretor da Estrada 'de Ferro Central do Brasil:
N. 362!-D.A. — Encaminha processo referente 'as terras

das na Estin,gto de l'araibuna. no Estado do Rio de Janeiro. 	 -•
_ Aí) s i , . diretor do Serviço cl e Meteoralogia:•

305-D.A: — Solicita pl,anfa .: das Estaçães NIeleorotógicas.•

Recebedoria do Distrito Federai

EXPEDIENTE -110 811. D111ETOR.

Dia 30 de maio de 1910,
Requerimentos:

-N. .10.80:040 —.TM. José cie Lima °esteio Branco. — cnbre-Se
e. revalidação de*três -vozes o valor da diferença dei selo devido, na
forma do ar t. 03,.§ 20, cio Decreto D. 1.17, de 1936'. Leve-se oro conta
o--selo- aposto na seceilo do selo por verba e inutilisado por carimbe.
Imponho a Multa de 508, cominaridno art.. 70 do citado dec. -reto. '••• •

N. Is.).4.001M0 — Antônio Gonçalves Mariinho, — Deferi-do, nos
termos do parecer. Intime-se g firma re q uereente, para, np prazo de
eito dias. recolher as quantias devidas. A 3' subdireloria providencieis
sobre a peemanente 'fiscalização do estabelecimento de - que sé 'trata.

N. 47.3341939 — Anuindo Aiigosto Martins. —
'N, • 7.3181910 — Oscar Ferreis% ilaç-a . 	 Idem ...
N. 8,.1n3:94-0 — Aldo Ribeiro de Faria. 	 Idem.
N. 11 .579910 --7 ..Fábrica de Forragens. Ltda. —;Idern.
N. 45.0031940 — Santos & Gonçalves. Lide.. --Idem.
N. 21.117940 — Gilvan Fonseca da Costa Alegrirn. 	 Deferido,

acordo com os pareceres. .Facam-se as anotações, -
N. 40.2201919 — •Jutio Manuais & Comp. — Mantenho o despa-

cho anterior.
N. 39.6721939 — Cavina &, Comp. — Intime-se . ft firma ¡Me*

ressarla'a apresentar, para as deviiiti anotacries, os originais das cera
tidiaes de fls. Mit.',

N..17.1181940 — Metro Goldwyn Mayer do Brasil. — O eon-
trato de fls. com o prazo de um ano, eontrado de 9 de abril de 1939,
terminou em igual dia deste ano. Dê-se a baixa, na .forma do pedido,
feita:no prazo legal.

• N. 15.2841910 — Metro Goldwyn Mayer - do Brasil.	 Idem.
N. 7.4781940 — Scott Brovane Inc. of. Brasil. Deferido, de

acordo com .o parecer. procedendo-se em seguida, à incineração das
fórmulas recebidas, como propõe o Sr.tesoureiro do selo nainfor-
maçâo	 lis 3 v.

N. 2 .3,1311940 — Carnudo , Lellis. — Entregue-se ao requerente,-
de acordo com a . informação e o parecei', a quantia de 500$: liquidada
do desconto legal.

N..23.2151940 Iludá de Carvalho. — Entregue-se hos regue.
rentes, de acordo com a informação é o parecer, a quantia de 750$,
iliquicla do desconto legal.

N. 23..210,910 — Iluda de Carvalho e outro. — Entregue-se, da
acordo com a informação e o parecer, a quantia de 1:125$. iliquida
da desconto , legal.	 •

.	 21--.515t940 — Roda de Carvalho. — Entregue-se ao re, que-
rente, de acordo com a informação e o parecer, a quantia de 1:400$,
'ilíquido de desconto legal.

de
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"ex-officio" a partir de-1910, no lançamento em nome de Use Fer-
• nandes da Silvá, a quem -imponho a multa da 12580, médio da leia

N. 1.764-40 — Betty . Buiter.	 A.verbé-se a mudança. Im-
ponho a Betty Butter a Multa da 5080, nainimo da lei;

N. 8.249-40 — Lopes dos Santos & Virgílio. — Teansfira-se.
Inmentio a Agostinho Lopes Ferreiea dos 'Santos 'e Virgílio Fer-
nandes. Pereira a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 8.994-10	 ltogèr .Cadier,	 ,De-se .a baixa. a, partir de
1040, na forma propoeta.

N. 9.729-40 — Rui Leal, — Proceda-se à inserição .tna ferina
proposta no parecer supra, ressalvados os direitbs da Fazenda Na-
cional caso venha a ser fUturament,n provado ter havido ;sucessão.
Da-se a baixa "ex-officio" no lançamento em nome de Seantle1 !to-
drigues, a quem imponho a multa de 125$0, médio- da lei,‘

N. 10-.057-40 — ,Comp. Brasileira de Nxportaeão. --• Transfiro-
se. Imponho à Cia. Brasileira de Exportaeão a multa de 5080, mí-
nimo da lei.

N. 9.954-10 — Fernando das Chagas . Leite. — Proceda-se à
inscricao nos termos do earecer. Imponho a Fernando-. das Chagas
Leite a multa de '10080, ,mínimo da lei.

N. 10.136-40-- Viseardi & Lecola. e-- Tendo a firma Viscateli
Lacolla provado o seu registro no Departamento Naciotial da tu-

dústria. e Comércio, a qual se verificou em data posterior a da ens
trade da pelica° de lis. 6, e atendendo que contrato de fleet; 7- foi
assinado no mesmo dia em que se efetuou. a compra do itegócio, es-
tando, 'assim, o pedido de fls, no prazo, transfira-se patta o nome da
requerente, independente de qualquer penalidade. 	 t• .

N. 39.809-39 — Alexandre Klang. — Remeta-se à Procaradoria
Geral da Fazenda Pública, para que se sirva - inscrever a divida.

N. 14.646-10 — Antônio Monteiro Terceira. — Transfira-se.,,
imponho a Antônio Monteiro Terceiro a m91ta . cia 5080, mínimo da

\
N. 17.286-40 — Antônio Augusto .Felipe. — Proceda-se 'à' ine-

crição na forma proposta, ressalvados os direitos da Fazedda Nacio-
nal caso venha a ser futuramente provado ter havido sucessão.
Da-se a baixa "ex-officio" a partir do 2° semestre de 1940, net lan-
çamento em nome do Citeis Zan Fale a quem imponhe a mulla de
12580, médio da lei.

N. 24.685-40 — . Jaime Pereira da Silva. — Transfira-se; Im-
ponho a Jaime Pereira da Silva a multa de 5080, mínimo de lei.'

N. 14.402-40 — . Pinto & Reifenberg. — Da-se a baixa a partir
de IMO. Imponho. a Pinto & Reifenberg a multa de 50$0 mínimo
da lei.

N. 10,223-40 — Valentim Rodrigues Almeida. — Desse a
baixa para o 2". semestre de 1940, de acordo dom o parecer. .1

N. 23.378-40 — .Agostinho Cunha. — Averbe-se a mudança
"ex-offieio" na forma proposta. Imponho a Agostinho Cunha a
multa de-5080, mínimo da lei.

Notificações:.

N. 385 — Si'. diretor do Serviço do .Pessoal .-... Ministério da#
Fazenda — Remetendasprocesso'em que, é-interessado Vatter Cabral
de Menezes. -	 • • .4',	 •

N. 1.010 Si'. delegado do . imposto de Renda — São Paulo --e,
-Respondendo telegraMall. 419, remete .requisição de 'passagens enl
favor do eacriturário padrão 6-Q-S., Orlando Nogtieira. Marques.

N. 1:011 — Sr. delegado do Imposto de Retida — Curitiba
Fazendo comunicação sobre José Rodrigues da Freitas Vasconcelos.)

N. 1.012 — Sr.. delegado do Imposto de Renda .—.Belo Horizonte,
— Idem, quanto a, José Rodriguee de Freitas 'Vasconcelos. •- 	 ,

N. 1.013 — Sr. delftgadoe.fiseal	 Curitiba --- Idem, quanto
José , Rodrigues de Freitas Vaeconeelos.

N. 1.0t1.— Sr. delegado fiscal	 Belo horizonte	 Idem
.quanto a José Rodrigues. de Freitas Vasconcelos. 	 _ •

N. 399 — Dr. Armando Dias Mala, M.D. segundo ine
voulariante . judicial _ Solicitando Ma-Maneias no sentido de serem
apresentadas „nesta edireteria as declarações em rionie do espólio de
Luiz Ooneelves	 •!,

.	 Telegramás. 'expedidos: 	 •	 . •
N. 42(.). — Sr. delegadb fiscal --e Belo lieelz.onte — Fazendo co-

municação sobre José Rodrigues dea Freitas. Vasconcelos.
N; -121	 delegado fiscal — Curitiba — Paraná — Fazendo

comunicação sobre João ynscoiteelos Varzea.
N. 419 — Sr. delegado do Imposto de Renda — Belo Horizonie

Fazendo: comunica-cão eaolnee José Rodrigues Freitas Veeconcelos.
N.- 418 — r. delegado ¡fiscal — Curitiba — Fazendo comunica-

ção sobre José Rodrigues aereilas -Vasconcelos. •
•• N.417 — Sr. delegado qo	 de Renda — Curitiba — Idem,

quanto' a José Rodrigues dc Freitas Vasconcelos.

ExPEDiENTk; Do sã. 4SSISTEN'rE

N..1.015 — Sr. deleg:nle do imposto de Renda 	 São Paulo
Solicitando infurmações sobre Lídia foles Ferreira e seu espólio.

Primeiro Couselho de Contribuintes

- Ttenlizort-se tio dia 28 de maio As 11 . horas a 492.N sessão .ordinle
ria do 1 0 tlanSelho de Copiribuintes. Compataeceram os Srs. José
Luiz. Batista.' presidente, Périeles, vice-presidente, Felix Mar-
tins de Almeida; Ameigio leantes Braga, Carlos Freire Zenha e Xista
Vieira Filho; a Sr. represeiitalite da Fazenda Peldi,ca Dr. Tito Re-
zende e Antônio Pereira,de Costa, secretário.

Aberta a sessão, foi_lida e' aprovada a ata da sessão anterior,
realizada no dia 2-4 do cerrente:

.Pas$,m110-$(.., à ordem do dia' foram julgados os seguintes

nsanatsos
(S'esszlio Pública).

N. 90-40 — Samuel Mossek Sehmedra — Machado Coelho, 92. •
Encaminhe-se o processo à. Procuradoria Geral da Fazenda Na-

cional, para nue se -sirva de inscrever a divida.

	

981-39	 Elias N. Ilakime. — Idem.
N. 2.515-40 — Jaime Moreira & Cia. — Avita, 36. — Idem:

Certidões:
N. 26.957-40 —. Antônio Maeliado da Rocha. — Certifique-:Se

	

o que 'constar.	 .
N,. 23..738-40 --- Casa Bancária Basilio ,Pimenta Filho.

Declare a que imposto se refere a quitação pedida,
N, 26.552-40 — Fonad Cleammal '& Cia. — Prove a qualidade

em que requer e . bem assim o interesse que tem na expedição da
certidão.

Diretoria do Imposto de Detida

EXPEDIENTE • 	se. ouncroa

Dia 30 de maio cie .1940

°Ceies expedidos

Luiz Gonçalves Vieira.

riante judicial	 Solicitando providências no sentido de serem
apresentadas nesta diretoria as declarações em nome do espólio de

N. 1.015 — •Sr. delegado do Imposta de . Renda — São Paulo —

N. 399 — rimo. Sr. D. Atmaudo Dias 'Mala, M.D. 2° 'inventa-

Solicitando informações sobre Lídia Teles Ferreira e seu espólio. --
N. 136 — Sr. almirante diretor do 'Lloyd Brasileiro — Solici-

tando provida-nelas' no sentido de- serem fornecidas as passagens ne-
cessárias ao. Contador da classe 1, José Rodrigues de Freitas Vas-
concelos.

N. 137	 Sr. agente da Estralla de 'Ferro. Ceetral do Brasil
Estua° do Norte — São /Paulo	 Requisitando passagens pata o
escriturário padrão 6-Q.S., Orlando Nogueira Marques.

N. 138 — Sr. diretor do Departamento do Pessoal — Estrada de
Ferro Central do Brasil — Solicitando informações sobre Paulo
Delfim de Andrade. •

N. 384 — Sr. diretor do • Serviço do Pessoal — Ministério da
Fazenda -- Fazendo comunicação sobre José Rodriguee do yreitAs_
Ya.sconcel%	 \	 —

N. 9.513 — Auloinatic Telephopes• Limited of Brazil — Ope-
rações immeàríRs Recabedorie Federal em São Paulo — Relator,
Sr, Jaime. Péricles. — Dett-se provimento ao recurso para julgar-se
improcente a representação, unanimemente.

N. 9.5:5 — João Fontes --` dmposto de seio — Delegacia Fiscal
em Minas Gerais — Relator,' Sr; Jaime Périelee, — Negou-se pro-
Nimenlo ao reCurso„-• Unanimemente.

'N. 9100 — Fábrica de Tecidos. "Labor" S. A. — Imposto cie
seio — Recebedoria Federai erriSão Paulo — Relator, Sr. José Luiz
Batista. — Negou-se provimento ',ao recurso, unanimemente.

'. N. 9.705 — frigorifico Wilson do Brasil — Imposto de selo --e
lteCebectoria , FeCleral etp. São Paulo— Relator, Sr. neto Vieira Fie

— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.
N. 9.706 — Frigorifico 'WelsOn do Brasil — Imposto de selo --e•

Recebedoria Federal em .S. Paulo — Relator, Sr. José Luiz Batista.
— Negou-Se provimento ao recurso, unanimemente. •

N. -9,719 — S. A. Fábrica de- Tecidos "Labor" — Imposto de
„selo — .Recebedoria 'Federal em S'e,Paulo 	 Relator, Sr. Jaime Pê-
rides,	 Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N; 9.730 — Frigorífico Wilson do Brasil — Imposto de selo —
Recebedoria Federal-'em São paul — Relatar, Sr. José Luiz Ba-
tista. -- Negou-se provimento 'ao recurso. tMaitimemente.

(Sessão Secreta)
N. 720-11 -:— Joaquim Gonçalves.ale Araújo — Imposto de renda

— Reconsideração do acórdão u. 9.185 — Reenvio n. 8.862 — De-.
pegada do imposto de Rende no Amazonas. 	 Relatei., Sr, Martins
de Almeida.-	 Deferiu-se, em parte, o pedido de reconsideração
para- admitir-.e as declarações . de- renda, em separado, unanime-
mente.	 •

N. 9.516 — li. L. de Almeida Brennand •.& Irmão — Imposto
de renda — Delegacia do Imposto de Renda cai Pernambuco — Rola.
Lar, Sr. Carlos Zenha Negau-ss... provimento ap, recurso, unanime-
mente.

N. 9.561 — Carlos G. Fleck — Imposto de renda — Secção
Imposto de Renda, no Rio Grande do Sul — Relator, Sr. Carlos Ze-.

— Negou -se Provimento ao .recurso, unanimemente.

	

N. 9.561 — Carlos G. Fleck	 Imposto de. renda -.-.-..Seeção do.
Imposto- de Renda .no. Rio Grande do Sul — Relate, Sr. Carlos Ze- '
pha. roge Negou-se provimento ao recuso, unanimemente.

•



,
cumpra as disposições do Decreto-lei n. 1.168, de 22 de março de
1939, unanimemente.

N. 9.567 — João Francisco Schutz — Imposto de renda — Secção
do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul — Relator, Sr. Carlos Ze-
nha. — Tomou-ee conhecimento do recurso pura que, a repartição
recorrida aprecie as deduções e 'se as mesmas forem aceitáveis, cum-
pra as disposições do Decreto-lei n. 1.168, de 22 'de março de 1939,
unanimemente.

N. 9.568 — João .Francisco Schutz — Imposto de renda — Se-
eção do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul — Itelator, Sr. José
Luiz Batista. — Tomou-se conhecimento do recurso para que a re-
partição,recorrida aprecie as dedpções e se as mesmas forem acei-
táveis, cumpra as disposições do Decreto-lei n. 1.168, de 22 de marco
de 1939, unanimemente.

N. 9.595 — R. L. de Almeida Brennand & Irmão — Imposto de
renda — Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco — Relator,
Sr. Martins de Almeida. — Negou-se provimento ao recurso, una-
nimemente.

Diligências:
N. 9.546 — Benedito Gonçalves de Araújo — Imposto de renda

EL„	 Secção do Imposto de Renda em Goiaz — Relatar, Sr. Carlos
'

' N. 9.547 — Benedito Gonçalves de Araújo — Imposto de rende
Secção do Imposto de Renda em Goiaz — Relator, Sr. Martins de

Almeida.	 ,
N. 9.548 — Benedito Gonçalves de Araújo — Imposto de renda

e•-• Secção do Imposto de Renda em Golas 	 'Relator, Sr. Agrígio
Braga.	 -

N. 9.549 — Benedito Gonçalves de Araújo — Imposto de renda
Secção do Imposto delicada em Goiaz — Relatar, Sr. Jaime P&.

rides.
N. 9.550 — Benedito Gonçalves de Araújo — Imposto de renda

— Secção do Imposto de Renda em Goiaz — Relator, Sr. JoSé Luiz
Balista.

N. 9.551 — Ernesto .Golia — Iinposto do renda — Secção do
Imposto de Renda em Goiaz — Relator, Sr. Jaime PéricIes.

N. 9.552 — Ernesto Golia — Imposto de renda — Secção do
Imposto de Renda em Golas — Relator,-Sr. Carlos Zelam.

N. 9.553 — Ernesto Cotia — Imposto de renda — Secção do
Imposto de Renda era Golas — Relator, Sr. Martins de Almeida.

-N. 9.554 — Ernesto Golia — Imposto de renda — Secção" do
Imposto de Renda em Goiaz — Relator. Sr. Aprígio Braga.

N. 9.660 — Henrique da 'Cunha Bueno — Imposto de renda —
Delegacia do Imposto de Renda em Sãe Paulo — Relator, Sr. Carlos
Zenha.

N. 9.661 — Henrique da Cunha &iene — Imposto se renda —
Delegacia do Imposto de Renda em San Paulo — Relator, Sr. Mar-
tins de Almeida.

N. 9.662 — Henrique da Cunha Bneno — Imposto de renda —
Delegacia do Imposto de Renda em Silo Paulo — Relator, Sr. Aprígie
Prega.

1° Conselho de Contribuintes, em 28 de maio de 1940, — Antonio
Pereira At Costa, secretário.

exednisAo N. 9.086
•

Recurso n. 8.926 — Imposto de Renda — Recorrente, Diretoria
do Imposto de Renda ex-oficio;; recorrida, Companhia Sul do Brasil
WA.•

Não se dá provimento a fretirso 4ex-ofício", de decisão
proferida de acqrdo com a documentação existente no pra-
Cesso.

A repartição competente instaurou, em 21 de março de 1934,
processo de lançamento ex-oficio, por não haver a Companhia Sul
do Brasil S/A, apresentado sua declaração de rendimentos relativa
ao exercício de 1932.

O processo ficou concluido em 29 de janeiro de 1938 . e por éle a
Companhia Sul do Brasil S/A., ficou obrigada a Pagar a impor-
tância de,	 sendo	 de imposto o	 da multa
de 50 %.

Notificada do lançamento, a Companhia apresentou ?undamen-
Ude reclamação, com guarda de prazo, oro 15 de março de 1938, a

N. 9.562 — Carlos G. Fleck — imposto de renda — Secção
-- ele Imposto de Renda do Rio Grande do Âtil — Relator, Sr.. José Luiz

Patista. — Negou-se provimento ao recurso, Unanimemente.
N. 9.563 — Carlos G, Fleck — Imposto de renda — Secção do

Imposto de Renda do Rio Grande do Sul — Relator, Sr. Jaime Pó-
ecles. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.564	 Carlos O. Fleek — Imposto de renda - e- Secção cio
Imposto de Renda no Rio Grande.do Sul — Relator, Sr. Carlos Ze-

'-- Negou-se provimento ao recurso; unanimemente:. -
N. 9.665 —João Francisco Schutz — Imposto de renda s— Secção

do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul — Relator, Sr. Martins
de Almeida. — Tomou-se conhecimento do recurso para que a re-
partição recorrida aprecie as deduções e se as mesmas forem aceitá-
veis, cumpra as disposições do Decreto-lei n. 1368, de 22 de março
do 1939, unanimemente.

N. 9.566 — João Francisco Schittz — Imposto de renda — Secção
do Imposto de Renda do Rio Grande do Sul — Relator, Sr. Aprígio
Braga. — Toumou-se conhecimento do recurso para que a repas-
tição recorrida aprecie as deduções e se as mesmas forem aceitáveis.
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qual mereceu favoravel despacho do diretor do Imposto de Renda,
em 20 de setembro de 1938, do qual recorreu, ex-oficio, para este
Conselho ha forma da lei. A vista do referido despacho, fez-se à
retificáção"clo lançamento mediante a qual a importância a pagar
pela Companhia ficou reduzida a,	 sendo	 de imposto
e.	 da multasde 30 %.

Consta do processo que a Companhia fez o pagamento da impor-
tância supra iudicada.

Isto posto, e	 •
Considerando que as Sociedades Anónimas são tributadas de

acordo com o lucro líquido verificado;
Considerando que a Companhia apresentou em tempo oportuno,

à Diretoria do ImpoSto do Renda os seus balanços devidamente pu-
blicados no 'Diário Oficial;

Considerando que o despacho recorrido fel proferido de acordo
com as provas apresentadas e com inteira observação dos dispo-
sitivos legais aplicaveis ao caso;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso cx-oficio,
para confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 3 de novembro de
1939. — José Luiz Baptista, presidente e rélator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACÓRDÃO N. 9.087	 '-

Recurso n. 8.697. — Operações Bancárias. — Recorrente, Bion-
di & Companhia. — Recerrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Não Itã penalidade a se aplicar desde que oferecidas pro-
vas da exata aplicação do câmbio tomado.

Contra a firma Biondi & Companhia foi oferecida denúncia por
ter deixado de apresentar, de acerdo com o termo de responsabili-
dade firmado perante a Fiscalização Bancária, os documentos com-
probatórios da aplicação do cerrai() comprado para pagamento de
mercadorias importadas no yalôr de 2:971$8.
- Em face da intimação, a denunciada oferece as provas da apli-

eação do câmbio comprado alegando que estando satisfeitas as exi-
Oleias da circular É. 5 de 18 de maio de 1931, nenhuma penalidade
poderia ser imposta.	 -

O Sr. Diretor da Recebedoria julgou procedente a denúncia im-
pond eia multa de 50% sôbre o valor da operação, nos termos do art.
71 do Decreto n. 14.728 de março de 1921.

Interposto recurso dentro do prazo legal, a recorrente alega que
satisfez as exigências da fiscalização bancária que deu baixa no ter-
mo assinado de modo que não cabe na espécie penalidade alguma.

Diz mais que para a hipdtese em exame não se encontra funda-
mento legal para imposição de pena.

s' Isto posto; e	 -
Considerando que este sons-lho têm decidido que não ha togar

para a aplicação da penalidade prevista rio art. 71 do Decreto nú-
mero 14.728 de março de 1921e desde que a firma denuseciada ofe-
reça a documentação exigida pana a prova cia regularidade da ope-
ração efetuada.

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

1.0 Conselho de Contribuintes, era 7 do novembro de 1939. —
José Luiz Baptista, Presidente. — Felix Martins de Almeida, Relator.

Visto, rito Rezende, Representante da Fazenda Pública.
AcóeleXo'rt. 9.088

Recurso n. 8.700 —Imposto do Selo — Recorrentes, Breithaupt &
Cia. — Recorrida, Delegacia Fiscal em Santa Catarina.

As guttaçães dados nas cadernetas de fornecimentos estiid
sujeitas a selo, Mo valendo a alegação de que o credor pela ca-
derneta deu recibo selado a terceiro que não o comprador.

A firma Breithaupt & Cia. recorreu da decisão que a multou em
20080 por infração do art. 62, letra "e", tabela B, parágrafo l s , nu-
mero 76, nota A do Decreto n. 1.137, do 7 de outubro de 1936, por
não haver selado a caderneta de fls. 3, de fornecimentos a Manuel
Silveira Mareies.

Alega a recorrente que deixou de selar os pagamentos feitos nessa
caderneta porque recebera os mesmos das mãos de Leopoldo Gruba, -a
quem entregou os respectivos recibos e pede se converta o julgamento
em diligência afim do ser ouvido esse indivíduo.

Isto posto, e:	 •
Considerando que a recorrente não nega que a caderneta de fls. 2

seja de sua emissão e antes o confirma, quando alega que dos paga-
mentos nela consignados deu recibo selado a Leopoldo Gruba, que é
terceiro, no caso;

Considerando que, ainda que fosso verdadeira a afirmação da re-
corrente, é evidente que as quitações dadas a Manuel Silveira Martins
é que deveriam ser seladas;

Considerando que a diligencia invocada pelo recorrente não ili-
diria o auto, ainda que confirmativa da defesa, por isso que, aio qual-.
quer hipótese, não se confundem as quitações dadas a Leopoldo Gruba
com as dadas ao devedor na caderneta:
• Acordam 'os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, Por
trnanimidadis de votas, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de novembro de 1939.
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Fre:re Unha, relator.
Visto. — rito Rezende, representante da Fazenda P01- Jen.
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. Não há penalidade ,a se aplicar, desde que sejam oferecidas
provas da exata aplicação do câmbio tomado.

• Contra: firma J. Bogossian foi instaurada a competente ação
fiscal, por ter deixado de aprêsentar, dentro do prazo,convenciona-
do no termo •de responsabilidade e que a denunciada assinou, as

• documentos comprobatórios da aplicação do cambio, comprado para -
pagamento das mercadorias importadas no valor- de 3 :252$0.

Em .face da intimação, a denuncieda oferece os documentos `a
que se obrigara a apresentar, alegando que, estando satisfeitãs as
exigências da fiscalização bancária, nos termos da circular n. 5,
de 18 de maio de 1931, nenhuma penalidade cabe ser imposta.

O Sr. diretor da Recebedoria, considerando que, só tendo a de-
nunciada cumprido o compromisso que assurnjra, depois de noti-
ficado de. presenteação fiscal, incidiu na penalidade prevista no ar-
tigo-71 do Decreto 14.728,.de março de- 1921, de acordo com ! os
fundamentos do acórdão n. 7.810, deste" Conselho, de janeiro de 1939.

Nestes termos, o' SÉ. diretor da Rec_ebedoria julgou prece-
dente a representação, impondo à denunciada a multa de 50 Vo sô-,.
bre o valor da operação.
.	 Interposto em termos regule.res O presente recurso, e recor-
rente se limitar a pedir que se lhe faça justiça. .

, Isto posto, e,
Considerando que este Conselho tem decidido que não há lugar

tara a aplicação da penalidade préviato no art. 71 do Deéreto 14.728,
• de março de 1921, desde que.a firma denunciada ofereça a documen-
ta,;ão exigida para a prova , da regularidade da operação efetuada; .

Acordam os membros dá 1° Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votes, em dar provimento ao recurso. -

Primeiro Conselho de COnteibuintes, em 7 do novembro de
1939. — José Luiz Batista, presidente. — Feli X' Martins de Al-
meida, vela ter.	 4

"Visto. — Tito Rezende, representante 'da Fazende Pública.
ACÓRDÁÓ N. 9.091

.	 Recurso n. 8.739	 Operações Bancárias ,— • Recorrente, •31ax
Galant; recorrida, Recebedoria do Distrito Federal. 	 „

Dá-se previmento a recurso relativo a saques contra a
entrega de . documentos, desde que fique efetivamente provado
o cumprimento dessa formalidade.

Max Galant; Proprietário da 'Peleteria Galant, à rua ,do Catête
n.. 40, assinara, a 9 de fevereiro de 1933, perante a . Fiscalizadão Boa-.
eária do Banco do Brasil, termo de responsabilidade, de adie -do com

• a Circular da antiga Consultoria da Fazenda Pública, n y 5, de 18 de
Maio de 1931, obrigando-cse a apresentar ,dentro de 60 dias s aquela
Fiscalização, os documentos cornprobatórios da aplicação de 1.209
marcos, ou sejam 3:934$0, à taxa de 3$254. Não o fez, porém. E os
auxiliares da Fiscalização do Sêlo nas Operações ,Bancárias
sêntaram sobre êsse fato ao Sr'. diretor da Recebedoria do Distrito
Federal. •
• Intimado, Max Galant- disse naSua' d'efesa de fls. 16, j& haver
apresentado os documentos e junta, na verdade, .acompanhando sua'
petição, 'vários papeis. Informando o processo, 'a Fiscalização do
Banco do Brasil diz que. tendo' êle satsifeito a formalidade, poderia
p e r dado a' necessária baixa no respectivo termo.. •

A Recebedoria do Distrito Federal tentendeu, porém, provada a
infração impôs a' Max Galant a-multa de 50 % do Valor tla Opera- '
ção, nos termos do art. 71; do Decreto n: 14.728, de 16 de março
de 921; e à vista do desidido no acórdão dêste Consellio, -‘sob n. 7.810,
do 13 de janeiro último.

Contra a firma Amaro Cia. foi instaurada a competente ação
fiscal. por ter deixado de apresentar, de acôrdo com o termo de res-
ponsabilidade assinado, os„ documentos -comprobatórios da aplicação
do câmbio tomado para pagamento de mercadorias' importadas no
valor de 5:973$900.

Em defesa, a•denunciaila alega que, em face do tempodecorrido,
já não dispõe das provas da operação.

• O Sr. diretor da •Recebedoria julgou procedente a denúncia, im-
pondo a multa de 50 % sobre o valor da operação, nos termos do ar-
tigo 71 do Decreto n. 14.728, de março de 1931.

Interposto regularmente o presente recurso, a recorrente alega a
irregularidade do processo e invoca a anistia instituída pelo Decreto
n. 21.459, de 1 de junho de 1932. cujo art. 4° declarou relevadas quais-
quer multas aplicadas por Simp:es infração regulamentar.

• Isto posto, e,	 .
Considerando que a anistia comedida pelo Decreto a. 21.459, de

junho do 1932, não se aplicat ao presente caso;
_• Considerando que a requerente não ofereceu . documentos compro-

batórios da aplicação do câmbio tomado
Acordam oa membros detprimeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de voto-s, em negar, provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes. em 7 de novembro dê 1939.

•-,—José Luiz Baptista, presidente.—Felix Martins de Almeida, re-
lator.

Nisto.--Tita Rezende, representante da Fazenda Pública.-
• I

,, • 'Dessa decisão, recorro 3fax .Galant, alegando,haver, ^em tempo,-.-
entregue' o idocupento eiri causa . e que éles se* teriam eStraviado na

. Repartição.	 - -	 -	 .	 .	 .
Isto posto 

	 •
o O- :, .	 .,	 • ..	 , ..

, •	 Con.siderandd que 'o -que se. tem em mira; na espécie, -à fiscali-
zar a bôa aplicação das operaçUes cambiais; 	 .	 ;

. •	 Considerando que a requisição feita pela firma -Max - Galant fel,
ria Verdade, empregada no fim para'que fôra pedida;

-	 Considerandorrlinalmente, que é. de se levar no devido apreço a 	 ,

	

informação do.Banco do Brasil. 	 ,	 ,

	

' Acordam oa.'membros do- Primeiro Conselho .de Contribuintes,	 r •
por. unanimidade do votos, ;dar .provhbeato ao recurso; para julgar

• improcedente .a representação. • -	 .	 .	 .	 .
- . Primeiro Conselho de Contribuintes, C•411 7 de novembro de
1939'. .— José Lzliz , Baptista, presidente. — Abelardo Alvares . de,
Araújo, relator;

- . Visto. .--- Tito-Rczende, representante da Fazenda .Pública.
• k '

/teórica° N. 9.092 . 
4

.	 .	 .
.	 •	 '

flectira° n., 85it.. -- Vendas mercantis — Recorrentes, Alva-
renga 45.% . Rodrigues; ,- Recorrida, Recebedoria do . DiStrito Federal.:.. 	 ..

A. simple,s falta do pagamento do • sèlo sujeita o contri-1
;5uinte à sanita de 100a quando 'ovalor do imposto fôr Mie-
riár a •-::50$0, hplicando-se daí por diante a Multa equivalente

.	 ao . dobro dó . inipos;lo exigível. 	 .	 .
'	 .

• AndanÃo N. 9,689 •
Recurso n. 8.736 — Imposto do Selo —, Recorrente, 'Recebedoria

do Distrito Federal "Ex-officio" Recorrida, Companhia de Carris,
Luz- e Força do Rio de Janeiro Ltda.

Os .pedidos de mereatiorlaS suas cOnfirinações, desde que
• sejam redigidas de .modo a não se confund:rem com os contratos

por meio de corres por.dente epistolar Ou documento de outra na-
• turcza .que envolvam direitos ou obrigações de quent.as assinar,

na.° estiro sujeitas ao pagamento do imposto do selo.
Consultou d Companhia de Carris, LUz e Força do Rio de Janeiro

Ltila„ ao diretor da Recebedoria do Distrito Federal •se os peog ios de
•mercadorias e as suas confirmações feitas por correspondência; catão-
isentas de selo; de acordo com ó art. 64 do. Dec. 1.137 • de 1936.
•••• O Sr. diretor decidiu rine, os pedido% de , inercoddrias e suas can-.
firmações, desde que redigidas de modo 'a •não se confundirem com
documentos de outra natureza que envolvam direitos eu obrigações .da
quem as assinar, 'escapam ao pagamento do imposto do.selo do ,papel-.

Isto posto, e:	 -
-Considerando que a decisão recorrida .•está • perfeitamente legal e

de acordo com a jurisprudência deste Conselho, 	 . •	 , • ,
Acordam os -membros do Primeiro -Conselho •de Contribuintes, por

- unanimidade de votos, negar provimento ao recurso "exofficio".
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 .-de novembro' ..dO 1939.

— José Luiz Baptista, presidente. - - Carlos 1rrere Zentia,
— Tito jlezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9-.990 	 •

Recurso n..8.737 -- Operaçõeslianeáries — Recorrente, J. no-
•gossian.; recorrida, Recebedoria • do Distrito Federei., 	 •

• ••

• . A 10 de outubrokle. 1938, foi lavrado auto de infração e apreensão
contrO a .firma Alvarenga ta..Rodrigties, estabelecido nesta Capital,
Por se .ter verificado que á niesnaa' efetuou' vendas, no período „de-1
de 'fevereiro daquele . ano a 30 de 'setembro, ria importância • cle réis
406.:585?2, deiiando'cle pagar o im posto de 5:082$3, .muito eMbora
'houvesse escHturádo ,a quantia recebida no livro "Vendas ii . Vista", o
que constituoinfração ao dispostonós arls: 18 . e 0, § 2°, do, regula-
mento anexo ao Decreto n. 22.061. de 9 de novembro de 1932.

O 'processo correi) todos os trâmites regulamentares, tendo a fir-
ma interessada Opresentado, sua defesa' eni 9 de noVainbro, e o agente
fiscal autuante, sua contestação, em 23 do meio mês.

Por despacho de :13, de fevereiro do corrente ano, o diretor da
Recebedoria julgou procedente o auto e impôs a Alvarenga Sz. • Rodei-
gues a multa de 10:104$6, além da obrigação de recolher 'o .impo'sio
devido, nos termos dos arte. 32, 38 e 39 do regulamento • anexo ao
Decreto n. 22.001, de '9 de novembro de 1932. .

Notificada dsa decis.ão em . 23 do. fevereiro, a fima recorreu,
com guarda - de prazo, Para este Conselho, tendo prestado , a necessária
fiança,- solicitando...quOseja 'o processo encaminhado . ao Sr.. ministro
da, Fazenda, com .propesta de dispensa da multa pelo princípio de

equidade.
Isto posto. e:
'Considerando que a -infração foi verificada e confessada bela

firma recorrente;
Considerando , que a' aplicação .cla ,multa é uni imperativo do dis-

posto no art.. 32 do regulamento:
Acordam os membrds- do 1° Conselho de Contribuintes,. por una-

nimidade de votos. em negar provimento ao recurso.• •
• Primeiro Conaelho de Contribuintes, em 7 de novembro de 1939:

José Luiz Baptista, óresidente e celator. • •
• Visto. — Tilo llezen.de, representante da Fazenda Pública.

ih Acón110 N. 9.093

• RecUrso n. 8.760	 'OperaçõeS ,bancárias.. — Recorrentes, Ama-
ro	 Cia. — Recorrida, Iti.cebedoria do Distrito Federal.

Falta . de documentos comprobatóriá da aplicação do
câmbio tornado. -1	 .

1

'
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Recuro n. 8,761 — Operações bancáriaa — Recorrentes, Lauro
'Carvalho & Comp. Ltda. — Recorrida, Recebedoria do Distrito
kedcral.

Não há penalidade a se aplicar desde que sejam ofereci-
dos provas da exata aplicação do cambio tomado.

Contra a firma Lauro de Carvalho & Comp. Ltda. foi Instaurada
competente ação fiscal por ter deixado de apresentar dentro do

prazo convencionado DO termo de respouaabilidade firmado os do-
CUITICOtO3 eomprobaLórios da aplicação do câtribio comprado para pa-
gamento de mercadorias importadas no valor cie 3446.

Em defesa, a denunciada oferece os elemento.? a que se obri-
gara a apresentar alegando que estaudo satisfeitas as exigências da
fiscalização bancária nos termos da eiricular D. 5 de maio de 1931,
nenhuma penalidade poderia ser imposta.

O senhor diretor da Recebedoria julgou procedente a denúncia
impondo a multa de 50% sobre 'o valor da operação nos- termos do
artigo 71 do Decreto n. 14.728 de 10 ale março de 1931.

Interposto em forma regular o presente reeureo, a recorrente

• 0) que houy e prévia autorização, pão ocorrendo a hipótese
prevista no art. 71 do Decreto n. 11.728;

b) que tendo oferecido . os documentos exigidos, foi verifi-
cada a exata aplicação do câmbio comprado pela Fiscalização
Bancária;

c) que ocorreu no p-esente caso anistia institni gla peto
art. 10 tio Decrelo,n, 21.159 de 1 de junho de 1932.

-Isto posto, e

Considerando que este Conselho teto decidido que não há lugar
para a aplicação da p p eal;dade prevista no art. 71 do Decreto nú-
mero 15.728 de março de 1921, desde que a firma denunciada ofe-
reça a documentai:fio exigida para a prova da regularidade da ope-
ração efetuada.

Acordam cie membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de solos. eni dar provimento ao recurso.
• Primeiro Conselho de Contribuintes. em 7 de novembro de 1939.

José Luiz Baptista, presidente. — Feliz, Martins de Almeida,
relator.

Visto. Tifo Rezende, representante, da, Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 0-.095

Recurso n. 8.703----- imposto do Solo --, Recorrente. Recebedoria
do Nafta() Federal (cr-of ficio) — Recorrida, a aempaneta Tem-ó_
pka Brasileira (cansai/oda).

Não estão contprecndidas na isenção do a. 21, da Tabela
A, do regulamento do seio os pedidos de mercadorias e suas
cOnfirntOçãe,s• que envolvam contrato . perfeito entro as parles
'interessadas.

A Companhia Telefónica 'Brasileira consultou à Recebedoria do
Distrito Federal selim si os pedidos de mercadorias e suas confia-
inações estão isentos de seio, na forma da parte final c o n. 21 da.
tabela A, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1930.

'	 E juntou o respectivo modelo concebido nos seguintes termos
• 444444

Carta ao A. Lia Pinkney. 30 de novembro de 1937.
Junto queira encontrar 4 cópias das especificações GE-2-I.313,

lentamente com 4 outras do desenho GE-201.059-17, relativos à
extensão de 100 Gr, Selectores auxiliares.

Queira nos dar os seus preços com a possível brevidade..-- -W.

.. 	
- Carta ao Sr. W. ilirsch a 11 cie março de 1938,
„ Reportando-nos à sua carta de 30 de novembro junto, queira

acordam' lista em duplicata do material com preços por unidade,
abrangendo todo o Material pretendido.

• Os nossos preços entendem-se para entrega P. A. S. Antuerpie,
e excluem a prateleira terminal para a qual lhe daremos um preço
lenis tarde. Esperamos que esta nossa oferta mereça a sua aprova-

- A. II. Pinkney.

Carla ao Sr. A. 1.1..Pinkney. 18 de março de 1938.
Com referência à sua carta de 11 de março, comunicamos-lhe

que concordamos cem a sua cotação IIF-230,986,10 FAS Antuerpla
relativa ao materiall,estrangeiro da que tratam as nossas especifica-
ções (0.-24.313.

Quanto à prateleira terminal que deverá ser construida af pelos
seus operários, enviar-lhe-emos uma requisição assim que receber...
mos OS Seus preços.

Pela sua lista de preços por unidade notámos que para este
ta:dedal a fábrica elaborou a especificação AW-5.818 que é idêntica

que foi feita para a extensão da linha 3.000, referência do escri-
tório "43", np.saa especificação 0E-23.041. kl evidente que para todo

o material deverá ser dado um novo número AW, pelo que lhe pe-
dimos para (lar as necessárias instruções neste ele...atido à fábrica.

Dentro. de alguns dias. V. S. receberá o nosso pedido para
este material. Queira informar-nos da data provável do embarque.
- W. Ilirsch.

A Recebedoria em causa respodeu à consulta, afirmativemente.
Tudo visto, o

• Considerando que a isenção de que trata o final do n. 21, da
labela A, do regulamento ao aêlo, só se dá quando os pedidos não en-
volvem um contrato perfeito e acabado;

Considerando que o modelo apresentado rePresenta justamente
iun contrato em o qual são oferecidos preços do material e a sua
de.vida aceitação,

Acordam os membros do t • Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade' da votos, dar provimento ao recurso ex-officio para decla-
rai' que 09 modelos, como o" que acompanha a consulta, não catão
isentos do imposto do sêlo.

Primeiro Conselho de Contribuintes. 7 -de novembro de 1939.
- Josá	 Baptista, presidente. — Abetarda Alvares de Arou"
retal or.

yjãto, rito iteeanJe, representante da Fazenda Pública.
adónnXo N. 9.096

Recurso n. 8.766 — Imposto do Selo — Recorrente, Guilherme
Berri — Recorrida, Recebedoria Federal ern São Paulo.

Fm 17 de junho de 1937, foi lavrado em São Paulo auto de
infração e a preensão contra Guilherme Bom, estabelecido à:rua de
São •Pauto il. 187 nesta Capital, por ter sido encontrada em poder
do Lucas Soares da Silva, motorista do auto-caminhão n. 9:202 em
trânsito no posto fiscal da Peulia, uma fatura da importância li-
quida e certa de 3:670;65 contendo a expressão "pagável a vista" da-
tada de 11 de junho de 1937 e expedida pelo mesmo Guilherme flora.

Notificado do auto, o negociante apresentou na defesa._ coro
guarda tie prazo em 17 de agosto. explicando se ,tratar de uma sim-
ples nota e não fatura e que "expedida a mercadoria com tal nota,
que nãci só facilitaria a fiscalização no peei orla Penha, São Paulo,
mas também provava procedência, foi a seguir enviada a fatura e
emitida n duplicata sob o n, 5.109, na importância . citada, a qual
foi selada em 12$0, registrada no livro de "Movimento de estam-
pilhas" ta folha 12) do requerente e entregue ao Banco Alemão
Transatlantico o qual encarregou sua filial em São Paulo para re-
ceber de Ciro Rosetti a importância declarada na nota em apreço e
na duplicata citada, não havendo má fé na transação". Conclue ex-
plicando,que houve equívoco da parto do empregado encarregado das
faturas usam] orla expressão — "pagável a vista".

O autuante apresentou sua contestação em 77 de setembro e,
finalmente, o diretor da Recebedoria - Federal em São Paulo, por
despacho rio 5 de janeiro de 1938, julgou procedente o auto, obri-
gando a firma Guilherme Bom à revalidação de 200$0 do documento
em causa, do letra "c" do - art. 62 do Decreto n.. 1.137 de 7 de
outubro de 1930.

O interessado, tendo sido notificado dessa decisão em 28 de
março de 1938, recorreu para este Conselho em petie,,ão datada de 16
abril, dentro. portanto do prazo regulamentar, tendo feito na mesma
data o depósito da importância reclamada. Como razões do recurso,
juntuo a sua petição uma cópia da defesa apresentada na irisando
inferior e. invocou em seu favor a decisão do diretor da Recebedoria
do Distrito Federal, que julgou improcedente um auto referente a
insuficiência de -sêlo em duplicata pele fundamento de "ausência
de intilito de fraudar" dada a insuficiência do valor do sêlo pago.

Isto posto, e
Considerando que o Sr. ministro da Fazenda já decidiu ensei

idêntico, dando provimento ao recurso do -Sr. representante da Fa-
zenda Pública, para anular o acórdão n. 7.680 deste Conselho,
conforme comunicação feita em ofício n. 183 de 19 de junho último.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de novembro de 1939..
— José Luiz Baptista. presidente e relator.

:Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Páblica.
ACOROÃO N. 9.097

Recurso n. 8.770 — x)peraçÕes. bancárias — Recorrente, 3. F. ela-
aério; reeirrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Importador que compra câmbio, assumindo -compromisso de
apresentar os necessários documentos, não honra o compromisso
e não faz prova da aplicação legítima, Incorre na penalidade es-
tabelecida no art. 71 do .Decreto n. 11.728, de i6 de março
da 1921.

A firma J. R. Clavério, estabelecida à rua Teáfilo (len! a. 33,. nesta
GlapiUit..fecliou câmbio em 18 de-íolho de 1931 com The National (Mv
Bank of New York de res. 5439,50, à taxa de $630, na imeortância de
3:42M e assinou em 23 do mesmo mês termo de compromisso de en-
tregar dentro de GO dias lodos os documentos exi gidos Laia Fiscalização
Bancária, os quais são:

h.) folha consular;
b) fatura comercial;
e) uma das vias do despacho de importação.
Não o tendo feito, apesar de intimada por edital da diretoria daã

Rendas Internas é nela ,FisOa1ilaCi10. Dandi rj a, /0.À instaurada a honl-,



Sábado
	

DiAllIC ()FUMAI, -(S:ccao	 Junto) de 1910	 10205

potente aeão fiseal inodiante a represontação feita ao diretor da -Re-
cobedoria do 1)istrito Federal em 2 de janeiro de 1939 pelos auxdian,s
da Fiscalização do Selo nas operações bancárias — Francisco Moroira
dos Santos e Durval Adonias de Jesus. Intimada em 15 de m.lrço
ca Tente ano, a firma interessada apresentou sua defesa, d..aoro do
pA-v.o regulamentar, alegando se haver -encontrado na i;eposit.iilitlade
oc ePresentar os documentos devido ao incêndio que destruiu o edi.
lido do 12111)(` Ginástico Português, destruindo completamente u
mazela, em t ,ixo, no qual a firma estava estabelecido à rua itogento
Veijó n. 71, em 20 de agasto de 1931."

O agente fiscal Durval Adonias do Jesus apresentou sua con'x
tacão em 10 do julho e, finalmento, o diretor da Recebedor, pir des-
pacho do 11 do mesmo mês julgou procedente a representação e impôs
à firma J. R. Clavério a multa de 50 `,1, do valor da operação em causa,
nos termos do art. 71 do Decreto. n. 11.728, de 10 de março de 1911 e à
vista do decidido pelo acordão deste Conselho n. 7.810, d. 13 de ja-
neiro do corrente 2110 .

Notificada dessa decisão, a firma recorreu, com guarda do prazo,
Para este Conselho, ela petição datada cio 18 de agosto último, tendo
Jeito na mesma data o depósito da importância reclamada.

Isto posto. ,o
Considerando que a firma recorrente confessou não ter aprese;i.

lado os documentos a que se refere o compromisso assumido no termo
de 23 de junho de 1931;

Considerando que o incêndio ocorrido em 20 de agosto de 1924,

isto é, mais do 3 anos após a terminação do prazo fixado na efteular,
sem número, do consultor da Fazenda Pública, de 4 de abril de 1031,
não pode evidentemente sor aceito como motivo de força maior;

Considerando que no processo da representação foram obe1oeida3
as disposições legais que lhe são aplicaveis,

Acordam os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes, Por
unanimidade de votos. em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de novembro ,je le30,
José Luiz Atiplisla, presidente e relator.

— Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública

aoóanÃo N. 9.098

Recurso n. 8.790 — Imposto do Selo — Recorrente, Delegacia
Fiscal om Santa Catarina -ex-offieio"; recorrida, a Associaçã co-
niercial e Industrial de Joinvile ('eonsulta).

;Vôo estão sujeilol no selo do papel, consoante anteriores'
aeordãos deste Conselho, os pedOlos que Os industenlis •r .eee-
bem dos vespeelivoi representantes.

A Prop ósito de um despacho lia Recebedoria do Distrito Fe-
deral, a Associação Comercial e Industrial de Joilivile, em Santo
Catarina, consultou à Delegacia Fiscal do Tesouro naquele Estado
si a decisão referida aludia aos pedidos que os industriais rocebem
tios respectivos representantes.

E junta o modelo assim concebido:
Associação Comercial e Industrial de Juinvile 	 Reconhecida

de utilidade público pela Lei estadual n. 1.611, do- 26 de Setembro
do 1928 e pela Lei municipal TI.. 287 de 13 de novembro de 1920.
Rua Mário Lubo esquina da Rua Cruzeiro n. 35 — Caixa Postal nu,

mero 137 — Telefone n. 236 — Joim de, Estada de Souto Catarina.,
Joinvile, 23 d eagosag de 1039,

:MODELO DE T: Nt PEDIDO

São Pauto, 18 de agosto de,
de Abreu. o 	

O h

Telefone n. 	 	 PEDIDO N. 2882.
feito pelos Snrs.	 11 à Rua 	 	 S. Paulo

C à Rua 	 	 Joinville

para ser executado nas seguintes condições:,
Embarque: quanto antes.
Seguro: com
Conhecimento: pela rodovia.

Aroodras:
Papiro-do: 30 ri/data c/5	 deseento.
,Pria. o: Posto São Paulo.

Cadarços

3(i) maços de 13 p. de 2 1/2 m N. 1/13 — branco, a.
100 caixas de 10 p. de 2 1/2 na N. 1/13 — branco, a.

eaixos ( so 50 p. de 2 1/2 in N. 2/5 — branco. a...
20 caixas do 10 p. cl e -10 ni Extra-Fon GO — branco a
10 caixas de 10 p. de 10 m Extra-Fon GO --- preto. a .

Esto pedido está sujeito á confirmarão do fabricante C.
São Paulo, 18 de Agosto de 1930.

Comprador.
a)	 Repreentante.

A Delegacia respondeu negativamente, aerns o endo que tais
enioentos estão isentos de selo. E recorreu, -ex-off . io - para
Conselho.

Perante o atual regulamento, tabela A, n. 24, o assunto cor
ii 1Í niato'a. .o.: já ventilada e decidida per esta instancia e, den1.;.0

outros acur:tOas, pelo do ri. 9.089 de 7 do corrente mês,.
Nestas condições,
Aeordam os membros do 1.' Conselho de Contribuhdes,

itrammidade de votos, negai . provimento ao recurso	 "ex-ofiei,i
para confirmar a decisão recorrida.

1.' Conselho de Contribuintes, em 7 do Novembro de 1039
Jost Luiz Baptista, Presi deu! e. — Abelardo .1leoPes de A ratou,
latrr.	 V,sto: Tilo Rezende, Representante da Fazenda. Pública.

AcórioÃo N. 9.029

.	 Recurso n. 8.801 -- Operaeões Bancárias. — RCCOITCL I

C O MP — Recorrida, Recebedoria olo Distrito Federal.

Com Prd de eiinibio, sob'eompromisso de apresentar as ne.
ecssários documentos,

Atestado o Bane() do Brasil ;Fiscalização Bancária) (pio, copl
exame da escrita dos lecorrenies, está comprovada "a aplicação leg4
do câmbio", acórdam os membros do Primeiro Conselho de Cor' tert
bnintes, mantendo suas decisões anteriores, dar provimento ao AND
curso, por unanimidade de votos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, cio 7 de novembro de 19:l,t.
) ' d Lois Baptista, presidente. — Jaime Perieles, relator.

Visto —	 Item-lede, re pres e ntante da Fazenda Pública,

AcónnÃo N. 9.100

Recurso n. 8.806 — TmpoSto lio Sdto — Reeorrente, Adiu . GIW1.

SèCO. — IICCOPI'iLia, Recebedoria do Distrito Federal.

O devésito do importi;neio reclamada feito fom do ph , 7o
legal faz peeimie o direito do ÈCCOVSO.

() Diretor da Recebedoria do Distrito Federal, por despacho :lo
17 ,je novembro de 1938. impoz a Artur Gania Sèco a mui ca
2:000 nos termos do mi. 62 letra d, do Decreto n. 1.137, de 7 (14.!
outubro de 1930 — emprego de sèlo servido.

O interessado notifácado dessa -decisão em 1 de dezemlvo
1938, recorreu para este Conselho em 6 do mesmo mês. , apreseotatoio
para fiador, o comerciante , e proprietário J. S. Loureiro.

O Diretor da Recebedoria, por despacho de 31 ainda de núvi,n)--
bro, declarou que não era admissivel fiança e mandou cientifica,: o
interessado a 'fazer o necessário depósito.

Com quanto intimado desse despacho a 17 de março do eorre:11:5
ano, Artur Gana Sêeo só fez o depósito em 10 de abril.

Isto posto, e
Considerando que o depósito foi feito fora do prazo legal, o

faz perimir o direito do recurso,
Acórdam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

unanimidade de x-olos, em não tomar conhecimento do recurso o
perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes. era 7 de novembro de 11).
— José Luiz Baptista. presidente e relator.

yisto	 Rezende, representante da Fazenda Publica.

A
1939. Rua Florêncio

Caixa tostal

18700
l5$600
315250

este

Alfândega do ílio de Janeiro

COMISSÃO DA TARIFA

Na sessão realizaria no dia 21 de maio deste ano, com a pre,,on.-á
dos sr3. João Teófilo, de 'Medeiros, presidente, Alfredo Seabra,
cisco Castelo Branco Nunca, Flávio Martins Pena, Amarílio de No.
rouba, Paulo Enalio de Oliveira, Luiz Segundo Bezerra da Trindado,
José Clímaco do Espirito Santo Filho, António dos Reis Carvalho é
Palvino Campos Rocha, membros da Comissão e Alfredo Bastos, se-
cretário, furam proferidas as decisões constantes do resumo que se
cegue:

N. 299 — Artur Viana Comp. Ltda. — Petição n. 20.931-101d
— Despacharam peia nota n. 20.351 deste ano, com redução, 1.000—
sacos sem valor comercial, pesando bruto 60 quilos cada um, contou.
do adubo para lavoura (Salitre do Chile), art. 936 da Tarifa, livri.
dé, direitos. — Resolvido: O Sr. inspetor, interino, decidiu de acor-
do com os Srs. conferentes Paulo Emílio e Dr. Espírito Santo, consi-
derando os envoltórios em causa — sacos de canhamo forrados do
papel grosso colado com uma preparação de alcatrão — sem valo;:
mercantil, isentos de direitos de acordo com a letra "a", n. IV, do
art. 42 das Disposições Preliminares da Tarifa.

N. 300 — Refining Co. of. Brasil — Petição n. 20.7i:5-4
1910. — Despachou pela nota n. 26.857 deste ano — mangueiras do
borracha com bocal de metal, pesando mais do uni até cinco quilos
por metro corrente. do art. 1.806 da Tarifa, taxa de 13 10 por quilo. —
Resolvido: o Sr. inspetor, interino, decidiu de acordo com a onaio-,
ria da Comissão, classificando a mercadoria em causa — conexão de
cobre niquelado, que vem enroscado nos bocais das mangueiras —
como: obras não classificadas e não especificadas de cobre simples,
do art. 791 e taxa de 1084 por quilo, peso legal.

N. 301 — Banschi	 Lomb cio Brasil Ltd. — Petição n. 10.92i1-
1210, — Despacharam pela nota n. 25.038 deste ano — móveis (d.o
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ferro não classificados, com partes de outro metal, do art. 851 da Ta-
rifa, taxa de 3. 380 por quilo, isto é i 2$6 mais 30%. — Resolvido: O
Sr. in,spetor; interino, decidiu de acordo com a Comissão, classifi-
cando a mercadoria em causa corno — movei não classificado -de ferro
niquelado, estofado de couro, da taxa de 2$6 por quilo e mais as só-

. bre-taxaS de 30% e 50¼, do art. 801 e notas ris. 228 e 87 da Tarifa.
N. 302 — Banselii & Lomb do Brasil Ltd. — Petição n, 21.055-

1940. — Despacharam pela nota n. 25.080 deste ano — aparelhos fí-
sicos não classificados de matéria plástica, do art. 1.657 da Tarifa,
taxa de 17$1 por quilo. — Resolvido: O Sr. inspetor„,interino, deci-
diu de acordo com a Comissão, classificando a mercadoria em cansa
corno — lentes montadas, para fins semelhantes aos indicados no
art. 1.614 da Tarifa e taxa de 51$290 por quilo, peso legal.

N. 303 Bauschi & Lomb do Brasil Ltd. — Petição n. 21.051-
1940. — .Despachou pela nota n. 23.085 deste ano — projetores de
metal- ordinário, pintado,. do art. 1.874-1 da Tarifa e taxa de 93560
por quilo. — Resolvido: O $r". inspetor, interino, decidiu de acordo
com a maioria da ComieSãO, classificando a mercadoria em causa —
ihstruniento científico para medidas de precisão nos exames de visão
— como aparelhos óticos não classificado:3, -de outro Metal ordinário,
art. 1.657. taxa 1131.

N. 301 — Companhia de Carris, Luz e Forço do Rio de Janeiro.
— Petição n. 10333-1940 — Submeteu a despacho tubos de pape-
lão de qualquer modo preparado com matéria isolante, para eletri-
cidade, do art. 562-2 da Tarifa, taxa de 4$160 por quilo. — Resolvido:
O Sr. inspetor, interino, decidiu de acordo CCM a Comissão, classifi-
cando a mereadoria representada por dm tubo dielétrico, tonstituido
definas camadas de pasta de papel impregnadas de baquelite (resina
sintética) à vista da análise do Laboratório Nacional — laudo n. 970
de 20-5-1910, — como tubos de matéria plástica, do art. 1.887 da
Tarifa e taxa do 75'800 por quilo, peso legal.

N. 305 Companhia de Carris. Luz ç Força do llio de Janeiro,
Limitada. — Petição n. 16.430-1910. — Submeteu a despacho tubos
do papelão de qualquer modo preparado com matéria isolante, para
eletricidade, do art. 502-2. da Tarifa, taxa de 43160 por quilo: —

O Sr. inspetor, interino, decidiu de acordo com a Comissão,
classifieando -a mercadoria em causa — tubo &elétrico, constitui:do
de finas camadas de pasta de papel impregnadas de baquelite (resi-

- na sintética) — à vista do laudo do Laboratório Nacional — laudo
Ti. 909, de 20-5-1910, como — tubos de matéria plástica, do art 1.887,
da Tarifa, taxa de 70 por quilo.

N. 306 companhia' - de Carris, Luz e

•

 Força do Rio de Janeiro,
Limitada.— Petição ri. 18.30J-1940 — Despachou pela nota n, 21309
deste-ano, chapas de asbesto. de qualquer forma ou teitio,, com com-
posição de cimento, do art. 500 da Tarifa, taxa de e4 por quito. —
Resolvido: O Sr. inspetor, interino, decidiu de acordo cam'a Comis-
são, considerando a mercadoria em causa — chapa de amianto, aderi-
da por cimento e fortemente comprimida, à vista do laudo do Labor.
raldrio Nacional — análise n. 971, de 20-5-1940, bem despachada'
corno chapas de amianto ou'asbesto, de qualquer forma oh feitio, com
composição de cimento, art. 509 da Tarifa, taxa do Sispor quilo.	 -

N. 3Ó7 — Companhia de Carris. Luz e Força' do Rio de Janeiro;
Limitada. — Petição n. 20.071-1940. — Despachado pela nota más
-mero 24.847-40, obras não classificadas e não especificadas de aço
batido galvanizado (grampos para cabos), do art. 801. da Tarifa, taxa
de 3$120 por quito. — Resolvido: O Sr. inspetor, interino, decidiu

acordo com a Comissão, classificando as parles providas de rosca
e as porcas, de ferro batido galvanizado, no art. 832, taxa de 3$120
com a sobre-taxa de 20 r/o e a outra parte, de ferro fundido galva-
vindo, no-art. 861. 5 taxa de 2$080 o quilo, peso legal, como obras
não elassificadas é' não especificadas.

N. '308 — Companhia de Ca:Tts,.Luz e Força do Rio de Janeiro,
Limitada. — Petição n.' 20.740-1040; — Despachou pela nota nú-
mero 27.382 deste ano, com redução, obras não classificadas, não es-
pecificadas, de aço batido, galvanizado, (suspensões para isoladores,
do .arl. 861 da Tarifa, taxa de 3$120 por quilo. — Resolvido: O Sr.
inspetor, interino, dec:diu de acordo com ciaria:ioda da. Comissão, class
eificando a mercadoria em causa — suspensões para, isoladores de
ferro batido galvanizado, providos de contra-pinos de cobre — como:
obras não classificadas e não especificadas de ferro batido, galvani-
zado, com partes de outro metal; art. 861, taxa MU. 	 .

N. 309 — Daudt, Oliveira & Comp. — Petição n. 5.163-1940. —
-------Illespacharam pela nota ri. 2.857 deste ano, sabão em pó ou em massa,

sem perfume, especial, não classificado, Para indústria de fabricação
de pasta dentifrícia, do art. 077 da Tarifa, taxa 33120 por quilo. —
Resolvido: O Sr. inspetor, interino, decidiu de acordo com a fnularla
da Comissão, classificando a mercadoria — sabão potássico, não per-
fumado e. de boa qualidade, neutro, como: perfumaria, sabonete sob
qualquer estado ou forma para uso em toucador, cla_art, 071 da Ta-
rifa -e taxa.de 26$0 por quilo, 'Conforme o acordão n. 6.130 do Con-
selho Superior de Tarifa.

N. 310 — Frederico Glick — Petição ri. 19560-1910. — Despa-
chou pela nota ri. 25.839 deste ano, utensílios não classificados para
artes e oficioag de máquinas, do art.. 1.839 da Tarifa, tara de 2$080
por quilo. — Resolvido: O Sr. Inspetor; interino, decidiu de acordo'
com a Maioria da Comissão, classificando a mercadoria representa-
da pela amostra — como: papelão preparado , para padrões de: má-
quinas de tecer, art.. 537-12 à taxa de 2$080, da Tarifa, direitos mi-
Rimos.

N. 311 — Glossop & Comp. — Petição n. 17.523-1910 — Pedi-
ram reconsideração da Decisão n. 224 de. 16-4-1940,— Resolvido: O
Sr. inspetor, interino, decidiu de - acordo com a Comissão, .011Wirk"

eando a mercadoria ein'eausa, à vista do laudo do Instituto de Téenn-
logia, como: bastões de carvão para lâmpadas, do art. 579 da Tarifa,
taxa de 236 por quilo, ficando, assim, mantida a Decisão n. 221, de
16 de abril deste ano.

N. 312 — Hasenclever & Comp. — Petição n. 20.636-1910 —
Despacharam pela nota de importação n. 25.911 deste ano, guinchos
manuais, do art, 1.824, classe 31' da Tarifa, taxa de 13040 por qui-
lograma peso legal. — Resolvido: O Sr. inspetor, interino, decidiu
de acordo com a Comissão, classificando a mercadoria cru causa como
— cadernais de ferro pintado, do art 822 da Tarifa e taxa de -$3640
por quilo, peso legal.-

N. 313 — Kodak Brasileira Ltd. Petição n. 48.875-1940. —
Submeteu a despacho peças avulsas 'de aço, de aparelhos físicos não
classificados, do art. 1.657 da Tarifa, taxa de $137 por quilo. — Re-
solvido: O Sr. inspetor, interino, decidiu de acordo com a Comissão,
classificando a mercadoria em causa — tambor ou camisa cilindrica
para revestir o cilindro de urna máquina de secar e esmaltar cópias
fotográficas — à vista do parecer técnico do engenheiro Sr. Dr. Os-
valdo Kraemer Guimarães. como: utensílios não classificados para
máquinas, art. 1.859, taxa 2$080 o quilo, tendo em vista a 1* parte da
nota n. 324, ficando, assim, modificada a Decisão n. 829, de 10 de
outubro de 1939.

N. 314 — Luiz Hermanny Filho & Comp. Ltd. — Petição nú-
mero 40.090-1940. — Tendo dúvida sobre a classificação de goma
não classificada, do art. 282, taxa de 0370 por quilo, dada no Ar-
mazem E. Postais à mercadoria que receberam, pediram audiência'
da Comissão da Tarifa. — Resolvido: O Sr. inspetor, interino, de-
cidiu de- acordo com a Comissão, classificando a mercadoria contida
mim tubo metálico, trazendo entre outros os seguintes dizeres im-
pressos: "Staze — Makes False — Teelh stay in placa ali day . — Sole
distributors — Time Philips & Benjamin] Co. — Waterbury Comi —
como: quaisquer preparações não classificadas, para usos técnicos,
do art. 987 da Tarifa, para pagamento de 25 % "ad-valorem", confor-
me laudo do Laboratório Nacional — análise n. 923 de 11 deste mês,
e Decisão n. 1.380 de 1936, 	 -

N. 315 . — Moreno Borlido & Comp. — Petição n. 21.357-1940.
Despacharam pela nota n. 26.919 deste ano, obras impressas cria

lima só cor, catálogos e prospectos com ou sem estampas, destinados
à propaganda comercial de produtos estrangeiros, do art.. 551, taxa de
3$610, isto é, 1832 com abatimento de 80%, por quilo. — O se-
nhor inspetor, interino, decidiu de acordo com a maioria da Comis-
são, classificando a mercadoria — catálogo de produtos químicos todo
impresso em tinta preta, com letreiros ria capa e no dorso em tinta
encarnada — corno: obras impressas de mais de uma cor, catálogos
para propaganda cie produtos comerciais, do art. 554, taxa 3132 com
o abatimento de 80%.

N. 316 — S. Magalhães 8: Comp. — Petição n. 21.448-1940. —
Submeteram a despacho tubos de borracha de mais de 50 até 250
gramas por metro corrente, do art, 1.966 da Tarifa, taxa de 1330
pôr quilo. — Resolvido: O Sr. inspetor, interino; decidiu de acor-
do COM a maioria da Comissão, considerando a mercadoria bem des-
pachada como — tubo de borracha do art. 1.866 da Tarifa, taxa de
1330 por quilo.

NOTA — No resumo das Decisões da Comissão da Tarifa, publi-
cado no Didrio Oficial de 27 de maio de 1940, página 9.830, Decisão
ri. 288, depois da palavra amortecedores — leia-se: 'formados por.
três partes de Serro batido /atonado, unidas ou reunidas, em vez de:
formados por três pentes de ferro batido latonado, unidos e reunidos.

Secretaria da Comiscão da Tarifa, em 30 de maio de 4910. —
Alfredo Bastos, secretário.

Casa da Moeda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Portaria n. 391, "de 28-V-10, — dispensando, a partir de 1. 0 de
junho próximo vindouro, o extranumerávio-diarista, artífice — diária
de 1630, Rubem Moia.

Portaria n. 392, de 28-V-40. — dispensando o extranumerário-
diarista, servente — diária de 1030 — José de Almeida, por não ter
assumido as funções no prazo legal.

Portaria n. 400, de 30-V-40, — dispensando, a partir de 1.0 de ju-
nho próximo futuro, o extranumerário-diarista . — auxiliar-artífice,
diária de 1230 — Antônio Mesquita.

Portaria n. 393, de 28-V-10, — admitindo, devidamente autori-
zado pelo Exma. Sr. Presidente da República, em despacho exarado
na exposição de motivos n. 294, de 16 de março último, do D. A. S. P.
e na forma do que- prescreve o §-3.° do artigo 29 do Decreto-lei n. 21u,
de 4 de' fevereiro de 1938, na vaga decorrente da dispensa de Antônio
Mesquita — Rubem Main, pelo prazo de sete (7) meses, para desempe-
nhar as funções de auxiliar de artífice, vencendo no máximo 25 diá-
rias de 1230, para ter exercício na Oficina de Obras e. Reparos, cor-
renda a despesa correspondente por conta da Verba I — Pessoal —
Consignação II — Pessoal Extranumerárió — Sub-Consignação 1V —
'Pessoal Extranuinerário — Inciso 03) s.- . Para admissão na forma da
legislação vigente de contratados, mensalistas, diaristas e tarefeiros,
afim de atender ao desenvolvimento dos serviços do anexo n. 9, do
atual orçamento da República.

Portaria n. 401, de- 30-V-40, — admitindo, devidamente autori-
zado pelo Exmo. Sr. Presidente da Repúbliea, em despacho exarado
Rti exposição de motivos n. 291, de .10 de março último, do D. A4, $.
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e na forma do que precreve o § 3.° do artigo 29 do Decreto-lei o. 240,.
de 4 de fevereiro de 1938, na vaga' decorrente da dispensa de Rubem
Maia, — Antônio Mesquita, pelo prazo de sete (7) meses, para desem-
penhar as funções de artífice — vencendo no máximo 25 diárias de
1680, para ter exercício na Oficina de Obras e Reparos, correndo a des-
pesa correspondente por conta da Verba I -- Pessoal — Consignação
II — Pessoal Extranumerário- — Sub-Consignação IV — Pessoal Et-
tranumerário — Inciso 03e) para admissão na forma da legislação
vigente de contratados, rnensalistas, diaristas e tarefeiros, afim de
atender ao desenvolvimento dos serviços do anexo n. 9, do atual orça-
mento da República.

Secretaria da Casa da Moeda, em 31 de maio de 19 .10. — Joaquim
dc Souza, Escriturário "G". Visto: —Eurides Bem Dias de Moura,
Servindo de Sub-Diretor Secretário.

Ministério da Marinha
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 29 de maio de 1940

Ao Sr. diretor geral da Marinha Mercante:
N. 648 — Tendo em viela as conclusões do inquérito adminis-

trativo a que foram submteidos resolve, de conformidade com o
n. 1, letra "d" do artigo 534 . do Regulamento para as Capitanias de
Portos, mandar eliminar do quadro da Associação de Praticagem
Barra e Porto de Recife, os práticos:

Eduardo Pinto de Miranda.
João Paulo Mond Fernandes.
Antônio Valério dos Santos Cruz.
— Ao Exmo. Sr. diretor geral do Ensino Naval:
N. 656 — De acordo com o artigo 54 do Regimento Interno

mandado executar pelo Aviso n. 320 de 7 de março de 1040, de.
signa para as funções de instrutor da 5 Instrutoria — Curso para
Segundos Comissários — da Escola de Marinha Mercante do Rio de
Janeiro, o primeiro comissário, Corinto Ferreira Pinto.

Petições despachadas pelo Exmo. Sr. Presidente da Re-
pública:

Clotilde Amelia Souto Jouan, viuve do ex-SO-AV, Henrique. Se-
bastião Jouan. solicitando promoção post-mortem para seu falecido
marido. — Indeferido de acordo com a informação. Em 17-5-40,

Moacir Ramos Galhelha, reclamando, por procuração, pagamento
de vencimentos. — Arquive-se. Em 24-5-40.

— Pelo Exmo. Sr. ministro:
Oficinas Mecânicas e Aeronáuticas do Brasil, Ltda., pedindo per-

missão para instalar na Ilha das Cabras, na Baía de Guanabara,
uma oficina para reparação de motores e outras peças de aeropla-
nos. — A permissão pode ser concedida desde que a Cia. se com-
prometa a- transportar os seus aviões para reparos a reboque ou
embarcados e nunca sobrevoando no local referido. Em 15-5-40.

Jaci Duarte de Souza, solicitando a admissão do seu filho, o
menor Moacir, no Curso de Comissário da Escola de Marinha Mer-
cante. — Indeferido por já estar completo o número, de matriculas
para este ano. Em 23-5-40.

Acácio José Osório, solicitando permissão para inscrever seu fi-
lho Orlando, para o exame de admissão à Escola de Aprendizes
Marinheiros. — Indeferido de acordo com a letra "c" do art. 13-
do Regulamento para as Escolas de Aprendizes. Em 24-5-40.

João Nogueira de Queiroz. SO-AT reformado. pedindo a sua
'convocação. — Indeefrido. Em 25-5-40.

João Camilo Filho, 1° SG-FM reformado, solicitando seu apro-
veitamento em uma. vaga de agente de Capitania de Portos,
Indeferido. Em 27-5-40.

Júlio de Paula Costa, ,2° ten. CO-MA reformado, pedindo seu
aproveitamento em funções de agente de Capitania de Portos. —
Indeferido. Em 27-5-40.

António Gabriel dos Santos, solicitando retificar nos seus as-
sentamentes, para Maria Josefa da Conceição, o nome de sua geni-
tora. — Apresente a certidão de registro civil. Em 27-5-40.

Djalma de Azevedo, 2° tenente reformado, pedindo seu aprovei-
tamento como agente de Capitania de Portos. — Indeferido. Em
28 cio maio de 1940.

Hélio Seixas de Alencar, solicitando permissão para praticar.
sem remuneração, nas oficinas e aparelhos da Aviação Naval. —
Indeferido por falia de amparo legal. Em 29-5-40.

Sarah Batista Franco. viuva do almirante Alexandre Batista
Franco. pedindo informar se a pensão que recebe está de acordo com
o posto do seu falecido marido. — A requerente deve, querendo,
dirigir-se ao Ministério da Fazenda. -único competente para resolver
o assunto tratado em sua petição. Em 27-5-40.

Diretoria do Pessoal
DIVISÃO DO PESSOAL CIVIL

Portarias de 29 de maio de 1940:
O ministro de Estado resolve tornar sem efeito a Portaria núme-

ro 0751, de 2 de janeiro de 1940, que admitiu Moacir Ramos Calhe-
lha, para desempenhar as funções de "Auxiliar de Escritório", extra-
numerário-mensalista, no Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras.

O diretor geral do Pessoal resolve:
Conceder sessenta (60) dias de licença, para tratamento de saúde,

de. acordo com os artigos 156 e 165, do . Decreto-lei n. 1.713, de 23
de novembro de 1939, em prorrogação à que lhe foi concedida por
Portaria n. 0444, de 3-11-940, a Leandro da Silva Rocha, operário dg
Imprensa, classe F, do Quadro I, deste Ministério.

Conceder um (1) ano de licença, sem vencimentos, para tratar
de interassee particulares, cic acordo com o art. 75, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28-10-939, a Joaquim de Oliveira Fontes, marinheiro.
classe A, do Quadro III — Serviços Regionais — deste Ministério.

Portarias de 30 de maio de 1940:
O diretor geral do Pessoal resolve:
Conceder seis (G) meses de licèeça, para tratamento de saúde, de

acordo com o art.. 165, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, a Moacir ' Lufa escriturário, classe D, do Quadro III — Serviços
Regionais — deste Ministério.

Conceder noventa (90) dias de licença, para tratamento de saúde,
de acordo cem o art. 165, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939, a Antônio da Cunha Mourão, patrão, classe D, do Quadro
— Serviços Regionais — deste Ministério.

Tribunal Marítimo Administrativo

629a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 31-5-910

e,resentes, à hora, regimental, as Srs juizes vice-almiran n,e Dario
Pais Leme de Castro, presidente, capitães de Mar e Guerra, Américo
de Araujo Pimentel, -Raul Romau A. Braga, cap. de I.C. Francisco

.J. da Rocha e Drs. Carlos de Miranda e João Stoll Gençalves,

Procurador junto ao T.M.A.: Carlos Américo Brasil.

Secretário Gilberto de Alencar Sai:iole.
Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, aproNada e assinado à

ata da sessão anterior e (Remediado pelo Sr. presidente o expediente teu
mesa.

Não havendo processos em pauta o Tribuna/ tratou de matéria
regimental inclusive sobre o andamento do agrave interposto no pro-
cesso n. 303 quando o mesmo em na faze dP declaração de atribuições
na Capitania dos Portos do Ceará, decidindo que o referido agravo
deve ser processado na forma da lei.

Levantada a sessão às 15 horas. — GaVterto de Meneai . ,W,oga,
secretário do T.M.A.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ES TAD O DA GUERRA

Dia 30 de maio de 1944
Avisos:

N. 1.907 — int. S. Paulo 8 — Ao Sr. Interventor Federal na Es-
tado de São Paulo. — Comunica que é aprovado o Plano de 1:Hirte-
Ines para uso dos elementos da Guarda Noturna de São Paulo, som
exceção das estrelas nas ombreiras. As c g f celas constituem, cena)
insignias de posto, privilégio do Exército.

N. 1.99 — Sub. 2 — Atendendo ao que expõe o Comandante Co
Colégio Militar, declara que o referido Comandante, em SeUS
mentos, deve ser substituido pelo subdiretor da Instrução Geral.

— Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 1.993 — Dir. Fund. 233 — Manda providenciai . , para que à

conta do saldo "em ser" na mesma Diretoria da verba 5 — Sie 3-13
(dotação n. 132 do vigente Plano de Obras). do atual oreamento rio
Ministério da Guerra, seja .distribuida à Prefeitura Militar a quantia
de; 300:00080 (trezentos contos de reis). A referida imporl:.:ncia 50
destina às obras de reparos e de conservação das ca z as de oficiai-3 e
sargentos da Guarnição de Dei/oro e Vila Militar.

N. 2.002 — Dir. Fund. 254 — O Exine. Sr. Presidente ,ta Re-
pública. por despachos de 24 do corrente mas-. autorizou a diatraasiçeos
a este Ministério da importância de 500:00080 (quinhentos contos de
réis), conforme discrimina a relação anexa, por conta do crédito de
50.000:00080. aberto pelo Decreto-lei n. 2.01'2. de 10 de fevereiro de
1940, para execução, na parte referente ao Ministério da Guerta, do
"Plano Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa
nal".

Em aviso n. 2.001, de 30 tie inaio fluente, foi solicitado ao
Ministério da Fazenda que a aludida importencia ficasse à disposição
do Ministério da Guerra, por intermédio da mesma Diretoria.

Relação de quantitativos distribuidos ao Ministério da Guerra,
por despachos presidenciais de 24 de maio corrente, por conta do cré-
dito aberto pelo Decreto-lei n. 2.012, de 10 de fevereiro de 1910.

Para concluir a confecção da carta de Mato Grosso
e regiões circunvizinhas 	 300:000W

Para serviços de transporte (caminhões) e de sobressalen-
tes para , os aviões empregados no serviço do le-
yantamento aerofotogramétrico 	 99 *feeée	 200 :0000
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.'	 Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 30 de maio de 1910 e_
R. 1.998 — Pagar. 4.	 -

Em oficio n. 230. de 29 de março irltimo,..e diretor da Fábeica
de Juiz de Fóra solicita autorizeção para que os extranumerários
em serviço trabalhem além das horas regulamentares, correndo a des-
pesa respectiva à conta do- saldo do numerário deetinado ao daga-
Mento de vencimentos do pessoal extranumerário, proveniente de fel-

' ene, licenças, etc.
Concedo a autorização solicitada e, de acordo com o darecer .da

Secretaria Geral do Ministério de Guerra, o pagamento deverá correr
à conta da verba orçamentária destinada a esse flui e de que dispuser
a repartição interessada.

Em consequência. ficam sem efeito os Avisos número.: 12 ê 517,
ambos de 16 de junbo de 1939, dirigidos. respectivamente, á Diretoria
do Material Bélico e ii Mesma Secretaria Geral. 	 Gen. Eèlric0
Doí ea.

•

Ministério da Guerra - -Rio de Janeiro, 30 de maio de •910
N. 2.00 — Vant. 5.

O chefe das Oficinas de fteparaçoes do serviço de material delieo.
Regional, em Quitaúna, consulta:

o) se os oficiais inelrutOres do curso de armeiro e o encarregado.
do Depósito Regional de Material Bélico têm direito à etapa de ins-
trutor;

b) se, coma auxiliar do Serviço de Material Bélico. o mesmo chefe
tem direito à etapa, como sucede nas Fábricas e Arsenais, onde os ofi-
ciais são obrigados a fazer reTeição;

' c) em caso afirmativo, como poderão ser sacadas as referidas
etapas: se pela Tesouraria do Quartel General ou pelo 6° Grupo de
Artilharia de Dorso, por onde os aludidos oficiais são alimentados,

Em solução, declaro, pálra os files convenientes, mie duas são as
condições estabelecidas em disposições esparsas e ora consolidadas
no.artigo 155 do Decreto-lei n. 2.180. de 13 de meie de 1910. para a
concessão da vantagem referida e que se devem verificar concomi-
tantemente:

— residir o oficial distante do Quartel, pelo menos urna "hora
de viagem;

11 — permanência na Quartel ou .Estabelecimeato, por meie de
12 horas.	 .

Dia 30 de maio de 1940
Despachos:-.•

Foram classificados-, por neceseidede do e.erviço, os cápiteee:
Francisco E4nraiva Martins e Adolfo João de Paula Cento. ambos leo
Quadro . Suplementar Privativo e Fernando Belchior de Oliveira -Fi-
lho, no Quadro Suplementar Geral.	 •

Foi transferido o capitão da arma de Artilharia Eduardo Faus-
tino da Silvaedo Quadro Ordinário para o de Estado Maior, em vir-
tude de serem rieCeRsáries os seus serviços no Estrale Maior da ia Re-e
gião Militar,

Diae,31

Foram Iraneferidos os capitães de administração:
Por- necessidade do serviço: Idino Sardenberg„ da Diretoria de

Intendência da Guerra .para o Serviço Central de Transpertes (am-
bas na Capital •Federal); Jose Ribeiro dos Santos,' do 'Serviço Cen-
tral de Transportes (Capital Federal) pare o Serviço de Intendemiia
da 411 Região Militar (Juiz de Fóra)

Por interesse próprio: Cícero Raimundo cie S uusa, do Service de
Intendècela da 4e P.egião Militar (Juiz de Fóra) para a Diretoria de
Intendência da Guerra '(Capital Federal ) •	 - •

— O Sr. ministro da Guerra, em 22 de setembro de 1939, apre-
sentou ao Sr, Presidente da , República a seguinte Exposição de
Motivos:

"Exmo. Sr. 'Presidente da República":

— O consultor geral da República, ouvido a respeito, emitiu e
seguinte, parecer.:

	

"Parecer	 N, de referência 181 L:"

O Sr. PresidenSe da República submeteu a esta Consultória
o processo de pensão de montepio que deve ser atribuiria tioe her-
deiros do .1° tenente aviador do Exército Raimundo qavalcanti de
Aragem.

Esse oficial pereceu em desastre de aviação -no Estado da
Baía. Por decreto de 2.1 de julho de 1939 foi promovido ao pesto
de Capitão, sendo -essa promoção Contada do dia 10 do mesmo mês
e ano, data do falecimento. O cálculo da pensão atributa°, í viuva
foi feito na base do posto de Capitão a que ele fora promovido. •
A interessada, segundo diz a informação da Diretoria de Fundos dd
Exército, "estranhou o cálculo feito, declarando que seu esposo
fora promovido a capitão, e, portanto, tinha direito à pensão de

	

posto de major".	 -
Deanle da: dúvidas que então se .suscitaram, o Sr. ministro da

Guerra sugere a necessidade da expedição de um decreto-lei, de
earater interpretativoe para regular o assunto.

Com a devida vênia da alta autoridade que formulou a su-
gestão, não se me afigura, necessária a expedição de decreto-lei
de natureza futerpretativa Mete a matéria.

Acha-se ela expressamente regulada nas leis caie tratam dd
promoções e de pendes militares. O Decreto-lei n.• 1.828, de
1 de dezembro de 1939 (lei de promoções no Exército) define os
princípios dentro doe quais têm de ser feitas as promoções em
todas as armas e serviços: antiguidade, merecimento e escolha.
Él dispõe no filial do parágrafo único do art. 50:

"Quaddo, porem, houver evidente e comprovado sacrifício de
vida, mi ação altamente meritória, devidamente justificada, o Pre-
sidente de República poderá promover o oficial, mesmo post mortem,
pelos serviços rejevantes eine haja prestado".

O Decreto-lei n. 190, de 22 de janeiro de 1938, que regula Elt

contribuição para o montepio militar e a pensão correspondente dos
herdeiros, dispõe no art. 12:

"Continuam em viger as leis, decretos e regulamentos que
tratam de meio soldo, montepio, peneão especial e pensão por aci-
dente, bem' como a lei n. 429, de abril de 1 937, desde que não eene
tra riem os dispositivos., desta lei".

O Decreto n. 3.605, de O de fevereiro de 1939, que- regula.
menta o Decrete-lei n. 190. de 22. de janeiro de 1938, e consolida
as disposições referentes a pensões militare, insere no anexo n. 2,
na rubrica Pensões Especiais: Promoções postMortem:

"Os oficiais promovidos .posi-mortern, em consequência de feri-
mentos ore moléstia adquiridos em campanha ou que forem assim
considerado, deixarão aos herdeiros uma pensão especial correspon-
dente ao soldo do poeto imedlatameote superior ao desta última
promoção , e calculada de acordo com e art. 9 , do Decreto n. 108-A,
de 30-Xli-889, combinado corn o art. 12 do Decreto n. 2.48 .4, de
14-1'1-911, é demais disposieõee 'em vigor (eri. 1 do Decreto nú-
mero 24.0e7, de 24-3-934, e art. 12 do Decreto n. 196)..

O legislador 'revigorou. o pensamento contido nas leis anterio-
res e interpretadas com exatidão e clareza pelo Tribunal de Contas;
no caso da Pensão devida aos herdeiros do tenente coronel Anibal,-
reomes Ribeiro.

A pensão .especial só pode ser concedida '• aos herdeiros dos
oficiais promóvidos post-wortem, em consequência de ferimentos
oni moléstia adquiridos em campanha ou que foram assim _con-
siderados.

Haveria . necessidade de nova lei sobre o • assunto, si o 'legislador
,julgasse conveniente ampliar a ~cessão da- pensão especial aos
herdeiros do oficial promovido "pose-mortero" a todos o$ casos de
acidente em- serviço. A lei já beneficia ressoá' herdeiree, asseguran-
do-lhés. independentemente de , promoção. "post-mortere, o soldo
e gratificação adicional correspondente ao posto imediatamente su-
perior àquele que liveeern os mesmos oficieis e ao tempo de ser-
viço que 'coritarekn. — Anibal Freire da Fonseca.

— S, Exa. o Presidente da República, por despacho de 23 de
maio findo, aprovou a conclusão do parecer supra transcrito.

Dia 30. de maio de 1940
Notes:

N. 2S— Ao Sr. inspetor geral do Ensino.do Exército — Em
vista das conclusões do relatório do Comando da Escola Militar sobre
o concurso de admissão no corrente ano,e o professor de Geometria,
coronel da Reserea Otacilio Oliveira, da Escola Preparatória de Ca-
detes, merece' ser elogiado em Boletim da mesma lnspetorie pelo ex-
celente resultado apresentado pelas suas turmas.

N. 289 — Ao Sr, diretor de Engenharia-0 major Paulo Bolivar
Teixeira foi posto à disposição cio Comando da I/D.4, Além de suas
atribuições perfilais o referido oficial deverá auxiliar a mesma Dire-
toria na escolha do terreno para Cr C.P.O.R. ria 4 a itcgiiio Militar.

.Portariast,

N. 2.677, de 31 de maio de 1910 — Classifica no a' Corpo de
Rase Aérea o sub-tenente Epaminotidas de Andrade. &incline ficando,
essim, alterada Sea

Suscitaese dúvida, nos inclusos papéis, sobre a pensão a ser
paga a' D. ~ida Torres de Aragãoe viuve do 1° tenente aviador

---"- Raimundo Cavalcanti de Aragão,- morto em consequência de desas-
tre e, posteriormente, na data do acidehte de que Sol vitima, con-
siderado promovido ao posto de Capitão.

O Serviço de Fundos da 1° Região Militar, baseado em decisão
do Tribunal de Contas aprovada por V. Exa., mandou pagar àquela
senhora a pensão correspondente ao soldo integral do posto. de
Capitão, tomando por base a situação do 'referido oficial, na' data
do. acidente.

A interessada não se conformou eorn esse cálculo, declarando
que seu esposo fora promovido a Capitão e Mie, portanto, tinha di-
reito It pensão do posto de Major. Assim, tarnbern entende a Di-
retoria de Fundos do Exército..

Em face do exposto, tenho a honra de submeter e assunto h:
onsiderado de V. Exa., solicitando se digne provideneiar para.

que seja o mesmo resolvido em decreto-lei, de carater interpre.
.A,ativo.

Rio de Janeiro, 22 de setembro ,de -1939. — Gen, Eurico G.
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Anacleto • Pinto de, Oliveira,. 2 0 . tepente refordiado, pedido
menta de gratifiCação:•— Iodefuido, ern acordo anin o IternV, da ia-
forinação .p. "3,970-5/1. da S.G.M.Q,.....(item , cplie se. refert:1 õ desPa-
elio aeima "Assim sendo, opino • delo indeferimento', • Pyandando-se

, que o interessado requeira o que- perdeu durante-aesluda b prepara
• do proCeoo do -soa reforrxia,"i'Sto Ó, dele a data 'em nue rói julgado
'definitivamente •• friVálido até a do de-ereto . que o reftirinon.'.',)

/. Brasil; Sentinela da .Democracia, por seu diretor. pedindo Pqr:-
• m1ssão para .continuar . publicando as materias que de -- .peeto possam
'Interessar au :Ministério da Guerra; e' que lhe seja concedido um au-
xillo for, parte . cio mesmo Ministério, — Deferida quanto ap Suncio-

: riajnento, por satisfazer as •exigènejas c10,iteui , 111 do aviso n. 002, de
• 15-2-940. 1telatiVairiente ao auxilio, nada ha a deferir ) pene falta. da

•Votacão própria.' • ' 	 .	 .	 • .
• ._ Etidócia Soares de Aguiar. filha de João' Soares de. Agniar,

fuje serVit, na Queixa- do Paraguai, pedindo uma pensão da .EStado...L-•
Indeferida, "por falta de • amparo- legai. Restitua-se O 'retrato aneXo.'

Pacheco de Assis, Cortinai da reserva, -Professor4'atetirá-
• tiro de alemão (.1e • extinto. Colégio.. Militar do Ceará, pedindo lhe seja
. perniifjdo contribuir para •o montepie 'do , posto do general de ;divisão.

Deferido, dm-acorde . com as ipformações...,-. • 	 '	 '-••n
Latira Leite do Oliveira. filha do 2° tenente mestre de nulsica,do

Exército, Manuel Leito A0 Oliveira, falecida, • exeluida da declaração
de • hercleiroà• feita por s.euprogenitor, pedindo seja . sõbreestado o_Pa

-gamenta'da pensão provisória, que; está , recebendo :sua madrasta. no
Serviço de Fundos' da 8a Regiaa Militar. Deferido...A D.E:E; para
as devidos fins.

• D. P.E.. 'à' fls. 40' verso .5

-Luiz Siariam) de Barros Fournier. major reformado é:Iene-tile-
coronel tRinorário.'preifeSSoC. - qa • Escola Slilitar. -Pedindo pagamento

•de. adicional de ;:"0„	 de:fronteira. a que fez ',jus seurfaledilo 	 10
tenente .1.1.11i9 1.rOurnier: ,--- Deferido. em acordo .com o parecer

'' art.. 172 do. ,Cddigo .	Venc,- e Vantagens, • • -
RelificaCões de . requerimentos: 	 ' .	 •

•
; -Augusto , Alfredo .. da Lima Botelho. coronel. 'reformado, pedindo

'fossem contados mais. três..anos de serio em ...Seus assentanienta•s.—
Indeferido..:(E nria corno ' p ublicou o "Diário'Oficial" de 3.0' cio ror-

. rente,:à página 10.108, •21". coluna.) •
• .-,,

• • Segunda Divisãe

• ATOS DO SR. GENERAL D1RE'FOR 1?E'ENGENIFARIA
•

Oficiais' adidos.:	 •••
,, Ficaram adido' a -átá diretoria, para efeito de vencimento s, 'os

seguintes afic- iaiS: •	 - .	 _	 :
_	 .	 - •	 '	 .

,-••• ..- Capitão. Olímpio de $á Tavares, a partir de 424-1940, data em
que foi dispensado .das funções que exercia na Inspetoria da !Fron-
feira -SladeiruapOré: •	 -..	 - •	 ,••

-' Desligamento de of icial: . •,- .	 --	 •	 -	 ,	 •	 ..	 .	 ,,• :.
-.	 Por ter sido transferido' para a 11,eserv6, por Decreto de 21 de inala.
de/19 .10, é nesta data' desligado desta dieetdria o coronel: Leopoldo-,Nerf
da. F‘ons.eea Júnior. '(Em 27-L 5-190.),	-

.	 -._	 •	 '	 4
,

t ,	 Pénizi-ssan :.;,	 ,	
. .

' • r

,	 •	 , .	 -

Canejo .perinissãa ao 1° 'sargento Polibio 'da Costa- Ferreira-, do
.1° Batalhão de Pontorieleb.siara lr a•Eloriapopolià deotroela dispensa'
do' Serviço que lhe foi concedida. (-Ato de 275-1940) -•• •	 •74,	 , • - •	 ..

Por eSta diretoria 	 -• •	 .	 -	 , • .	
• •• -
	 1	 -

•
. lrinetelklõreira . da -Silva, escriturário da .elasse "Tr. desta

Pedindo averbaçãè da consignaçã	 ensal I de 75$0, pelo prazol
'48. dieseá, a partir do corrente mês, 'em , favor do Instituto de 'Pre-
vidência Assistência dó Servidores do Estado. — Despacho': 'A'r-
te-se."Ato dc 27-5,1940)•.	 •'•	 •

"	 • •Désignação de- oficial para a, C .	 .

'• •	 •-•-•
'	 Declaração sobre. desligamento de oficial:-.

Deixa	
-	 •

d. e. 'Ser 'desligado h •esta data •• (28-5-4940) o tenente,coí'o-
net Luiz -Silvestre. Comes1Cciel4o,,•cle .:acordo comletra .b do § to do .4
art.'	 .A0 Deerato 710,1). • 1,958; • : ,da .',10-1-7 1940 Le de Movimento
dos.: Quadros	 Oficiais- em Tempo' da- Paz) 	 cuja transferência e"
classifiegito•-constam da ipro• VI "deste Boletim. (Ato de•28-5-1040).:

• , Inquérito. sanitário. . 'de origenv— Dr.i•signaCão	 Oficial-:M(1-
. -.1	 dieo:	 -•	 .

,
,	 .	 •	 •	 •

• .	 .
Designo .o *. 19 tene.nte oinédico ,-Dr. Oscar 1 iuz Viefra.:Ferreira,

Vilagram Cabrita, •para' procede'» ao ,. inquérito, Sanitária de
origem;. requerida pelo 20! sargento . rádio,operintor -de aa Classe, Jo'sé.;.da . Conceição Silva. (Ato.-da 28-5 .-1940) . .- • -„

• ni • t• Licença' para. trata en e ;de. sande:• ,	 -	 •	 . ,
• Concedo noventa dias ie licença para tralaniento"de saude, a

partir de, Vi, do corrente, ao 10 ..sargento RT-2 Ifarrisson de AIniei1i
de acardo. 'coro os Di-,,ereles	 14.603, • :de. 1-9-1921 e 19.714, de

•19-2-,1931; e §- 20 do art. 50 do. Decreto-lei n -.. -2..1.80,' de .13-5-1044.
(Ato de 27-5-1940). •	 •,n • -	 •; , • '.,	 •	 •

•Autarização para . pagamento ' de inipor-tãneiaS:
Autorize a „ tesouraria efettiar ia. .patimento das seguintesim-

14tanuel Vieira- de Brito, ' Saegento-ajtidarde reformada e ,silado,
'Pedinile • pagamento 'êie etapas An.-asilado. -Deferido, • em acardó .com

•

;
• 20 tenente veterinária-Halley:S 	

--
oares Pinheiro. transferido Ppra

• 4a Cia. do 40 1311.'lldv.; em organizaçito, a partir ae.25 do mente,
data de sua apresentaçao nesta D.B.; •

Capitão Lauro de Morai Carneiro,. a .partir de 24	 carrenle,
por ler sido trancada sua matricula . na •E;.'r.E.e _agrado na' gozo,
de licença para tratamento "de •saude. .	

,

' • Transferência de - andai -- fleIfiaçõo de designação :
. Transfiro liar neceSSidade' Üo SCP.V.iÇO 00 1 0 ,Batallião Ferroviário

Para a 4a;Cia. dó 40,Batalhão Rodoviária-o 20 tenente [Mio de Matos
AlVarenga, ficando em consequência 'retificada- a sua designação •rPara

COinissão de DeMareaeiia cia Fazenda, Betione, constante do 13.D..
o.. 1,'-d 14-3-1940. (Ato de 27- , 1910).'	 ,	 ,

•

Requerimento despachado:

•
-Diretoria de Engenharia

_

. g
:,

'	 Designo. o major -Lia Stein,Freeeira para serir nv„. a C. Cp
,(Ato de 28-,5.-: 1940.),,	•	

.	 .

portâncias:	 -	 ,

• 21$7,-	 Cda s 'relefônica I .BraSile-iea., - relativa:' a assinatura dó
rolho telefônico n. .A3-0877- instalado na 0.6. da4,11.11. e custeado -
por esta D.E. .durante o mês de feVereiro 	 despesas à_conta-
da verba 2 •L-:'?Sla(erial	 11.	 piversaà Despesas . ':— S/a 31-01:

499$5,	 S.A . G ". .it. 4 fatura 2.938) e C.C.L. F .. R ...T. (fatura
n. 3.490); relati%'-a ao fornecimento .de loz, •força motriz ãá
da E.1,3.M., na praia Vermelha, dufante -o f inès de-Março último, das-
pesas h" conta, da Verba in'oPria da 'obra; -
• 0758. 'à Cia. Telefônica: B(sileira;- •.,relativa -a assinatura do t ele-
fone •26-6874, "instalado' naS obras da, 	 no mês -de' março .

despasas -à conta • da verba 'própria. da obra;
• • 118$0, à C.. C . L .. ,relativa • ao !'orneelmento da força às
obras do D.C. . V. do Exército,-- durante o mês de março último,
despesas à conta da verba própria da/Obra:
•- .1088, • à• Cia. Telefónica Brasileira.. relativa a assinatura do tele- -

fone 40-2880. instalado nas obras dó II.C.E-.. no mês •de março, .últiráo,
despesas à conta .da 'Verba Própria, • da -obra;

. -330$6;:•à.' S..A .G . R .4. • (faldra, 2.913) e -.à; C.C.L.F.R.J.Ltda. "-
(fatura 3.403), relativa'. nó' fornecimento de luz e. força motriz às
obras cia nana praia Vermelha, no. pies de março último, das-
pesas' à conta da - vadiá própria 'da obra: • ..'

42$9.`à 'Cia. Telefónica Brasileira. relativa a assinatura do 'tele-
fone 26-3511, :instalado ; nas „'abras..da E.T.E.. praia' Verrneflia; no
mês de março último, despesas.à conta da verba-própria • .da • obra;

741$3, xit.t:ia: -Nacional do Seguros.' Metrópole, relativa a» seguro
dos operários em serviço iia4obras da Garage do Arpoador, despesas •
4-,conta da verba própria."

Diretoria dos Serviços de Remonta e Veterinária

Aros od.atate/Snl, EIRETGR

,Dia 29 • de maio de 1940	 ••- 
Transferindo,- de acordo com a Portaria' p...2599, de • 25-1-940, os

seguintes enfermeiros-veterinários: • ,:•• • ..
• -e) pára Preenchimento 'db . vagas. de; terceiros. sargefitas, os 'segun-

,

dos: ditos: Antênio Ferreira Uma, de excedente_ no Instituto Mili lar
de Biologia, para a . 2" Região ' Militar; Leopoldino Pereira de 'Alencar,
de exeedeate na Campo tie Instrução de Gerieinó, , para a '-4a :Região -

• Stilitar:- Luis 'Mesquita 'Junior, .1de excedente	 Fáb'eica de ['alvura dá
'Estrela, para a 4" [legião Militar; Josias . de Sou.sa Almeida, de . exee- •
'dente' no Centro- de Preparaçãb'de -Oficiais da Reserva da (1 1 Região
;Militar, para . a' 34 Região Militar: .‘ntônio Dias da. Rocha, de exCedente
:no C.entrade-Preparação da • Oficiais	 Reserva da 8° Região Militar, -
'Pará ' a 3-a- Região Militar; Mária„Mfirtins da Andrade, de excedente .no
Centra de'Prepaeação de Oficiais d4 . -Reserva da 7 a ,11Cgião Militar. pnra---
a 5° Região Militar; Manuel .Startiu.s. Pacheco, de excedente na •Fabriea
de Pólvora de Piquete. para • a 2" Região Militar:itermogeneS Alves da

_Silva, de cedente nesta Diretoitia • dos Serviços	 Reloonta e•Veteeiná-
'para á 2a !legião Militar: . .11 ih-lebra mie Jlermogenos Ferreira • Aa

•Esepla das Armas para a 4' Região. SIllitar; Etelherto Baimá, de.‘exc.e.;
'dente no 23°' Batalhão de Caçadores pára 3" Região Militar - e Rai-
mundo , Inácio: de: Sousai,de excedente. no 21° Batalhão da CaçafEir7-.'s.,-,

•pára a 3' Região.:Mdilar; .	 •
b) Os teregiroS argt.titus-Aeides Mário .de	 excNiente.

•• ne1• ta, Diretoria dos Serviços da:elleiponta e Veterinária »ara a Conde-
laria • Saiean e. Bernardo dos Santos Pereira, de excedente no -Regi-

An(lito 7An,deade Neves, para efetivo na r , Região Militar, onda.exiSte..
'vaga.

• — Declarando que d'-1 0	enfernieiro Veterinário Virgalina
Fureohn Machadada Escola' 	 Artifas,:paSsa, a preencheiída'acordà. •
tom a Portaria , n.„2.599, de: 23-4r940,, a vaga de '2" :sargento enfermeira
veterinário na mesma Escola. 	 • • •

— Retifieancfà as-seguinte.S transferênelaS .:,-;— dal", cabo ,ferrador
EuZebió EVari.sto Si1v.4, Ao- 21° Batalhão dé: . CaOdoros para-13 RC-
gimento Andrade • Neves; - e da 2°.cabo ferrador •-ilerâclito • de Azevedo'
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4osta. do Regimento Andrade Neves, para o Colégio Militar do Rio des.
Ptneire. -

— Declarando que, de acordo com o que propõe o Sr. comandante
tia ia D. C., são designados os seguintes oficiais para, sob apre,-sidên-

.ia do capitãoSrafini Dorneles Vargas, constituírem a C. C. A. em
ias respectivas sedes. além de um oficial veterinário do core) a que

.erteneerem os citados oficiais:
'	 10 R. C. I. — Capitão Irfdio.Stropa.	 .

2° R. C. 1.-1° Tenente Paulo Noel Cardoso.
3" R. C. I. —1° Tenente Alfredo da Cunha Garcia.
4^ R. C. I. —1° Tenente Ademar Boeges Forte.s da Silva.
1/1° R. C. T.— 1° Tenente Firmino Barreto de Lima Pereira.

Dia 24
Declarando que o 1° cabo mestre-ferrador Cândido Nunes Gomes,

que se referem pnblie.ações- anteriores, foi transferido de excedente
me 1" Grupo de Artilharia de Dorso, para efetivo do 2° Batalhão de
p a o ri ores e não para o 24e.

Dia 27
Transferindo:

'	 a) de acordo com a Portaria n. 2.599. de 23-1-1940. o 2° sargento
anuário Renzai, do Estabelecimento de Subsistências Militares da 5a

g

egião Militar, onde . é excedente, para preenchimento de vaga de 3°
argento, no Depósito de Reprodutores de São Paulo; o 3° sargento
ente Borges, de excedente no Depósito Central- de Material. Veteri-

paário do Exército Para o Batalhão Vilagran Cabrita e o 3° ,/argente
José Canana Martins. todos enfermeiros-veterinários,. do Batalhão •I-
tlagran Cabrita para a Escola de Veterinária do. Exercite;

b) por conveniência do servia°, o 20 cabo ferrador João Joaquim
o Sonsa, do 5° Regimento de Cavalaria Divisionário para o Batalhão. ,W...coma.

-_	 Requerimento- despachado
4'	 De José Florenlino Pereira. do IV'Esq. do 2° Regimento de Ca-
'Vaiaria Divisionário, pedinde para desconto o cavalo n. 177. da carga!
da referida unidade. — Concedo, de acordo com o art. 60 da 2* parte

,jdo R. S. R. V.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

PORTARIA N. 320
O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Panair do

brasil S/A e de acordo colo o. parecer n. 116, de 15 do corrente, da
£0MIssãO Técnica de Rádio, resolve:

conceder permissão a requerente para instalar ha cidade de
Barreiras, Estado da Bata, uma estação radiotelegráfica destinada a0
serviço de proteção de vôo do suas aeronaves, provida de três trans-
missores, sendo um modelo 1261X-2 e dois do modelo 6ACK-2 e dois
receptores. O primeiro dos Ivansmissores acima indicados

'
 com a po-

tência de 1.200 walle. operando' nas frequêneias entre 2.000 e 275
ke/s destinar-se-á aos serviços de radiogonometria e os outros dois da
potência de 600 watt s• cada um. para operar nas frequências já distri-
buidas itcsuela companhia, destinam-se ás comunicações entre aero-
portos e entre estes e as aelanaves.

2^ — aprovar as plantas. orçamentos e especifieações técnicas das
instalaçõe.s que com esta baixam. rubricados pelo Diretor de Coutabi-

a --, /idade desta Secretaria de Estado, bem como o local indicada na planta,
onde deverá ser instalada a ditada estação.

Rio de Janeiro. -30 de maio de 1940. — Joâo de Mendonça Limo,
( 0-6.036-31-5-1910-30$6) .

--
Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SH. DIRETOR GERAL

Dia SI de maie de 1940
Admitindo os cidadãos •Alcixandre Carneiro de Almeida, Almir

• Coelho Duarte, Almir Gomes . Soares, Aloísio Santos Pinheiro, Ra-
Toldo Mendes e Vinícius Lavrador, para servir nos aparelhos tele-
gráficos da Stt. até 31 de dezembro próximo futuro, respectivamente.
com as diárias de doze mil réis (12$0), quatorze mil réis- (140).
quatorze mil réis (14$0), dezesseis mil téis (16$0), dezesseis mil
réis (16$0) e doze mil réis • (12$0).

A despesa correrá pela verba I Pessoal. consignação 41 —
Pessoal eitranumerátio, item 05 — Diaristas. do anexo 15 do orça-
mento em vigor do Ministério ria Viação e Obras 'Públicas. (Por ,-
tarja a. 484, de 24-5-40).

Requerimentos despachados
Companhia Comércio e Naregação, com sede à avenida Rio

'Branco n. 26, 4° andar, solicitando autorização para substituir ceetual
transmissor instalado a bordo do vapor Meraf, para uma estação de
encles contínuas. — Deferido, em face das informações. (Processo
21.967-40).

Luiz Paulo Vicente Andriatini, Otávio de Andrade Faria, An-
lônio Lago Pinheiro, Abel Egberto Jbrge e Osvaldo de Paseos Ma-.
-chado, residentes o primeiro no . Estado de São Paulo, os três. seguin-
tes no Estado de Minas Gerais e o último no de Santa Catarina, ao-
Iieitande permissão para ingressarem na Rede Nacional de Rádio
'Amadores. — Deferido, nos termos do informado. (Proc. 26.260,
Xe 1940).

Casimiro Dias, 2° tenente do Exército. — O Sr. diretor geral,.
tendo em vista ponderações de ordens regulamentares que, sob vênia,
acabam de ser expendidas por orgão competente deste Departamento,
reconsidera o despacho de 2 do corrente mês, exarado no requerimento
do 2° tenente do Exército Casimira Dias, para mandar conceder ao
peticionário, o certificado de que tratam os arts. 74, alínea b e 78,
do Decreto n. 21.111, de 1 de março de 1932. 	 •

Dagoberto Santos, ex-funcionário deste Degartameno, solici-
tando sua readmissão. — Indeferido. (Proc. 16.431-40).

EXPEDIENTE DO SR. .DIRETOR TÉCNICO DE TELÉGRAFOS

Requerimento despachado	 -
Liga de Amadores Brasileiros de Rádio Emissão, solicitando

transferência de QRA aos rádio amadores seguintes: Francisco Izi-
dro Monteiro, rua Monte Alegre a. 373, nesta r;apital — PY 1 AO;
e Vicente Armando Matanó, rua Halfls n. 611, sob., Juiz dg M .a —
PY 4 11N. — Autorizo. (Proc. 26.261-40).

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO PESSOAL

Requerimento despachado
(Mais Nepomuceno de Santana, brasileiro, natural de Caragua-

tatuba, Estado de São Paulo, solicitando sua nomeação como tesou-
reiro da referida localidade. — ilabilite-se, querendo, na forma da
lei, junto 4 Diretoria Regional de São Paulo. (Proc. 57.023-37).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

(") Na pertaria que se lê 482 de 24-5-40. leia-se. 484 de 24-5-40.
n•n•nnnnn•n11.

Folha de pagamento de diárias relativas ao mês de abril do cor-
rênte ano — Verba 1.1 — Pessoal — Sub-consignação n. 48 — item
06 — Diárias:

Nome — Cargo — Vencimentos — Número de dias
— Diária — Liquido

Djalma Fettermanp, Of. adm. H.	 1 :100$

,Total „ 	 	 108$0

Importa a presente folha em cento e oito mil réis.
Observações — Empenho n. 124 — Portaria n: 464 — O fun-

cionário constante desta folha foi à D. II. de Minas Gerais proceder
diligências em torno da espoliação de um registrado contendo o va-
lor de 4:440$4.

Secção de Controle, 30 de maio de 1940. — C. S. Perdigâo. —
Visto — Octctrio de Souza Araujo, Chs. Controle:.

Folha de pagamento de gratificações relativas ao mês de abril
do corrênte ano — Verba I. .— Pessoal — Sub-consignação n. 45
— item 03 — gratificação por serviço extraordinário:

Nomes — Cargos — Vencimentos — Número de dias a pagar —
-	 Líquido a pagar

	

Adolfo Xavier de Oliveira, telégrafista 	 r
classe "I" 	 1 :300$0	 go	 288$9

Gilberto de Araujo Lima, telégrafista
classe "I" 	 	 1:300$0	 20	 288$9

Alcebiades Dionísio dos Anjos, telégra-,
fista classe "1" 	 	 1 :300$0	 20	 288$9

Francisco Augusto de Souza Medeiros,,,e
-	 telégrafista classe "I" 	 	 1:300$0	 20	 288$9
Mário Duarte Carneiro, telégra lista

classe "1" 	 	 1:300$0	 20	 288$9

	

Armando Vale, telégrafista classe "H"	 1:100$0	 20	 244$4
Elvert Brasil Perilo, telégrafista classe

classe "H" 	 	 1:100$0	 20	 244$4
Israel Machado Junior, telégrafista

clasae "H" 	 	 1.:100$0	 20	 2444

	

Jcísé Barroso, telégrafista classe "H" 	

•	

1:100$0	 20	 2404

	

Joaquim Falcão, telégrafista classe "G" 	 900$0	 20 ' 200$0
Guido Felipe de Castro, Ofie. Adm 	 ,

classe "I" 	 	 1:300$0	 20	 288$9

	

Domingos da Cunha Lima, Ofie. Adm 	
classe "II" 	 	 1:100$0	 20	 244$4

	

Eclgard Fróes, Ofic. Adm. classe "H" 	

•	

1:100$0	 20	 214$4

	

Odete da Silva Ventura, Ofic. Adm 	
classe "H" 	 	 1:100$0	 20	 244$4

Américo Cardoso de Menezes, tesoureiro
classe "H," 	 	 f:100$0	 20	 244$l.

Jaime de Oliveira Gomes, inspetor elas-

	

1 :500$0	 20	 333$9

4:221$9

Importa a presente folha em quatro contos duzentos e vinte um
mil e novecentos reis. (4:221$9).

Observações Portaria n. 299 — Empenho n. 97 — Os fun-
cionários constantes da presente folha executaram serviços extraor-
dinários de expediente, durante o mês de abril findo, nas Sucursais
da D. R. do Distrito Federal.

Visto — Octavio de Souy,a Araujo, CliS. Controle. — C. S. Per-
di94o

6	 18$	 108$0

se "J.
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PORTARIA 467, DE 30 DE MAIO DE 1910	 •
O Diretor Regional do Distrito Federal, usando das atribuições

que lhe confere o artigo 41, n. 13, do Regulamento aprovado pelo
Decreto n. 20.859, de 26 de dezembro de 193 1 , resolve reconduzir, do
acordo com o artigo 35 do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de
1938, como tarefeiros-baldeadores, para carga e descarga nas Estradas
de Ferro Central do Brasil, Leopoldina, Cais do Porto e sede desta Re-
gional no total de 80 malas diárias, à razão de $150 por Unidade (1280
diários) : — Alzemiro Guedes de Faria, Otacilio Alves da Silva e Ute-
rino da Silva Lopes. nos lugares de Joel Quintanilha, Pedro AlcAnta-i
In da Silva e Teolônio Gomes de. Araujo, admitidos por portaria n.
-de 3 de janeiro do corrente ano, ficando nesta data diSpensados; e,
para carga e descarga de 50 malas diárias, a razão de $200 por unida-
de (1080 diários): — José Artur dos Santos, no lugar de Alzemiro
Guedes de Faria, admitido por portaria U. 8, de 3 de janeiro do corren-
te ano, ficando nesta data dispensado.

2. Outrossim, admitir para carga e descarga de 50 inalas diarias,
a razão de $200 por unidade (10$0 diários) : — 110111.1ei0 Cordeiro de
Simas, Veriano Joaquim Domingos, Emílio de Almeida e Osvaldo Mar-
ques . Dias, nos lugares de Celerino da Silva Lopes, Otactlio Alves da
Silva, João Gomes da Silva e Osvaldo de Almeida Pessaidia, admitidos
por portaria n. 9, de 3 de janeiro do corrente ano, ficando nesta data
dispensados.

3. O presente ato, apesar de ter vigência até 31 de dezembro do
corrente ano, poderá ficar sem efeito em quaquer tempo, sem que
caiba ao interessado o direito de reclamação ou indenização de espécie
alguma, se assim convier à Administração.

4. A despesa correrá por conta da verba 1 — Pessoal -S- Consigna-
* ção 11 — Pessoal extranumerário — Subconsignação ri. 42 — Pessoal

extranumerário — 01 . — Tarefeiros — na parle distrihuida a esta
Diretoria Regional.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1910. — Libero Oswaldo de Miranda,
Diretor Regional.

PORTARIA 468 DE 310 DE MAIO DE 1910
O Diretor Regional do Distrito Federal, usando das alribuiçõeS

que lhe confere o artigo 41, n. 13, do Regulamento aprovado pelo De-
creto a. 20.850. de 26 de dezembro de 1931, resolve reconduzir, na
forma do disposto no artigo 35. do Decreto-lei n. 240, de» li de feve-
reiro de 1938 como tarefeiro-lavador e lubrificador de carros, à razão
de 2$0 por 4 carros de transporte diário (880 diários): Joaquim
Pedro da Costa, rio lugar de José Artur dos Santos, admitido por por-
taria a. 8, de 3 de janeiro do corrente ano, ficando nesta data dis-
pensado.

2. Outrossim, admitir, com larefeiros-condutores ch? Inalas, 'em
automóveis, entre as agências, sucursais e sede desta Dlt, ià razão de
28222 por unidade, produção mínima de tres viagens por dia de tra-
balho efetivo: — Elizio Rodrigues e Flávio Pereira Guanarães. nos
lugares de Joaquim Pedro da Costa e Lourival Oliveira Seabra, recon-
duzidos pela portaria n. 3178, de- 4 de maio do corrente ano, ficando
nesta data dispensados.

2. O presente ato, apesar de ter vigência até 31 de dezembro do
corrente ano, poderá ficar sem efeito, em qualquer • tempo, sem (pie
caiba ao interessado o direito de reclamação ou indenização de espécie
tsIguina, se assim convier à Administratão.

3. A de.spesa correrá por conta da verba I — Pessoal _ I Consigna-
ção II — Pessoal Extranumerário — Subconsignação n. 42 — Pes-
soal extranumerário — 01) — Tarefeiros — na parte distribuída .à
esta Diretoria Regional-.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1910. — Libero Oswoldo 0?' Mirando.,
Diretor Opgional.

RETIFICAÇÃO

Na portaria n. 156. publicada no "Diário Oficial"
	

30 do
corrente. á página 10.173,

Onde se lê:

"Estado do Rio de Janeiro"

Leia-se:

Dist riço Federal

Estrada de Ferro Central do mIrasil

Papéis despachados pela Diretoria

Cánifido Bernardino dos Santos. (2.530-40). — Indeferido. Não
consta desta Estrada o tempo de serviço a que alude o reqi4renle.

Francisco José de Sousa. (44.580-40). — Indeferido.
Lineu Boletim Pereira (42.130-10) — btem.

Galada. (118.320-30). — Idem.
\	 Correia de Matos (37.730-40).	 Idem.
Tinimo Ilanla . ( 9.051-10) . — Indeferido.
Artur Esteres e outros (25.640-10). — Indeferido.
Ass. Comercial de Correto (28.110-40). — Indeferido.
Fonondo Monteiro :31.250-10). — Indeferido.
Felismina Cipjeli Panicali. (47.690-40). — Idem.
José Patrício Bezerra Filhe 3.128-4C) 	 — Idem.
Manuel Parreiras Sausa (46.310-10). — Idem.

Carlos Vitório de Melo. (47;750-10). — Compareçam aa Ser-
viço Central de Comunicações.

Lucinda Maria da Conceição (58.580-40). — idem.
Leonidia Ribeiro Barbosa (59.270-40). — Idem.
João Sales Santos. (60.290-10). — Idem.
António Pais do Nascimento (55.890-40)'. — Mem.
Camilo Pracias (131.670-39). — Idem.
Maria Elidia da Conceição (91.650-39). —
Dante Angeh (12.770-40). — Certifique-se quanto a 1. a parle

e oficie-se quanto a 2.a• de acordo com o parecer do Sr. Assis .; .
Judidico.

Morato Inácio de Seusa Valente. (36.680-40). i — Certifique-se
António ;Júlio Tavares (37.160-40). — R?ferido.
Dolabela Portela & Cia. (50.420-10) — Idem.
Irene Barbosa Monteiro. (52.670-10). — Idem.
Onésia Fernandes da Silva e outro (19.590-10). — Idem.
Maria Gomes Custódio. (10.880-40). — O nediiio foi .anotado.

Aguarde oportunidade.
Companhia Mineração da Bocaina S. A. — A vista das in rer-

mações, dispenso a armazenagem.
Eduwirges de Melo Cavalcant:. (-122.660-39). -- Sele o reque-

rimento de acordo com a lei.
lila Portela de Oliveira (350-10) — A vista 	 inforinaçõe.

cancele-se à concessão.
Wilson Esteres de Azevedo. (8.904-40). — Autorizo a ;etinissãii

do requerente como praticante di u maquinista, de 3. a cia',
rista. 

Ministério da Agricultura
Por Portaria n. .206, de-31 de maio de 1010, resolve designar o

dactilógrafo, classe V, do Quadro único do Ministério da Agrieeltora.
com exercício na Escola Nacional de Agronomia. 'fereza Maria de Ia
Pena, para ficar à disp.:isieão da Comissão de Abaslecimento, duran-
te quatro meses, a partir de 1 de junho próximo futuro.

Departamento de Administração

EXPEDIENTE DO Sri	 ilN I ST110

Excelenlíssimo Senhor Presidente da Republica:
M. O atual orçamento deste Ministério consigna a ito-

tação de 300:00080 (trezentos contos de reis) na verba 3 a — Serviços
e Encargos — Subconsignação 3 — Campos de agrostologia — 01) —
"Para despesas com a organização de campos de agrostologia, me,"

Dispondo desses recursos orçamentários, o Departamento Nacio-
nal da Produção Animal organizou um programa de estudos agrosto-
lógicos, que serão iniciados neste exercício nas Vazendas Experimen-
tais de Criação de Bagé. de Pinheiro e Santa Módica e na Estaçãe
Experlimmtal mie Agreslologia em De0,101,,,.

Para execução desse programa será necessária a realização de
vários trabalhos, come confecção de aramados para fechamento de ore-
treiros, com provisão (lagoa. nos quais serão feitos estudos de piso-
teio; preparo de lerrenos paria culturas; de canteiros de coleção de
plantas; tratos culturais o organização de fichário para •assentamemes
de observações.

Esses trabalhos. pela sua natureza, para boa execução, deverão
ser feitos por empreitadas, em várias épocas e por diversos emprei-
teiros, que geralmente só p x,!cutain serviços com facilidade de oa-
gamento.

Assim sendo. lenho a honra de solieilar autorização a Vossa Ex-
celência para que a itotação em apreço seja aplicada sob a forma te
adiantanienhis.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito.

Rio de Janeiro. 6 de abril de 1910. — reroondo Cosia.

Exmo. Sr. Presidente da República:
N. 785 — Gabinete Fazenda — Referindo-se à necessidade de dar

início aos estudos agrostologicos, de acordo com o programa organi-
zado pelo Departamento Nacional da Produção ,Nnimal, nas Fazendas
Experimentais de Criação dc Bagé. Pinheiro e Santa Monica, bem como
na Estação Experimental de Agrostnlogia e l o neodoro, pede o Mink-
tério da. Agriculiura autorização para aplicar sob a forma de adian-
tamento a dotação de 300:00e$1. consignada para esse fim na vou•In

3 a, subconsignaçãd' iii ineiso II 	 lua yigani„,
Minishteio.

Justificando o pedido. declara o Mini s tério da Agricultura ser o
regime de adiantamentos o mais conveniente 110 1111,10, não só pela
natureza dos trabalhos como pela circunstância de terem estes de ser
exeeulados em várias épocas e por diversos empreiteiros que. geral-
mente sd aceitam a incumbência com facilidade de pagamento.

Destina-se o erédito orçamentário indicado a iw orrer às despe-as
com a organização do campos de agrilstologia nas Estações e Fazen-
das EXneriineilIIII,1r i r CrIOÇãO dO Departam e nto Nacional da Produrão
Animal. sendo, assim, regular o custeio com esse crédito das despesas
em questão.

Afiguram-se igualmente aeeitáveis as razões apresentadas pelo
Ministério da Agricultura, cujo pedido encontra ainda justificativa no

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal
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Jato de serena as Estações Experimentais onde vão ser executados. °e
serviços situados em pontos distantes das repartiçóes pagadoras.

's Nestas cOndições, cumpre-me submeter o aeetento'lt consideraçãb
.dle V. Ex., para que se digna de resolver sobre o pedido de autori-
zação em apreço, ao qual e s te Ministério nada tem a apor.

• Rio 'de Janeiro. 22 da maio de 1940. — A. de . Souza Costa.
Autorizade. Ern 21-5-910. •—• O. VARGAS.

• Excelentiesimn Senhor Presidente da Repdhlica:

-.G. M.. 418 — Estão a cargo da &Anão Experimental de Caça e
pesca instalada em Pirassunotiga, Estado de São 'Paulo, entre outras
alividade's os estudos de biologia e limologia de ele Mogi Guaesta, bem
como dos mananciais que o alimentnio desde soa nascente.

Não sendu , poesiveI realizar tais pesquisas sem que a Estação em
aluno Pessoa una tildo dedcenditeão fácil e pronto, lenf ro a honra do
solicitar -a oiSicesItária anterização cio Vossa Excelência para adquirir
Tm Ónibus rural com as seguintes earaelerielicas:

tia , chassis "Internacional" . modelo D-2-de 113" de distância en-
tre eixos, capacidade máxima 950 qiiitos (inch-te-se nesta Capacidade
o peso dacabiaesearrosserre. equipamento e cargo útil), motor de Seis
cilindros, adias de arame. rode sobressalente, gerudor, para-lamas en-
doidem:- e traeeiros, estribos curtos. buzinei faroletes, faróis diantei-
ros. lanterna trazeira e sinal de mirada, purificador de tu : a banho de
Oleie velorírneleo. amperimetro, indicedores de oleo e de temocraluea
dempaetimento pára documentos, suporte de licença, parasehoque di-
anteiro cromado. amortecedores hidráulicos de ação dupla nas quatro
rodas, para-briza com limpador eletrieo. freio hidráulico_ nas . quatro
rodeie. fede de mão; macero 4 , ferdamentae.

Pneus-betão 5-.50 x 19 de 11 lonas, dianteirOs e thz-eiros glagelos.
lho- pneu zlzpliressalento balão 5.50 x 19 de 6 *lonas,. montado na

• roda • sobeessalente. coam
.Carroseeme 'Expreeso (timpeetre" para 8 'pessoas' inclusive o mo-

torista.	 e
Esse veiculo custo a importância de 2O:000$0, podendo a despeea

•correr à couta da vertia 2 — Material — Coneignaçilo 1 — Material
permanente Subeconeigniação — •utomóveis ., ele., item ti) auto-
eatrituldies, etc.

Valtds-mé da oportunidade pura reiterar d Vossa Excethcielees
peoteelos de minha urdis alta estima e prorundeeeeepeito.

ide de Janeiro. -20 de maio de 1910.	 Fernando Cosia.
Autorizado. Em 22-5-eg0.„	 ;remes,

D i visão de 'o en nn ie a ções

EXPkPiENTÉ po 511. ntruzeort
Dia -Ia do maio mie 1940

Ofício::
. À. Imprensa Nacional:

N. 6:620 — Solicita providencias no :sentido de serem confeeciod
- nadoe- por essa repartição. com e posesivel urgencia, por não exietir
inaleonesia Divisão, 20.000 envelopes, modelos ris. 1 e 2 anexos.

Diviso de Contabilidade

rxPEDIENTE Do SR'. MiNI.STa0

Dia 30 de ' maio. de 1940
'Circular:-

Ao 'diretor da. Estrada de Ferro Vitória e Minas:
N. 6.609 e-- Solicita provia-cicias nO eentidos .de serem os ageoe-

tes dessa Estrada autorizados a atender as requisições' de transe
portes do material e pessoal, com direito a leito, que, cru objeto de,
serviço público, forem assinadas pelo diretor da Divisão de Contabi-
lidade deste Ministerio, Dr. Artur de Carvalho, hera seu próprio
.uso e para o. dos funcionários e 'extraeuinerdelese lotados na refe-
rida Divisão.

Idênticos: -
Estrada de Ferro Nuearee • ,
Viação Férrea Federal Leste Brasileiro,
Estrada de Ferro Ilheus e Conquista.
Com panhia de Navegaeão Baiana.

EXPE1)1ENTE 00 $fi. ofairroa (lendo
Dia 24 de maio de 1940

Ao ministro da Fazenda: ,
' N. 6.300 Transmite\di Processo de pagamento peu exercí-

cios f iredos, d. 9.998, na importância de vinte e seis mil e seis-
centos réis (26$6)-, proveniente de transportes efetúado no exerci-
cio de 1939,, em proveito do Serviço Florestal, de que é credora a
'Companhia Paulista de Estradas de Ferro, solicitando a V. Ex. as
neeeesárias provideoclas co sentido de ser a divida em apreço li-
quidaria no Tesouro Nacional, à conta da verba própria deeee. Minis-
tério, do oreeinento vigente. (D.C.M. 11,375-40).

quinze mil vais). de que é_ credor Télio Pinto da Veiga, nu qualida-
de de-3° escriturário do Detjartamento Nacional 'da Produção Ve-
getal, proveniente de diárias a que fez jus por -serviços prestados
fora da sede, em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, no pe-
rfodo de 1 de novembro a 31 de dezembro - de 1935, solicitando a
V. 'Ex. as necessárias providencias afim de que a divida me
questitu seja liquidada, no Tesouro Naciodai, à conta dá verba pró-
orla do orçamento vigente 'desse Ministério. (D.C.M. '14 e661-10) .

N. 6.376 — Transmite o - processo de pagamento por exercí-
cios findos. o. 10..003, na importànc i a de vinte coretos. quinhentos
'e quarenta - ki dois mil e setecentos réis (20•:512$7), -preeeniento
cie transportes efetuados no exeecieio de '1939, enierteovéitb.do Depar-
tamento Nacional da Produção Vegetal, de que é credor o Lloyd
Brasileiro, dolieitando 'a V. Ex. as neceseárias providencies
sentido de .ser a divida eia apreço liquidada no Tesouro Nacional,:
à conto cia verba própria desse 'Ministério, do orçamento vigente.
1/). C	 j 3.1157-10) .

N. 6.377 — Transmite o processo de pagamento por exereldos
findos, n. 10.000, na importância de quarenta. e um mil . e quinhen-
tos seiS (4185), proveniente de transportea efetuados no exercí-
cio de 193d, em proveito do Departamento Nacional da Produção
VEgetal de que é credora tre Rede Mineira de Viação, solicitando . a
V. Exe as necessárias providências , no sentido de 'ser a "divida
eia apreço lidelidada no Tesouro Nacional, à conta da' verba pró-
pria desse Ministérios do oeçamento vigente. (D.C.M. 14.054-10) •

N. 6.379. — Transmite o processo de pagamento por exercícios
Lindos, n.. 10.002, na importância de duzentos e noventa e, oito mil
e quinhentos reis (298SO), preveniente cie passagens em _proveito
úo Departamento Nacional da Produção Mineral, no ano de 1938, de
que e credora a Viação _Férrea do Rio Grandç do Sul, isolicilando a
V. Ex. 'as necessárias providOncias no sentido de , ser a divida em
epreeo liquidada no Tesouro Nacional, à conta da verba própria,
(nesse Mirnsterio, do orçamento vigente. (D.C..M. 3.219-40).

Dia 30
Ao delegado do Tribunal de Contas junto a ceie :Ministério: •
N. 6.012 — Tranernite a conta do Lloyd .Brasileiro, na impor-

iância 'de d77O0, proveniente de transportes feitos este ano rim pro-
veito do Deitai lamento Naeiortel . de Produção Vegetal. (D.C.M.'
11.906-40).

N..0.613 e-- Transmite a falha da importância de três contos e-
seiseentes mil réis (3:6005.0), proveniente de adiantamento a ser.
entregue ao servente classe E. com exercício ao Departamento Na-
cional da , Preriução_Vegettil, José de Azevedo, de que prestará contas
no p raio de 90 dias, na tornai .do ar i. 298 dO.R• (ioa•P• Para oted-o
der, fte acordo com a letra e, do art. 267 do citado regulamento,' nos
meses de maio; junho e julho do Correede ano, ao pagamento das
despesas com a aquisição de sabão, sabonete. saietelio, pape/ higiênico,
palha de aço,. cora, álceol, desinfetardes em geral' óleo de linhaça,
vassoura, eepenador, flanelas, colocação o limpeza de vidro, colocação
da cortinas,. torneira, fechaduras, soldas em geral, baias para caixa
d'agua, limpeza de calhas, lavagem de toalhas, em proveito do
D..N.P.V. (D.C.M. 12198-10),

N. (1,615 — Tránsinite a Omita da Automóveis Santa Luzia Li-
mitada, na importância de !Mn. proveniente de consertos executados
no'auto ci. 12.156 da DiedsOo. do Fomento da Produção Vegetal. no
corrente ano.. (U.C.M. 15.265-40).

— Transmite a conta Sia Automóveis Santa Lnia Li-
mitada, na importância de 1 18580, proveniente' de consertos e xec ra-
das do auto n. • 121156 da Divisão do Fonrento da Produção Vegetal,
no•coerente ano. (D.C.M. 15.264-40).

.• N. 6.617 — Transmite a conta da Companhia de Carris,. Diz 'e
Força do Rio. de Janeiro na importância de 938$2, proveniente de
fornecimento de energia no .mês de março do corrente uno, empro-
veito do Serviço de Publicidade Agrícola. (D.C.M.-11.059-40).

EXPEDJeN trn	 SEI. mama

Por. portaria a. 116, de' 31 de maio de 1940 Considerando a
necessidade de por em dia o expediente desta diviso, ainda mais
avntivitado Cfn tn a$ trabalhos de elaboração da proposta orçarnen-
traein para 19.11,.

Resolve, de acordo com as normas estabelecidas no Decreto nú-
mero 5.062 de 27 de dezembro de 1939 antecipar e prorrogar o ex-
peei ien te do , oficiai administrativo classe L, Dr. CéHo Negreiros der
Barros. durante um mês a partir de . 1 de junho prdxime. vindouro,
arbitreedo-the o máximo ida gratificação de que trata o art.. 122 do
Decreto-fiei n. 1.713: de 28 de outubro de 1939.

A despesa em questão, no valor de 766$060 (setecentos e Ses-
senta e seis mil, seiscentos e sessenta e seiaréis),.correrá por Conta
da Verba 1 e-- Pessoal, consignação IV . — Gratificação 'por sordlOoS'
extraordinários, 02) Departamento de Administração, /4 Divisão de
Contabilidade, do 'orçamento vigente deste Ministério.

Oficio expedido
Dia 30 de maio de , 1910•

Ao chefe da Secção rie Fomento Agrícola e-- São Luiz — Ma-
ranhão: •	 •

N. 6.575 — Em referência ao telegrama n. 213 de 13 de fere-
.

reiro do corrente ano; comunica cine aplicação •dos - saldos das quo-tas estaduais eia virtude de neerdoe, está sugeila : ft legislaelle es-
tadual. ou a autorização do r. inttrvegto ,r fedeRal nesse Estado..
ILDe-Q)Xe ke...5âgekseie

• Dia 27
Ao tnineetr4.1 da Fazenda:
W. 6.375 — Transmite o •eoceeso de pagamento por exerci —

pio iddes	 I.O.001„,	 jenpfertâneia- de CM Povecentese fte

1111•11/1 • 11.111. in	 New im ev•i ei,,......nmenoffien •••
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Divisão do Pessoal

EXPEDI gYN . ,D0 Sn. ivirst.sTno
Excelentissimo_Senher Presidente da: República:
G.M. 338,	 Houve Por bem V.Excia., em aprovando a Exposi-

ção de Motivos M. 252, de '30 de niarça.prÓXIMO• passado, aceitar
a.-indicação do medico-veterinário Paulo Fróes da Cruz, -'41:1S13tor, - de

'Prodtitee de Origem Animal; classe!, deste Ministerie, para 'exercer
como técnico -especializado, e sob o - título -de adido . à'Ernhaixada 'em
Londités, a fiscalização no mercado desSa . Capital européia, 'da industrie
brasileira de carnes. .

:Devendo,: pois,- à vista do despacho -acinna. referido esse ifuncia:=
Dario • transpertar-se em -breve, aquele ImiS nniige, , aTim- de 11 a:lampa:-
nhaé das ftinções que lhe foram- cometidas, venho sugerir a Vossa
Excelência; de 'acordo com o que: determina o art.:144 do Dacroto-lei
n. 1.713, de. 28-10-39, lhe seja arbitrada • Uma ajuda de. tuslo,
de ocorrer às despesas com -os preparativos de Viagem, primeira insta-
lação, etc.	 . •

•Aproveito o ensejo.para reiterar. a Vessa'Excelência os•Dle.kis pra-
'testes de alta e4tinia e distinta -consideraçãe:

Rio de Janeiro,..enr 30 de . abril de 1940. — Fernando Coátn.. •

Despacho do Sr, ministro	 •

Na. Portaria n. 218 de 24-540; fel feita a seguinte , apOsiila.:
O agrônonio, classe'. G, José Maria '-joffily, foi' desigeado .para ter

exercício na Estação Experimental. em Alàgoinba, Paraíba, Ido- Insti-
tuto de Experimentação Agrícola e não domo consta da-presente por-
'tarja — Em 29-5,1910. — Fernando Gosto. ^ (DCM..9.9 I 0-40)

ExPEDIENTE Do ÉIt. ,DIREiroR GER,sL . •

Ne decreto de 6 do corrente que noineou Ji.renai 'Costa para o'
cargo da carreira de Agrônomo da classe G de Quadro único . do Miais-
tério da Agricultura, foi feita a seguinte apostila:

• O agrônomo, classe . G, Juvenal .Costa foi -nomeado na .r.Vaga, por
-exoneração; de Severino Limeira do Amaral, e nad como. -consta•presente. decreto.	 .

•Departamento de Adminiátração; em '27 de- maio de, 1910. —
José Solanu C. da Cunha, diretor geral (DCM. 11.474-40).

.— No-decreto de 29-4-940, que nomeou lese' Maria JÓ1fily para
exercer e urge da clasSe G, -da carreira de Agrônomo, do Quadro.úni-
po do Ministério da Agricultura, foi' feita á seguinte apestila:

.	 O funcionário a que se. refere ci presente decreto chama-se José
IIaria ..toffily e não come consta do mero.

DePartamento de 'Administração, em 23 de Maio de 1910. —
José Solano -C. da ennho,, diretor

— Na portaria n. 248, - de 24-5-40, foi 'feita a seguinte apostila:.
O. func ionário a que se refere o presente decreto chama-se José

Maria Joffily e não "como Consta da mesnia.
Departamento de Administração, .em 23 de meie tia 1910.

José Solano^ C. da Cunha, diretor geral. •

Oficies expedidos	 •
'

• Dia 50 de maio de.1910
Ao Tribunal de Contas junto a este Ministério: 	 . I
N. 6.577 — Encaminha o processo de pagamento da importílucia

de 7558600 (setecentos e eincoenta e cinco 'mil e 'seiscentos- reis) de
que é credor a Rede Mineira de Viação, por fornecimento de- trans-
porte a Divisão -de Águas, do 'Departamento Nacional da Produção
Mineral, conforme os 'documentos comprobatórios anexes ao presente
',(DCM. 14.253-40).

N. 6.578 — Encaminha o processo de Pagamento da inMertância
'do:5188700 (quinhentos e dezoito Mil e setecentos réis) 'de que é cre-
dor a Viação Ferrea do Rio Grande do . Sul, por fornecimento de
transporte, a Divisão . de Fomento da Produção Mineral do •Departa-'
mento Nacional da Produção Mineral, conforme os docilment'us com- •
probatórios anexos o presente (D011. - 14.258-40).

N. 6.579 — Encaminha . o proceáso de pagamento da,impertância
de 251000 (vinte e cince mil réis) de que 'é credor a Estrada de Ferro
Soroctibana, por fornecimento da transporte ao DepulinlentO Nacio-
nal dà Produção Mineral Laboratório Central da Produção Mineral,
conforme os documentos , comprobatórios anexas' ao presente (DOM.
.11.252-40).

N. 6.580 — Encamieha. o Prodeaso de pagamento • da importrincia
de 100$100' (cem mil é cem reis) de que é' credor a "[Vede Itlinaira de
Viação, por . fornecimento de transporto ao Departainehtd Nacional da
Produção.Vegetal — Divido de Defeáa Sanitária Vegetal. conforme os
documentos comprohatórios - anexos ao Presente- (DOM, 13:361-40).

N. 6.581 — Encaminha o processo -chã pagamentaida importância
de 1:5174;700. (um conto; quinhentos e dezesete mil a:setecentos réis)'
de que é credor o Lloyd Brasileiro, por foraecimento, de' trausporto
ao Serviço de Metèorologia, conforme os decumentos. cemprebatóries
anexos ao presente (DOM. 15.643-40). 	 .	 •• N. 6582 — Encaminha o processo de pagameno da importan-
eia de 379$0 (trezentos e setenta e nove mil réis) da. que é credora a
Estrada de'Petro•Sorocabana, por ,fornecimento ,de transporte. ao De-
partamento 'Nacional da Produçãii Mineral — Serviço . ..de Aguas, con-
forme ds documentos comprobatórios anexes  ao presente. (D. C. -11.
14.250140);

N. 6.595 — Encaminha '8 processo de pagamento -da importância,
17 . tp.oa,cautos, ,gialial~ teigato•-s-aelLigilya-gain~

reis) de que é-credor o Lloyd Brasileiro. por ,forne,chnento dé traner
porte ao Departamento :Kkieional da Produção Vegetal D. F. P. -Nr„.1
conforme Os documentos emnprollatóries anexos ao presente. (D. Ge"

10.44.3140).,
N 605 — Eneaminba:e processo de pagamento de diárias, coa-

cedidas e arbitradas-pele Sr» Diretor da .Divisão de Fomento da Pro-
dução Vegetal e -homolegadaspele Sr. Diretor Geral do Departament
Na-cional da Produção nregetal, no -DM 13.257140, na iniPortrincii
de, dois Contes quatrocanfos.',e quarenta e Ires mil reis (2:143$0). de;
que siincredores Victor Mallinami, agrônomo Fomento Agrícola, ci.a.sse

e outros, da Divisão de Fomento . da Produção Vegetai
'
-por ser-

viços prestados fora, da sede, durantee n inéa de março tillimo,.cen.
forme a. 'folha anexa. (D. C, M. 13.257140)..

N: 6.006 —Encaminha-o processe (Te pagamento de diárias, coa."
cedidas e arbitradas pele Sr :. Diretor de Instituto de Q:Ifunieit Agrí-
cola - e - autorizadas pelo Sr ..'; Ministro; no : DCW 6,996140, na impor-
tância Ile um-conte noVecentes è dois mil teia (1:902$0), de-que saci
credores José Almeida, da Silva Anímico agrícola,- alasse -"K", e ou-
tros; do Instituto de Química Agrícola, por .serviços prestados fora
da sede. ,duraine. o Mês de abril 011 uno, 'conforMe a folha anexa, (D„,
O. M. 6.996110)	 ,-	 •• /

N: 6.607 — 'Encaminha o preeeSso de pagamento de diárias,.con-
cedidas e arbitradas polo r, Diretor. Geral dó. Departamento Nacio-
nal da Produeão.Minerkil,"conforme'déSpache exarado na relação ;moia,
na importância .oito Chntos SeteeentoS e trinta e tres mil réis
(8:73380), da:que'eão 'credores David Campos Ramos e outros,
numerarios-mensalistas da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Departaniento acima áltade, , nor serviços nreslados fora da sede,
durante o inà de janeiro 'último, 'conforme' a folha anexa, (D, C.
M. 6.013150).-

, - .
ExPE.DIEINTF. DO ! SR. DIRWrOa	 .

Portaria n 193, de • 25 de maio de 1910

(x), Geraldo Antão de 'Carvalho fica admilido emno extranume-
rárie Mensalista para desempenhar as funções de Inspelor na Divisão
de Aguas do D. N.' P. Vt'; COni_O salário mensal de 550$0 (qiiinhentes
e cinquenta reit reis), referência X, pelo :prazo de 18 de maio á . 31 /te
dezembro de 1910, de acordó com a autorização do Presidente da Repú-
blica, exarada na' Exposição de Motivos n, 605; de 15 ele inalo de --
1940, publicada no 113iárie Oficial' de 8 : de maio de .1910. (D. C:
9.691,140). .

— Poi• despacho de: 27 de maio de 1910, concedeu, 10 dias de 11-
tença, de. 9 de maio até-IS mIe Xnai0 de 1010, nos termos de art. 162,
-à 2°, -do Decreto-lei a. 1,713, CO- trabalhador VI, Agostinho Pires de
Almeida. da Divisão de gene e Pesca. (DOM 15.428140).

.	 Por despache dl .28 de maio de 1940, concedeu 35 dies:de
coaja, de 22 de maio •de. 1910 até 5 (..le junho ciO me-sino  ano nos ter-
mus -do art. 172, g v, -do Decreta-lei '0. 1.713," ao ealculiSta,. classe
"E" Hortência Nóbrega Junqueira; do Serviço de Meteorologia. (DOE.
14.b18110),	 •

----. Por' despacho de• 28 de maio de 1910, 'cone( deu 15 dias de
Cença, 'de 20 de maio a . 3 . de „junho de .1940, nos termos do a r t. It12:1

do Decreta-lei ri 1 1.713, ao servente, elasse."B", Nagib Boche/
desta Divisão. (DOM., il5 .331140), •

— Por despacho da 25 de maio de 1910,,-concedeu 5 dias de 11.-
ceina	 16 de maio até 20 de maio de 1940, •iio.s• termes•do•art.
1 . 2"; do_ Decreto-lei n 1.713,- de 28 de outubro de 1939, ao . nialtiée
rural, classe ."F",' João- Batista Gomes. de ..Ma tos, da Inspetoria 	 io-
nal' da D.- 1. P. 0.. Ai, em Nileroi. (DOM. 1.607140).

- Por despacho Oe 25 de maio de 1 .940; concedeu 60 dias de „11....
cena, de • 27 de 'indo até 25 de julho de 1010, nos termos do art. 162,
§.2-", do Decreto-lei 1,..713,. de 28 de outubro •(.1á 1939... ao- servente
VI ',Antônio Lopes,. da Divisão de Fomento, da Produção Vegetal de.
D. N.. P. V. (DOM. ;i16.038140).

Por . despacho' de 28 de' melo de 1910; Concedeu 40 dias de 11..d
;coice, de 2$ de maio, de 1010 até 6410 junho de 1910; -nos termos do
art. 02, 'â 2", d olleéreto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a
auxiliar de escritório 	 Eunice Braga,' do Serviço Florestal.' (DOM.- - -
16.06111(1).

—'Por despedi de 29 de Maio de 1910, Concedeu 30 dias de li-
cença, de 3- de junho até 2 de julho de 1910, nós termos do art. i62,
§ 2°, .'de Decreto-lei' ri-. 1.713, , da '28 de outubro de 1939, ao oficial'
administrativo, interino, classe "n", Luiz Augusto de Queiroz Rodri-'.
gues, da D. . P. O.A,. (DOM. 14.162140).

— Por d'espacho de 29 de maio •de 1940, concedeu 15 dias-de li-,
cença, de 18 de maio até . 1 de junho de 1940, nos- terrnos de art.' 156,1
do Doei-cio-lei n, 1P-13, de 28, de outubro de 1939. ao .skirvente, classel
"C", Francisco' Luiz. - dos Santos, da D. P. P. -V. dó D. N.' P.
(DOM. '14.001140).

 despacho de 29 de maio de 1940, concedeu 20 dias de li-
cença, de 3'de maio de 1910, até 2 2de maio do mesmo ano, nos ter-.
mea :do 156, do Decreto-lei n. 1.713 ., ao agrônomo, classe "I",
João Magalhães'. da 'SuperintetlaCia. do Ensino' 'Agrícola. (l)CM. .16.020
40).	 .

— Por despaclin de 29 de maio de 1940, concedeu 60 dias de- hí
cença, de 14 de maio até, 12 da julho de 1940, nos termos do art. 162,
§ 2", do Decreto-.161 ri. 1.713, ao auxiliar 'de escritório X, Hélio de
Melo Carvalho, da j)ivisão de Contabilidade. (DOM. 14.452140).,'

jx eJim. liálM44 ~IQ IN . KM.Q, &Ana' 4.,Rekat
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Ofícos expedidos

Dia 30 de maio de 1940

Ao Instituo de Química Agrícola:•
N. 6.-555 — Em resposta ao ofício n. 275, de 17 do corrente mês,

eue esta Divisão já tomou as providencias necewárias, junto a Im-
leeensa Nacional, no sentido de que sejam remetidos a esse Instituto

modelos de concessão de licença que solicitastes. (DUM, 15.1(040).
— Ao Instituto de Experimentação Agrícola:
N. 6.556 — Acusando .0 recebimento do ofício n. 567, de 15

do corrente, referente à concessão do licença ao extranurnerário José
Remardes de Castro, da Estação Experimental de Café, em Boto-
está, peço-vos tomeis providências no sentido de 'ter remetida a
esta Divisão, cópia da polearia 'que concedeu o aludido ato, confor-
me pedido feito na circular n. 1.879, de 14 de fevereiro de 1940,
bem -como,' a observância das normas contidas na de n. 13.220, de
12 de dezembro de 1939. (D.C.M. n. 14.737/40).

— Ate Laboratório Central da Produção Mineral:
N: 6.557 — Comunica que, tendo sido submetido a exame, o

escriturário XV, Francisoei Ah-es Vieira, com exercício nessa Re-
partição, foi constatada a impossibilidade de seu comparecimento-
ao serviço, nos dias lã, 17 e 18 do corrente. (D.C.M. n. 15.352/40).

- Ao Serviço de Meteorologia:
N. 6.558 — Em resposta ao oficio n., 1.544, de 16 do corrente,

comunica que esta Divisão já tomou as providências necessárias,
junto à Imprensa Nacional, no sontldo de que sejam remetidos, a
esse Serviço, os modelos de concessão de Licença que solicitastes.

n. 14.981/40),
— Ao Departamento Nacional da Produção
N. 6.559 — Em referência tio P.A. n. 1.428/40, comunica que

a admiseão de extranumerário mensalista em qualquer série fun-
cional dependerá de prestação de prova de habilitação.

O Departamento Administrativo do Serviço Público já estabe-
leceu normas para realização de provas de habilitação Vara a fun-
ção de Guarda. -	 •

Outrossim, restitue quatro documentos pertencentes a Leo Jean
Jacques. (D.C.111. n. 12.763/40).

— Ao Posto de Defesa Agrícola:
N. 6.560 — Comunica que, tendo sido .submetido a exame, o

Auxiliar do Escribário VII, Renato de Sousa Bastos, com exercício
nessa Repartição, foi constatada a impossibilidade de seu compare-
cimento ao serviço, nos dias 9, 10 e 11 do corrente. (D.C.M. nú-
mero 14.916/40). ..

— Ao Tribunal de Contas junto a este Ministério:
N. 6.561 — Encaminha o processo de pagamento da importân-

cia de dois contos setecentos e oitenta e sete mil e cem réis (2:787$1)
de que silo creslores Mario Carvalho e outros extranumerários men-
salistas da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, servindo nos Postos
de Defesa S.anitaria: Vegetal rio Departamento Nacional da Produção
Vegetal, por salários a que fizeram juS no mês de maio do corrente
ano, 'conforme a folha anexa.	 -

N. 6.562 —.Encaminha o processo de pagamento 'da importân-
cia de vinte e cinco contos duzentos e seis mil réis (25:208e0), de
que são credores Antônio 'Novais e outros extranumerários diaristas
da Divisão de Terras e Colonização, servindo nos Nucleos Coloniais,
do Departamento Nacional da Produção Vegetal, por salários a que
fizeram jús no mês de maio do corrente ano, conforme a folha anexa.

N. 6.563 — Encaminha o processo de pagamento da importân-
cia de três contos oitocentos e cincoento mil reis (3:85060), de que
são credores Ilaroldo Càndido de Oliveira -e outros ,extranumerárms
mensalistas da Divisão de Terras e Colonização, servindo nos Nu
ricos Coloniais, do Departamento Nacional da Produção Vegetal,- por
salários a que 'fizeram jús no mês de maio do corrente ano; confor-
me a folha anexa.

N. 6.56-1 — Encaminha To pro.:teescr de pagamento da importân-
cia de treze contos quatrocentos e oito mil reis (13:408$0), .de que
são credores Silvio° António Felix e outros extranumererios dia-
ristas da Divisão de Defesa Sanitaria Vegetal, servindo na Estação
de Desinfetação de Plantas e Produtos Agrícolas do Departamento
Nacional da Produção Vegetal, por salários a que fizeram .jús no mês
de iludo do corrente ano, conforme a folha anexa.

N. 6.565 — Encaminha o processo de pagamento da importân-
cia de doze contos seiscentos e quarenta mil reis (12:64060), de que
são credores Angenor Ogeda e outros. extranumeráricre diaristas da
Divisão do Fomento da, Produção Vegetal, servindo no Armazem do
Cais do Porto, do Departamenio Namorai da Produção Vegetal, por
salários a que fizeram jies noi mês de maio do corrente ano, confor-
me a folha anexa.N. 6.566 — Encaminha o processo de pagamento da importância
de dois contos e novecentos mil reis (2:90030), de . que são credores
André Rodrigues Chaves e outros, extranumerários-mensa li stas da
'Divisão de Fomento da Produção Vegetal, servindo no Armazém do
Cáis do Porto, do Departm-ento Nacional da Produção Vegetal, por
salários a que fizeram jus no mês de maiô do corrente ano, confore
me a folha anexa. -	 -

N. 0,567 —Encaminha o processo de pagamento da importàn-
eia de quatro contos .e duzentos mil réis (4:e00$0). de que são cre-
dores Soão Batista de Freitas e outros extranutnerárioS mensalistás
da Divisão de Fomento da 'Produção Vegeal, servindo na Fiscalização
de PostoS de Estalagem e Colheita de Frestas em Campo Grande, do
Depertenente Nacional da ,Produção. Vegeal, por salários a que fize-
ram - jús no mês de 'Inâie 	 Corfènte aiiõ, edirtbrh1e à - folha anexa.

N. 6.568 — Encaminha o processo de pagamento da importen-
eia de um conto, duzentos e cincoenta mil reis (1:25060), de que
sã. credores Odina de Sena Braga e outros, extranumerários-tare-
loiros do Instituto de Experimentação Agrícola, do Centro Nacional'
de Ensino e Pesquisas Agronómicas, por Salários a que fizeram jús
no mês de maio do corrente ano, conforme a folha anexa.

N. 6.569 — Encaminha o processo do pagamento da importân-
cia de quatro contos, novecentos e doze mil réis (4:91260), de que
são credores Geraldo Capobiango e outros, extranurnerários-diaristas
do Instituto de Experimentação Agrícola, servindo na Estação Ex-
perimental em Santa Cruz, do Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas, por salários a que fizeram jus no mês de maio
do corrente ano, conforme a folha anexa.

N. 6.570 — Encaminha o processo de pagamento da importara-
eia de quatro contos, seiscentos e trinta e seis mil e cem reis...
(4:63661), de que são credores Ubirajára dos Santos e outros, —
extranumerários-mensalistas dá Divisão de Defesa Sanitária Vegetal,
servindo na Estação de Desinfeção de Plantas e Produtos Agrícolas.
do- Departamento Nacional da Produção Vegeal, por salários a que -
fizejam jús no mês d9. -maio do corrente ano, conforme a folha
anexa.

N. 6.571 — Encaminha o processo de pagamento da importân-
cia de quatorze contos, quatrocentos e sessenta e sete mil e setecentos,
réis (14:46737), de -que são credores José Mariano de Oliveira e
outros eetranumerários-mensalistas da Divisão de Terras e Coloni-
zação, servindo nos Núcleos Coloniais, do Departamento Nacional da
Produção Vegetal, por salários a que fizeram iiús no mês de maio
do corrente ano, conforme a folha anexa.

N. 6.572 — Encaminha o processo de pagamento da imporeen-
eia de quatro contos, novecentos e sessenta mil réis (5:96060), de
que são credores Artur de Oliveira Leal e outros extranumerários
diaristas- da Divisão de Fomento da Produção Vegetal,- servindo na
Fiscalização de Portos de Embalagem e Colheita de Frutas em Campo
Grande, por salários a que fizeram jús no mês de maio do corrente
ano, conforme a falha anexa.

— À Escola Nacional do Veterinária:
N. 6.573 — Comunica que, tendo sido submetido a exame o al-

moxarife — (iscar Lisbôa — com exercício nessa repartição, foi
constatada a impossibilidade de seu comparecimento ao serviço, nos
dias-14, 15 e 16, de maio corrente. (D. C. M. 14.945-40).

— À Estação Experimental de Viticultura Perdizes — Estado
de Santa Catarina:

N. 6.574 — Atendendo ao Pedido constante do ofício n. 101,
de 25 de abril findo, remete a ficha modelo 8 para declaração de fa-
mília dos funcionários deste Ministério. Quanto aos impressos mi? a
declaração de familia dos extranumerários-mensatistas e cadernetas
dos funcionerios, estão sendo objeto de providências desta Divisão.

— Ao diretor-gerente da Companhia de Nevegação Lloyd Bra-
sileiro: .

N. 6.002 — Comunica que o servente, - classe "E", Vasco da Ro-
cha Maeiel, foi removido desta capital para a cidede de Manáus,
no Amazonas, em virtude da nova lotação deste Ministério, apro-
vada pelo Decreto n. 5.636, de 16 de'maio corrente, razão por que ha
requisição anexa deixa de ser indicado o número da portaria minis-
terial.

— À Divisão de Comunicações:
6.603 — Rmete dois exemplares de cada tipo de cartaz orga-

nizado pela Divisão de Organização e Coordenação do Depariameolo
Administrativo do Serviço Público, solicitando providências no seu--
tido de que os mesmos sejam afixados nessa Divisão.

— Ao Serviço de Estatística da Produção:
N. 6.604 — Remete-quatro exemplares do cada tipo de cartaz

organizado pela Divisão de Organização e Coordenação do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, solicitando providen-
cias no sentido de que os mesmos sejam afixados nessa Divisão.

— À Divisão de Contabilidade:
N. 6.608 — EM referência ao oficio n. 5.777, de 15 do cor-

rente: remete os dados da proposta orçamentária para 1941, cm'
quatro vias, relativas a 'pessoal titulado, em disponibilidade, funções
gratificadas, gratificação adicional e diferença de vencimentos do
quatro único, assim corno os do pessoal extranumerário desta Di-
visão. (D. C. M. 14.589/40).

À Imprensa Nacional:
N. 6.010 — Apresenta o escriturário, classe "E", Laura Mei-

reles, com exercício nesta Divisão, o qual deseja uma assinatura
do Diário- Oficial, de junho próximo até dezembro do corrente ano.

— Ao diretor da Carteira de Consignações da Caixa Econômica
do Rio de Janeiro:

N. 6.611 — Comunica que foi efetuado o desconto em favor
dessa Caixa, na Importância. de 15()30 nos meses de outubro a de-
zombro de 1939 e janeiro a maio de corrente ano, em folha de yen,

''cinieritOs'de Mana de'Letirdes' Plata	 -	
.	 _ _
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Folha de pagamento de ajuda de ~o rJ 0•;:'() "setecentos
rui) r(ds) a favor de Luiz Antônio de Lima Neto, escriturário XIII,
na Di n isão de Contabilidade do m. A.

Natureza da despesa

Ajuda de custo arbitrada pelo Sr. diretor da Divisão de
contabilidade, vil] um més de v .umimento, coM'ol me
Portaria n. 111, da 21-5-40. no DCM 15.810/40,
ao escriturário XIII Luiz Antônio de Lima Neto,

isto ter 514h) O mesmo designado por peritzria
il. 110, de 10-5-40, para em comissão ir aos Es-
tados de São Paulo o Paraná, apurar elementos para
organização de (!sirduração relativa à DEOrbleãO C
renda das dependências do Ministério localizados nos
merwionados .Estados, incumbências essas . que serão
prestadas em prazo superior a 30 dias 	

Confe re e importa a presente folha em 700 (Setecentos mil réis)
quantia essa deduz:da no crédito 1...!speclivo, consoante empenho mi-
wero 513, de 28-5-40.

Secção Financeira em 20 do maio de 1910. - O chefe da Secção,
Morio Bronco. - Eduardo Pereira Filho, 21-10.

DEPARTAMENTO .X.ACIONAL DA PRODU(;:ZO VEGETAL

Dização, do orçamento aprovado pelo Decreto-lei 1.936, de 30 de
dezembro de 1939.

,Número de ordem - Nome - Preço unitário da tarefa - Indicação
do trabalho - Prazo - Mínimo da produção diária - Condições
de execução - Acabamento.

1. Olímpia Filomena de Lima Carvalho - $500 - Fichário esta-
tístico de núcleos, sitiantes e produções - 25 dias - 40 fi-
chas - Conforme instruções - Perfeito e examinado.

'Divisão de Terras e Colonização, 27 de maio de 1910. - Aprovo.
:José de Oliveira Marques, diretor.

Ilelw:ão nominal de um extranuinerário tarefeiro admitido para
r esta Divisão. de acôrdo com o disposto na letra c, do art. 11, do
Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, para o período de
1 a 31 de maio de 1940, para execução dos serviços abaixo dis-
criminados. cuja des posa correrá à conta da Verba 1 - Pessoal -
Consignação 11 - Pessoal extramunerario - Snb-consignação 2 -
lacro (l4 - Tarefeiro - D. N. P. V. a) Divisão de Terras e Colo-
Idza eão, d o orçamento aprovado pelo Decreto-lei 1.936, de 30 de
dezembro de 1939.

Número de ordem - Nome - Preço unitário da tarefa - Indicação
do trabalho - Prazo - Mínimo da produção diária - Condições
de execução - Acabamento.

Importâncias'

700$0

DIAIS?: C DE TERRAS E coLoxizvçXo

Secção de Engenharia

Quadro nominal do pessoa/ extrammierário - Tarefeiro - ne-
ees. sác i o para a execução dos trabalhos de recon.strUção da estrada
de rodagem do N(wleo Colonial de Tingua, a partir de 1 de abril a
18 de junho do 1910. cujo pagamento correrá por conta da Verba 1 -
Pessoal, consignação II - Pesoal Extranumerário,.sub-consignação 2
- Pessoal extranumeraro. 011 - Tarefeiros, art. 3 0, anexo 7, do De-
creio-lei n. 1.036 4-11. 30-12-39.

•Indicação e ex-2cução do Trabalho: Reconstrução de estrada.

Acabamento: Reconstrução de parle da estrada de rodagem do
Núcleo Coônial de Tingua, com a largura aproxiinada 4.m00 e
comprimento de 4.116 km.:

Numero de ordem - Categoria - Nomes - Prazo - Pagamento

I. Feitor (tarefeiro) :klário Carijó de Castro.. 67 dias
	

801$0
2. Triballuntor (id.) Jose de Oliveira 	  67 dias

	
53(1$0

3. Idem Id .Jesnino Pereira Machado 	  67 dias
	

536$0.
4. Idem id. AMEI° Sim3es da Silva 	  67 dias

	
53(40

5. Idem id. Adélto Alves da Costa 	  67 dias
	

536$O
6. Idem id. Arí José Cabral 	  67 dias	 53(40
7. 141(111.1d. Aristides Martins 	  67 dias

	
530$0

8. Idem id. Orestes Bernardo Cabral 	  67 dias
	

536$O
9. Idem id. Almir J osÓ Cabral 	

	
(47 dias	 5300

Idein id. Rider Bernardo Cabral 	  67 dias
	

536$0
11. Idem id. Wilson Ramos de Oliveira 	  67 dias

	
53683

12. Idem id. Euclides de Azevedo 	  67 dias•	 536$0
13. Idem id. Alfren Rodrigues Vieira 	  67 dias

	
536$0

11. Idem id. Caros José de Bastos 	  67 dias
	 536$0

15. Idem id. 11eitor Correia 	
	

dias
	

536$0
16. Idem id. Lílio Antunes de lorais 	  67 dias

	
536$0

17. Idem id. João Bernardo Cabral 	  67 dias
	

536$0
18. ldeni id. Manuel Antônio pires

	 67 dias
	

536$0
_Idem id. Erotildes Adolfo 	  67 dias

	
536$0

Idem Id. Viridiano Luiz Pinto 	  67 dias
	

536$0
21. Idem	 Justino Madeira 	  67 dias

	
536$0

11 :524$0

Observação - Os serviços de reconstrução de estrada a serem
executados correspondem a 10.463 1n2., ou sejam, 4.110 1cm. de es-
trada na base de $700 o metro quadrado, perfazendo a importância
total de 11:524 .50 (onze contos, quinhentos e vinte e quatro mil réis).

Confere. - Maria Izabel Cavalcanti Cardoso, aux. ese. XI.
Nisto. - Aris(ides Visconti, chefe da Soe. Engn. Aprovo.

'José de Oliéeira Marques, diretor.

Nota - Republica-se por ter saído com incorreções.

•ffiellnMOIMIIIMM

Relação nominal de um extranumerário tarefeiro admitido para
esta Divisão, de acôrdo com o disposto na letra e, do art. 11, do
Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, para o período de
1 a 31 de maio de 1910, para execução dos serviços abaixo dis-
criminados, cuja despesa correrá à conta da Verba , 1 - Pessoal -
Consignação 11 - Pessoal extranumerário 	 Sub-consignação 2-
I.aem 04 - Tarefeiro - P. N. P. Y.. 	 a) Divisão de Terras e Cola-

1. João Antônio da Silva - $100 - Fichário estatístico de núcleos.
sitiantes 'e produções - 25 dias - 40 fichas - Conforme
instruções - Perfeito e examinado.

Divisão de Terras e Colonização. 27 de maio de 1040. - Aprovo.
- José de Oliveira Marques, diretor.

Relação nominal de 11D1 extranumerário tarefeiro admitido para
esta Divisão, de acôrdo com o disposto na letra e, do art.. 11, do
Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, para o período de

"1 a 31 de maio de 1940, para execução dos serviços abaixo dis-
criminados, cuja despesa correrá à conta da Verba 1 - Pessoal -
Consignação 11 - Pessoal extranumerário - Sub-consignação 2 -
Iaem 01 - Tarefeiro - 1). N. P. V. a) Divisão de Terras e Colo-
rizaclio, do orçamento aprovado pelo Decreto-lei 1.036, de 30 de
dezembro de 1939.

Número de ordem - Nome - Preço un ; tário da tarefa - "Indicarão
do trabalho - Prazo - Mínimo da pronução diária - Condições
de execução - Acabamento.

1. Jorge Correia - $5 - Fichário estatístico de núcleos sitiantes e
produções - 25 dias - 40 fichas - Conforme instruções
Perfeito e examinado.

2. Dulce Barbosa Chaves - $5 - hir_911 - Idem - Idem - ht
- idem..

3. Maria fle Araújo Silva -	 - idem - Idem - Idem - filem
-

1. Ni:3 Miranda de Sousa - 	 - Idem - Idem - Idem - Idem
- Idem.

5. Maria Emilla Pereira Lemos - $5 - Idem - Idem - Idem
Idem - Idem.

6. Eido Donatini Dias da Crliz - $5 - [demo - klem - Idem -
[dom -Idem.

7. Zaira Franco - $5 - Idem - Idem - Tilem - Idem - Idem.
8. Cléria Pires Gaivão - $5 - Idem - Idem - Idem - Idem

- Idem.
9. Iolanda Fonseca da Rocha - $5 - Idem - Idem - Idem -

Idem -- Idem.
10. Isnard Penha Brasil - $5 - Idem - Idem - Idem - Idem

- [dem.
11. Maria Dias de Sousa - $5 - Idem - Idem	 24 fichas

Idem - Idem.

Divisão de Terras e Colonização. 27 de maio de 1010. - Aprovo.
José de Oliveira Marques, diretor.

Dhisão de Material

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR

Dia 30-de maio de .1940
°ridos:

:AO Departamento Nacional da Produção Mineral:

N. 6.576 - Comunica que por despacho de 16 de maio do cor-
rente ano, exarado na Exposição de Motivos G. M. 396, de 13 do mes-
mo mês, publicada no "Diário Oficial" de 27-5-40, o Sr. Presidente da
Republica autorizou a compra de uma caminhonete, marca Inter-
nacional, Pinel Body, D2 - 113", no valor de 21:000$13 (vinte e
quatro contos de réis), destinada ao 3.0 Distrito da Divisão de Águas.

"A despesa correrá à conta da verba 2.° Material - Material Per-
manente - Sub consignação 2 - Automóveis, etc. b) . auto-caminhões,
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etc. 03), Departamento Nacional da P.roJução Mineral, do vigente or-
çamento deste Ministério. (DCM 8..639-40).

N. 6.583 — Comunica que, dci acordo com a portaria n. • 1, de 3
de ;janeiro do corrente ano, foi aprovado pelo Diretor Geral deste Lm-
parlamento o • termo de cessão que acompanhou o oficio n. 829, de 21
de abril findo. (DCM 12.454-40).

Ao Servico Florestal:
N. 6.584.— Ein resposta ao oficio n. 710, de g do corrente, co-

munica que, por despacho do 20 do mesmo mês, o Sr. Diretor Geral
deste Departamento autorizou a venda, Mi concorreacia, da produção
cítrica do pomar existente no Horto Florestal de Lorena..(DCM 11.1:45,
de 1910).

A Escola Nacional de Agronomia:
N. 6.585 — Em resposta ao oficio n. 451, de 10 do concilio,

comunica que o Sr, Ministro autorizou a instalaçãa de um aparelho
telefônico, no Laboratório da 4.° Cadeira, às expensas do Professor
Coriolano Pereira José da Silva, que deverá entrar em en•lendiniento
direto com a Companhia -Telefônica Brasileira sobre tudo diga
respeito à mencionada instalação, pagamento' das mensalidades
até mesmo, rotirada do aparelho, quando julgar oportuno. (Iii,N1
11.-04-40) .

À EStacão Experimental de Fumo do Pomba — Atinas Gerais:
N. 6.586 — Solicita providências no' sentido •de ser enviada à

~fia de Policia desse' Estado, uma • relação dos relentos' pertencentes
a essa Estação, para o fim de eeDelli emplacados e registrados. (l)(M,
1'.246-40).

Ao Cla,fe tia Secção de .Fonionto Agricola no Estado.do Afarantião:
N. 6.587 — Comunica que, por desnacho de 20 cio corrente, do

Se. Diretor deste Departamento, foi aprovada n coneorrancia adminis-
teativa realizada nossa Repartição em 10 de abril último, para aquisi-
ção de artigos de aonstuno habitual. (I)C111 14.810-w)„.

Ao Diretor do FonientO da Produção Vegetal: .
I. 6588 --Comunica que, do acordo com a portaria n. 1. do 3

do Janeiro do corrente ano, foi aprovado pelo Diretor Geral deste De-
partamento. o termo de extravio que acompanhou o oficio n, 1,201, da
17 do corrente. (DCA1 11.970-10).

Ao Inspetor Regional do Fomento da Produção Animal em Barre-
tos, São Carlos — rião Paulo:

N. 6.589 — Tendo-presente o oficio n. 662. de 15 do corrente.
comunica que a autorização para cessão de uma mesa Dell oneeltie tio
acervo do Posto Experimental de Criação de Morrinhos ao Sinalo de
Defe:.•a Sanitária Animal deverá ser solicitada ao Diretor Geral (ir De-
parlamento Nacional da Produção Animal, uma vez citie os :.-:ervivos de
Fomento e Defesa Sanitária Animal estão subordinados aquele Depar-
tamento.

A autorização só é ,solii:itada ao Sr. Ministro quando se trata de
cessão de material de uni Departamento a outro.

Uma vez autorizada a cessão e,gi Causa, deverá ser lavrado um
termo, de acordo com o iteni XXX 'das instruções que acompanha a
circular 2.200, de 20-5-38 e o modelo Aprovado por este Departamento,
seriai) urna cópia autentica...do mesmo encandilloida a esta Divisão para
o necessário exame e aprovação pelo Diretor Geral deste Departa-
mento. (DCA1 15.051-10).

Ao Campo de Experimentação de Sementes de Cereais e LegUini-
nosas em São Borja — Rio G. do Sul:

N. 6.590 /— Comunica que por despacho de 22 do corrente, cio
Sr. Diretor Geral deste Departamento, foi aprovada a concorrência
administrativa realizada nessa Reparticao em 30 de S etembro trens-ato, para a q uis!çáo do material • nece.ssário durante aquele exereicio.(1)Cftl. 13.181-40).

'Ao Chefe da Secção de Fomento Agrícola do Ceará — FortalezaN.	 :
6.591 — Comunica que, de acordo com a , Portaria n. 1, de 341e janeiro cio corrente ano. foram aprovados pelo Sr. Diretor Gerar

deste Departamento os termos de inutilizacão de material. que acorri,
[lanharam o oficio n. 1.125, de 3 de maio de 1910. (DUM 15.376-40).:

— Ao Sr. inspetor-chefe da Inspetoria Regional em Ponta Gros-
sa, Estado do 'Paraná. •

N. 6.592 Comunica que, de acordo com a • Portaria n. 1. de
3 de janeiro do corrente ano, foi aprovado pelo Sr, diretor gera/
deste Departamento o termo de morte da cabrita, da raça Angora,
"Rabeca", o. 171, da F. E. C. 'de Lages, dependência dessa 1. R.,
(D. C. M. 15.394-.10).

- — Ao Aprendizado Agrícola "Rio Branco" — Território dd
Acre:

N. 6.593 Comunica que, de acordo com a Portaria n. 1, de3 do janeiro do corrente .ano, foram aprovados pelo Sr. diretor ge-
ral deste Departamento 03 termos de inutilização de .material, sob
números 50 e 57, deste Apreodizado. (D. C. M. 15.676...40).

Ao Sr. chefe do Serviço Regional do Domínio da União no
Estado do Rio de Janeiro: — Niterói.

N. 6.594,— Atendendo aos ofícios desse Serviço. ns. 135 -e 136,
de 28 de fevereiro do corrente ano, encaminha os elementos relati-
vos à proveniência do domínio, local. Município, aplicàção, área do
terreno o construiria, plantas e custo dos imóveis onde se acham
instalados o Núcleo Colonial e o Parque Nacional da Itatiaia, em
Campo Alto, Rezende. nesse Estado, (D. C. M. 7.105-40).

— Ao chefe do Serviço Regional do Domínio da dfaião, no Esa
fado do Rio de Janeiro — Niterói.

N. 6.596 — Em resposta ao ofício n. 23 .2, de 28 de Março úl-
timo, transmite cópia da informação prestaria pelo Serviço do Me-
teorologia, deste Ministério, relativamente ao imóvel . ein que se acha

instalado o Serviço 'Meteorológico — Chacara — rua 15 de Novem-
bro, 28 — em Campos, neste Estado. (D. C. 19. 9.477-40),

— Ao Sr. chefe do Serviço Regional do lanri`olio cia União. no
Estado do Rio de Janeiro:

N. 6.597 — Em respodta ao ofício n. 231. d e28 do março úl-
timo, comunica que a E.Aação de Rádio — São Tomé em Cam-
pos, nesse Estado, foi montada pelas autoridades da Marinho. em
substituição ao antigo Farol de São Tome e está subordinada àque-
le Ministério. (I). C. Al. 15.018-40).

— Au Departamento Narional da Produção Animal:
N. 6.598 — Solicita providências, oo sentido de ser enviado a

esta Divisão, e I). C. 8.061-39, remetido a essa repartição no dia
6-9-39. (D. C. M. 1O.817-46\,

Ao Aprendizado Agrtcola "Rio Branco" — Território do.

N. 6.600 — Comunica que, de acordo com a Portaria n. 1, de.
3 de janeiro do corrente ano, foi aprovado pelo Sr. diretor geral
desta Departamento o termo de inerte n. 55, relativo à morte de mia
animal pertencente a esse Aprendizado. (D, C. M. 15.677-40).

— Ao chefe da 'Seccão de Fomento Agrícola no Estado do Piauí,
Teresina:

N. 6.601 — Em resposta ao telegrama n. 208, de 27 de abril
findo, comunica que, tendo em vista a Portaria n. 1, de 3 de. ja-
neiro do corrente ano. ,foi aprovada 'pelo diretor 'geral deste Deepar-
tamento a baixa do material de valor inferior a 5080, constante do ter-
mo de inutilizacão que acompanhou o oficio 131, de 21-3-939. .do
antigo Serviço de -Plantas Texteis, nesse Estado. (D. C. M. 3.089,
de 1010).

Divisão ide Dereso Sanitária Animal

ATI IS" Do , sR.- DIDETDR

Por portaria n. 17, (lu 13 de maio de 1910. foi . designado o vele-.
Hilário. classe G. interino. do Quadro único Oslo Ministério, Juslino
Veiga Bittencourt, para servir na Inspetoria Regional em São , Sal-
vador.

Per portaria n. 17 de 13 de Maio de' 1940. foi resignado o vete-
rinário, classe. O. interino, do Quadro único Oslo iSlinistério, Dado
(4uterres da Silveira, para servir na Inspetoria Regional em Porto
Alegre,

—Por portaria Ti. 19, de 22 de maio de 1910, foi designado ai
veterinário. classe O, interino, do ,Quadro Único dêsto Ministério,
Dario.Alves Costa, para servir na Inspetoria Regional em-Recife.

Requerimento despachado

Os Laboratórios de biologia Aplicada, localizados à rua Te.-
nente Abel da Cunha a. 7, (D. F.), de propriedade • de I). Helveeire
Kesselring Muniaz, Drs. Emmanuel Dias, Samuel Costa Marques e
João Costa Marques; requerem o registro e licenciamento do produto
de sua fabricação "Vacina contra o aborto epizootico bovino". — De•
acordo. "Os fabricantes deverão apresentar documento' hábil, 'pelo
qual se obroguern a não lançar a vacina contra o aborto epizootira
bovino nos mercados nacionais. Dos envolueroà, bulas e rótulos de-
verá Constar a declaração de ser o produto fabricado exclusivamente.
para exportação'.

Serviço tle Meteorologia

PAPPoluNTE DO Sit . DIRETOR.

Dià 29 de meio de 1910
Ofícios:

'Ao Sr. presidente da Comissão Central de Comprasf
N. 1.763 — Justificativa de marca determinaria para o material

pedido na Requisição n. 132.093.
— Ao Sr. encarregado da Unção Meteorológica cie Carmo:•
N. 1.764 — Sobre o registro de nebulosidade ao modelo 921, quã

acompanhou o ofício n. 55, de 14 do corrente, daquela wtação.
— Ao Sc. encarregado da Estação Meteorológica i:re Lages:
N. 1.165 — Sobre o emprego de tiras beliográficas, referentes ao

mês de abril findo.
- Ao Sr. diretor' geral do Departamento de Administração! 	 t'
N. 1.766 — Referente à delegação de competancia Concedida n'd

corrente exercício, ao observador Meteorológico classe E, Ibanez área
da Silva, que servo na Estação Meteorológica de Goiania, 'Estado de
Goiaz.

— Ao Sr. encarregado da Estacão Meteorológica de Niteroi: 	 •
N. 1.767 — Comunicando que por portaria a, 49, de z 1 do ror,

rente, Sol suspenso de suas l'unções, por dois dias, o observador me-
teorológico classe C, OSVal(10 Gonçalves de Sousa.

— Ao Sr. Osvaldo Gonçalves de Sonsa:
N. 1.768 — Comunicamio ter sido suspenso por deis dias, t1e. suag

funções, tendo em vista as irregularidades corneKtlis nos serviços da-
esjação meteorológico, de Niteroi, onde serve.

— Ao Sr. diretor da. Divisão do Pessoal:
N. 1.769 — Restituindo o processo n. 2.230-10,

este Serviço, por equívoco.
encaminhado k



Sábado 1
	

DIÁRIO ftl'H:LAL (See(:Tio I) 	 •11mho dc %0	 10277

, Ex pEolryrn	 sa nnot:Toit . (mim,

'Dia 22 Ge maio de 191i)

Comoanbia Campineira de 'fração, Luz e Força — Pedido . Ja
concessão para ziprOveitamea'.o de energia bidro-eleirica. — Sele
e processo e pague a taxa lO publicação, DGPM. '95-1t40.

J. 11. Azeredo — Pedido de certidão. Restitua-se o doumen-
to do fls. 5, mediante cópia, -ipsis litteris", e recibo do interessado.
Pasao-se a certidão pedida, de acordo Com a cópia autêntica de

3.	 I .)( 	 . °. 510;50.
28

Francisco 1 , oixola .to	 — Podido de certidão. — Defe-
rido. DGPM. 2. 7'131W'

Divisilo de Fomento da Produçào

EXPEDIENTE DO SR. Dimaron

Dia 30 de abril de 1.910
Por portaria ii. 50, designa o engenheiro de minas. claa'ae E,

o o int Miguel Arrojado Lisboa, par a chefiar os trabalhos dr geologia
económica no Estado do Minas Gerais, em Caeié, Santa Catarina e
Ouro Preto.

— flor portaria n. 57, designa o rngonheiro de minas, elasaa
Emílio Alves Teixeira, para efetuar estudos de geologia eNda-avira
':Pes q uisa de (Juro) em Santa Bárbara, Estado de Minas Geaais.

— Por portaria u. 58, designa a engenheiro de minas, classe E,
José Miranda. para efetuar pesquisas de ouro e pirita em Ouro Prora,
'Estado de Minas Gerais.

— Por portaria ri. 'O, designa o médica sanitarista, classe N.
Carlos \l ti 	 'Teixeira, para fiscidizar as condições inéttico-higia-

N 1. 780 -- Comunicando que, n o .1 a dai a, :az apresca I ar-se ao nicas das ninas exploradas pelas Companhias Minas da Passagam,
St. John dei Ite y	 a l i'Mining C'. Ltda. e Brasileira deiocracãoSr. chefe do Serviço Regional do Pessnal da E.E.C.13., o eaieulis1.a,
S. A., nos municípios de Nova Enna, Mairiana e Caeté, Estaidu 	 ,N)classe G. deste Ministério. Joaquim Jose T;a0co, ivansferido ;)or de-
nas (;erniscreio de 22 do cornado , . para a carreira de médico classo C. , do Quadro

— Por portaria n. 60, (Jesigna o ongenheiro	 inu:nraV, do MiniAério da Viação e Obras Públicas.
josé Alves, para procedor aos trabalhos de prospecção de jazidas mi-
nerais em Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.

-- Por portaria n. til, designa o engenheiro de minas. classe J,
Alderico Rodrigues de Paula, para pierader aos trabalhas de prospe-

tt-jaiisli: jazidas auríferas moo Caeté e Santa Bárbara. Estado de i'slinz,s

Por portaria n. 9?, designa o engenheiro de Dl ina=, classe J.
Egeu Marloo de Almeida Gomes, para colaborar nos trabalhos n ,e, geo-
logia aconômica ;nn Caeté e Santa Bárbara, Eatado de Minas Gerais.
;:aoh a chefia do engenheiro Joaquim Miguel Arrojado Lisboa.

— Por portaria n. 63, de:= igna o técnico de Laboratório, rlasso I,
Maurício Guimarães, para colaborar nos trabalhos de geologia eco-
nOmica em Caeté, Estado do Minas Gerais.

— Por portaria n. 61, designa o técnico especializado FernandA
Lacourt, para chefiar os trabalhos de geologia económica a serem rea-
lizados em Caí:apua, Encruzilhada e S. Gabriel, Estado do Rio Grau-
'de do Sul.

— Por portaria n. 65. designa o inspetor ospecialr,.ado XXI. João
,Wavares Noiva de Figueiredo, para colaborar nos estudos detalhados
ilas jazidas de cobre, estanho e ouro, nos municípios de Caça,pava
Encruzilhada, Estado do Rio Grande do Sul

— Por Portaria 7s. tifs. designa o inspetor especializado XXI,
Joaquim Homem da Cosia Filho, para colaborar nos trabalhos flf.

geologia econômica em Caçapava e Encruzilhada, Estado do Rio
Grande do Sul.

Por Portaria n. 67 designa o inspetor especializado XXI
Sandoval Carneiro do Almeida, para colaborar nos trabalhos de geo-

EXPEDIENTE oo SR. :NUNISTRO	 loaia económica no Estado do Rio Grande do Sul, em Caçapava, São
jbriel o Encruzilhada.

Dia 3 do maio de 1910 — Por Portaria n. 68, designa o inspetor el)ocializado XX),
Jos,ç Garcia de Azevedo, para colaborar nos estudos da.= jazidas ma-
(atiraras do Estado cio Rio Grande do Sul, em Cacapava e, São Ga-
briel.

— Por Portaria n. 09, designa o inspetor especializado XXI,
Imo" Augusto Corado Flenry. para colaborar nos estudos de geo-
lo gia econômica em Santa bárbara o Diamantina, Estado de Minas

— Por Portaria n. 70, designa o médico XXI, Errem Macado,
para colaborar nos trabalhos de fi.sealização médico-higiénica de
empresas que exploram a indústria mineral em Cacté, Maria na e
Nova Lima, Estado de Minas Gerais.

— Por Portaria n. 71. designa o inspetor especializado XXI,
Manuel There Esquerdo Curty, para colaborar nos e.sludos das coa-
diaaes de sande dos operários nlas ininar da SI. John miei Rey Gold
:11ining Co. Ltda., no Estado de Minas Gerais, em Cacto, Mariana e
No n a Lima.

— Por Portaria n. 72, desi gna o médico XXI, José de Araujo
Lima, para colaborar nos trabalhos de fiscalização das condições
médico-bigiènicas das instalações das jazidas e minas e de trabalho

. Comaanli ia Brasileira Carbonífera de A rarangrá — Pedido de das empresas que exploram a indústria mineral, em Nova Lima,
• averbação. — De zirordo. O despacho do senhor ministro rafara- Caete e Mariana, no Estado de Minas Gerais.
se a parecer da DG., opinando pelo &ferim ento do pedido. DGPM. 	 — Por Portaria n. 73, designa o topógrafo	 Birges Juel,
1.651110.	 para proceder a levantamentos topográficos para pesquisa de ia,

a_ Ao sr. raaairregado da .Estução `, t.etatirol.Sa i er. do São Paulo: -
N. 1.7 .70 — t..3obro o encaminhamento ii repar,ição pagadora. das

contas ,ie 0:=1.10:=US, Pl'Ocedentes da Estacão aleteorológi2..a l sanka.,
— Ao sr. encarregado da Estação Malrorologiea de a;antaa:
N. 1.771 — Sobre as despesas cum ç, consumo de iaz elétrica da-

qt.ela ep..laç'tio. no corrente exercício.
— Ao Sr. direlar da Divisão do PaNsoal:
N. 1.772 — Enviando um reodarimento em que , o Sr. Iloráio

.Cardoso de Menezes, procurador do estacionário auxiliar Hl , extrantt-
nterário	 Raimundo Lucas da Eonsa,.a. aolicita o paga-
mento dos salários mie	 mensalista deixou dç reaebor no ex pr-
cicio de 1929.

N. .1.773 — Transmitindo um formulario	 1..P.A.S E.,
fenecido ao escriturário classe E, Adein.u . Noves, li m como copia da
respectiva te de ofício.

— A D. Elvira Giesteira:
N. 1.774 — Solicitando o seu comparecimento 	 S`ocretar:a l' te

Serviço. afim de tratar de assunto do seu interesse.
— Ao Sr. Dr. Luiz Itodrigues, Curitiba:
N. 1.775 — Referente à doação da aroa do terreno onde se acha

Instalada a estação meteorológica daquela localidarje.
— Ao Sr. encarregado da Estacão Meteorológica	 Sena Ma.Jo-

reira:
N. 1.770 — Oficio-circular — Transarevendo dispositivo do De-

creto-lei n. 2.118. de 25 de abril 'NO:), para os fins CORVC`ilieWCS
Idêntico a todas as demais Estaçõe=. Meteorológicas.
— Ao Sr. chefo do Serviço regional ílo Pessoal da E. F. C. B.:
N. 1.779 — Apresentando o calculista classe G, Joaquim José Ti-

nora\ transrerido por decreto de '22 do corronle, p'a a carreira do
mi.-Wico da classe G. do Quadro Il. do M.V

— Ao Sr. diretor da Divisão do 1)ssnal:

EXPEDIENTE DO SR . INSPETOR GERAL I )N Ri:DE NII7m~L:p:A

Dia 29 de maio de 1910
Ofícios:

Ao Sr. encarregado da Estação Maiaorológica de krarangua:

N. 1.777 — Sobre as despesas com os consertos levados a efailo
naqu p la estação.

— Ao Sr. ,encarregado da Estação Meteorológica de Bandeirantes:

N. 1.778 — Idem, idem.

Departamento Nacional da Produçrio Mineral

Secção de Expediente e Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE na riF:PilnalcA

Dia 29 de março de 19E3

Confederação Nacional da Indústria — Encaminhando memorial
da Federação das Indústrias Paulistas sobre as obrig.ações criadas
pelo Decreto-lei n. 852, de 11 de novembro de 1938, — Arquive-so,
DGPM. 2.13839.

Companhia Geral de Eletricidade — Pediria de autorização para
funcionar. — De acordo. O despacho do senhor ministro refere-s,,3
a perecer da DA., que assim conclue: "Todas as companhias que
se tenham de constitutir para aproveitamento de energia hidránlica.
deverão pedir ao ministro da Agricultura autorização para funcio-
nar, juntando os documentos necessários. A cópia autêntica, do cl-

creta de autorização será juntada aos demais documentos, sendo todos
arquivados nas Juntas Comerciais ou no Registro do Comércio, para

que elas fiquem então (lontra das exigências do Decreto-lei núme-
ro 938." DGmr.	 153 V39

Dia 10

Mayrini: Veifa. e outras — Proposta de venda de câmaras fo-
' In:g ráficas. "Autorizo a compra do avião Stimson Reliant, confor-
mo despacho do senhor presidente. DopM. 1.026,10.

Dia 2 5
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sitias minerais em Santa Bárbara, Ouro Pi;eto, e Diamantina, Es-
tado de Minas Gerais..

— Por Portaria n. '74, designa o topógrafo XVII, Orlando de
Melo, para colaborar nos trabalhos de geologia económica no Rio
Grande de Sul. em encapava e Encruzilhada.

— Por Portaria n .75, designa o mestre X/1/, Sílvio de Olivei-
ra, para faZer parte da turma encarregada dos trabalhos de geolo-
gia, econômica, no Estado de Minas Gerais. em Santa Bárbara. .

— Por Portaria n. 76, designa o escriturário XV, António Sil-
va Alaide. para fazer parte ria turma enearregede de trabal lme de
geologia econômica, em Caeté e Sacha Barbar, Estado de Minas
Gerais.

Instituto de Ecologia A-grieala

Por portaria ra, 1, de 16 de maio de 1950, foi deeignado o agró-
nomo. classe G, Nahum Isaac Klein, para, em eornissno, coletar as
diversas variedades de 'mandioca existentee no Estado do Espírito
Santo, no prazo de 15 dias e com a diária de 1560. -

Comissão de Abastecimento

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Requerimentos despachado
Dia 27 de maio de 1040

Raimundo Continha Comp.. pedindo releveeão de multa ene
lhes foi imposta. — A Comi asáo julgou procedente o recurso apre-
sentado, relevando a multa. (CA. 439-40),

Dia a.8.

Francisco Bernardinó Ribeiro, locatário dos prédios silos" ã ave-
nida Marechal Flociano .ne. 174 e 174. — O requerente poderá au-
mentar de 20 elo (vinte por 'cento) o aluguei dos ~odes das Prédió3
acima especificados. resealvacte outra qualquer exigência legal que
interfira no assunto. (CA. 1.162-40).

- Dia 29

Companhia Cerâmica .Brasileira. Oe produtos da requerente
serão tabelados pela próxima tabela de materiais de construção.
(CA. 1.109-40).

Virgínia Pinheiro Torres. — Faça prova da alleraeão do 'valor
locativo. (CA. 1.208-40).

Requerimento da Indástriae. de
-rido. (CA. 1.407-40).

Antônio Moitinho Doida.	 Sele os documentos de fls. 3 e 5.
(CA. 1.639-40).

• 'Aurélio Marques
do Sr. Ricardo Julio

Elza de •Castro.
pare a casa IV. (CA.

Carlos Lopes de
valor locativo. (CA.

A. C. Oliveira.
apresentado. (CA, 1.

Ministério do Trabalho Indústria
e Comércio

Serwo de Comunicações

Primeira -Secção.

PORTARIA MINISTERIAL N. SCM-307, DE 30 DE MAIO DE 1940

O Ministro de Estado resolve, de acordo com o art. 15, pará-
grafo único, de Decreto n. 21.306, de 12 de maio de 1032, designar
uma Comissão, composta dos serventuários deste Ministério Dr. /Alego
de Brito Firmeza, Chefe de Clínica do Departamento Nacional do
Trabalho, Bacharel Elmar de Aguiar Campos. Adjunto de Procurador

" do Mesmo Departamento, e Laura Simões Lopes, Escriturário XLX,
para o fim de proferir laudo sobre o dissídio suscitado entre o. Sin-
dicato dos •Oficiais Barbeiros e Cabeleireiros do Distrito Federal e
a firma Helena Maria Feraudy, eetahelecida nesta Capital, à trae
Vessa do Ouvidor d. '5 (segunda loja), Visto haver sido recusada,
peta aludida firma, a proposta de submeter o litígio- a juizo arbitrai,
formulada peia Comissão de Conciliação do 2° Distrito.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1940. -- Waldonar Falc0.

Referência: Processo n. hITIC n. 6.202, de 040.

EXPEDIENTE DO SR , MIN ISTRO

Processos deapach a dos
Dia 18 de maio de 1940 (aditamento)

Junta dos Correaeres de Mercadorias do Distrito Federal. pelo
respectivo síndico, encaminhando petição em que Edmundo de Farte
Leuzinger .pede seja nome-ido coreetor de mercadorias desta praça
,(111TIC n. 10'940), — Como parece ao Departainento Nacional
da Indástria e Comércio. Providencie-se, nos termos do parecer eei-
pra. (O parecer a que alude o despecho e de opinião que, no moe
mento. net) se pode atender . ao pedido,.visto haver ulteriores can-
didatos à , vaga pleiteada.)

Dia 20 (aditamento) .
Procuradoria do Tribunal de Segurança Nacional, encaminldndo

o Inquérito-concernente à denúncia apresentada O mesma Procura-
doria, contra o_ Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios, por TerrierSoares . Machado (MIL o. 1.300/940. — Muse-
u O oficio de fls. 34 e cientifique-se ao paciente-interessado.

Conserva ócio Dramático e Musical de Araraquara, pedindo 'dis-
pensa' do pagamento, ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários. de suas contribuiçÕes em atrazo (MTIC. ie. 15.926.
de 1939). — Aplique-se a portaria SCm-200. de 1938.

Nesta'. Aires & Comp., pedindo reconsideração do despacho, pelo
qual foi determinada a filiação de seus eperários ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comeeztáries (MTIC. n. 11.419/932).

Preliirrinarmente: deixo de- conhecer de pedido de fls. 31, à vista
do parecer do Consultor Jurídica. (O parecer a que alude o despa-
cho opina pela manutenção do despacho.)

Dia '21
Liga dos Empregados na) Ceem(Ircio de Santos, encaminhando

apelo que, em virtude de terem sido transferidos para o Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Em p eegadoe'em Transportes e Cargas.
fizeram  os auxiliares de armazens e escritórios das Companhias de
Armezens Gerais. no sentido de lhes serem aasegurados os direitosadquiridos na Carteira Predial do I rwlituto de Aposentadoria e Pene.
sus dos comerciários (MTIC. n. 7.695/910„ — Transinita- ee aos
interessndos a informação do Instituto de Aposentadoria e Pensõee.
dos Empregados em Trareepertee e Cargas. (A informação a que alu-
de o despacho, declara que Serii0 respeitados oe direitos daqueles que
se adunam inscritos na referida Carteira, antes da vigência do De-
creto-lei n. 627, de fa de agosto de 1938, e que, cogitando o instituto
a construção de lime vila em Santos, os aesociades transferidos se-
rão beneficiados com medida, respeitada a ordem de inscrição, ha-
vendo poesibilidade . de obterem casa própria, pelo plano B, de que
trata a portaria ti...Km-232, de 10 de outubro de 1939; logo tenham
começo as operações nesse plano).

Dia 21 •
União-Sindical dos Traballiaderes ,de São Saivador. apresentou..

do denúncia contra o médico do Instituto de A posentadoria e' P011-
cães dá Estiva, José dos Santos Mareendes de Vasconcelos, com exer-
cício no Posto Médico daquela Capital ( ..51 riC . .11.- 3.187/940). —
Considerando que a acusae,ão não fiou provada não obstante o fato
de . ter sido o inquérito nrocessado com todo rigor, parecendo, em
contrário, que o oferecimento de denúncia se fez por inativo de
Simples interesse pessoal. Considerando meie, que essa acusação não
só foi infundada come não emanou de assoeieeão profissional repre-
sentativa da única classe interessada nos serviços médicos do Ins-
tituto de Aposentadorie. e Pensões da Estiva, a dos estivadores. De-
termino o arquivamento da inquérito, pagando-se ao médico os ven-
cimentos rio tempo em que, por motivo der-te, esteve afastado
suas funções. _

Segunda Secção

ExreeiLeee DO SR. MINISTRO

Pre ..tessos despachadas
Dia 17 de maio de 1940

SindicalO Médico Brasileiro, apresentando emendas ao ante-
projeto de Regulamento do Imposto Sindical (MTIC.. n. 11.376, de
1940). — Transmita-se o parecer do Departamento Nacional do
Trabalho. (O parecer a que se refere este despacho declara que o
Deeretoelei 11.-1,402, de 5 de julho de 1939, conferiu aos Sindicatos
não só a representação dos interesses Individuais dos icios mas, es-
sencialmente a representação dos interesses gerais das categorias
económicas ou profissionais, razão por que não podem ser adinitidas
as sugestões apresentadas pelo relendo Sindicato). .

Dia 23
Higino Fernandes Lima, apresentando uma reclamação dontra o

• Serviço de Profilaxia da Febre Amarela sob a alegação de falta de
•eumpriniento das leis trabalhistas (NIT1C. n. 9.258/910). Ar-
quive-sé„nos lermos da informação, devendo a IR esclarecer ao in-
teressado que deve dirigir-se ao Ministério da Educação. (A infor-
mação a que se refere este despacho é do Departamento Nacional do

'Trabalho- e opina por que o . reclamante se dirija ao Ministério da
-Educação e Saude, compelente para conhecer de sua .reclamação.

Standard 011 Company of Brasil, pedindo reconsideração do dez-
pacho em virtude do qual foi mantida a decisão proferida pela Junta
de Conciliação e Julgamento de João Pessoa. no processe originadq

Laticínios Limitada. — Indefe-

LoPee. — Informe quem é o novo procurador
de Ataide. (CA. 1;155-40).
— Faça prova da, alteração do valor locativo
373-40).
Oliveira Lírio. — Faça prova da altereção do
1.056-40).
— A Cemissão negou provimento ao recurso
531-40).
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da reclamação apresentada por intermedio do Sindicato dos Auxi-
liares do Comércio de João Pessoa pelo Dr. José Prazeres Coelho
contra a recorrente (MTIC. n. 27.311/393). — Mantenho a decisão
em apreço, eis que não foram elididos seus fundamentos.

Nota — Reproduzido por ter sido publicado com incorreção.

Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Dia 30 de maio de 1910

Apostila

Na conformidade do despacho exarado pelo Sr. Presidente da
Re p úb l ic a a 7 de março de 1910. no processo MT1C-12.180-30, e pu-
blicado no "Diário Oficial" de 29 do mesmo mês e ano, a aposen-
tadoria do Procurador Comercial do Quadro único deste Ministério
Iene-iro José Ribeiro Campos, a quem se rts,I.CTP O decreto de 9 de
dezembro de 1938, é concedida no padrão "P''. de acordo com o cl is-
poeto no artigo 3.° do Decreto-lei n. 1.833. de 4 de dezembro de
1939, e não no padrão "L", como consta do mesmo título.

Processos despachados

ARamiro Alves de Freitas, ex-auxiliar de 2.a classe da 'Ga Ins-
petoria Regional. solicitando pagamento, por exercícios findos, na
importância de 99385 (novecentos e noventa e três mil e (leinnentos
reis). — Reconheço a dívida nó valor de novecentos e noventa e três
mil e qiiinhentos reis (Processo n. 12.358-39).

Rubens Prazeres, oficial administrativo classe "J", solicitando
autorização para residir em Nitcroi ( processo n. 11.920-10). —
Sim. em lermos.

Leónidas de Oliveira, auxiliar de Escritório VII da Delegacia
Regional no Estado do Rio Grande do Norte, solicitando seja retifi-
cado a sua classificação para escriturário XII (processo n. 6,713-10).
— Indeferido. à vista da informação.

Cupertino de GUCIllãO .olicitando prorrogação, por 10 dias, do
prazo pera efeito de posse de Francisco Massena Vieira e Nliguel
Souaa Saldos (proceaso n. 15.562-40). — Sim, em termos.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Per portaria de 9 de maio de 1940, o inspetor ronal tendo em
viela o acúmulo de serviço existente na 18 a Inspetoria Regioeal,
viço esse decorrente da organização de controle da fiscalização das
leis trabalhistas e do serviço de identificação profissional, resolveu
prorrogar por três horas, sendo duas remuneradas, durante .15 dias
út e is o expediente dos seguàffles serventuários: Amémeo Navais, ofi-
cial administrativo "H", José Gomes Luz. auxiliar de escritório X,
Adento Vale Mota, auxiliar de escritório VIII, José Dutra de Morais
eu adiar de escritório VII e Sebastião Moreira Miguel, servente "E",
a partir da data em que a presente verteria for publicada no "Diá-
rio Oficial" (Processo n. 10.815-10).

— Por portaria de 10 de maio de 1940, o diretor do Departa-
mento Nacional do Trabalho, usando da atribuição que lhe confere
o aid. 114 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 19:39, e con-
siderando a necessidade de ativar a execução de vários serviços a
cargo da 2.a Secção, resolveu prorrogar o expediente, a partir da emis-
são do respectivo empenho da despesa,. pelo prazo de 60 ;sessenta)
dias úteis, dos seguintes serventuários: oficial administrativo "L",
Alfredo de Castro Winz. oficial administrativo "J", Rubens Prazeres,
escriturário XVII, Gestão Muniz de Aragão, auxiliar de escritório X,
Latira Tavares Cruz e auxiliar cio escritório VIII, Aquiles de Andrade
Sousa. à razão de 3 horas diárias, sendo duas remuneradas, cabendo
aos três primeiros a apreciação e ultimação dos processos de recursos,
e aos dois últimos, respectivamente, serviço de protocolo e exame de
feitos motivados por reclamações de férias, acervo da extinta 3. a Soe-
ção. (Processo n. '11.606-40) .

— Por portaria n. O de 15 de maio de 1940, o delegado da 8.a
Delegacia Regional, no uso das atribuições que lhe são conferidas em
lei e tendo em vista, haver urgente necessidade da organização dos
serviços da secretaria, contabilidade e arquivo daquela repartição,
que se acham em acúmulo, resolveu prorrogar 'por três horas, du-
rante o prazo de 60 dias, de acordo com a alínea *b" do art.. 122 do
Decreto-lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939, o expediente dos
seguintes funcionários: Sebastião Marinho Munia Falcão e MP24.9
Vitória da Silveira Antunes, escriturários E; Áurea Bergarno da,gil-
va, auxiliar de escritório X e Josino Soares Dantas, servente .C, a
partir da data em que aquela Delegacia tiver conhecimento da ex-
tração do empenho da despesa-correspondente. (Processo número
14.755-40).

— Por Portaria n. 28, -de 17 de maio de 1940, ti Delegado da
13a Delegacia Regional, usando das atribuições que lhe são confe-
ridas em lei, e, em conformidade com a delegação de competência
do Sr. Ministro, resolveu, de acordo com o art. 30 do Decreto nú-
mero 2g jaz, de 25 de noy.ffinbrq ii ,1.4132, glarae ar o bacharel João

Batista de Morais Cortes para exercer as funções de presidente ck,
Junta de Conciliação e Julgamento cio Município de Campos.

(Processo n. 15.010-40).
Por portaria de 31 de maio de 1910, foi dispensado Danilo Pit

Borges de Castro das funções de Escriturário XLV do Conselho Na-
cional do Trabalho, por ter aceitado outro cargo. (Processo númerd
8.600-10).

— Por portaria de 31 de maio de 1940, foi admitido com,
extranumerário mensalista para desempenhar as funções de Assis-
tente Jurídico do Conselho Nacional do Trabalho com o selaria
meneai de um conto e cem mil reis (1:103O), referência XVIII, peia
prazo de 7 meses, de acordo com o Decreto n. 5.574, de 13 de mai,
.de 1940, publicado no Didrio Oficial de 15 de maio de 1910 e reti-
ficado em 20, Danilo Pio Borges de Castro. Esta portaria de admiseas,
poderá ser cancelada antes de terminado o prazo nela estipulado, sa
assim convier aos interesses da administrarão pública e sem me
caiba ao eatranumerario mensalista qualquer direito a reelamaçã,
ou a indenização. (Processo u. 8.600-10).

— Pelo telegrama 111-1/68. o Inspetor da l a inspetoria Regio-
nal, tendo em vista a necessidade de fiscalizar o cumprimento da
lei dos dois terços e rever listas fornecidas por empregadores, re-
solveu antecipar, nos termos da alínea b . do art. 122 do Decreto-
lei n. 1.13, por fies horas, sendo duas remuneradas, durante 50
dias úteis, o expediente do escriturário G, Torquato Faria e Sou- .
sa, a partir da data em cicie aquela repartição tiver conhecimento de
extração do empenho da despesa correspondente. (Proces.so nú-
mero 13.123-10).

PrOCes.s.oS clespachado

Dia 30 de maio de 1910

Tancredo Austregésilo da Cunha Vasconcelos, Oficial Adminis-
trativo classe 1, solicitando lhe seja concedido pagar em 10 (dez)
prestações a importância de 79787, à Fazenda Nacional (processo
n. 6.082-10). — Deferido.

Processo n. 10.820-40, em que O Inspetor da 18a Inspetoria
Regional comunica haver concedido licença, por 90 dias

'
 a contar

de 10 de abril último, nos termos do art. 162, alínea a, do Decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro da 1939, ao Escriturário XII.
João Ribeiro de Castro.

Processo n. 10.431-40. em que o Inspetor Regional deste Mi-
nistério, no Estado de Pernambuco, comunica haver concedido li-
cença. nos termos do art. -162, alínea a, §, 2 0, e da primeira parte
do al'É. 165, do Decreto-lei n. 1.713, do 28-10-930, por GO dias, a
contar de 28-3-910, ao Auxiliar cie Escritório VIT. Maria da Glória
Ne Abenante.

Processo n. 12.974-40, em gen o inspetor de Seguros no Es-
tado de São Paulo comunica haver concedido seis dias de' licença.
nos lermos do art. 162, alínea a. § 2°. e da primeira parte do ar-
tigo 165. do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. a con-
tar de 25 de março último, ao Fiscal de Seguros, classe H, inte-
rino, Gontrãm Costa. 	 •

Processo n. 7.961-40. em que o Inspetor' Regional da 18 a Ins-
peloria comunica haver concedido 15 [lieste lieença, a partir de
4 de março último, ao Auxiliei . de Ecritório IX. lIalmo Mola. nos
termos do art. 162, alínea a, § 2°. do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939.

Pelo telegrama n. 405. de 11 cle maio de 1910, o Inspetor da
18a Inspetoria Regional comunica haver prorrogado a licença con-
cedida ao Escriturário IX, Idalmo Mola. por 30 dias, nos termos da
letra a, § 2°, do art. 162 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

Dia 29 de maio de 1040

Lincolnina Botafogo Teixeira, Escriturário classe G, solicitan-
do licença para tratamento de saúde. — Em face do atestado me-
dico, resolvo conceder licença à requerente, por 30 dias, nos ter-
mos do art. 162, § 20 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 cie outubro
de 1939.

Dia 30

Mário do Carmo de Negreiros Saião Lobato, Escriturário XII,
solicitando prororgação de licença pa pa, tratamento de saúde. —
Em face do laudo médico, resolvo prorrogar a licença do servidor
interessado, de 28 de maio a 26 de julho de 1940, inclusive. nos
termos do art. 152, § 3°, do Decreto-lei n. 1.713. de 28 de outu-
bro de 1939.

Loura Ribeiro de Melo, Auxiliar de Escritório VII. solicitando
prorrogação de licença. — Em face do atestado médico, ersolvo
prorrogar a licença do servidor interessado, de 22 de maio a 20 de
junho e 1310, inclusive. nos termos do .art. 102, § 2°, do Decreto-
lei n. 1.713 de 28 de outubro de 1935.

Serviço do Pessoal — Folha de pagamento organizada de acordo
com as disposições constantes do Decreto-lei n. 399, de 30 de abril
de 1938, que se faz publicar em cumprimento ao disposto DO § 2'
do art. 103 cio Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. e
correspondente às gratificações relativas ao exercício em 'orgão de
deliberação coletiva, a que fizeram jus, no mês de maio corrente,
.figxuo Dutra 0 outros, num total de ii nomes, na qualidade de mem-
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hros da Comissão do Salário Mínimo do Distrito Federal. A despesa
respectiva, como se vé do empenho global sob n. 1135, de 3 de feve-
reiro passado. correra à conta da verba 3 - SerViços e Encargos -
Consignação 1 .- Diversos - Stibconsiguação n. T - Salário Mínimo
- 01) - Para.tpdas RS despesas, etc., do orçamento deste Ministério.
.(Proceeso - MTIG	 4.466-40) .

Número de ordem - Cargo - Nome - Gratificação por sessão -
Número de sessões - Líquido

1. Presidente - Firmo Dutra 	 50$0 4 '200$0
Itepresent. - 'niers FIerning 	 	 50$0 4 200$0

3. Repreeent.	 Marcos Carneiro de Men-
douça-	 .	 	 50$0 4 200$0

4. Represetet.	 -	 Raul	 dos	 Santos	 Carva-
lho	 .	 .	 	- 	 • 5030 4-- 200$0

5. Represem. - António •Lacerda Menezes 50$0 4 200$0
6. Represente	 - Antônio	 Ribeiro Franca

Filho .	 .	 	 50$0 4, 200$0
7. Represeut.	 Sindulfo de Azevedo Pe-

queno .	 	 50$0 4 -2Ó0$0
8. Represent.	 Roberto Teixeira de (ou-

veia .	 	 50$0 4 200$9
9. Represente - Luiz Augusto de França. 50$0 .	 4 20040

10.	 ítepresent.	 Nestor (euimareee	 	 50$0 4 200$0
11. Represent. - JOSé Gomes da Gosta 	 50$0 4 2000

Total

Confere s'ts importa a presente folha de
(dois -contos e duzentes mil ceie).

escrit. Vit. - Visto, It's C. de Paira, chefe
Senão Financeira, 31 de meio de 1910. - :Vil/ de Freitas.

Secção.

Serviço do Peeeoal Folha de pagamento organizada de acordo
com *as dispoeiçõee constantes -do Decreto-lei n.' 2.041, de 28 de
fevereiro deste ano, que se faz publicar em cumprimento ao disposto
no 2° do art. 103 do Decreto-lei n. 1.713. de 28 de outubro de
1939, o correspondente às gratificaçples relativas ao exercício em'
orgão de deliberação coletiva, a que ffeeram jus, no utêe, de maio cor-
rente, Antônio Monteiro Garcia e outros. num total de 17 nomes,
por serviços prestados, na qualidade ••de membros das Jurittie de Cone
eiliação e Julgamento do Distrito Federal. A despesa respectiva,
como se vê • dos empenhos as. 1-61 e 2-118, deverá correr à conta da
verba 4- Pessoal - Consignação EV - Gratificações - Subconsi-
gnacão n. 5 -Gra1ificiusi3es de repreeentacão - 04) - Juntas de
conciliação - do orçamento - vigente deste Miniseério. (Processo -
MTIC	 3.083-10).

Número de ordem	 Cargo -e. Nome - Gratificação por se,.ssão
Número de sessões - Líquido

.13. Vogal - Edmundo Peeeira Leite 	

15. Vogal - Ameurf Duque Estrada 	

12. Vogal	 Manuel topes Coelho Filho • •

17. Vogal - Homero Carlos Tavares 	

11. Vogal - Tobias Murça'

10. Vogal - Certos Nolo

10. Vogal - João Gotistant M. Serei° 	

14. Vogal - Armando Redig de Campos ••

e.' Vogal - Cor( Peixoto

7. Vogal - - Duarte Lemes ria Silva 	

3. Vogal	 Ateimar Beltrão . 	
A. Vogal - Antônio Francisco Carvalhal 	

6. Vogal - Jaime Cardoso Correia 	 •

8. Vogal	 Arlindo Otero &inches 	
9. Vogal - eloisês Gemes da Silva 	

1. Vogal - António Monteiro Garcia 	

5. Vogal - Valdemirie Pita

	 30$0	 13	 360$0

30$0	 20	 600$0

3080	 3	 90$0
3080	 11 	 420$0

3080	 . 19	 57080

30$0	 20	 000$0

30$0	 90	 600$0

3080	 11	 330$0

30$0:	 1	 3080

30$0	 1 -	 • 30$0

30$0	 1	 30$0
3080	 20	 60080

3080	 20	 600$0
30$0	 30	 60080

303n	 11	 330$0

%gen	 CO	 000$6

3080	 1 '	 3080

TOtal .	 6:420$0

Confere o importa a presente folha de pagamento em 61200
(seis contos quatrocentos e vinte mil reie).

Seccão Financeira. 31 'de maio de 1940. -e- Nev de Preil«s, aux.
escril, VII. - Visto, lés C. de Paira, chefe da Seecão.

Serviço de &inabilidade

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 28 de maio de 1940
Avisos:

Ao Sr. Ministro da Fazenda:
t 0-234 - Solicitando entrega como adiantamento, ao Atuário

ge„: elasee ReuttigSaMg4 1,1niportânOuil u§i222~1931L,

sição de ' livros, documentos e publicações destinadas à biblioteca e
celeção, nus meses de maio, limbo e julho do corrente ano. (Ref. 11.957,
de 1940.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Seef,' "RO de Créditos .
Dia 28 de maio de 1910

Oficies:
Ao Sr. Diretor do Serviço do Pessoal:
1	 - Enviando a comunicação que foz o servente E, Elias

Barbosa da Silva', do seu tempo de serviço. Ref. 11.722-40.
Ao Sr, Delegado da 0' Delegacia Ilegional, Alagoas:

1 * 1 G-1.461 - Remetendo cópia - autenticada do aviso n., 1C-212,
de 11 do vigente,- em qual foi solicitada a distribuição, à Delegacia
leiecul, da importando cie 2:50080. Ref. 12.135-10.

Ao Sr. Delegado da 1° Delegacia Regional, Amazonas: 	 •
1 C-1.462 - Solicitando sejam melhoradas as condições de vi-

sibilidade das terceiras vias dos empenhos. Ref. 12.443-40. 	 •
Ao Se. Delegado Regional da 8° Delegacia Regional, Pernambuco:
I C-1.463 - Solicitando que a remessa das segundas vias das

folhas e demais comprovantes de despesas, sejam enviadas cern .unia
cópia autenticada clo ofício em que foi requieilado o respectivo pa-
gamento. lief: 11.608-40.

Ao Sr, Diretor da Secretaria do Tribunal do Contas:	 •
1 C-1.464 e .- Remetendo segunde via do empenho it. 70-3, na sim.

portância de 1:50080, emitido em favor de Remito de Castro Atuado
de classe 1.n.. Ref, 11.957-40,

Ao Sr. Contador Seccional 'no Ministério da Fazenda:
1 C-1.105 - Remetendo terceira via do empenho 70-3, na im-

portância de 1:500$0, emitido em favor de Renato de Castro, Atuário

Dia 28 de nálo de 1910
Ao Sr. _Chefe do Serviço de Publicidade:
2 C-1.459 - Solicitando remessa de um exemplar da "Revista

da Propriedade Industriai", secção III do "Diário Oficial", acre mem-
bros do Conselho de tteoursos da Propriedade Industrial. Ref. 28.058,
c:e 1939.

Serviço do Material

Sr. Presidente da República:

Nacional de Imigração, por força do Decreto n. 3.818, de 14 de Março
de 1939, é a visita imediata aos transportes marítimos e aéreos que
chegam diariamente a .esta-Cepital. Cabendo .à autoridade imigratória

sempre funcionário escalados para a chegada de cada navio ou avião,
a precedência nessas visitas, exige a regularidade do eerviço que haja

Acontece, porém, que o transporte marítimo para a realàação dessa

Departamento, com efeito, cinco lanchas de tamanhos e tipos varia-

evitando assim quaisquer retardamentos no respectivo desembaraço.

tarefa legal da Imigração é, egora, praticamente inexistente. Possue 0.

dos, mas somente duas se encontram em condições de navegar, porque
das restantes tia uma que necessita de reforma radical e as outras

N. S. M. 1 - Uma das principais atribuições do Departamento

aguardam peças encomendadas na Europa para a resipuração eles
seus motores, O serviço das visitas

'
 bem como o de transporte enari-•

timo de imigrantes e do pessoal administrativo da Ilha das. Flores
para esta Capital, encontra-se, des.se modo, numa larnentavel eituaçâo
de ineficiência que é preciso quanto antes remediar,

Ocorre ainda. Sr. Presidente, que o Pavilhão de Isolamento e as
dependências destinada. ao alojamento de imigrantes, naquela ilha,
carecem de reparos inadiáveis e urgentes, sob pena de maiores rire-
juieos.

Tendo em vista, assim, a situação do material flutuante mencio-
nado e as condições daqueles imóveis, venho solicitar de V. Ex. a
necessária autorização para que as despesas da subeonsignação .19 -
"Ligeiros repares no ediffele, consertos e- conservação dos bens imó-
veis e móveis", até o total de 210:000$0. sejam feitas mediante con-
curancia edministeative, na forma da ,legislação vigente.

Desde que V. Ex. autorize o pedido acima, serão feitos os reparoa
necessárioe naquele pavilhão e nas lanchas de' transportes, normali-
zando-se os servicosflo Departamento Nacional de Imigração -no que
diz respeito às deficiências apontadas.

Em 21 de maio de 1940.	 Waldentar Falcão.
'Autorizado. Em 2-5-940. - G. Veimes. Cumpra-Se,

25-5-10. 	 W . Falcão.
Sr. Presidente da República:
N. 8.-M. - 2- Não obstante os encargos e responsabilidade que

então afetos ao Alinisfério do Trabalho, Indústria 'e Comércio,. polc3.
seus diversos departamentos e serviços, abrangendo toda a área do
Distrito Federal, esta Secretaria de Estado é a que dispõe do Menor
número de carros oficiais para o. desempenho normal o eficiente de
tais serviços, conforme se verifica do quadro organizado pelo Doar..
temente AdrninistratiVo do Serviço Público e anexo 'à presente expo-
sição, O número de Teatro carros de pastageirat, inclusive os de uso
priVetivo do Ministro, é de uma insuficiência que dispensa qualquer
.demonstração. Convém, aliás, esclarecer que os referidos automóveis,

49:4 glq-k geq..01-9.gggkktga.~-1,42,0W90-tiYawei4.14
-

2:200$0

pagamento em 2:200$0
• "de cla ese E. Ref. 11.957-40.

Sução de Tomada do Contas
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. N. 207. -• Remetendo Os - dados estatísticos, . à ' ''que S-e- .refere -a
-OS, II" . ' 15 de,17 db• ina40 -de 1937, ao diretor do DNT.

- • N: 208 - Ao Sr.' joão Jose de• SousO Júnior, SoliCitando com- •
parechnentos nesta ee00 'dentro _do pi'azo de dez dias. •

• • N. 209 - AO Sr. clIretor .'„da Recebedoria do . Distrito- Federal,. -
'solicitando ser. conyierlido .ern recolhimento o depósito da-firma Vital,

- ItainO.s do Castro, 	 •	 ' ,i.	•	 -.
N. 210 - Idem, quanto à ,Caixa 'Auxiliar de Soe_or,ros Imediátos

do Movimento-da Estradar. de Ferro"Çentral.do 13raSil.	 ... -
-	 N. 211,- Ao inspetior da 14' 'Inspetoria' Regional do Trabalho,
remetendo processo ,DNT4,,, '6.302-40.•, • .	 •	 •	 ..•	 N. 212 - Ao Sr. iuspeter ,da..-17' inspetoria Regional do Tra- "-
bailio, remetendo- prOces.se Dx.T. 19 .06-34. 	 .	 .

N. 213 - Ao Sr, iriSpetor' ..da 41- Inspetoria Regional do Tra- 	 •
. ballm, idem. D.NT.- 8.3k1. 2• 10.	 .	 ••
.. N.' 211	 Iderk quanto DNT. '7.756-4Q.	 .	 .

,:•l. 215 - Ao • Sindicato dos . Barbeiros, solicitando compareci-
- mento nesla Secção dentrO do. prazo de dez 'dias.-

• •	 ',II,	 . -______•_	 •

10,17, 108 é 039,.ni-Worbrecclo, 'portai/to, agora,. as intlispensayeis
de segurança, e uni dotélogares„,cumpratio pelo •Comisáa-

riaita •Geral do Brasil na •Feira • Miáhaial. de ,•sova York, foi transportado
Para-esta eapilat em novembro de 5939, depols . ,de ter ‘preSlado	 -

' os:naquele .eertama. Anesar de siorneald'iltilizados -riW (44(34) de . ser-
viço, •jil.• no , ano passado es.scsautaineve.is foram león.l.ii4.1ertirlos- insuflei, -
érdes para	 inistérlo • do 1.Troballio„ o que;determinou fos:se •eorisi:

• piada', a neee.ssária dotação ne -. Orça mentd do • atual . ,,exerelpio, para
novas .aquisições, -devendô	 rompias se processarem pela leitnnissi'le
Cènti'al d&C'ompras; apás , a iicseesiArizi permissão de Vossa.

Incninhinclo	 DeparlaMento. Nacional do .Trabalho. aia :. Deporta-
. mente Nacrogai-, de imigNierw e ao	 i,o do Pessoal deStO.Wrii.stéPlo'

• referir .Sninente 0 •S „de necassidaile mais. instantes) -as,-.4:-erViços,
resp'estíVncriente,• de lisealização • -das leis trabalhistas, • -scon ,,i limitaCão

•de ho-- de ex-pediente, o transporto de trabal-hadores naetinials• e a
• hispo• medira dos •funcionários .do 1iniskriqjara O !Wh, da edil-

ce&sao de, lieeriCaS, apuração de -faltas:ao serviço e. outras obrigações
• • . doeprreOtes' do Decreto-lei .41.: 1.713, de 28 de outubro, de 1939, veriti, •

ca-Se-a /crippssibilidith? .Mitiea absoluta da realização„ chi tempo
ou, siquer-ehro 'attazo razoável, dosSes trabalhos, Com nianiféslo pre--
;i125 7.4 para ci,se'rviço . e consequente desmoralização de previdência.s que
se•nãe podem retardar. Só corn haqtifMo cie novos carros senl possi-
veLcstabeleeer o desejado nivel de 'chatim:ia.	 . e • •

Em virtude do que acima 'fiCcca expOsto, tenho a honra de olieitar„
''a auforizaçãe 'de. V. ' • Ex. para..que li Cernis...si:RI Central de Compras
adquira três 'autoravets pára servi de fiscalização do trabalhe e ins-
peção médica, è um ."chassis" Com "carroSerie" reforç-ada de ip bancos..

•• do eiradas .late.rais,. cortinas de protee,ão . e armação . . no • parte supe, •
..rior da eapola, para,,conctuçãO . de ' bagagens de passageiros-do4Departa,
mento Neelonal de finigração„ aqueleS aile,a . importância, ile ,75:0008 e
tiSte aide•- 0:700.$0, entre as Marcas CheVrolet e.Ford. corrend). as. des-
pesas pela Siib-consignaúão.1 da Verba 2, Material, £10' Orçamento .cm
.vigor. Deste modo; Sr. Presidente, ficarão 'plenamente atenilidas. as
•tece.ssidades- do Departamento Nacicinal. do Trabalho,' Serviço. do Pes-
soal e Depa.rtamnto Nacional de 11-nigraç-ão.'
- .Em 21de-inalo de,1910. -11ftifricinar • Falvio.

• .Autorizado.	 "24.,5-94.1).	 G ."	 Cu ru p ra,se
riaaio de 1910. ••=- Triddciivir Faicao.	 •

• nn

•••n••n•n•nn111.

Departamento NaciOnal do TrabtdIto

I •	 Seguiida-Seicçãd'i _	 • •
, Dia 40 cia:maio de 1910•;

p. rocesE.:05' despaehadoslielo senlibr•direter:,
DNT.	 'Termo de verificação contra B. L. de Al-

meida.	 Arquive-se.
• DNr.--6.162-33	 Idem, contra ;;1/41berto'Perneridnielier. ---i Idem.

115-33	 Idem, contra' Carlos de Oliveira.	 Idem.
• • DNT. 479.,33	 Idem. contra 'Tiudovina de Jesus.'-- Idem;

• 'DNTC 101-33 -. Idem, contra Anglo MeXieari . Company. =

	

21.310-34 - Idem, contra • J ..A. Monteiro Irmão.	 idem.
• DNT.-	 Ideai, conth João..Lopes. 	 Idern.	 • .•

DNT. 2.-505-33 - -Idem, contra	 Cancela.	 !dein.	 .
• DNT. • 493-33 - Idem, contra Albino-Pinto de Carvalho. 	 Wein:

• •DNT.	 Idem, contra Martines &	 Ideai. -
12.588-33 ---Idem, Couil h a ManuelMaria &	 Idem.

• »NT. 26.871-31	 Idem.' contra Armando .Almeida & COrop.
•Idem.•

•DNT...26.246-34 - Idern, eoãtra Alberto da Cunha..- idem.
• »NT. '15.550-33 --- Idem, contra Alves &

'	 DNT. 39.382-35	 A. Artur •1/41attiY, remetendo imia.retação de
seu empregados. - Idem.	 ,

-DNT.-48.089 -737 - Quarta SecçãO, rèmete-iado oficio' a&diretor
•geral. - 'Idem.	 •

-	 olx.r. .52.869-36'	 Isac Mendes, -reclamando férias cantiga Joe-
-da Silva Cardoso.	 .	 1

, DNT. 2/.000.-36 - Primeira Junte, 'remetendo' quadro 'do.. mo-
v inentb 1-- _ Idern

• ,RecOrso n. 893-29 •- Eduardo Alvesde Sousa, reclamando férias
contra Société :de 'Construition de Port de- Baía. 	 Idem:	 •

Recurso n. 575-30 - 11/41ária • da Conceição, idem, contra çapilal.
- Idem. _	 • 	 •'
• .. Recurso n. 533-30	 Paulo dloess, ...idem, contra P.' Erbè.

-- lidem.	 i•
• Recurso ú.528-30	 João de: Sousa, idem:. contra Tiimeo Ma-
eludo & Cotim. -- Idem,. 	 •

. Recurso n. 521-30 - Luiz Ferreira, idem, Centra Azeredo
&	 •	 • ,	 ."	 .	 '	 •

Recurso n. 958-29	 João J0:3' de Abreu, idem, exintra Párradas
Santos.	 ••• 

• ,	 • Recurso. n. '906-29	 José Rás'Airtistandiner. ideni, contra Hetet
S .uisso.	 Idem:	 •	 -•	 •	 - 1/4 • '	 •,1 ,	 •

• ., • Recurso 11	 4:	 --. 17-30 -...Ant5nlolicas, idem; .contra Hotel. D'Oeste.,
Idem.'	 • ,•	 ,
Recurso n.-712(f-3.•_-=.- Antênio 'cie 'Sousk :1dem. contra TavereS,

Lima •& Comp.•	 Idem.- •	 • • '	 .	 _•

• 5 Recurso h. 198-30. -Jos	 tria BaSilio., idern, Contra ' Alfredo
:'!,.PeNra -da FOnseca.é",- "• .*	 •

•

r	 .

de 1939.	 •	 •	 4	 ''	
•

Max. 'Ring .(885-40).	 Encaminhe-se O C. P. E. na forma dir
•parecei'.	 • 	 -

Joséf 'Apénzeller - (880-0).	 Compra a- portaria' n. 2.676,• de
4939.	 • . 	 •
• ' Bertrain Israel Sulke I,887-10).	 Cumpra	 perlaria n. .2.670,
de 28 de Setembro de 1O30. 	 •	 •

	

, yanny Obermeyer - (889;10) • . •. - ' neaminhe-se• C. P. E., na	 ..
lorn5a do parecer. •••,.

Moritz-Adler (891-40). ir--,Satisfaça a . exigêneia,dci p.areceN
Tilly Adter (892- 40)	 S'atisfao.- a exigénefu.

• Fininy Lenvin (890-1(i)•.- Encaminhe-se 4 C	 ecom.,0	 •
'881-.40i-na-forstne `de pareCer, •	 •••-•. •	 - • •-, -

•

.1i.•1n 20- de
• 'ir

• • Departamento Nacional da Indústria e Comércio .

•5	 •
1)E5j'A.Eiió no J-1,. 1)1110•011
Dizt., :'24 de maro de 10'40

Requériméntos:	 -	 •	 •
.De	 g. A .:„Companhia lidernacionat-de

• Produtos' lloehe,	 Mauir-r-Elélr-lea, S. «1/4., Companhia In .lusteial •
e'Mercaniil do Brasil,--Conapenbia Fiação ddRio de Janeiro, S.. A., R. .
-I. Moreira ,Sociedade Anónima • (Casa Bancária), Companhia . Morais
RUO, S. A., Companhia Iriliagá	 Fábrica de Tecidos Esperança -
$./ A., Carlos da Silva Aérauje Si A., COrnpanhia de Comércio e indús-
tria Freitas. Soares, liame S.. A:', Companhia internacional de SeglIEOS;

. Sociedade AnOnifxa ylagen's : Iliternationais... 'Sociedade Anênima Via- -
geris feternacioai,s„Cpmpallia -Robert-Dayton -do Brasil, Conipenhia

Nacional. Bance de Crédito' Carel, Crédito-Iinobiliário Au-
- ziliar S. A., Companhia Aliança Industrial, Banco de -Crédito Terri-

terdal.• pedindo arquivàmento . de atas . de assembléias gerais extrinardi- - •
nárins„ e outros documentot• . - Defr_• ritlosi,	 •	 • •	 • -_.

Casa Mercúrio:S. A'."•,- pedindo arquivamento .de doeuinentos. eOns-
•titillives de 'sua personaliciade'juridiea.	 Deferido.	 -

Da Companhia -de Arglazens -Gerais Trapiches Ipiranggypeclindo
'arquivamento de balanço. • =4-.Deferido. •„
-	 De'Escritário TéenicO de Topografia f; Urbanisme Ltda., pedindo
arquivamento de seu contrato,..sendo a firmo .composta dos Sócios-
listas Otávio dos Reis, de Catanhede Almeida, Rogá flegis dos Reis e- 	 •
Wilsoii niheiro - Goinalves, harü o emnéreio de trabalb-oS de engenharia.

ergh. truçoe,s civis, etc.. ; c0111 0. capital de 30000$0 e - prazo -indeter-
minado. --Deferido. •

Departamento Nacional de Imigração
2	 il.

• EXPERIENTE 1)0 SR. .iiirtrroa •	 •

Processos despachados •
Dia	 dede maio de 19-40

n •

Sabety Leon Melhe,r_ (68-40). -• Cumpra o disaiusto na portaria
2.676, 'de 26 de setembro de 1939.- • •,
11Iax lIerrinann (882-40). - Cumpra o ...disposto •tia Portaria lin-

• „

•Mela) 2.670i- dé- 20 de. setembro . de 1039..
Gertrud Iting -, (883-40)! ' - 'Satisfaça-a exigência do . parecer.	 •

-1Sophie• ,Katzewilsch '(2.211-39). - Satisfaça a exigência do pa-
recer. ,	 •	 •	

•

' Werner. Paul Saiu. (8.810-395. -•Encaminhe-se à C. P. E. n.t
ferina do parecer.	 ,•	 ,•
•-• • -Gerhard.,1/4Verner Kruger (9.386-30:- Eneaminiie--se à C. P. E.,
na forma do parecer. .

Clotilde Rossi ;cie . Azevedo (4.195-40). -- certifique-se,
• - Bichar(' Metzle (4:203,40). ,i,- Certifique-se.

1 Dia 30.r-
Booth &Cia. (Loodon)Jitda. (3.00,40).	 Defiro. a petição -naS

termos (10 parecer da SecçãO. 	 •	 ,	 •.•
Société Générale de Transports Maritinies 	 Vapeur	 • (A .012-5a),

• - Defiro a Petição; na forma do parecer da Secção.	 •
_	 Alberto Beatmont (4.101-40). - Certifique-se p que constar..

&aja Paje.eki (8.88-40)':Ii- Satisfaça a'..exigênCia do' perecer..
Siegbert• Hobenstein .(881-40).- 	 Cumpra . a portaria n-. 2.0713,
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Departamento Nacional de -Seguros Privados e Capitalização

CIRCULAR N. 22, ou 22 DE D.,IAI0 DE 1940

Classificação dê lesão.
Sr. ins¡setor de Seguros.

• Declaro-vos, para os devidos fins, que deveis calcular a indeni-
zação das incapacidades constantes da presente circular, pelos tu:mie:os
e índices das tabelas de invalidez permanente, abaixo mencionadas:

Grau /adice

48. Ligeira baixa de audição dum ouvido. (Processo
n. 1.559-40) 	

94. Redução dos movimentos do polegar. Ligeira re-
dução dos movimentos do punho ,e do ante-
braço BP. (Processo n. 1.701-40) 	

105. Redução dos movimentos de flexão dos dedos
indicador, anular e mínimo ME'. (Processo
ns 1.677-40) 	 	 Médio

105. Perda dos 4 0 e 50 metacarpianps NP. (Processo
n. 1.078-40); 	

105. Perda do dedo indicador e imobilidade parcial
em flexão, de médio MP". (Processo n. 1.702,
de 1940) . 	

105. Perda de .dedo indicador e diminuição do mo-
vimento de flexão dos dedos médios, anu-
lar e mínimo NP. (Processo n. 1.022s40) 	

105. Perda dos dedos indicador, médio e anular e
imobilidade em extensão (dedo esticado) do
mínimo M. P. (Processo n. 1.395-40) 	

106. Perda das 28 e 36 falanges do dedo mínimo,
imobilidade em extensão dos dedos - médio e
anular MS. (Prodesso n. 1.785-40) 	

151.- Anquilose parcial, em flexão, do dedo indicador
M. S. (Processo . n. 1.379-40).

162. Perda do dedo médio e imobilidade, em flexão, do
anular MI'. (Processo n. 1.884-40) 	

184. Imobilidade, em flexão, da 2a falange do dedo
médio M.S. '(Processos n. 1.698-40 	

250. Perda da 36 -falange do dedo indicador e imobill-
-dade da 3a falange do médio M.S. (Processo
n- -- 1.077-40). 	

255. [mobilidade das 2a e 3a falanges dos dedos indi-
cador e médio M.P. (Proc. 1.075-40) 	

268. Perda da 2" falange do dedo polegar e das 2a e 3"
falanges do nidicador. médio e anular M. 5
(Proc. 1.394-40). 	

283. Perda das 20 e 3' falanges do dedo anular e
imobilidade da 3* falange do médio MA (Pro-
cesso n. 826-401 	

289. Perda das 3.as falanges dos dedos médio e mí-
nimo e da-1* falange do anular. cujas 2" e 3'
forain perdidas -em acidente anterior M. S.
(Proc. n. 112-40).

289.. Perda da 3 falange dos dedos indicador, médio e
anular MS. (Proc. • n. 1.275-40) 	

291, Anquilose da 1' falange do dedo médio. Redução
da força do indicador e anular MI' (Proc.
n. 1.076-40) . 	

291. Redução dos movimentos de flexão dos dedos in-
dicador, médio, anular á mínimo mp. (Pr00.
n. 1.755-40). 	 	 'médio

291.. Anquilose dos dedos anular e médio e redução
da força do indicador e mínimo MI'. (Pro.
n. 1.071-40). 	

291. Reduaão dos movimentos de extensão dos dedos
médio, anular e mínimo MP. (Proc. 1.681.
de 1940) . 	 	 médio

343. Anquilose incompleta da articulação do quadril
dos dois lados. (Proc. n'. 1.526-40). .... mínimo

344. Anquilose em grau médio do quadril e encurta-
mento da perna, igual sete (7) em. narre-
tendo claudicação na marcha. (Proc. 1.079 	
de 1940)	 	 	 médio

345. Encurtamento do membro inferior, maior de 5
centímetros e anquilose incompleta da arti-
culação do mesmo lado do quadril, [Sor fra-
tura do remisr. SProc. u. 464-40). 	

355. Fratura do , calcâneo, perfeitamente consolidada
e rduzida. Certa osteop.orose e dor pouco In-

. tensa à marcha. (Proo, n. 1.50-40). 	

	

266. Imobilidade da 2' falange do grande artelho 	
(Pron. n. 919-40). 	

	

365. Perda dos 3° e 4" artelhos .de um pé. (Proc. 1.501 	
de 1940) . 	

CIRCULAR N. 23, DE 23 siiit MAIO DE 1940
Seguros não renovados de acidentes do trabalho

Sr. inspetor de Seguros:
Em aditamento as circulares ns. 6 e 25, respectivamente, de

15 de fevereiro e 10 de abril do corrente ano, comunico-vos, para os
devidos fins, que esta Diresteria. tomando conhecimento de represen-
tação de interessados, submeteu o assunto da primeira das citadas
circulares a reso:ução definitivp .do Sr. ministro, pelo que resolve
suspender, até ulterior deliberação, a execução das rnisdidas cons-
tantes da mesma, continuando -assim em pleno vigor as de na.
e 34, respeclivamonte. de 17 e 21 de outubro- de 1936, cujo cumpri-
mento %els encareço. 	 -

INSPETORIA DE SEGUROS DA 4 a CIRCUNSCRIM
ponTAnIA N. 36, DE 28 DE MAI() DE 1940

O Inspetor ao Inspetoria de Seguros da 411 Circunscrição resol-
ve, usando das atribuições que lhe confere o art. 58, letra a dó De-
ereto n. 2-1.783, de 14 de julho de 1934, que enquanto perdurarem
as férias regulamentares do Fiscal de Seguros, classe II, bacharel
Ilannibal Porto Filho, fiquem encarregados da fiscalização das so-
ciedades normalmente a cargo daquele funcionário, os Fiscais, clas-
se L. bacharéis Leopoldo C. Gouveia. José J. Ferreira da Silva e
Amilcer Santos, desta data a 10 de junho próximo futuro, inclusive,

Fiscal Leopoldo C. Gouveia:
"Companhia Nacional de Seguro Mutuo Contra Fogo".
Fiscal José J. Ferreira da Silva:
"Coinpanhià de Seguros Previdente".
Fiscal Andlcar Santos:	 -
"Royal Exchange Assurance'.
Ao conhecimento dos interessados.
Em 30-5-940. - Mauro Francisco
Inspetor.

Serviço de lEstatiMien da Previdência e Trabalho

- Número - Natureza da lesão

•••=l•

ammin

a

5

12

5

4

4

11

4

18

MENEM

n•n•n

2e;

Duarte, por Ordem
Sr.

-
.	 .

da lei.	 ,	 .
•Recomendo-vos o conhecimento da presente eirculars lis secie-	 8. Todavia, atendendo RO setor que porventura lhe caiba na

dades que operam em seguros de acidentes do trabalho, nessa cir- conjuntura da economia carioca, examinemos, de per si, 06 tr:g11-
enn3eriegm.-

	

	 mentos oferecidos: 	 .Saudações. - Edmundo Perry, diretor geral.
_ g.„..M.PrgLgá roam% a lucua sensiveli. •

EXPEDIENTE DO 3R. MINISTRO

Dia 23 de . maio de 1940
Memorial do Sindicato dos Industriais .de. Lavanderias do Dia.

[rito Federal, de 2 de maio de 1940, ao Sr. Ministro, tecendo consi-
deraçaes em torno do estabelecimento do salário mínimo para a res.. •

	

2	 pectiva indústria. (Processo S. E. P. T. n. 1.640-40). - Trans-
mita-se o parecer do S. E. P. T. - O parecer a que se refere o.pre-

- 4 sente despacho é o seguinte: "A diretoria do Sindicato dos Industriais
de Lavanderia do Distrito Pederal, dirigindo-se a V. Ex., renova
as considerações que - apresentou à Comissão de Salário Mínimo do
Distrito Federa: sem lograr, contudo, obter manifestação favoravel.
Aliás, visam só um objetivo: a distinção no valor de pagamento
entre o homem e a mulher.

	

3	 2. Afirma que se trata de atividade industrial:
• a) que não dá margem a lucros sensíveis;

b) que sofre tenaz e permanente concorrência clandestina;
c) que é exercida, de preferência, por indivíduos dó sexo fe-

	

3	 mino que não apresentam um índice de produção Conspa!ivel com a
remuneração decretada:

d) que defronta o encarecimento obs,ervado no preço da matéria
prima;

	

4	 e) que a adoção da tabela "virá aumentar de 40 fte os venci.
rn,entos,_ dos seus operários (fls. 1).

• 3. Inicialmente, ha que dizer que o Decreto-lei ri. 2.162, de
J. de maio de 1940. estabelece no art. 10:

"Fica instituído, eia todo o país, o salário mínimo a qu6
tem direito, pelo serviço prestado, todo trabalhador adulto,

	

8	 sem distinção -de sexo..."
4. Não inovou, dado que o art. 2° do Decreto-lei n. 399,, de

	

4	 30 - de abril de 1938. reza:
"Denornina-se salário minimo a remuneração Mínima de.,

vida a todo trabalhador adulto, sem distinção de sexo..."
5. Por sua vez. o art. 2° da Lei n. 185, de 14 de janeiro de

1936, dispõe:

	

21	 "Salário mínimo é a remuneração mínima devida ao tra-
balhador adulto..."_.

6. Alegar-se-á que, de começo, não -houve a declaração ex.
pressa "sem distinção de sexo". Nada mais ilusório, se não se perder
de vista que, além da letra constitucipnal, vigorante à época, subsiste
de um lado o texto solene , de convenção Internacional a que aderi-

'mos-e do 'outro a certeza de que 03 decretos-leis, ex-vi dos, arta, 12,

	

. 2	 13 e 73 da Constituição Federal, valem como atos da competência

7. Logo. preliminarmente:, a pretensão do Sindicato doe Indus-
triais de Lavanderias do Distrito Federal, é, por completo, balda de

	

2	 apoio legal: antes « frente - investe contra a forma e a essênciW-
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J. Evidentemente, a instituiaão do salário mínimo não veia.
modificar as condições peculiares em que ela opera, porque a modin

'cidade dos lucros, compensada pelo maior número de peças que real-
mente totaliza no movimento diário, é fenômeno de ordem universal;
observado em qualquer grande cidade onde preste serviço. 	

.--____

ATA N. 51 — SESSÃO ESPECIAL EM 10 DE MAIO DB 1940b.) que sofre tenaz e permanente concorrência clandestina.
Pl'esid(Meia do Sr. Ministro Tavares de Lira — Procurador, Dr. Leo-10. NãO é possível admitir que a utilização da máquina se	 poldo Ganha Meto — Secretário, bacharel Djalnut Monteiroefetue no mesmo grau de extensão em todas as modalidades que a

permitam: Contrastando, é vulgar o ensinamento. de que ela nos pri- Presentes os Srs. ministros Otávio Tarqufnio de Sousa, Ruben
oleiros tempos suporta a resistência que lhe ergue o trabalho manual, Ttosa, J 0:3é Américo, Bernardino de Sousa, Eduardo Lopes e José d-
realizado a domicílio. Cedo, entretanto, consegue vencê-la zurzindo Castro Nunes, foi aberta a sessão, especialmente convocada para a
a miragem da competição.	 leitura do parecer do Sr. ministro José Américo, relatar, atinente às

•	 e) • que é exercida, de preferência, por indivíduos do sexo ferni- contas ilo Governo relativas ao exercício de 1939, bem como da in-
nino que não apresentam um índice de produção compatível com a tradução do relatório do Sr. presidente do 'Tribunal pertinente a essa
remuneracão decretada. 	 mesmo exercício.

11. Urge distinguir. A remuneração decretada no é função da 	 O Sr. ministro-presidente:
capacidade profissional porque representa simplesmente a quantia	 Senhores ministros:
fixada "corno capaz de satisfazer, na época atual e nos pontos do país Em obediência aos preceitos da lagislação em vigor, venho apre-
determinados na tabela anexa, às suas (do trabalhador adulto, sem sentar-vos o relatório de nossos trabalhos durante o exercício de 1939,
distinção de sexo) necessidades normais de alimentação, habitação, dizendo sucintamente do modo pelo qual o Tribunal exerceu sua ati-
vestuário, higiene e transporte." O maior ou menor adextramento \idade, quer como fiscal da achnini.stração financeira, acom panhando.do operário, por oc;iaião do ingsesso, é verificação e escolha que o diretamente ou por intermédio de suas delegações, a execução do or-empregador efetua com a mais ampla liberdade, 	 çamento, quer como juiz, quer com jurisdição privativa, no julga-r") que defronta o encarecimento observado no p reço da matéria mento das contas dos responsáveis por bens, valores e dinheiros dapunia.	 nação.i?. Não é urna exceção, mas a regra geral e, nem por isso, jus- Quanto à fiscalização financeira, — parle em que lhe cabe veri-Mica que o braço assalariado l'esponda isoladamente pelo anus que ficar, além da conformidade dos atos emanados do Poder Executivograva toda a coletividade, marcando unia forte característica no e seus a gentes com as leis orçamentarias, as autorizações legislati-delicado momento que a humanidade atravessa. 	 vas e as regras de Contabilidade Pública, a exatidão das cifras dos

e) finalmente, que a adoção da tabela "virá aumentar da 40 Yo documentos oficiais e a observància de formalidades essenciais ao
os vencimentos de seus operários."	 seu contexto —' é preciso distinguir entre a receita e a despesa.

13. É de bom auspício. O legislador ressalvou que o peso das 	 Relativarnente à primeira, compete-lhe (art. 20, § 1° do De-
honificações, concedida.s em utilidades, fosse, até a concorrência de cr•l °-lei I“ .1'''

,..)
'' de " de maio de 1938):

,	 l g la ia ,
70 c7s, levado em conta na formação da quantia remuneradora que I — Examinar OS decratos, regulamentos e instruções. , que te-
vigorar em cada região ou zona. Logo, a cooperação que a entidade nham por fim sua arrecadação, dando-lhes registro, si expedidos de
sindical, por intermédio dos estabelecimentos associados, prestar à acordo coni a lei.
política do soerguimento alimentar e combate à subnutrição que De ordinário, esses decretos, re gulamentos e instruções não são
desenvolve o Governo Federal, virá, de pronto, atenuar, e atenuar remetidos ao Tribunal, que só os conhece pelas publicações do Diáriode muito, o gravame, que invoca em proporções excessivas. Pra- Oficial.icial.
'ficará uni alo de sadio patriotismo e colherá, sem demora, lucros 	 11 — Examinar os atos de operações do crédito e emissão de 1i-. kólidos e reais com o aproveitamento de esforços deapandidos por trilos, ordenando o respectivo registro, si guardaram conformidadeefetivos convenientemente alimentados,	 com a lei.

14. São essas, Sr. Ministro, as con.siderações que me acodem; Não [ 11/1 ISIVI;ilee prático, de vez que as operaaões de créditos in-
v. 'Ex. porém, examinando o assunto, melhor decidirá. — Uosta dapendem de registro prévio (Decreto-lei n. 126, art. 35, n. IV).
Miran fia."	 III — Rever os balanceies das repartições arrecadadoras e pa-

gadoras e de todos os rrsponsáveis, afim de verificar si a assaca-Primeira Junta de Conciliação e Julgamento 	 dação e a classificação da receita se conforma com as preceituacões
do Distrito Federal	 .	 legais.

As Delagac'as Fiscais os remetem com regularidade. É por (lesnasuaw Dt AUDI P.:NCIA DO DIA 30 DE MAIO DO ANO p s 1910	 d pelos balanceies trimestrai -da Cotadoria que o Tribunal escritura
Earbaret Newton da Silva Lima, presidente. — Antônio Monteiro Gar- a receita.

-	 IV — Confrontar esses balancetes e os seus resultados com o

TRIBUNAL DE CONTAS

eia, vogai dos E •m pregadm'eS — .001 ̀ i Peixoto, vogal dos Empre-
gadosmesecretária.	 outanço geral do exarcício e apurar SC forem observadas a8 devidag

discriminações na classificação da receita, podendo para esse fimProcessos:	 requisitar, a remessa dos documentos de recita que entender neces-
P. 3.051, de 1910 — NepoSiano Máximo dos Santos, reclamando éárlos.

co»tra S. Carvalho & Cia., dispensa sem justa causa, férias e dias de	 Esta dispositiva é, em parle, inexequível. O Tribunal tem :incivisEalários. Procedente. Valor 17080. Pagas as custas pela reclamada,	 trinta dias. distribuidos entre, o pessoal das diretorias e o Sr. mi-
P, 3.006, de 1910 — Alfredo Veloso, reclamando contra M. M. nistro relatar, para examinar e dar parecer sobre o balanço finan-
tia férias. Procedente. Valor 32080. Pagas as custas pela recla- cairo de Nula exercício e, dentro desse prazo, — evidentemente iuisn-mada.	

ficiente para a completa instrução do processo —, é impoa.sível
P. 2.179, de 1910 — José de Almeida, reclamando contra Ricardo mandar proceder a diligência demorada.

Wendt, dispensa sem justa causa. Procedente em 1:162$5. Pagas as 	 V — Verificar a regularidade das cauções prestadas pelos re a-custas pela reclamada.	 ponsáveis. Consoante o Código de Contabilidade, somente as const
P. 4.280, de 1940 — Antônio Ribeiro da Costa, reclamando con- tuidas por hipoteca dependem de aprovação do Tribunal.

ira Ricardo Wendt, dispensa sem justa causa. Procedente em 825$0. 	 Afora estes. ha ainda dois meios indiretos de fiscalizar a arre-Pagas as custas pela reatam:1*(1a,	 caiação da receita: a) as comunicações diárias que o Banco do Bra-
P. 3.918, de 1940 — Aires Ferrão Brigeiro, reclamando contra sil é obrigado a fazer ao Tribunal, em virtude do art. 12 do Decreto-

Alfaiataria Santa Cruz, .horas extraordinárias, Arquivar em 520. lei n. 867. de 17 de novembro de 1938, sobre as importancias rei-
Pagas as custas pelo reclamante. Ambas as partes deixaram de com- lhidas às suas caixas, aqui e nos Estados, a crédito do Tesouro: b) aparecer.	

tomada de contas individuais dos responsáveis. Nenhum, porém. da
P. 4.282, de 1940 — AlcinJor Francisco Luduvice, reclamando eficiência real: o primeiro, porque as conumirações só consignam

contra Cooperativa dos Chauffeurs Proprietários do Rio de Janeiro, os totais dos recolhimentos, não se sabendo por elas qnal a classi-diferença de Salários. Arquivar. Valor 27$0. Pagas as alistas pela ficação da receita por títulos, nem si ha ralas não recnihidas: nreclamada,	 segundo, porque ao serviço da tomada nJi . contas as autoridades ad-
P. 4.170, de 1940 — Arlindo José da Silva, reclamando contra ministrativas jamais dispensaram os cuidados que devia meseta-o-.

Schneider & Irmão .Ltda., dispensa sem justa causa e sem prévio Em verdade, os únicos elementos seguros de que dispõe o na_aviso. Adiado para o dia 21 de junho próximo futuro, às 15 horas. bunal sobre a receita pública são os balancetes mensais das repas-
* reclamada não compareceu.	 tições arrecadadoras e os trimestrais da Contadoria. Já o afirmeiP. 4.281, de 1940 — 'José Carvalho da Cunha, reclamando con- em outra ocasião e repito agora. Mas até mesmo estes lhe faltam portra Fernando Marques, dispensa, salários e férias, Adiado para ,o vezea. Foi o que se deu ultimamente. Até 15 de dezembro do ano
dia 21 de junho próximo futuro, às 15 horas, o reclamado não com- passado a Contadoria não remere-u o balancete do terceiro trimestrepareceu.	

de 1939. Requisitou-se esse documento ao Sr. contador geral, queP. 4.277, de 1940 — Otacílio dos Santos, reclamando contra Se- teve a bondade de responder, em 13 de janeiro, declarando não poderéundino Martins Baltar, dispensa sem justa causa e férias. Adiado atender à solicitação pelo grande atm() dos serviços nos Estados, empara o dia 21 de junho próximo futuro, às 15 horas, 	 consequência da desarticulação das Sub-contadorias seccionais,P. 4.278, de 1910 — António do Patrocínio, reclamando contra subordinadas aos delegados fiscais. A ele cabia apenas a orientaçãoM. Costa & Pereira, suspensão injusta. Adiado para o dia 21 de ju- técnica daqueles serviços.libo próximo futuro, às 15 horas. A reclamada não compareceu.	 •A vista desta resposta, trouxe o fato ao vosso conhecimento e, deP. 4.269, de 1940 — Otávio Gomes, reclamando contra Campa- acordo com o que resolvestes, dirigi-me ao Sr. Ministro da Fazenda,hhia Imobiliária Municipal — Rotel Mem__d_e 53. _horas exttLiodiná, pedindo a S. Ex. que se dignasse cle examinar ocaso com a costumadaMag., .1.dii.aaa UlanidtiaLi	 ud_ e e pkavidenoiar do maneira wei Contadoria, na plenitude



• e ) ju rlse- udêneiá dos tribunais judieiáriose concernentre à
teril afeta ao Tribunal;

f) respostas às cone uilas das Delegnções do Tribunal.
Ainda uma observação: o e 2", in-fine, do art. 69 da Constituição

permite que sejam modificadas, no correr dos exercícios, as coneignae
ções e subconSigtiações da lei orçamentária, contento que as madre.
cações não excedam as dotações g lobais: destinadas a cada serviço.

o regime _do estorno que, es vezes, anula • o da esoccielização das
despesas.	 -

Acredito firmemente que o Sr. Presidente da República, adnii-'
nistradoe experimentado para Wien] as boas normas da contabilidade
piiblicaenão tem segredos. será muito cauteloso em utilizar-se da fa-
culdetle Constitucional de que está investido, tão cauteloso cereo . tem;
eido no que concerne ao registro sob reservo. No exercício de .1958e
num total de despesa de 24.281;55414W, a- que o Tribunal recusara
registro, 5. Ex. só , autorizou o registro sob reserva de 2.698;175W
ou seja menos de 12 (e. E. — note-se, — em quasi todos os seus::
despachos, ressalvou o acerto das decisões do Tribunal, sob seu,
aspecto legal, o único aliás sobre que, lhe cabia dizer. Dele divergia'
por motivos de conveniência ou inLeresse público.

No exercício de 1939. a percentagem foi inferior a 6 ree O Tri-
bunal recusou, registro .a despesa na importância de 14.24:e:295S1,
sendo o registro sob reserva de 757 :172$0.

E, a propósito de registro sob reserve, permito-me rctembrar,•
de passagem, o que o Tribunal resolveu em 19 de fevereiro desta ene:-

1",- que as despesas provenientes de contratos registrados sob
rèserra devem ser temerem registradas sob reserva; •

2°, que O registro das aludidaS despe:sas escapa à competência

-

Nos termes do art. 25. § G", do Decreto-lei n. .120, "não se -
recusará registro a contratos por inobservância de exigência, for-
malidades ou reenisitos que pos.sans ser satisfeitos deliras de sua'
assinatura, quer mediante retificação e ratificação dpe. ato, quer.
por outro meio". Nesta hipótese; isto é, sendo sarai, ,vhis as falhas
e' irregularidades, o Tribunal deverá sustar seu pronunciamento até
serem preenchidas, por indicação sua, as formalidades neeesssárias
(art. 25. § 7°, do Decreto-lei n, 426). EM que prazo, a lei o não
disse. Mae o Tribunal; tendo em vista a expressão • usada por indi-
cação suo e atendendo a que o prazo para as diligências rnão • podia
ser superior ao de 15 dias úteis, que lhe foi assegurado para deli-
'berar sobre qualquer contreto, afim de que o mesmo não seja
considefado automaticamente registrado (arte 25, g 4°, do Decreto-lei.
n . 426.), resolveu (sessões de 31 de outubro o8 de dezembro de 1939):

• Que o prazo .para as diligências seria lambem' de lã dias
úteis, acrescidos, se o contrato fosse celebrado nos Estados. de

-tantos dias quantos- precisos para alcançar esta Capitel, à razão
de:24 quilómetros ou quatro legues pordia, na forma do art. 791.
do Regulamento Geral de Contabilidade;

Que, findo esse prazo, o corpo instrutivo informasse eoe
vamente o processo para subir a julgamento . (circular da Pre-
sidêbeia n. 304, de 19 de agosto de 1938) propondo a recusa
do Pegietro, pelo não cumprimento das referidas diligencias.

Dentre muitas outras decisões em sitie, como nesta, firmastes
jurisprudencia, hoje pacifica, citarei mais duas de indiscutivel al-
cance. A primeira, de 5 de setembro do ano passado, confirmada em
26 do mesmo mês e ano, envolvendo matéria de competência eles ...
delegações; determinou que ao Tribunal cabia resolver sobre os
contratos de aforamento de terrenos, arrecadação do impesto de
.energia elétrica e outros, que, por qyalquer circunstância, foseem
de valor indeterminado, sem prejuizo da validade dos que haviam.
sido anteriormente registrados pelos delegados. ,A segunda, relativa
aos contratos cujas despesas são imputadas aos créditos abertos
para a execução do plano quinquenal. O Tribunal eiltendeu fa-
lecer-lhe competência para examiná-los e registrá-los' çm face da'
dispositivos expressos doe Decretos-leis as. 1.059 e 2.012, 'de 19 de
janeiro e 10 , de fevereiro deste ano.

No exercício de 1939 o número de processos julgados pelo Tri-
b'unal, embora muito maior do que Q do exercício de 1937. foi in-
ferior ao- do exercido . de 1938, confornie "demonstra este quadro com-
parativo:

Natureza dos julgamentos

Exereicos — .Ministros sernanárioe 	 Fiscalização financeira. —
.,Tomada  de contas — Totais

doe' Srs. ministros semanários,. .
O número de contratos. sujeitas à apreciação do 	 Tribunal

exercício- passado elevou-se a 812, assira	 distribuiclos:
Contratos	 que tiveram	 registro	 simples 	 729
Contratos registrados sob reserva 	  AG:
Contrato	 a que o Tribunal recusou registro.-- 	 37,'

812;

1937 	  •• p 	 	 26.424	 7.010	 6.201
1938 	 	

N29.374	 8.485	 12.092
1939 .	 28.895	 9.560	 8.726

39.635
50.251
47.181

No total, a -diferença é de 3.070 processos. Ene detalhes: de
3266 e 479 para menos nos de tomada de . contas e-dos juizes sema-
nários e de 775. para mais nos de julgamento 'coletivo. Estes algaris-
mos'encerram ensinamentos. Como 'explicar a diminuição do núme-
ro de processos, de tomada de contas ? Em Parte, por terem paesado-
ara a alçade dls clelpiaçrLes.os. .de respoms~„àdi r2~,U,1-
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atrilmieões que lhe foram conferidas pela art. 8. ns. 2, 0 e 7
do Regulamento Geei(' de Contabilidade Pública, pudesse propercionar
ao Tribunal os elementos- de que precisava para cumprir s2U dever
de fiecat da gestilie financeira dopeis.

Ignoro si a pedido de providêmeas do Tribunal influiu de miei-
quer medo para gim-fosse apressada a'reorganização Contedoria da
Reseiblicaejá então em estudos no Ministério. O. que me cumpre e.e.si-
nitres é queedguns ditts depois, — a 31 de janeiro — era exiles-lide o
Decreto-lei - n. 1.990, assegurandc-lhe maior autonomia no de,sem-
penho de suas funções.

Nege Particular, — a receita •pública —, há uma decisão do Tri-
bunal que vem, de molde consignar aqui. Foi tomada em solução it
umas consulta da Delegacão em Minas Gerais, tornada kteneiva às
Delegações dos outros Estados (22.-8-19e9): •

• 1 . ) — os balanceies mensais das Delegacia Eiseais e de-
mais repartições centralizadoras devem continuar a ser por estas
remetidas a Secretaria do Tribueal; 	 •	 •

2") — as Delegações tem cot-epidemia para examinar e re,-
ver os balancetes das repartieees semind4rias, de acordo com o
que sempre ,se fez no. regime do Código de , Conte/Unidade. •

A exemplo cio que ocorre com a receita, fiscalização da despesa
teurbem deixa muito a desejar.

Pela Lei n.156. do 24 de dezembro de 1935, calcada na Constituição
de 16 de julho do ano anterior, estavam sujeitas a re gisleo-Prévie do
Tribunal todos os• atos da administrecrio de que resultasse obrigação
de ai:igen-lento-pelo Tesouro ou par conta deste. A recusa de registro
do Tribunal importava um véto impeditivo, quando baseada 'ern falta

niredito ou impropriedade na classificaçãe da despesa; e em veto
suspensivo, até o pronunciamento de poder legislati vo, tratando-se
contratos. Nos demais casos, o Presidente da República podia mandar
efetuar o registro sob resrrva, havendo recurso "ex-officio" para a
Câmara dos Deputados. 	 .

Sob a Censtituição atual. a lei orgânica do Tribunal é O Decreto-
lei n. 426, de 12 de maio de 1938, que restringiu o registro prévio, dis-
pondo em seu art. 35:

Não -dependem de registro Prévio do Tribunal de Contas:
— As 'despesas realizadas à conta de créditos que não

. eseis-erem em ser no Tribunal ou suas Delegaeõese
— As despesas relativas a vencimentos .dos funcionários,

ajudas de custo de funelonários•transferidas de urnas para mi-
..	 iras. repartições; as de pensionistas que solicitarem o pagamento'

e em estação diversa daquela em que recebiam e as de funeral
dos contribUintes dO Montepio civil e militar;
- III — As despesas com o pagamento de letras. bilhetes e

.promisiérias do Tesouro e de qualquer titnloe das dividas coa-
- solidasta e flutuante, e dos juros respectivos;

' IV	 operações de crédito autorizada em lei;
• V — As despesas extra"ordinarias que se tiverem de . reali-

zar mia estado de guerra ou de emergência. .	 •
A eseas despesas devém sér ainda adicionadas as rea lizadas a ti-tulo de , adiantamento e as que ee enquadram eni saecretoe-leis especiais,

corno as do plano quinquenal,'
Em todos estes casos, o exame dos atos praticados pela adminis-

tracão é - feito a posteriori: os compreendidos nos na. I, III, IV e V,
• e inface dos documentos que devem -"ser enviados ao Tribunal dentre
de, 30 dias o que, em regra, não sucede; os de n. II, acrescidos das gra-
tificas de funções- (Decreto-lei te. '1.755, de 9 de novembro de 19.39),
em proceseos de tornada de contas dos-tesoureiros e pagadores; os re-
lativos aos adiantamentos, pelos ,quais z-tio responsaveis, individual-
mente, os. que os recebem, de acordo com o rito estabelecide no Có-
digo de Contabilidade; os do plano quinquenal e outros, decorrentes
dos deceetos-leis especiais, pela forma neles prescrita.

- O Decreto-lei n. 426 foi mais longe: extinguiu um dos casos de
veto impeditivo do Tribunal, — a recusa de registro por improprie-
(lade de classifieação da despesa —;• suprimiu o veto suspensivo em
relação aos contratos: reduziu, as cláusulas essenciais destes; resta-
beleceu seu registro' automático; ampliou o registro á& reserva; ele-vou a 'quinhentos contos a alçada das delegiições: no julgamento de coa-
tas de responeaveis e ,deu-lhes cOmpetência. para registrar contratos
de, valor mio excedente a cem contos; em suma, alterou profundaniente
a legislação, ao tempo vigente. E tais alterações', a que se seguirem
nuitas outras por diplomas legais posteriores, atingiram. não só à-
orbita deação. corno à própria estrutura básica do Tribunal.

Delas resultou, — e era natural 	 uma perturbação momentanea
de nossos trabalhos, que, — passado o regime de trallStçãO 	 retorna-ram seu ritmo normal e correm hoje com regularidade, graças, à ope-rosidade dos .funcionários que aqui servem e ao vosso labor fecundo,
atestado no estudo, interpretação e aplicação das /eie, em dectsõesgamente.fundamentadas, em instruções cuidadosamente redigida.3, em
circulares" de manifesta oportunidade, em respostas a numerosas con-
sultas de Chefes de delegações. Tudo isso já constituo subsidio_
tão valioso para nossa jursipruclência administrativa que resolvi
mandar organizar por funcionário de reconhecida capacidade tuna
coleção e indico analítico dás seguintes meterias:

a) julgados do Tribunal;
b) pareceres emitidos e votos favoráveis e contrários proferidos

pelo mesmo;	 •
e) leis e, decretos relacionados com a • competência do Tribunal,

transcrevendo os que estiverem em vigor- ' •
d) decisões e pareceres de quaisquer autoridades ou funcionários'

quando possam interessar
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a 500 contos; mas, de fato e principalmente, por não serem organi,
zados em tempo os respectivos processos.

E, quanto aos Srs. juizes semanários, pela descentralização cres-
cente das despesas públicas e apelo mais generalizado ao regime dos
adiantamentos. Uma e outro são expedientes perfeitamente legais
e, não raro, os únicos a que a administração pode recorrer com
proveito para o serviço. São, porem, suscetíveis de abusos; o pri-
meiro, porque subtrae . os pagamentos ao registro prcç vio da despe-
a, sem o qual a fiscalização é sempre falível; o segundo, porque dis-

pensa as concurrências e outras formalidades essenciais na aquisi-
ção de - material, prestando-se a irregularidades em sua aplicação o
comprovação. Daí o não serem aconselháveis sinão em casos excee
pcionais..

A diferença para mais no número de processos lo julgamento
coletivo, é, do todo explicável, pelo aumento constante das cifras
orçamentárias', imperativo a que não podemos fugir, — pais novo
que somos — em que tantos e tão inadiáveis são os grandes . pro-

. blemas nacionais a resolver na hora histórica que atravessamos.
Ainda não pude providenciar sobre a instalação das delega-

re,3es do Tribunal nos Estados do Maranhão, Rio Grande do Norte,
lagoas o Mato Grosso, devido a dificuldades que não desconheceis.

As dos outros Ratados, em número de dezesseis, e as desta Capital
1 -:10 funcionando normalmente, embora desprovidas do pessoal au-
'xiliar de que carecem. Para atender a essa necessidade pela for-
ma sugerida na conclusão de uma exposição de motivos do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, aprovada pelo Sr. Pre-
sidente da Republica e publicada no . Dicirio Oficial de 1 de julho
do ano passado, incluí na proposta de orçamento do Tribunal a do-
tação necessária para admitir, em admitir, em cada unia delas, os
extranumerdeios indispensáveis, de acordo com o Decreto-lei nú-
mero 420.

Minha proposta não foi aceita; mas havendo no orçamento da
Fazenda um crédito gobal do 850:0080 por conta do qual poderia
legalmente a despesa com esses extranumerarios ,apressei-me em
oficiar ao SI'. miáistro da Fazenda, cio 25 de janeiro, solicitando
que do referido crédito fosse destacada a importacia de 360:00080
para aquele fim. Ao que inc consta, o Sr. diretor do Pessoal, ou-
-vido sobre o assunto, opinou no sentido de ser aberto um crédito
suplementar, visto o saldo do que fôra, indicado não comportar mais
a despesa. O assunto centinúa pendente de solução.

Fui meia feliz num pedido feito para ajudas de custo.
Como sabeis, o Decreto-lei ii. 1.817, de 7 de dezembro último.

areou o quadro único da Fazenda e a ele incorporou o corpo instru-
tivo do r:bunal de t".ontas. Os que ele pertenciam são presente-
mente funcionários do Ministério da Fazenda, e, como tais, subor-
dinados ao Sr. diretor do Pessoal daquele Ministério no que se re-
fere aos seus direitos e deveres. Em consequência do decreto ci-
tado. já precedido de outros com a mesma finalidade, fizeram-se
algumas alterações na lei orçamentária e uma delas talvez por ina-
dvertência foi a supressão do crédito destinado ao pagamento de
ajudas de custo aos oficiais administrativos do Tribunal, quando
em comissão. No orçamento para o Ministério da Fazenda só existe
esta dotação:
Serviço do Pessoal .	 • •
Comissão de Eficiência 	

Na conformidade do q ue dispõe o Estatuto dos Funcionários, cabe
cabe aos chefes das repartições ou serviços conceder ajudas de custo
aos funcionários lotadas nas repartições ou serviços que dirigem,
desde que a elas tenham direito e dentro dos limites legalmente tra-
çados. alas, não dispondo do crédito próprio, são obrigados a solici-
tar próviamente do Sr. diretor do Pessoal o empenho da respectiva
despesa. E si não houver saldo que comporte ? Para evitar esse em-
baraço e não tornar praticamente impoasivel a mobilização do pes-
soal das delegações nos Estados, entendi que o meie acertado seria
pedir o destaque de uma parte do crédito orçamentário, de sorte
que, cingindo-se its suas forças, pudesse atender a todas as necessi-
dades ocorrentes durante o exercício. O Sr . diretor do Pessoal, num
peste de delicada deferência para com o Tribunal, autorizou esse
destaque, na importáncia de 100:00080, que tenho procurado aplicar
com a maior economia e prudência. A lei determina que a ajuda
de custo dos funcionários em comissão será, no mínimo, de uni mês
de vencimentos e, no máximo, de tres. Até hoje não mandei abonar
nenhuma superior a um mês e meio de vencimentos.

Em quadros anexos darei o movimento- das diferentes delega-
ções, a cujas numerosas consultas o Tribunal tem dado resposta com

possivel brevidade, deixando de manifestar-se apenas quando ver-
sam sobre casos concretos, porque, nesta hip tese, sua resposta im-
portaria em prejulgar questões que podem vir a ser objeto de re-
cursos interpostos de decisões preferidas pelos delegados no exercí-
cio de suas atribuições.

O regulamento aprovado pelo Decreto n. 2-.409, de 23 de de-
zembro de 1896, em Seus artigos 219 e 250, considerou prescritas as
contas de- responsáveis não tomadas até 31 de dezembro de 1890, ex-
cetuando, porém, as daqueles que tivessem deixado de recolher sal-
dos em seu poder no tempo devido. E acrescentou (art. 251) que
as contas relativas ao período de 1 de janeiro de 1891 a 16 de ja-
neiro do 1893 seriam tomadas pelo exame aritmético, salvo se esse
exame concluísse pela existência de alcance, caso em que deveriam
ser observadas as fórmulas da legislação

Mais tarde o Código (art. 101) e o Regulamento Geral de Con-
tabilidade (art. 922) anipliaram o prazo dentro do qual as contas
seriam tomadas pelo exame aritmético, até 1922, e mandaram que
fossem nomeadas comissões especiais incumbidas de organizar os
respectivos processos.

Os resultados obtidos não corresponderam às esperanças do le-
gislador, que, em 1935, houve por bem prescrever (art. 41 da Lei
n. 156, de 21 de dezembro)

As contas em atrazo, compreendidas até o encerramento
do exercício de 1031, serão levantadas pelas secções próprias,
mediante exame aritmético e confrontação dos documentos,
expedindo o Tribunal de Contas e suas delegações quitação
aos responsáveis, quando regulares.

§ 1•0 Se for apurado alcance, Lar-se-á tambem o exame
moral.

§ 2.0 Consideram-se prescritas as contas dos responsa-
'eis anteriores a 1 de janeiro de 1915, unia vez que não es-

tejam os mesmos em alcance já verificados.
O Tribunal . dará execução a essa disposieão mandando ex-

pedir quitação e ordenando o levantamento de cauções, depó-
sitos e o cancelamento das fianças.

Dois anos depois veio nova lei — a Lei n. 573, de 8 de No-
vembro de 1937 — e, em maio do ano seguinte, o Decreto-lei nú-
mero 426.

Como se vê, lia meio século que se procura regularizar, pondo
em . dia, o serviço de tomada de contas, sem que seja atingido o obje-
tivo almejado.

Pelos' dispositivos legais em vigor, as cuidas de responsáveis se
enquadram em ires classes:

a) as contas relativas aos exercícios anteriores a 1910. declara-
das prescritas, desde que não acusem saldos de caixa;

á) as contas compreendidas no período de 1910 a 1931, a serem
tomadas mediante exame aritmético;

e) as contas posteriores a 1931, que continuarão sujeitas ao exa-
me moral.

Para apressai' sua organização e julgamento, o Tribunal não tela
poupado esforços. Infelizmente sem grande êxito.

Em 7 de outubro de 1938, quer dizer, alguns meses após a pu-
blicação das duas ultimas leis sobre o assunto, expediu, como já o
fizera na vigência das anteriores, as instruções necessárias para sua
execução, ordenando que delas fosse destacada a parte que regulava
a tomada de contas pelo exame aritmético, dependente do pareceu'
o assentimento do ministério da Fazenda, nos termos do ar t. 80 i aLei n. 573, citada. Ouvido esse Ministério nada respondeu, 0 Mie 	levou o Tribunal a vedem' a diligência por ofício de 26 de feve- n
reiro deste ano. Isso porém, seria o _menos: . as instruções exist en-
tes não perdem sua vigência senão depois de a provadas as novas.
O mais grave é que para muitos funcionários das seções de conta-
bilidade a lei continua a ser letra morta. Pode-se objetar que esta
permito ao Tribunal impor-lhes multas pesadas pela suma inobser-
vância (art. 18 do Decreto-lei n. 426). É certo; mas, na prática,
está impedido de fazê-lo por desconhecer os nomes daqueles que
são negligentes no cumprimento de seu dever. Improfícuas as dili-
gências que tem realizado para obter a relação desses nomes.

Teríamos, paea suprir a falta, uni e:emento subsidiário )recieso
no fichário de todos os resp onsáveis perante a Fazenda Nacional que
devia existir e não existe na Diretoria de Tomada de Contas. E não
existe, porque poucas são as repartições que comunicam os nomes
e os cargos desses responsáveis.

Durante o exercício entraram no Tribunal 5.274 processos de
tomada de contas, dos quais 5.178 foram julgados, baixaram em dili-
gência ou ficaram pendentes de parecer do Sr. Procurador Adjunto.
Os 96 restantes passaram para o exercício corrente e tiveram anda-
mento logo em seu Começo.

Os que vinham de outros exercícios e se achavam na Diretoria
de Tomada de Contas a guardando o cumprimento de diligências já
voltaram à nossa apreciação, sendo julgados definitivamente, arqui-
vados ou devolvidos às repartições de origem para completarem suma
instrução. Dentre estes últimos um houve em que a repartição que
o organizara não ponde cumpriu' a diligência ordenada porque os
Papéis do arquivo considerados inúteis tinham sido incinerados.

Uni fato digno de registro é o que está sendo verificado, vez
por outra. sobre a alienação administrativa de cauções de respon-
sáveis. Quando é condenado' qualquer deles, o Tribunal, deferindo o
que requer a Proeuradoria, tem mandado invariavelmente que se pro-
ceda a essa alienação. É de crer que as autoridades competentes
'cumpram ou façam cumprir a ordem recebida; Mas nem sempre co-
municam ao Tribunal si o produto da alienação cobriu ou não o
alcance verificado, impedindo-o, destarte, de qualquer procedimento
ulterior para encerrar os processos, resguardados convenientemente
os interesses da Fazenda..

Para remediar esta situação, adotastes, na sessão de 16 de abril,
ás seguintes providências:

a) que as diligências já. feitas ou a fazer sobre a alienação. admi-
nistrativa de cauções sejam reiteradas ou encaminhadas por inter-
médio das delegações do Tribunal, onde as houver;

b) que dos ofícios dirigidos às autoridades com petentes para
alienação administrativamente as cauções de responsáveis conste
sempre a• exigência do art. 897. § I° do Regulamento Geral de Con-
tabilidade;

c) que, na hipótese de haver juros de mora sobre a totalidade
OU alguma parcela do alcance, conste tambem dos ofícios a impor-,

950:00080
6:00080
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tância desses juros ou a forma pela qual deve ser feito o respectivo
cálculo;

d) que fossem relacionados todos os processos em que já tivessem
eido reiteradas e não cumpridas as diligencias ordenadas sobre alie,
nação administrativa de cauções, sendo as relações enviadas ao senhor
ministro da Fazenda, com a solicitação das providencias necessárias
para cumprimento dos julgados do Tribunal.

A Lei n. 156, de 2 .1 de dezembro do 1935, consolidando disposi-
tivos esparsos de nossa legislação, estatuiu no art. 23, §

"Nenhuma tomada de- contas das companhias e empresas
que tenham concessão ou contrato com o Governo Federal
para obras públicas, arrendamenio de estradas de ferro, obras
de portos e outras, que gozem ou não de garantia de juros ou
outros favores, será válida, nem poderá produzir qualquer
efeito legal, sem que tenha sido acompanhada. por um ftmcio-
nário do Tribunal. especialinenle designado, assinando o mese
mo as alas respectivas."

Esta disposição, como está redigida, é, às vezes, inteiramente
--&-ieõeua, porque, si o representante do Tribunal diverge das conclue.

41cs a que chegou a comissão encarregada de levantar as contas a
sseina as atas com Iystrirões ou vencido, nem por isso o titular da
nesta por Onde corre a execticão do contrato está impedido de aproe
yá-las.

O Tribund só feto competência para apreciar tais tornadas de.
(-entes si delas resultam pagamentos sujeitos a registro prévio. Em
rodos os outros casos, ainda se não definiu até que ponto clave ie
sua ação fiscalizadorn.

—
De 1 de janeiro a 31 de dezembro de .1939, a _Procuradoria Geral

emitiu _10.750 pareceres sobre- os mais variados assuntos:
Tornada de contas . 	
reoutratos . . 	
Créditos . 	
Pensões' . 	
Aposentadorias e reformas . 	
Ordens de pagamento
Assuntos diversos . 	

Destes pareceres 3.901 foram interpostos pelo Sr. procurador
adjunto quasi todos sobre tomada do coutas, e os restantes — 6.846
— pelo Sr. procurador geral, que, em alguns deles, explanou, com
sua reconheeida competencia jurídica, importantes questões de di-
reito público e privado.

De acordo com -a Lei n. 12, de 28 de dezembro de 1931, o ano 11-
, nanceiro coincide com o ano civil, sendo o período de 1 a St de ja-

do ano seguinte considerado adicional para liquidação das con-
tes dó exercício a encerrar. Esse período adicional está assim divi-
dido: até 15 de janeiro para o pagamento das despesas que tenbam
sido empenhadas ou legatmente autorizadas dentro do ano financeiro
e de 16 a 31 de janeiro para a liquidação e encerramento do exer-

Acrescenta a citada lei:
Art. 2.°. As ordens fio pagamento sujeitas ao exame prévia do

'Tribunal de Contas só poderão ser expedidas até o dia 10 de jaaeiro
do período adicional.

Parágrafo único. Deverão ser registradas pelo Trileinal
contas até o dia 15 do referido n:iès de janeiro as ordene de paga-
mento de que trata este artigo.

O número de ordens de pagamento remetidas anualmente ao
Tribunal, de 1 (1'10 de janeiro, desde que entrou em vigor esta lei
lem sido de quatro mil, em média, que tende sempre a aumentar. Este
ano o número foi exatamente de 4.171, convindo salientar duas cir-
cunstâncias dignas de-notes:

i s mais de metade dos processos entrou no Tribunal a 11 de
-.),,rntrrti—pela manhã;

• 2., o Tribunal foi forcado a prolongar seu expediente pela noite
a dentro, obrigando seus funcionários a um esforço exaustivo e sem
ao menos -poder abonar-lhes qualquer gratificação por services ex-
traordinários: não estavam ainda registadas as tabelas explicativas
dos créditos, orçamentários para o exercício corrente.

Impossível continuar esta situação. O que se exige do Tribunal
"intzkLarã em breve, muito acima de suas forças. Urge modificar a lei,

ampliando-se os Prazos mie estabeleceu. Os Prazos, digo bem, pois o
relativo ao estudo do balanço do cada exercício financeiro, que sela
fixou em 30 dias, de acordo com a Constituição de 1934, e foi from-
lido pelo Decreto-lei n. 426, é -Lambem exigue para que se faça Ira.-
bailio perfeito. E isto sem embargo de muitas providências, já adile
'fadas para facilitá-lo. Esta, por exemplo: a criaeão, sem preinizo da
escrita geral sobre receita e despesa, de um registro especial, enali-
Vros auxiliarem, para os sguintes. atoe (portaria de 28 .ele julho de
193t)

a) operações de créditos;	 •
1)) créditos suplementares, extroorclinárloe e especiais
c) saldos dos-créditos especiais teansferidos de exercieioe ante-

riores;
d) créditos reservados o despesas registradas à sua conta;
e) alterações feitas no orçamento do exercício vigente, sem au-

mento de despesas;
f) recusas de registro a quaisquer despesas, anotando-se as que,

porventura, vieram a ter registro simples, em ;virtude de p edidos de
,uconsiderações; e

tegiabroa~Êek_esa&seb, te.,settld.

Despesa realizada . e 	 4.334:641831'46. 	
Comparada a despesa realizada, — 4.334.641:312$6 — com a re-

ceita ai ecadatia, 3.05.033:70187 — temos o deficit do exercí-
cio, — 539.607 :607$9,

. Quanto ao plano quinquenal, orçamento paralelo.:
Renda arrecadada • 	 	 557.771:0120
Despesa efetuada . 	 	 515.696:650.10

Deduzindo-se a despesa efetuada da renda arrecadada. verificam
se um saldo de 42.077:9640, que será adicionado, nos ternios s da lei,
à renda do plano quinquenal para o exercido de 1940.

Estes são os algarismos fornecidos pela Contadoria, que, em pare
te, não conterem com Os de nossa escrituração-por causas.máltiplaes
falta de dados Rue não foram remetidos oportunamente ao Tribunal;
deficiência de informações de estações arrecadadoras e pagadoras;
critérios diferentes na escrituração de decretos-leis alterando verbas
orçamentárias, — registro ou anotação; créditos distribuidos ao Te-
souro ou repartições onde não existem delegações, -escriturados no
Tribunal com despesa efetivamente realizada e que, às vezes, não- tem
aplicação ou deixam Saldos; outras, algumas outras. É daí que de-
correm as-divergências que ha entre esses algarismos e os dos qua-
dros que ene ontrareis em .anexo, segundo DS quais chegamos a resul-
tados um pouco diferentes.

Ei-los:
Receita arrecadada • 	 	 4.100.626 :123$8
Orçamentária	 a.542.851:810$9

-Plano quinquenal . 	 	 557.774:6124
Combina com o balanço da Contadoria -a parcela relativa ao plano

quinquenal: mas lia, na receite orçamentária, um diferença para me-
nos de 252.181:893$8, provavelmente resultante da não remessa 'de
balanceies.
• A despesa efetuada sobe a 4.914.216:950$5, incluindo o crédito
de 600.000:00080. do plano quinquenal, que foi distribuido integral-
mente ao Tesouro. O deficit do exercício subiria, por estas cifas, a

-813.620:52657. Sabido, porém, que ha a escriturar 252.181:893$8 a
mais na receita arrecadada e a -anular 8i.303:350$0 nas despesas do
plane quinquenal, diferença entre o crédito distribuído de reis.
600.000:000e0 o a despesa realmente efetuada de 515.693:6508, esse
deficit seria inferior ao constante do balanço, se não existissem, corno
existem, -outras divergências provenientes das causas que apontei..

-V este o último relatório que terei a honra de apresentar-vos na
'qualidade de presidente do Tribunal, e não quero perder o ensejo que
ora se me oferece de renovar-vos, ainda urna vez, os protestos do
Mell profundíssimo reconhecimento pelas reiteradas, significativas o
carinhosas demonstrações de alto apreço e generosa confiança de que
me, tendes cumulado' até boje. Aceitai-os. Traduzem a expressão sin-
cera dos meus sentimentos para convosco: sou e serei sempre um ca-
tivo de vossa inesgotavel bondade."

. Relatado pelo Sr. ministro José Américo:
Aviso n. 43, de 10 de abril, transmitindo os balanços do eercfeio

de 1939, organizados pela Contadoria Geral da República, contendo
dernenstrações e gráficos que os ilustram, analizando-lhes as dife-
rentes verbas, tudo de acordo com as prescrições do Capítulo XII do
Doere-to-Lei n. 420, de 12 de maio de 1938.

"0 contrôle da despesa pública que, no dizer de Stourm, revela
e cria a prosperidade financeira, exerce-se lambem em nosso meca-
nismo administrativo de uma maneira complexa, por moio de diver-
sos - orgãos que agem, sucessivamente, coordenando um sistema de
disciplina e vigilância. Para sua completa eficiência.

O Minislério da Fazenda. como "fiscal imediato da execução do
orçamento" .(art. 6° do Decreto n. 24.036, de 25 de maio do 1934)
intervem. desde o seu preparo, reajustando as propostas parciais ao
nível das possibilidades do aparelho arrecadador. no justo interesse
do 'equilíbrio. E. além do centralizar a contabilidade , pública, como
meio mais direto de, por assim dizer, policiar o emprego das verbas,
enfeixa uma espécie de ditadura sobre os outros Ministérios, a ter-
mos de ficarem na sua dependência as requisições de pagamento, de
adiantamento e de distribuição de créditos submetidos ao Tribunal
de Contas (art. 45 do Decreto-lei n. 420, de 12 de maio de 1938). É
ama tarefa eido o ministro das rillailn8 aplica enerzia. tenacidade,

- O resultando do balanço do enerdeie financeiro dC -1939 —..!C. n
celta e despesa — foi este: .

Receita Orçamentária:
Orçada .	 	  4.070.9t3):120S0

• Arreei-idade	 795.033 :704e 0
Arreeadacão a menos . 	 	 2,75.935 :29583	 •

Plano quinquenal.
PreviA'o tio reedito especial . 	  e, 600.000:000es
Renda arrecadada . . . . 	 	 557:77-U61289
Arreendação a menos	 . . , 	 	 42.225 :387e1

Despesa autorizada
Lei orçamentária . . . 	  4.055:810$9305
Créditos suplementares . 	 	 " 119.109:1880
Créd1les especiais	 526:0928294$2
Crédito extedordinários . . 	 	 ' 1.000:00080
Tvansferidoe de mares exercícios , 	 	 372:87883343

5.071.891:01$2

3.004.
1.398

347
1.518
1.133
2.62D

61
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perseverança, as formas de vontade que, no conceito do Casto Jèze
,Wours de Finances Publiques, pág. 51), constituem a condição assei/.
cial ela uma boa gestão financeira.

O Departamento Administrativo do Serviço Pillifiao, conquanto
ocupe ainda a posição arcada pala Constituição, art. 07, regula-

n.a.Oado pelo Decreto-lei n. 579, de 30 de julho de i939., destinou-se
entretanto, nesse particular, a desempanhar o mais relevante papel
com a dupla funçao de organizar a proposta do orçamento a ser, en-
viado à Câmara' dos Deputados e de fiscalizar a sua execução.

E atua o Tribunal do Contas eni duas fazes distintas. Além do
contrôle preventivo, no decurso do exercício, velando pela boa obser-
vância da lei orçamentária, numa missão que não se confundia com
a do Departamento Administrativo, porque acompanhar é mais do
que fiscalizar, sem falar na atribuição de julgar as contas dos res-
ponsáveis, reserva-se a • este Instituto outra oportunidade para, em
cardar especial, pronunciar-se sobre todo o programa de adminis-
tração financeira do país. Na primeira etapa acompanha a execução
orçamentária, julga elas contas dos responsáveis por dinheiros ou
bens públicos e da legalidade dos contratos celebrados pela União
(Constituição, art. 114 e Decreto-lei n. 426, de 1938). E, como
orgão técnico, cujas observações devem interessar ao controlo par-
lameutar, verifica, afinal, a exatidão do balanço geral organizado
Pela Contadoria Geral da República.

Ocorrem, ainda dois exames, um prévio e °titio a posteriori, das
mesmas contas, o que Itã° representa, todavia. uma superfetação,
desde que cada qual se caracteriza por fundamentos e finalidades
inconfundiveis. A ultima intervenção deixa de constituir urna- mera
revisão, sob o aspecto de legalidade da despesa, a cujos limites se
circunscreve a fiscalização, na função permanente (art. 56 do De-
creto-lei n. 426, citado). É lima mirada mais ampla que abrange
todos os elementos do balanço financeiro o orçamentário.

São esses nossos processos de fiscalização financeira com muitos
pontos do contato com os metodos mais modernos de contróle, colho
se pode ver da série de conferências de técnicos na matéria publi-
cadas em ~ales de Finances Publique, números 1 e ii de 193G e
1937, sendo do notar a 'ação predominante das Cortes de Contas nos
regimes de autoridade, como na Itália e, de certo modo, na Alema-
nha, onde intervem no preparo do orçamento, podendo-se também
referir sua privilegiada situação em Portugal.

Verdade é que a Constituição de novembro de 1937, ao invés
das de março de 1821, fevereiro cle 1891 e .julho de 1931, não co-
gita da aprovação das contas do Presidente da República pelo Poder
Legislativo nem, consequentemente, do parecer do Tribunal como
contribuição especializada, apta a fornecer maiores adminiculos
deliberação daquele poder.

Essa atribuição é regulada pela Lei n. 426, citada, que, lio seu
art. 20, § 5°, prevê, textualmente, a remessa das "contas do Presi-
dente da República à Câmara dos Deputados", fixando o prazo do
parecer deste Instituto sobre o balance anual.

NãO nos cumpro indagar, mais uma vez, nesta altura, se essa
cautela adotada pela lei ordinária exorbita da indole das institui-
ções que, na sua essencia, não parecem comportar uni julgamento
político, como (5 o do parlamento, em matéria dessa natureza. Nem
também poderia o Tribunal escusar-se desta tarefa, sob a alegação
do que o sai exame visa uma entidade que ainda não se acha cons.-
Munia.

A obrigação constitucional imposta ao executivo de prestrár
contas ao Congresso sempre acabou, aliás, em letra morta, no Brasil,
como demonlrou, em seu Substancioso relatório sobre a gestão fi-
nanceira relativa ao exercício do 1935, o ministro Tavares de Lira.

E o mesmo ocorre em toda a parle "onde os parlamentos não se

interessam pelos exames retrospectivos, principalmente quando o
exame se refere a contas antigas" iflevue de Science et de Légisia-
tion rinanciere, tomo XXXVIII, — corvesoondente aos meses de
abril. maio e julho de 1939).

É esta, entretanto, a quinta voz, a contar de 1936, que o Tri-
bunal de Contas se pronuncia sobre a gestão financeira, lendo sido
os três primeiros pareceres encaminhados à Câmara tios Deputados
e o (marto ao próprio -Presidente da Reptil:dica, nos larmoa tio ar-
tigo 180, da Constituição de 1937.

O Decreto-lei n. 426 traça a orbita do parecer do Tribunal que
deve consistir numa apreciação geral sobre o exercício e a execução
do orçamento. E assinala a mesma lei, em seguida, os pontos que
requerem uma análise mais detida, a saber: quanto à receita, as
omissões relativas a operações de crédito e, quanto à despesa, os pa-
gamentos irregulares ou feitos sem créditos ou além dos cri;ditos
votados, acentuando-se também os casos do registro sob rexerra
com os esclarecimentos neeessáViOS.

Vê-se, pois, que, além cia impressão de (Inabilito nitrida na
tudo do balanço, tem o l'Citrainal de exprimir, por igual, o testemu-
nho da sua ação fiscalizadora, no decorrer do exercício, como fruto
da observação direta. A apreciação geral deve inspirar-se em todo
o quadro da vida financeira delineado pela Contadoria Central, para
tiollerem ser enunciadas as considerações que os seus elementos su-
gerirem. E cumpre, ao mesmo tempo, informar, com as partivulari-
dadas que a lei encarece, como se executou o orçamento durante O
ano, como foram empregados os créditos concedidos, como. finalmen-
te, Se comportavam as autoridades administrativas, os ordenadores o
os executoras da despesa, em face da legislação fiscal e dos limites
da autorização dos gastos públicos.

Apresanta-se, assim. o Tribunal da Contas, como órgão mais icli3-
0 para, alcstaa a regularidr:tde ri a(litlinialração financeira cia,

Tendo, perém . volvido ao tipo misto, embora com os casos
registro a posteriori muito limitados, vê-se eale Instituto reduzidd
um vacado sistema de fiscalização que só se tornaria verdade li
eficaz pela pleullnde do controle prévio, capaz de coibir todos os
péndios

Se beta ire se avantaje ao sistema fatirlia l s do exame a ser Ir:
depois de realizada a desposa, cercado, alias, de todas as prccauí»:,--
mediante v, fiscalização oportuna exercida, aretivamentc, pelo iniw-
tro da Fazenda . sobre os outros ministros e lestes sobre os ordenada
1.'es secundários, come sistema adotada. sem essas g :ira:11f i as, dal)"
da revolução de 1930, pelo Decreto o. 2411.393, do 10 do setembro a.
1931, até a expedição do Decreto n. 23.130, (10 15 de selai-obro m,
1933 , que restabeleceu O registro prévio — a Decreto-lei n, aao,
sagra, parcialmente, urna organização que presup6a o maus rigoro,
regime de responsabilidades, visando menos ces,guarilac o intereasa
Tesouro do que a punição dos culpados, no sei carater repraask

Além disso, o Decreto-lei 31. 1.755, de 9 de novembro tio
transformou ainda algumas das hipóteses previstas pelo art.
Lei n. 426 no novo orocesao de distribuição automática que se j o-
tifica, ielativainanfe ao crédito para pagamento de vencimento, HIO.
vez que a ssa situação já se acha definida, ilub-mendenle ciri qualfiii,'
exame, pala Lei ii. 281. de 28 de outubro de 1936, que reajustou
quadros e os vencimentos do funcionalismo público civil da União

Torneai-se, de mais a . mais, frequente, como meio do atribai,
administraaão um ritmo mais acelerado, a dispen sa da 43°H.M1*CHI;•,.
fora dos casos previstos pelo art.. 216, do Re:miau-nado Geral de coo_
labilidacie PáLlica,•por amlicitaaáo de certos HillliSiériOS, rucarr'l ai
a dispensa dos contratos, em despesas de grande vulto, que se ide, a
tam, desse gaito, da forma ti-laia exigente da fi ,•calização, pela oloaa•
vância das formalidade.a e requisitos de que tirem revestir-se
atos jurídicos (regulamento citado. art. 773. e art. 30 da Lai núm. -
P0 426), no qtte diz re., paito à legislação admini,drati\ a e ao LI
(ocomum.

São, por outro lado, autorizados adianlamentos, pela cwiveniu-
eia do serviço, fora lambem das hipóteses reguladas por lei, d eS 1 si-
5115 que, conquanto registradas previamente, ficam sujeitas à compro-
vação posterior.

Estradas de rrITO lancem MãO das próprias rendas, por indo- -
/ação superior, em milhares e militares de contos. iam, infração
lei e de princípios fundamentais da feitura e da execução do
çamento.

O Flane Especial instituiria paio Dec.rato-lei n. -1 .038, da
janeiro de 1939, ficou lambem subacalnado a uma fórmula prop,
de fiscalização, independente de reg istro Prévio.

A consequência desse regime é que se póde ;ldinitar num
de 4.181.654:083$6 de caéditos liaça:nein:trios e suplementavas,
exerceu o Tribunal o Controle efetivo que compreende as d e s pesas Oo:
ordem de pagamardo sobre a parceja de 505.353:8952, lendo oido
gistrados .por distribuição 3.553.781:038 s., 5, comi ama mínima o
z10 alcarwr? das mim' leneões ncis Vslados„

A Conslitniefin de 1t1J	 mii, si=;11a re g ras Ps 'iln'Hi s Para n
ração do orçamenio ;pie Favorecem ; grandemiaile, e chnlvole dim s,Lt
execução.

A anualidada, principio aceito rim.' todoa os Estados niodarnao
com exceção do Panamá ; oferece a vantazom de reduzir a um mimo,
de duração que, entre nós, coincide com o ano civil, o quadro da H--
minislração financeira. E, lesse bludO. alew ria eonveniencia
ajustarem as )revisões a 	 miii ciclo lin-iiladG mie evolução econ,'eui,•“.
restringe-Se	 r.111-1)._;	 OhS(.1'N'tO:1710, fadlik1111.10.Sf111 pcejuizo dia cOn-
linuick, de de certos ,,o!vic n)s, ais ogiriida, por outros ireicez,
fiscalizai-loca.

Re l leVani10-:'-e„ . ile ano a ano, o montante das receitas e
CPia-se urna obra simples o verdadeira, unta obra palp4anlede al Ha-
lidada, suseeptivel de alondar ns influOncias mais imperiosas, saia,—
tudo 1.1(S ICICIPOS que COPYO111. expolos a 1.-anto,; fatore .; impra\
de aobveraão dos valores,

A unidade é um procas-ai gme suavisa ainda mais. a tarefa ,11
rnlinerio, porque "basta fazia . dnaa somas para se obter o
d osPesa:s e das recai:as" Cal. Jaconet, Apmtic	 ri.orofreN
lomo	 40). Vorma vitoriosa no Brasil /tapeiad, •.! 1930 e gero! -
mente adolada, emboca infringida colin frequalalcia, irieHpainient.
itlilgica, na. Bulgarin, no Canadá, na Finlandia e aog r,aisaa oa Ama-
rica do Sul, por intervenção do orçamentos extraordinários aneaw,
por ikualos e sarvirms espaciais, em detrimento do açulo:ato do
mento chamado geral. como unia só lei da receita e na despesa, e
mais indicada para a compreen-O-to total da ito.,•rotooendancia r!!!,-
nórniezt o financeira 'PH Hão	 PSC:l1):.W	 iti
trole.

A universalidade imposta pelo art. 68 da Constituição que
incorporar obrigatociameille à receita 	 lribUl03, rendas e
plementos de fundos e incluir na despesa Ludas as dotaaõea ncianai
rias ao custeio cioA serviços poldicos é um métote, que se 'opõe
processo que, diz, Allix (Science dea Finances-1, pg. 17), favoreca a
prodigalidade, caracterizando, por vonseguinte a p,mclliur seiguram:
urna fiscalização Munida.

E a especialização, antiga "indivtduação" que Agenor do liou,.
reputa "uma das maiores garantias da verdade orçamentária e, uma
das maiores conquistas da legislação brasileira (O Orçamento pg.

....co115l1tue finalmente oa meio mais eficaz de diso ip l inar -
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submetendo-as às exigências da classificação adequada, mediante um
Nume minucioso que irimede o seu emprego errôneo.

A distribuição detalhada das verbas, na medida das necessidacista
de cada serviço e nos limites fixado, em vez de dotações globais, com
liberdade de aplicação envolve, realmente, muito mais do que a con-
veniência de vincular os recursos abs planos da administração, sem
permitir que uns se beneficiem em benefiéio dos outros, a vantagem
de facultar um controle mais severo, em todas as suas particularidades
objetivando, em suma, a razão de ser dos orgãos de fiscalização.

.0 orçamento para o exercício financeiro de 1939, que sarve de
base a esta apreciação, reveste, ein linhas gerais, essas caracteriaticas,
embora ainda eivado de muitas imperfeiçõe,s, consoante reconheceu à
Comissão elaboradora do orçamento para o exercício vigentes pro-
pondo, em magnifico relatório, a revisão geral das ementas das con-
signações e subconsignaçõea de diversas verbas e, notar -amante, uma
padronização mais , correta na distribuição da verba do material (Sa-
parata da Revista do Serviço Público, ano II, volume 117, n. 3).

Sua estrutura já atingira, entretanto, uma técnica mais apegai.
a çoada da evolução oreamentária, conforme o modelo delineado " em
- 1937, pelo Conselho reiterai de Seraiço Público, com a cooperação de

um grupo de funcionários especializados, contribuição aceita pela co-
missão de finanças, e. afinal, pela Camara dos Deputadas, como nova
norma para o preparo do orçamento de 1938.

Esses dois orçamentos já esposavam, por conseguinte, um sistema
mais racional de divisão da receita e de discriminaçao da despesa,
classificando as verbas de cada ministério pelas repartições subordi-
nadas com urna orientação mais lógica, em lugar da desordem .dis-
persiva que tanto perturbava a execução e embaraçava o trabalho da
fiscalização.

Mo deixou essa tentativa de revelar, por seu turno, um grande
esaorço no sentido de padronizar a distribuição da verba do material,
em suas três modalidades, melhorando, ao mesmo passo, a nomeneaes.
tura ambigua que tanto se prestava ao velho expediente das classifi-
cações forçadas, usado, de ordinário, nos casos de falta de saldo na
verba própria, para aproveitamento de outras.

Como se sabe, o étito da fiscalização depende, em grande parte,
da perfeição do orçamento, mormente da precisão matódica dessa peça
que, de fato, no caso presente, assinala um avanço na sua técnica.

Mas na prática esse trabalho desfez-se de sua feição original,
com a preterição de quusi todos os princípios que presidiram à sua
elaboração.

Logo de entrada. teve, a previsão da receita mutilada pela trans-
ferência de várias fontes de arrecadação para um plano especial de
obras públicas e aparelhamento da defesa nacional.

Foram, por outro lados retificadas as tabelas da despesa, ele-.
Varado o, saldo previsto de 5.469:6964 para 15,158:0554, em vista
das novas autorizações.

E, em seguida, operou-se montradansa das verbas, consignações
e sub-consignações, deixando a suspeita de que as propostas parciais
tivessem sido feitas sem plena conciêneia das necessidades reais dos
serviços sem basas concretas que documentassem a objetividade da
administração pública.

A faculdade de modificar, no decurso do ano, os quadros de dis-
criminação ou especialização, conferida pelo artigo 69, parágrafo. 2.
da 'Constituição, sem excesso das Verbas globais autorizadas, requin-
tou em alterações sucessivas com ou sem aumento de daspesa, que dos-

-figuraram, de todo o ponto.- a construção primitiva..	 -
Basta referir que o orçamento' foi suplementado 79 vezes e alie*

vedo, sem aumento de despesa, 128 vezes.
Registrou-se, dessa forma, a quebra do sistema, com 'a mais per-

4 turbadora repercussão na escrituração e no controle das despesas.
Já em 1939 a Contadoria Central acentuava: "Durante -o Crera/cio

de 1938 foram expedidos 27 decretos que modificaram profundamente
as verbas e subconsignações das despesas de quasi todos os ministé-
rios, o guta representa considerava! aumento 'de tervio, por isso que,*
tais alterações influiram na escrituração inicial do orçamento". • Adu-

. aia que "essas modificações prejudicam de certo modo as comparações,
não só da receita, corno das verbas das despesas". E agora se pronun-
cia num tom ainda Mais. amargo: "Como o de 1038, o orçamento deste
exercício sofreu proftualaa alterações era todos os seus detalhes, o que

acorreu para dificultar qualquer codificação que visassse facilitar a
escrituração e consequentemente o levantamento dos quadros compa-
rativos e respectivas demonstrações".
. Não foram menores as dificuldades do Tribunal, surprendido, de

,yez em quando, em sua delicada -missão, depois do registro da tabela
de distribuição dos créditos, por essa onda de inovações, com a sua

:escrsituração, fazendo-se e refazendo-se.
De maneira que, desarticulada, pouco a pouco, a:obra arquitetada

;com elementos considerados no seu conjunto, - acabou nesse estada
fragmentário, destituid3/cle seus atributos fundamentais.

•

Foram abertos os seguintes créditos adicionais:
Suplementares às verbaa dos Mi-

nistérios . 	 	 119.109:48812
Especiais eam vigência por .1 ano	 79.574 :74414
Especiais com vigência por 2 anos	 245.431 :989$8
Especiais corri vigência por mais

de dois anos -	 	 201.085:560$0	
916.201:78214Extraordinários	 1.000:00010

372.879 :33113

4.055.810:93415
1.019.080:11017

Total das autorizações para 1939 	  5.074.891:0512
Receita prevista 	  4.070.969:00010

Deficit presumivel 	  1.003.922:05112 •

Enuncia, em seguida, conforme seu sistema; os seguintes resul-
tados da ekecução orçamentária:
Comparada a . previsão orçamentária, 'de

. com a receita realizada de 	
	

3.795.033:70117
4.070.909;00010

Evidencia-se uma diferença de . 	 	 275.935 :2,95$2

Comparadas, igualmente, as autorizações orça-
mentárias retificadas, acrescidas da suplemen-
tação, no montante de 	 	  4.47.L920:422$7
cora as despesas realizadas por contas das

mesmas, n- importancia de 	 .. 4.037.599:53217

Verifica-se uma economia orçamentária de 	 	 137.410:89010

conta dos créditos especiais e extraordinários
abertos nono exercido e transferidos de outros
— no total de 	  , 899.970:62815

Realizam despesas na importância de 	 	 297.131 :779159

4.055.819:93415
119.109:22612

899.970:62815

Total . 	  5.074.891:09112
Despesa realizada 	  4.334,041:31216

Saldo não utilizado 	
	

740.240:73816

E conclue noutro quadro definindo os seguintes resultados:
Comparando-se o deficit presumivel de 	  1.003.922:05112

com o saldo não aplicado das autorizações or-
çamentarias, e extra-orçamentárias de 	

	
740.249:73816

203.672:31210

203.672:31216

275.935:29513
539.607:00719

Esse deficit pode ser tombem comprovado peia
• diferença entre as duas importâncias se-
guintes:

.. • •

••n•-••••••••• •
	 539.607:60749

E recapitula, afinal, 'as operações do exara
cicio;

787.944:36617
165.688:70812

8.720:68915

902.359:82414

11'' •

Assim expõe a,Colitadoria Central o balanço do exercida.
V orçamento geral da República, para o exercício

,	 de 1939, estima a receita em
e calculada a despesa em 	

Foram ainda transferidos de axarricios anteriores
créditos com vigência no de 1939, no total ,de

Alcançou-se aasim,a seguinte situação
Orçamento da Despesa — ratificada 	
Créditos adicionais 	

Donde resulta um saldo não aplicado de 	 	 602.838:84816

Recapitulando-se essas operações em relação
à despesa orçamentária, apura-se:

Autorizações orçamentárias, retificadas,- 	
Suplementações às verbas orçamentárias 	
Autorizações por créditos especiais e extraordiná-

rios .. 	

trifica-se que o`mesmo fica reduzido a 	

Adicionado a essa parcela cio deficit presumi-
vel de . . . . 	
o decesso da arrecadação que se verificou
em face da previsão orçamentária de 	

Tem-se o deficit do exercício, na importando da

Receita arrecadada	 -	
'Despesa realizada . . 	

Deficit do exercício . .

3.795.033:70W.
4.334.041:31216

••••••..
baldo cie. Caixa	 recito de 193_6_prevendo um saldo de 	 r..	 .	 .	 12 .

eorn as retificações operadas, durante o exercício,
nas tabelas da despesa, esse saldo eleva-se a. 	 15.i58:065$4.,

Receita

4.070.969:00010 aldo das operacõeS do :crédito «pr.. "...Ai 	
4.065.499:303$3 Saldo dos depósitos . 	
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Despesa

Saldos	 em	 Bancos	 e	 Correspondentes	 	 	 115.218:11739
Dividas	 dos	 Estados	 e	 Municípios	 	 	 3.015:81732
Ouro	 idquirido	 208.943 10582t	 .	 : 
Diversos	 responsáVeiS — Saldo em	 poder	 ...	 51.703:52636
Saldo  em	 Caixa — (pie passa para	 t910	 	 	 13.811:31586

422.752:216$5
Deficit	 apor :ido	 .	 	 	 539.607:60739

969 :350382 131

A escrituração do Tribunal diverge destes dados, não só quanto
à receitii, como quanto a ile:zpesa. 	

bunal.	 ..
Em duas outras ruibrias exclusivas da Contadoria "Agentes Pii.--

A comissão que organizou os mapas que figuram corno ane- .adores" e "Despesas' de Exercícios Anteriores" — menciona o Ba-
xos ao relatório do Presidente do Tribunal, colheu os seguintes re- 7Lanço despesas sem erée.litas, nas importiluciass respectivamente, desoltados nos elementos de nossa escriturarão:	 Rs. 15.909:22538 e fls. 72:36933.Receita arrecadadc	 	 00.4.1626 :42338
Orçainentáisia . . . 	 *	 3.512.831:81039	

Nas Verbas.; orçamentárias e er(!ditos adicionais não exisielii
cessos de despesas sobre dotações constantes do Balanço. .Plano especial 	 	 557.774 :61239	 Deve-se, porém, observar que a desposa total de 44.813 :16239,

Confere a renda do Plane, figurand na receita orçamentária à conta dos créditos transferidos, excede de muito a que f.M registradauma redução de 25-2.181:89338.
Despesa efetuada

	

	 4.914.246:95035 pelo Tribunal, no montante de Rs. 6.100:21886. nitrapassando me sino
a cifra dos créditos transferidos indicados em sua escrituração —Acham-se Melo idos nesse lot al os 600.000 :00080 de rectii ta do

Plano distribuída ao Tesouro.	 Rs. 34.2)34:47936.
É que, no Balanço a maior parle da despesa imputada àquele'Considerando-se eSSes dados, o deficit seria. ile 813.620:52687 ,

título correu por créditos de exercícios anteriores, totalmente ilistio-.SO ilãO I iVeSSO em V iSI a • (Ille deiXaPam de sor escriturados réis buidos, e que, por. esse motivo não constam da escrituração de 1939,252.181:89388. de receita arrecadada que figuram a mais na des-
pesa 81.303:350	 do Tribunal .

	

30 do Plano quinquenal, que teve o- seu total es-

	

	 ,	 .
Mas. se, pela totalidade ilos créditos orçamentários, não apare,.Le.critnrado como despesa re:dizada. Nestas condições. o defic it seria

excesso algum de despesa, apurando. pelo contrário o Balanço ummenor do que o assinalado pela Contadoria, se não ocorressem ou..
Iras divergências,	 saldo de Rs. 21.631:21736 nas seis verbas do Ministério o mesmo não

Melhor será, porém estudar o movimádo de receita e despesa sucede com estas separ:idamente.
de cada Ministério e departamento, uni por um, em face do miou- A.SSilll é que, nas verbas 1° — Pessoal; e 6° — Dívida Pública-,
cioso confronto feito pela ia e 2a Diretorias, nas tabelas enviadas constatiim-se os excessos respectivamente. de fls. 3.6116:39132 e ri' iS
pela Contadoria com os dados de sua escrituração, para se ter, eu- 8.082 :12838, iio passo que. ti escrituração do 'Tribunal a [sibile. a pis-
tão, uma idéia mais precisa da natureza e valor dessas discar- Joeira um saldo de fls. 1.907 :90131 e a segunda o cio riis
dâncias.	 _	 1.600:02331.

Aproveito, para sua maior fidelidade, a própria forma em que 	 Note-se, entretanto, que, considerada pelo critério do Tribunal,
foram vasadas essas . considerações.

	

	 apenas como despesa a que consta do Balanço como despesa paga,
na verba 6 — Dívida Pública os pagamentos no total de 898.790:85537,-

Ministério da Fazenda	 excederam de, Rs. 4.876 :79931 a respectiva dotação orç;unenliírni fi-
A importãncia de 1.238.743 :58330 a tribuida pela lei orçamen- xada em Ris. 893.903 :0566. 	 -

fúria pelo Ministério da Fazenda ficou reduzida a . 1.238.558 :14038 Na verba 1° — Pessoal, ficou a despesa paga — Rs. 271.200:14681
em virtude das reducões feitas no Carrer do exercício peles De- .(Balanço) dentro da dotação orçamentária Rs. 272.004:30830; ainda
eretos-leis os. 1.195, de 6 de abril de 1939, que transferiu a mi- assim, houve Mu excesso de as. 1.101:03232 sobre a d g fSpeS0 reg is-
portimcia de 129:60030 para o Ministério da Justiça, e . 1.184, de 1 'Irada.
de abril desse ano, que estornou a quantia de 55:81232 para o Mi-	 Nas demais verbas — 2" — Miai-siai. 3°, SOPViços e Eneargos, é.
nistério do Trabalho. 	 5a — Obras, o Balanço apresenta saldos apreciáveis. embora os mesmos

O Balanço, entretanto, consigna apenas 1.237.599 :73:231. -	 não coincidam com os do Tribunal, o que ainda é devido a divergén-
Os créditos suplementares somaram 11.347:30489, cifn,t que eia da critérios alisei Vados por uma e por outra das escriturações,.

se eleva no balanço . a 12.305 :71386.	 examinadas.
A diferença para mais, Verificada nos . créditos suplementares	 Ope)'ações de créditos — O Balanço e a escrituração do Tribunal

corresponde à apurada para menos no crédito orçamentário. 	 assinalam o registro da operação de crédito com o Balança do Brasil,
O que o balanço reduz de um lado aumenta de outro, por ter na importância de 20.000:00030, para financiamento da construçõe

a Contadoria considerado como redução do orçamento a abertura do do edifício destinado à sede do Ministério da Fazenda e do Tribunal.
crédito suplementar de 958 :10834, expediente deterimando pelo de Contas.
Decreto-lei ri. 1.193, de 6 do abril de 1939, que a escrituração do A operação de 'crédito autorizada Pelo Decreto-lei ti. 1.059, de.
Tribunal assinala como simples transferência de crédito, de uma 19 de janeiro de 1939 (Plano Quinquenal), vai mencionada no capt-
sub-consignação para mitra, dentro do orçamáto,	 tulo competente deste parecer.

A soma dos crédiots orçamentários e suplementares é. assim, de
1.249.905 :11537, tanto na tabela da Diretoria como TM Balanço.

	

	
O movimento geral das despesas do Ministério da Fazenda no

Os créditos especiais escriturados atingiram o total de réis exercício de 1939. traduz-se nos seguintes algarismos, conforme as
tabelas da 2" Diretoria.

133..101:3903,0, ao passo que, no Balanço figura o de 137.038:84336,
por ter este incluido como - tais os relativos aos Decretos-leie nn.- 	 MINC3111I0 DA FAZENDA
PIM:is 1.917. de 28 de dezembro de 1939 (Rs, 4.907:8 ,1381), e 1.916,	 Despesa autorizada Despesa registrada,
da mesma data (50:25030) que, registrados já em 1940, pertencem ao 1.	 :'237.62011733atual exercício e assim figuram na escrituração do Tribunal. 	 Orçamentária, • e4MW_Ok~.	 1. 238.558:14038

Desse modo, o Balanço, ao mesmo tempo que emite o crédito es- Suplementar .-. 	 	 11.387:30139
100 :24886pe_cial de R. 1.320:61135. aberto pelo Decreto-lei n. 930, de 29 de Transferidos .. • • ..t. 	 	 34.231:17M0.

.3.57:16831'dezembro de 1938, inclue o mesmo crédito entre os transferidos de EsPeciais 	 	
133.401:39030 G1 1._

1938, quando, pelo motivo indicado, pertence ao exercício de 1939, Extraordinário .. .. .. , 	 	 1.000	 a

	

:000$0	 .000:000$0,-
—Como consta do mapa demonstrativo da Diretoria.

A importância dos créditos transferidos de exercícios anteriores, 	 1.418.511:31W	 1.308.237 30138Totais ..	 .•	 .., • •..: . . 	
fixada no Balanço de lis. 116.245:82536, representa mais do quadruplo 	

	 —
110.303 :15035.da escriturada pelo Tribunal, que é de Rs. 34.234:47936. 

Essa elevada diferença, que monta h. lis. 112.011:34630 decorf.e
de três causas:	

1.418.511:315,3,
2..1' — Escrituração n	 MINISTÉRIO DA JESTP .k E NISi -tóCroS; INTERIORES

a Contadoria, em 1939, de diversos créditaa
ou saldos de créditos distribuídos integralmente em 1938, pelo Tri-	 A importância de 118.311:51130, orçada para oeorrer às desposas.
ima), no total de lis. 110.633:09733, motivo por que deixa de fi gurar do Ministério da Justiça, no exercício de 1939. foi adicionada a quem-
no exercido de 1939;	 tia de 157:20030. transferida dos Ministério da Fazenda e do Tra..

— Diferença de lis. 53:70030 o maior no saldo do crédito de bailio, correspondente a cada um, respectivanicrue, as parcelas de réist
lis. 1.302:64135, do Decreto-lei n. 303, de 26 de deze mbro de 19389 129:60030 e 27.60030. pe.rfazendo tudo a cifra de 1 18.168:71 .130. a
transferido 'para 1939;	 quanto se elevou a autorização orçamentária com as retificações nos-.

3 — linclusão entre os transferidos, do crédito de lis. 1.302:64135, feriares.
do Decreto-lei n. 990., de 29 de dezembro de 1938, registrado pelo	 O balanço consigna essa mesma quantia (fls. 14).
Tribunal corno pertenc-ente ao exercício de 1939 e assim escritu- 	 Os créditos suplementares somaram 11.713 :11630, que confere
ralo.	 com a im portância mencionada no Balanço.

.kpenas um crédito e.rtraordboírio foi aberto eM 1939, na ,impor-	 Os créditos especiaiS, corfsoante a escrituração do Tribunal de-

làoeria de Ils. 1.000:00030 para ocorrer as vítimas do terremoto do Contas, elevaram-se a 5.39 	 ço9:23530, ao passo que do Balan	 consta a
,Chile, conforme ambas as escriturações.	 quantia de 5.428;03530, de onde uma diferença para mais neste dO

- Vê-se que a razão principal da itivergancia entre o Balanço e os
demonstrativos do Tribunal reside na tronsferència para 193U cos re-
feridos 110.633:09733. motivada pela adoção de créditos diferentes
pelo Tribunal e pela Contai:faria, esta inscrevendo em o novo exee-;
cicio créditos que aquele não mais pode eseriturar, por havê_los to-
talmente distribuidas no exercício anterior.

Daí resultam, forçosamente, divergéncias nos totais das despesa.z,
ainda aumentadas pela discordância entre as despesas registrados peio
Tribunal e as despesas pagas, indicadas pela Contadoria.

Nu exercício de 1939, as primeiras ascendem a Ils. 1.308.237 :861$o,
enquanto a s segundas, pelo J3alanço, sobem apenas a réts-
1.305.189 :76638,- com Its. 10.751 :71635 de restos a pagar, ruhriea,
que a Contadoria considera entre á o não Tri-existedespeso, que no



Despesa auterizada
148:468:714$0
14.713:41680
3.797:612$9
5.399 :235$0

Despesa registrada
" 159.523 24088

3.507:61888
4.030 :15583

Orçamentária retificada
Suplementar 	
Transfertdos 	
Especiais 	
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28:80080, resultante de não ter sido registrado, por não ter sido
presente ao Tribunal, o Decreto-lei n. 1.714, de 28 •de outubro. de
1939, que abriu o crédito em apreço.

É de notar, neste particular, que, as fls. 52 do Balanço esse cré-
dito figura como sendo apenas de 8:80080 em desacordo com o que
se consigna às fls. 181 do mesmo documento onde se lê 28:80080.

A importância total dos cretinos transferidos, de exercícios ante-
riores, e consigna no • balanço em 4.995:90083 supera em reis.
1.198:28784 a que se apurou pela escrituração do Tribunal de Con-
tas, que é de 3.797:6i2$9,

Essa diferença é facilmente explicada pela circunstância de so-
mente serem computados pelo 'Tribunal de Contas como créditos
transferidos para o exercício de 1939, os saldos que se achavam "Em
ser" ao findar-se o exercício de 1938, quando a Contadoria considera,
lambem, e muito acertadamente, como transferidos os saldos dos cré-
ditos especiais anteriormente distribuidos e não gastos.

Neste Ministério não se realizou nenhuma despesa sem crédito ou
além dos créditos autorizados.
• As despesas registradas pele Tribunal, ã conta dos créditos arilo-
riores, consigna no balanço • em réis 4.995:90083 supera em reis
167.715:014$9 e do Balanço consta como clespeesa paga e restos 'a

• pagar a quantia de 162.717:20482.
A diferença na importância de 4.997:81087, advem de ser escri-

,turado pela Contadoria somente a. despesa paga e restos a pagar, en-
quanto que o Tribunal de Contas escritura lambem como despesa re-
gistrada, todas as distribuições de créditos,, que nem sempre são apli-
cadas na sua totalidade.

O quadro seguinte sintetisa o movimento completo dos créditos
do Ministério da justiça e_ Negócios. Interiores, segundo Os elementos
colhidos na escrituração da l a Diretoria. •

▪ 172.379:00189
	

167.061 :014$0

Saldo 	
	

5.317 :9900

172.379:00489
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

No oreamento para exercício de 1939.. a despesa vara o Minis-
tério das -Relações Exteriores foi calculada em 60.810:694a0, que,
adicionada ao total dos créditos suplementares, no montante de réis
5.715:320300. aberto durante o correr do exercício, elevou-se a
66.556 :02383.

No que se refere aos créditos especiais, o ' total indicado pela
esrrituração do Tribunal é de 3..526:40080 conferindo com o .ba-
lanço.

Quanto aos créditos especiais transferidos de exercícios anterio-
res neta-se entre o balanço e a escrituração do Tribunal uma dife-
Tença para mais, naquele. de 273:0318G.

Essa divergência de haverem sido ciistribuidos, em sua- totalida-
de, no correr do exercício de 1938, os-créditos especiais abertos pelos
Decretos-leis na. 256, 431, 501 e 851, cujos saldos, transferidos para
o ejercle10 de 1939, não figuram, Como não podiam de • fato figurar,
na escrituração do Tribunal de Contas.

Além desses créditos não figura ainda na escrita do Tribunal
de Contas o crédito especial de 87:09688, aberto pelo Decreto-lei
D. 954, de 15-2 .-39, em virtude de não' ter sido registrado em 1938,
nem em 1939.

Verifica-se mais, que por conta do crédito espacial de 646:39980,
al:etto pelo Decreto-lei n. 203, de 25-1-38, foi transferida a im-
portância de 442:37884 para o exercício de 1939. como faz certo a
eserilitração 'deste Tribunal. Sobre esta circunstância nada diz o bas•
lanço.

É preciso salientar ainda que a vigência desse crédito foi extev-
diria ao exercício de 1940, por força do Decreto-lei n. 1.832, de
4-12-39, do que; tambem, não dá notícia o Balanço.

-Despesas além dos evédihm
À conta da Verba 32 — Serviços e Encargos, foram autorizadas

despesas num total de . 13.233:94383 (inclusive suplementação) e can!
forme se verifica do balanço à fls. 65, a despesa realizada a contar
oessa mesma Verba elevou-se a 13.260:38085 (inclusive restos a pa-
gar) excedendo, portanto. a 26:43782 o crédito respectivo.

Consoante as tabelas organizadas pela fa Diretoria, a gestão fi-
nanceira pertinente a 1939, do Ministério em causa, assim se resume:

Despesa
autorizada	 registrada

Orçamentaria relificirda 	 	 60.810:69480	 65.889:79689
/Suplementar . . . 	 	 5.745:329$3
Transferida . . 	 	 4.702:378$4	 4.260:00080
Especiais .. 	 	 3526:4000	 3.526:40080

. 	 	 7_4.784:80187	 73.676:19689
Sa

•

 ldo . 	 	 1.10860188

74.784:80187

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Foi fixada a despesa de 305.672:63588, que, adicionada ao mon-

tante de 12.874:2106, correspondente aos créditos suplementares
abertos elevou-se a 318.546:85184.

O balanço acusa, respectivamente, 305.641:9308 e 12.874:21586,
/ perfazendo a total de 318.519:15184.

Estando em harmonia .a somi dos créditos suplementares, difere
o balanço da tabela do Tribunal em 27:00080 nas verbas orçamentá-
rias, diferença que se reflete no total.

As escriturações divetgem, lambem, quanto aos créditos transfe-
ridos e os especiais.

Relativamente aos primeiros, o balanço aponta como transferidos
de 1938, os cr'ilitos ou saldos dos Decretos-leis ris. 177, 207, 213, 435,
458, 491, 648 e mais os crálito g dos Decretos-leis ns. 1.007, 1.017 e
1.025, que são especiais, do exercício de 1939, tudo na soma de réis
11.410:29285. E aumenta de 15:00080 ri do Decreto-lei n. 952, de 14
de dezembro de 1938.

Deduzidas essas importâneinS do total do 47.667:85987 (Balan-
ço), encontra-se a importância exata dos créditos transferidos, cons-
tantes da tabela da Diretoria — 36.242:5d7$2.

No concernente aos créditos especiais, o. total indicado pelo Tri-
bunal é de 21.586:60983, enquanto que o da balanço é, apenas, de
10.541 :34382.

A divergência provem da omissão do balanço dos créditos, espe-
ciais itbertos pelos Decrçtos-leis ris. 1.007,1.017 e 1.025, per ele in-
cluidos entre os créditos transferidos, bem como da inclusão do cré-
dito aberto pelo Decreto-lei .n. 1.90Õ, que já ' é do exercício de 1940.

Reunidos todos esses elementos, verifica-se que, pela escritura,
ção do Tribunal, os créditos totais do Ministério da Educação e San-
de importam em 376.376:02789, acusando, porém, o balanço o total
de 376.728:35483, 'ou sejam mais 352:32684.

Como é. natural, tia discrepância entre as dotações constantes da
tabela da Diretoria e as do balanço resulta igual situação entre as
despesas confrontadas.

Havendo o Tribunal registrado 323.723:9805, indica o balanço
como pagos ~ente 299.641:89583, isto é, menos 24.079:00182.

Ainda mesmo que se juntem os "restos a pagar", •a despesa total
apontada pela Contadoria permanece muito inferior à que o Tribu-
na! registrou, inferioridade tanto mais extranhavel quanto é certo
(pie, só de crédito transferidos,.-Mão constante da .tabela do Tribunal,
pagai •am-se mais de onze mil contos.
• Aliás, essa disparidade bem como as demais clesharmonias assina-

ladas não deixam de ter urna certa justificativa d iante das numero-
sas e profundas alterações que sofreu o orçamento deste Ministério,
a, em geral, todo o conjunto do orçamento, modificando quasi por
cOmpléto, com sucessivas transposições de créditos- entre verbas e
sub-consignações, a discriminação e a fixação inicial das dotações,
embora coal o objetivo sempre louvarei de manter os limites da pre-
visão orçamentaria.

Salvanle, pois, a pequena importância de 2:50080, indicada no,
balanço sob o título de "Despesas de Exercícios Anteriores" e sem
crédito correspondente, tanto os créditos das verbas, como • esPe-
ciais e transferidos, deixaram os saldos apreciaveis de 70.96901984
(balanço) e 52.652:13184 (Tribunal), correspondente à diferença de
cerca de 18 mil contos a maior no saldo da Contadoria aproximada-
mente à mesma importância para menos nas' despesas anotadas pela
mesma.

O movimento geral das despesas do Ministério da Educação e
F.5aude, no exercício de 1939, traduz-se nos seguintes algarismos, con-
forme as tabelas da' Segunda Diretoria:

• Ministério da Educação e Saude
Despesas autorizadas — Despesas registradas 	 .

Orçamentária . . 	 	 05.672:635$8 296.279 :65289
Suplementar • • • 	 	 12.874:21586-
Transferidas • 	 	 36.242 :56782	 6.740 :03783
Especiais . 	 	 21.586:60983	 20.704:2003

Telais • 	  376.S76:027$9' 323.723 :896$5
Saldo . . 	 	 52.65213t$4

376.376:02789

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDOSTRIA E COMÉRCIO.
A dotação orçamentária fixada em 112:175:56286, depois de au-

mentada para 112.231:40482, em virtude da transferência de reis
55.94282 do Ministério da Fazenda para o do Trabalho, ex-vi, do De-
creto-lei n. 1.184, de 1-4-39, retificado pelo de n. 1.289, de 24 'de
maio seguinte, ficou reduzida a 111.006:40482 por força dos Decre-
tos-leis ns. 1.104, de 9-2-39,.1.195, do 6-4-39 e 1.742, de 3-11-39,
que determinaram respectivamente, a transferência de 1.087:4000
para o Ministério da Justiça e a inaplicação da importância de reis
110:0000 no total de 1.225:00080.

No balanço figuraria igualmente essas retificações.
Foram abertos, segundo as tabelas apresentadas pela Primeira

Diretoria rio' exercício de 1939, créditos suplementares, na imPortân-
'cie de 673:20080.

Ha uma diferença de 2:5000 entre as tabelas citadas e o balanço.
Eia provém da circunstância de ter sido aplicado o crédito su-

plementar da importância citada, aberto pelo Deereto-lei o. 1.833,

Totais	 . .	 •	 .1. 	



Foram transferidos dos exercícios anteriores para O de 1939,
créditos especiais nó montante de 134.819:/9188.

Divergem, aqui, o Balanço e as escriturações do Tribunal.
Os créditos abertos pelos Decretos-leis na. 220, 227, 230, 234,.

429, 442, 160, 519, 529. 668, 833, 899 e 1.022, não constam dos de,
monstrativos organizados pela 1' Diretoria, apesar de estarem ia-
cluidos no balanço como transferidos do exercício anterior, em vir,
tude de terem sido distribuido.s em sua totalidade dentro do exercício
financeiro de 1938.

As imporfancias transferidos, por conta desses créditos, para O,
exercício de .1939, conforme a distribuição feita no balanço elevam-se
ao total de 110.214:605$9.

mOutrossim, diverge ainda os saldos transferidos por conta dos
créditos abertos pelo Decreto-lei ns. 419 e 666, por constar das es-
critas desta Diretoria apenas -o saldo líquido, isto é compreendidos
Lambem como despesas todas as distribuições de créditos que natu-
ralmente não foram gastos em sua totalidade.

Nota-se ainda que apezar de não ter sido revigorado o crédito
especia de 1 .860 :00080, aberto pelo Decreto-lei . 2 .102, de 4 de
novembro de 1937, corista o mesmo do balanço como transferido para

exereieio de 1939 (Os. 186).
lia divergências nos Lotais das despeaas e bem assim noa dos

saldos respectivos.
A razão dias divergências consiste no falo do Tribunal e.scri-

titia o, (armo despeaas, tombem, as distribuições de créditos
Fn	

.
p inntaaa, asaiin se demonstra o movimento das despesas do

ministeria	 aiaaão e Obras Piablicas:

Despesa autorizada Despesa registrada
°acalmai 1 á ria reli tirada .
Supleinentar 	
Tralisr,n'ido 	
Especiai,:

089.853:60680
35.715:5118,0

134.819:19188
08.696:12284

973.688:332a1

12.477:70:382
'74.460:66688

Sando
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'de 4-1?-39, na conformRade do Decreto-lei n. 1.753, de 9-11-39 (re-
gisixo e distribuição automáticos).

preci.so notar que esse Decreto-lei não foi submetido a apre-
ciação do Tribunal pelo Ministério respectivo, nem se promoveu a
sua anotação por outra forma.

No exercício de 1939, foram abertos ao Ministério do Trabalho
créditos num total de 83.116:00283, segundo ainda as tabelas orga-
nizadas pela n'imeira Diretoria.

No balanço consta além dessa importância mais 5:67080, que é, a
quanto monta o crédito especial aberto Decreto-lei n. 1.869, de 14
de dezembro de 1939, que, entretanto, conforme a escrituração de
Tribunal, não foi presenta a este instituto para o competente registro.

Foram transferidos dos exercieios anteriores para o de 1939. Cré-
ditos especiais no total de 639:0058600.

Os créditos abertos pelos Decretos-leis ns. 507 e 988, nau constam
das tabelas organizadas pelo Tribunal, apesar de estaicem incluidos no
balanço corno transferidos no exercício anterior, em virtude de terem
sido distribuídos em sua 'totalidade dentro do exercício financeiro
de 1938.

As importancias transferidos por emita desses creditas paca o
exercício de 1939,, conforme a discriminaçao feita no balanço ele-
vain-se ao total de 216:800a0.

Outrossim, divergem, lambem os saldos transferidos por eonta
dos c.rédilos abertos pelos Decrelos-leia ns. 363, 368 e 592, por constar
da escrita desta diretoria, apenas o salto liquido, isto é, compreen-
didas, tombem como despesaa, Iodas os distribuições de créditos, os
quais notimalinente não foaani go 	 ein soa totalidade.

É certo que os sol lis de anda verba apresentados pelo Balanço e
pela escrituração do Tribunal não guardam conformidade, em vir-
tude das divergências apresentadas e pelo fato já. dito de que .as dis-
tribuições são escrituradas no Tribunal de Contas como despesas, mas
assim não figuram na Couladoaia que apenaa lança despesa rena.

Feitas, essas observações, tionos a eguir em algarismes a síntese
do desenvolvimento da despesa do Ministério em questão. no exercício
de 1939: Totais 	 	 1.259:114 :52182	 1.000.635 :70281

Saldo 	 	 198.478:82281Despesas -iodo-	 Despesas ra-	 Saido 	rizadas	 gistradas
Orçamentária retificada 	 	 111.006 :404$2	 82.610:06181
Suple,mentar . 	  • •
Transferklo . 	 	

673 :200a0

	

639:00586	 619 :210$0	 NIINISTÉ1110 DA MARIN I1AEspeciais . 	 	 83.116 :00283	 83.110:00283	 Aos craditos orcomentários do Minislario da Marinha. foram adi-
Totais . 	 	 	  cionados,	 lairrer do exercício de 1939. os créditos suplementares

	

195.134:61281	
106.345:30687 de 6.363:500a0, 3.711:00080 e 4.0(M:00080, respectivamente, às ver-Saldo . 	 	
29.089 :a30584 bas 1' — Pessoal. 2' — a-loteai:ft e a" — Dias. melhoramentos etc.,

no total de 11.101:50080, eexando-se, assim, as dotações à impor-
195.13/ :6128t Mocha de 311.665:77780, registrada, uniformemente, pela Contadoria,

e pelo Tribunal.
MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PCBL1CA5 	 Foram abertos apenas dois ere'ditos expeeials 110 total de337 :00080.

	

O Decreto-lei n. 942, de 10 de dezembro de 1938. orçou a 'IPS-	

Todos os créditos foram ilistrilmidos à Diretoria de Fazenda dopesa do Minialario da Viação e Obras Públicas., para o exercício de
mesmo Ministério. onde funciona tinia lielegicão do rfribunal salvo a1939, em 991.617:05480, que CM Virtude 

do Decaelo-lei n. 1.095, de parcela de 12000080, na veabo 	 — Pessoal, que ficou "em ser" e não3 de fevereiro de 1939, ficou reduzida da quantia de ,1.703:35880,
transferido para o alinistério da Agricultura.

	

	 foi utilizada, 11 n710 podendo por isso, ir o examie além do confronto
entre esses recursos e as despesas acusadas pela Contadoria.Com essa retificação a despesa orçainentLiria autorizada passou aéa ser de 989.853:a9680.	 Cama crlito transferido menciona o Bo nifico o de, 1.500:00080,
aberto pelo Decreto-lei n. 310, de 2 de março de 1938 e nesse 	mesmoEntre a escrituração do 1 -' 1.

11-ainal e o Balanço, existem diferenças ano distribuido integralmente à Diretoria de Fazenda, razão por queque elevam ao total de 8.708:a6089, sendo 7.836:23089, na verb
a 2, não aparece. em 19:39, na escrituração do Tribunal.6:30080 na verba 3 e 865:03080 na verba 5, importâncias essas rea

O quadro seguinte resume o movimento dos créditos do Minia-duzidas do orçamento em questão, em face do Decreto-lei n. 910, de
27-12-39, para constituir' um crédito especial de igual importância tério.
que, embora submetido ao exame do .1'ribunal de Contas, não logrou Orçamen faria 

	
 Despesa autorizada DesPosa o p aist rodo

registro, "de vez que os recursos que iriam fazer face à despesa,	 297.501:27780	 311.545:77780
Suplementar 	 	 14.10-1:50080correm por conta do orçamento para o exei'c'eio de 1939, que perdeu

a sua vigência em 15 de janeiro deste ano". 	 Especiais 	 	 337:00080	 337:00080
A Contadoria não devia ter escriturado essa redução, como fez

antes do p ronunciamento definitivo do Tribunal de Contas sobre a 	 :312.002:777?pj	 311:882:7778o
operação determinada pelo decreto-lei em apreço. 	 120:00080É de salientar que tendo a Contadoria escriturado as reduções
já. mencionadas, não procedeu, todavia, da mesma forma no tocante	 31a:00277780ao crédito especial que foi constituido dessas operações.

unia diversidade de critério ame não se. justifica.

	

Por suplementação da importância de 35.745:51480 foi a dota- 	 Foi fixada a importância de 760.a99:153$0. para as despesas doção orçamentária retificado elevada para 1.025.599:21080, que assim Ministério da Guerra durante o exercício de 1939. a qual, no decorrertombem consta do Balanço. 	 do exercício, foi suplementado, por diversas vezes num total deConsoante a escrituração desse Egrégio Tribunal de Contas foram 22.756:20080, perfazendo tudo 783.455:35380.
registrados no exercício que se tem em vista, créditos especiais no	 A diferença de 1.000:00080 existente entre a escrita desta Di-montante de 98.696:122$4. 	 reteria e o balanço na Verba 1" decorrente da omissão de ninçamento

desharmonia entre o Balanço e a escrituração deste Tribunal pela Contadoria do crédito suplementar de igual importância, abertono que concerne aos créditos, visto como, a Contadoria escriturou os pelo Decreto-lei n. 1.328, de 7-6-39, registrado em 15-9-39. 'COTIS-créditos abertos pelos Decretos-leis ris. 1.543 e 1.911, de 250:00080 tituido de uma parcela de quota de 50.000:00080, para o Minista-e 400:00080, respectivamente. 	 rio em lide, do crédito especial de 600.000:00080 aberto pelo De-O primeiro não foi presente ao Tribunal e ao segundo foi re- ereto-lei -n. 1.059, de 19-1-39.
"cisado registro, em _sessão de 16 de abril de 1940, "de vez que os No exercício p. passado foram registrados pelo Tribunal derecursos que iriam fazer face às despesas respectivas correm por Contas créditos especiais, inclusive os reservados, no montante deConta do crédito aberto pelo Decreto-lei n. 1.059, de 19 de janeiro de 162.624:915n.
1939, cuja vigência terminou em 15 de janeiro Ultimo". 	 No balanço figura ainda o crédito especial reservado de réisPelo mesmo motivo pôr que a Contadoria não escriturou o cré- 19.970:56080, em 26-1-1940, razão pela qual não consta dos mapas
dito especial de 8.708:460$9, retro mencionado, deveria, -lambem, or ganizados pela 1 a Diretoria com base na escrituração deste Tribunal,deixar de -faze-lo quanto ao crédito de 40:000$0 já eferido,-	 r.	 e,xel.:çicie que. _ vem de ser en..e.errado.

1.259.11i:524$2

MINISTÉRIO DA GUERRA



Despesa auto-.
rizada

tireementári .a retificaria 	 	 760.699:153$0
fetsplementar ,, 	  G •	 22.e56200$0
iffransferido . 	 	 $
l.Especia 1 . 	 162.621 :915$2-

Despesa re-
gistrada

783.235 :353$0

1.509.:915$2

Total . 	 	 _	 í6.08Ó:2613$2	 784.765 :20882
161.315 :000$0

) 10292 Sii1iar10 1
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Créditos transferidos
Os ereditos aperto.;; pelos Decretos-lei ns. 936 e 1.009, não . cons-

\tem 'dos demonstrativos organizados pela la Diretoria, apezar de es-
Orem 'Meterdes no balanço como transferidos_ do exercício anlerioe,
egn vietude de terem sido distribnides em 'sue totalidade dentre do
'exercício 'financeiro de 1938.
e As importãnelas transferidas por' conta desses créditos, para o
Oxercicio de 1989, conforme a discriminação feita no balanço &o-
pile-se ao total de 2.349:0902.

Os outros dois créditos especiais ineneionados no balance sob
s. 354 e 1.559, são reservados a lambem não figuram nas tabela

levantadas à vista da escrituração do Tribunal de Contas por- teretn,
Isido distribuidos em sua totalidade antes da inicio do exerce:lie
'ele 1939.

As divergências entre as despesas assinalada: no balanço e as
omentadas nas tabelas organizadas pela i a Diretoria e entre os

,trespeetivos saldos, decorrem do fato de figurarem naquele documert-
. U. as despesas pagas por conta de créditos reservados distribuidos
'ere exercícios anteriores ao de que se trata, os quaise por-esse mesmo
metivo, não podiam figurar na escrituração deste Tribunal. como
eleepeea registrada no °xereteio de 1939.

Em resumo. assim se processou a despesa do Ministério da Guerra
no exereicio que se findou, consoante a escrituração deste Tre-
eitisate

.PRESIDÉN81A DA REPCBLICA

No exereicio•clg 1939. dispôs a Presidência da República da im-
portância, total de 1.268:200$0 de créditos orçamentários del25:000e0
do crédito suplementar, mencionado no Balanen de ris:. '48.

A deepeeti registrada peloerribunal de Contas. compreendida corno
tal, lambem no distribuições de créditos, importou em 1.293:200e0 geei
'confere exatamente cone o mencionado no Balanço.

O movimento financeiro da Presidencia da República no exer-
cício citado, asseie se resume:

Preiidência. da República
Deepesa autorizada — Despesa registrada

Orçamentá eia•	 1.268:200$0 1.268 :20 ,080• 	
Suplementar. • • • • 	 	 24:00080	 25:0000

Total 	  1.293 :200$0 1.2e3 :20080

Departamento Administrativo do Serviço Público
Dispóc esse De partamento 'da importando de 1.582:760$0 de cré-

dito: -orçamentários e 61 :000$0 de créditos especiais, ,abertos pelos
Decreto-leis as. 1.241, e . 1.2 .79, de 3 de maio e 9 de junho do arso pese.
sado ~forme a Balanço, sem indicação precisa cio fim a que se diise-
tinem.

A despesa registrada pelo Tribunel confere com a indicada pele
Contadoria, salva a da verba t a .= Pessoal. que foi de 1.198:40847,

emonlando, porém.	 Balanço a 1.147:19389, ou seja um excesso'
38:785$2 sobre a importância das despesas registradas..

O movimente geral das despesas do Departamento traduz-se nos
seguintes algarismos:

e	 Despesa autorizada — Dee-pesa registrada
Orramentária . 	 	 .................. 1.438 :6 íSee.
Especiais. •„ . 	 64 :000$0	 64:00040

Ministério da Agricultura -
A. dotação orç,amentilria de 132.141:702$0, constante do anexo

baixado com o Decreto-lei n. 1,095, de 3 de feveeeiro de 1939, em
;substituição do de n. 11, que acompanhou o Decreto-lei n. 92, de
AO de dezembro de 1938. foi acrescida de 1.087:40.0$0 per força do
- Decreto-lei n; 1.101. de 9-2-39, quantia essa transferida do orça-
mento rIce Ministério do Trabalho e posteriormeele, foi reduzida de
e3.130:000$0 ex-vi do Decreto-lei n. 1.369. de 23-6-39, que a trans-
feriu para o , Conselho Nacional do Petróleo, o de mais 20:00080.
para constituir crédito especial, conforme o Decreto-lei n. 1.115,
de 12-7-29.

Assim, o crédito erçaineutário retificado, do Ministério cia Agri-
cultura, para o exercido de 1939, ficou sendo de 130.079:102$0.

Entre esta cifra e a que menciona -o balanço ha urna diferença de
200:000$0. por haVer a Contadoria compuladd essa importância
apenas como alterai:eu orçamentária quando, em verdade, ela repre-
senta um crédito suplementar. como foi registrado pelo Tribunal
de Contas.

No excedei° em questão foram registrados pelo Tribunal de
'Contas. créditos suplementares num total de e.163:900$0, - que su-
pera em 200:0000 o montante escriturado pela Contadoria pela
razão retro expendida.

Assim, a dotaçãe orçamentária retificada aumentada dos , cré-
ditos sualementáres é a mesma no lealanco e na escrituração do Tri-
bunal, pois, soma ^1:31.243:002eb.

Nesse exercício foram registrados créditos especiais na quantia
de 4.093:402e5, não havendo divergeneia a assinalar com relação
ao balanço.

Créditos transferidos
Os creditas abertos . peles Decretos-leis liss 290, 321337, A ge. ,822,

823 ç 820, não constem dos demonstrativos organizados pela ta
eoria. pesar de estarem,incluidos no Balanço como transferidos do
exercido anterior em, virtude-ele terem sido distribuidos em sua tota-
lidade dentro da exercício de 1938.

e •	 ,As importai-reine. trensfeeidas por conta desses créditos para o
---' ----"exereicio de 1939, conforme a discritninaçrlo feita no Balante), elevam-

€e ao total de 4.141Se:7844.
Não consta entretanto, do Balanço o crédito- especial de 93384,

"aberto pelo Decreto-lei n. 217, de 25-1-38.. que foi_transferido em sue
totalidade para o. exercício de 139.

As divergências- entre as despesas e - os saldas respectivos é pra-
endente de estarem iecluides nas tabelas do Tribunal como despesa

`registrada, todas na distribuições de crédito.
Resumindo o . movimento Financeiro do Ministério da Agricultura,

•tertios o seguinte, segundo a escrituração do Tribunal.
Despesa autoriieda	 Despesa regtstrada

:19rçamentário retificada . „ 	  130.079:102$0 '125.339;583$4
Suplementar. „ • • . 	 	 1.163:900$0
'Transferido. • • • 	 	 , 933$4
;Especiais 	 ... . ...	 4.093:-4Ó2e5	 3.834:502$5

-	 .
Totais 	  135.337 :331,89
Saldo - 	

Totais. ....•,	 1.616:760$0 1.502:6151
Saldo. , 	 	 114:114$9

• •

	 1.r:146:7600 .

CONSELHO FEDERAL- DO COMÉRCIO EXTERIOR
Para este urgee da administração consignou o anexo 2 do Doere-

to-lei n. 942, de 10 de dezembro de 1928, o crédito de 500:000$0 que
foi acrescido por suplernentação de 200:000$0, elevando-se o total
de despese autorizada, a 7e0:000$0.

Por conta desses credites forem registradas as despesas nem
total de 684:566$7, fieando, perianto, sem R pliedção o saldo de lis.
15:43383, tudo conferido com c que consta do Balanço ., a fls. 48.

Assim se resume a apliettçãe. dos créditos atribuides a este Con-
selho:

Despesa autorizeda — Despesa registrada -
Orçamentada. ,	 50000080	 684:506n
Suplementar. .	 . 	 	 203:000$0

. 	 	 700 :C00$0	 684 :56147

	

'retido 	 	 15 :433$3

700:qom
CONSELHO DE IM1GRAÇÃO E COLONIZAÇÃO

Este Conselho foi &Ateei com o crédito orçamentário de Rs.
271:'600$0, à conta do qual o Tribunal de Contas registrou despesas
inclusive as slistribuieões, num total de 1 .16:500$2, consoante e que
se verifica da sua peópria escrituração, restando o saldo de Re.
155:09915.8. -

A Contadoria escriturou eerno despesa paga por conta da . Verba
2, a cifra de 30-:817$8. enquanto que na escrituração deste Tribunal
consta somente o registro de -despesa à conta desta mesma 'verba nu
montante de 30:3-14$5, donde a diferença de 4T3 -$3, eme, por certo,
provem do fato de não haver 'sido feita pela Contadoria a reversão de
algum saldo de adiantamento recolhido na vigência do exercício pró-
ximo findo.

Afora essa diveegéncia. nada mais ha a salientar, quanto r apli-
cação dada . ates créditos destinados ao custeio deste Conselho que
assim se resume:

	

Despesa aatorizada	 Deepesa-regiStradt••
Orçamentária. 	 	 271:600$0	 116 \:5C0$2 .

• 15'5:099$8

	

Qaldo 	  

271:000$0	 271:600$0

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO .
Para as eleepes.ta deste Conselho foi orçada, como se vê ainda do

129.174:087e9 anexo-2 'cio Decreto-lei ,n. 942, citado, a importância de 1.323:10080,
Q.193:25080 que foi • acrescida posteriormente • pela de a.130:000$0, transferido
	 e. do Ministério da' Agricultura 001: força, do ....1e_o_rejese,lei	 de,
42rá : 0,17,2328a.::_22-kingn	 UI/ Posgiask2s,-..

916.080:26882-

•
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O Tribunal da 'Contás registrou a distribui:Ao .da totalidade--
•'desses créditos ao Tesouro 'Nacional, • "cx-vi »j• do Decreto-lei mime-.
- ro 1..113, de 9 de marco-do. 193,9, que estabeleco . regime'espócial para.
-as despesas deste Conselho.	 .	 -.	

.
Não ha -discrepância alguma entro' os elementos em-jatantes de

Balanço e da escrituração' dnte. Tribunal Aia' Contas.
- 'AsSirn, eis, a- demonstroção da gestão financeira deste argila .

autônomo . dá adininistração .penlica. . 	 . .
,	 .._	 ,
• • Despeskautorizada .;--- Despesa registrada

Orçamentária'. 	 	 • 1.,323 i100$0	 4.453:10080.
.	 .

Supleinent . r ..- . 3.130 :00080	 4,453 :1000-	 .	 .

-d	 12 d  	 d	 l	 PG	 0 .7'. 10 .  	 - - 1	 ''nien e ano	 . 29.	 1 ), .foi nega( o
gistro à distribuição dessc. crédito, oue se achava "em ser" neste
Tribunal, ao Teseuro Nacional, em virtude, do pedido ter sido for.,

R mesunado-se, pois,. temos:
Despesa autorizada — . Despesa egistrada

tansa program. ação . de obras públicas e ,aparelbarhento da defesa na,

c°1a	

n.

	

„,	 .	
--	 .	 .	 --	 .	 .. ' •:1

aAi.s .epei.. acties. •ern,..1939. — Tendo :sido, em 1939, distribuido ,Roi,1
Tesouro todp .0 &édito especial de 600.00G.:00080, a,-estrituração deste
Tribunal afienas.indica as auulaçÕes e distribuição de créditos MIO
foram realizadas a-urânio o decurso dtS • -ano 'financeiro, quer 4„3.Delef •
gacias Fiscais nos Estados, . sque aos - diversos . Ministérios, como gP.,.
segue:	 .. .,	 , •	 _.;	 •,
Crédito. especial . :  -	 • 000.000 0000	 ." ''
•Distribuído ao Tesouro . . . ..... ,r	 .t) 07.597 :851$.
- Distribuido,..àS Deleg. Fiscais'. .-.
Distribuido ao )Nlinist. da Viação,. 4, -•	 t	

'7.592 :11885 -

Distribuida.ao Minist. da Guerra.; 	 - 19.40°.0°0::2°0010°.-
Distribuído do Rlinist. da Marinha. 	 .30_000:000V),

-... •\ 4.410:009M

1.000:0000.;

600.000:00080	 000.000:000$9

Balancé da receita e despesa. — Pelos demonstrativos oferecidos 'j
pela Contadoria se Vê que a despesa efetuada à cOnta do "Plane Es- !
'pedal"; em 1939 atingiu o total de 515.696:65080, assim :discrimi-
nada:

••••

•

• 515.696:05030
, Saldo não aplicado 	

	
34.303:35030

,- CONSELHO DA SEGURANÇA NACIONAE 	 ::..	 .	 :
.. , O orçamento consignou pára este ConSelh

.
e a- dotação. de Rs,

20:60080, que, conforme menciona o -Balanço, loi totalmente gasta.-
. . • Issb, entretanto, não 'sa. Nadaria verificar de vez . que, em sessão'

e	 e janeiro o ca—

.' mulado após o "encerramento no ano financeiro de 1939 	 .„

Para este ,Instituto consignou o anexo 2 do Dereto-lei n. 912, do
10- tio dezembro de '1938, o crédito -de 14.500:00080 na verba 3°
Serviços e Encargos, como única dotação.

A despesa atingiu a totalidade da veia, equiVa!endo-se os dados
da Contadoria e do Tribunal

4.453:100$0	 , 4.453:10080
• Distribuído ae Minist. 'da Agricult.

(Decrete-lei o,. I.328,.de 7-9-39.);
Crédito anulado na parcela do . Mi-

'	 nistério da Guerra, para
forço das verbas do pessoal
diafista, 	 ....

Orçamentária.  . 	 .. ' ..... ' .2000080	 ..	 .	 •! •.	 ----, Conselho Nacional do Petróleo  .
.,

Saldo, 	  	 :. 	 ...	 20:000$0 Ministério da Guerra .. • . •.-.,... 	
• • .	 Ministério da, Marinha 	

• INSTITUTO .BRASILEIRO DE , GEOGRAFIA. E ESTATISTICA -• 	 Ministério da • Viação  ':	
Ministério da Agricultura 	
lldinistério da Educação e Saúdo '	
Siderurgia Naciónal . 	
Ministério da FaZenda 	
Ministério •da Justiça 	  ..,.	 ,

O movimento financeiro 30 reduz, portanto, ao seguinte quadro:
Dotação orçamentária . 	 4 	 11.500:00080

Despesa registrada . . . 	  : ...- 14.500:00080 '•

-15.000:00080
, 5&.Ç00 :00030

29.975.:77283'
104.562 :53180
23.963:8738'8
18.651:12081'

51:80881,
253.491 :17884i

11.000:.00080 ,.	 •

Plano quinquenal

• 'Completa á Diretoria o seu ' trabalho com os sdguintes dados -so-
bre o Plano Quinquenal: '

.	 "A Contado-ria apresentou, o Balanço à parte da,s operações rea-
lizadas com a execução-do ",Plano Especial de ObraSO.Aparellianlento
da Defesa Nacional", institbido pelo Decreto'-lei 	 ,1.058, de 19 do
janeiro de 1930.

A alcançai) desse plano foi limitada na importância total de réis
3.000.000:00080, para um período de 5 anas, a ser, anualmente apli-
cado Mediante créditos especiais abertos -pela 5' parte, providas as,
despesas de recursos - . próprios, anualmente estimados..

- O crédito especial referente ao exercício de 1939i ,na importância
de 600.000:00080 — foi aberto pelo recreio-lei n: 1.059, de 19 do
.janeiro do mesmo .ano. 	 •Orçada a receita especial em -600.000:000$0, a ser.cscriturada Sob
as rubricas próprias ficou ai Ministro da-Fazenda autorizado a emitir
Obrigações do Tesouro Nacional', e i juro's de 7 Sio a.a...do valor nomi-
nal de .•1:000$0,-até perfazer a inmortância de 200.000:00080.

Em se.ssão de 31 de março de 193t, P Tribunal de . Contas
trou o 'crédito aberto pelo aludida Decreto-lei n. 1.059, publicado no
Diário Oficial de 23 desse mês.

'O Tribunal ordenou a• - distribuiçãi., total do crédito . ao Tesouro
nacional, bem como . a escrituraçã.o da operação de crédito autorizada
rio art. 20 do citado decreto-lei:	 •

• O regirnen especial a que se. .subordinam as..despesaa 'de Plano
Quinquenal Brasileiro pela primeira - yen 'adotado ria contabilidade-da
União, como uma exceção à unidade orçamentária, tem p seu rito e o
seu processamento-próprios. •

Assino, ale a execução Ou a dunonstração de, suas .operaçõees, sem
afinidade;a/guma com alei de naeloa comum .constará de um Balanço'
à parte, si bere que os seus resultadoi sejam incorporados , ao Balanço
patrimonial da União.	 •

Livre, tombem, do registro , prévio das despesas, dá 'o "Plano" ao-
Governo inteira liberdade na aplicação das mesmas pelos vários se-
tores da Administração. cujas obras se‘• -acharem incluidas nos Pro je-
tos previamente aprovados peio Sr. Presidente da Repúbiica.

Todavia, ainda perde à sua e.-xecução em rigor no tocante a de-
-vida observâneia das normas constitucionais e' legais, bém como
.obediènela aos ,preceitos gerais da contabilidade pública, pois alem da
'exposição sintética„' constante 'do Balanço,: se propôs o Governo, no
texto da lei, a dar ; conteis ao Tribunal em circunstanciado telatdrio,
até-30 de,junho da . cada ano, de todas as operações realizadas no exer--
Veio antecedente. .	 •	 •	 't

'.Couquanto não se tenha definido-a amplitude .do exame cometido
'ao -Tribunal, a simples . disposicãe de dar .contas a um órgão ,de con-
trõle financeiro cama é• cata alta Cérte dó Contas, demonstra o afan

'do Governo em manter vigorante e Princípio do exame dos,seus atos,
- justamente quanto coloca . sobre seus ombros- umatarefe de tamanhas
proporções e pesadas ,responsabilidades, como a que decorre da ex-

i

-	 G00:000:0000
.11.n•n•••n•n•

• Entretanto, nus títulos de "Diversos Ilesponsâveis" e 'Restus á
Pagar de. 1939", figuram, respectivaniente, a importâocia d i.aia
15.396:43886 a 2,001:70089. esta última eonsideeada como -.desnesa
efetiva, nos termas-do art. 3.°, do Decreto-lei  n. 2.912, de 10 do rei-
Vereiro deste ano ...1,-	 ,

. n0 . balanço especifica iodo-o-o movimento cies credes abertos no
Banco do Brasil, Os . pagamentos efetuados, a natureza das desPesns,
'operações essas que escapam,, por • enquanto,' ao exame. dó Tribunal,
que delas conhecerá no tempo e pela forma que' estabelece o Decieto,
lel n. 1.058, de 19de janeiro de 1939. 	 •

A Receita 'arrecadada, pelas qaudros do balanço, ascendeu à irn-
portância dos 557:774:61289, incluidas as duas fontes 'de rendas —
"Juros da conta especial no Banco do Brasil" e "Indenização", ambos
no total de 139.407:434$3, rendas estas que não foram.previstasno
orçamento aprovadopelo Decreto-lei n. 1.059, já mencionado.

Assim,"apezar 'd9 apelo e novos recursos, foi deficilaria a .arre-
cadação da receita, em 42.255:387$1, tendo sido, todavia, suficiente
para cobrir o montante da despesa, que tambem não se elevou ao total
fixado.	 .

Mas si, p'or um J.lado, equilibrou-se o orçamento do "Plano Espe-
cial".'o desvio para ele de •algumas fontes de 'arrecadação do orçainen-
Lo . geral da _República,- tiveram sobre este um 'reflexo depressivo, de- •
terminando-lhe uma .apreciavel diferença entre a receita prevista e. a
realizada, fato que vem assinalado no próprio Relatório do Er, con-
tador geral da República, anexo ao balanço.

Aceitando como boas e completas as contas do balanço, ver:fira-,
se que o exercício 'financeiro -de 1939 se encerrou, realmente, com o -
"deficit" de 539.007:60?S9. E nenhum prisma deveria importar tanto-

- à apreciação do Tribunal ) Gomo-esse faio que suppieendeu uma pre-
visão de saldo orçamentário, de unia nota tão animadora, porque de •
1839 a esta parte, num século de administração financeira, não
registraram senão 14 nos de- strperatit. A monarquia fóra o de!
e a República não , fez por menos...

Dir-se-ia que ocorreu falha -da previsão da receita, tão ' expasta
à- oscilações de uma- economia ainda -não estabilizada. É que tão fo-
ram reguladas- as despesas com prudència, de acordo com 03 ..ecursos
fixados, como . condiçãoide ordem financeira, dando lugar aos gastos
excessivos à abertura da créditos suplementares.' •

Em discurso pronunciado perante à Câmara dós Deputados, em
1935,1ulminou o ministro Sousa Costa, nos seguintes termos, a prática
inveterada dos orçamentos artificiais: . "Ê preterível um orçamento -
deficitário- a um -orçamento falsamente equilibrado. 0 ,1also equilf-
brio ,cenduz ao ,afastamento da política de rigorosa 'economia ., dentro
da .,quar nos precisamos.:imanter. Melhor seria. ter a coragem -de 'coii-•
fossar- o deficit do que nos procurarmos iludir com .artificios. Éves.
sencial e ,absolutamente ândispensavel a verdade orçamentária".'

Comparando a arrecadação do exercício *de 1939 com as dos anos
anteriores consta-se unia promissora evolução da receita. Esse Crês-



Renda do P. E. F. Páblicas:
' Taxas s/ operações cambiais
, Lucros si operaçõ es, ele. 	

Cambiais produzidas pelo outro, etc. 	
Juros das contas especiais do Plano 	
Saldo presurnivel, etc. . . 	

071) .4í0
80.608 :62480
56.526 :06883
4.837:31783

133.301:0005
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2endo. C. em ligeiros calapsos, e demonstrado pela diferença da renda
alai 1930 no total de 1.077.951:58880, para a de 1939 ntim total de
3.705.933:78182, só se verificando maior elevação- em 1938, quando
aringni a 3.879.768:51780. E a esse aumento de renda vinha, -natu-
eahnente, correspondendo uni aumento de despesa, como acontece, de
Jrctinário, particularmente nos paizea em organização./

O•quadro comparativo entre á receita prevista e a arraca rlarla no
axercitio de 1939, revela porém, sensíveis diferenças para menos, com

surpreendente execticão das rendas patrimoniais.
A; Contadoria rasponsabilisa a transferência . de fontes de arre-.

:sedação para o plano especial pela miada da receita e, portanto, paio
tofieit verificado: — "Mitra a receita . previsia e a realizada no exar-
arei() ,de 1939, houve uma diferença para menos de 275.135:29513,
feto ¡case que pode ser justificado com a execução do plano espe-
cial instituido pelo Decreto-lei n. 1.059, de 10 de janeiro de 1939,
-,ara , o qual foram desviadas fontes de arrecadação que produzi-
am 5.57.774:2109, podendo-se, portanto, levar em conta que,
e reunidas, a arrecticraçao do• orçamento geral atingiria a impoa.
/Peia Mal de 4.352. 898 : 3 1 786, o que transformaria a diferença

s aist.ente em uni excesso da arrecadação sobre a previsão".
De fato, pelo Dacreto-lei ii. 1.9, de 19 ale japeiro de 1939,

le /939, a receita do Pano Especial ppara o. mesmo exarc'cio assim
discrimina:

s) Taxa sobre °pernões cambiais 	  050.000:0000
, Lucro das operações batficarias em que o Tesouro

tenha compartipação. . . . 	 	 50.000 :0000
Cambiais produzidas pelo ouro remetido para o

exterior	 100.000:000$0
Produto da emissão de Obrigações do Tesouro
. Nacional, autorizada por este- decreto-lei 	  200,000 :0000

600.000:00080

lia diferentes títulos da •raceila geral, • os únicos a que as rena
les do Plano Especial podem ter. atingido são os relativos as opera-
. faaa do Governo, orçadas em Z30.00.0 contos, lucros das operações
'rascarias cuja taxa foi alterada de 3% a pelo Decreto-lei m-
ero 458' de 9 de junho do 1938. e- taxas quaisquer rendas eventuais,

arribem orçadas em 30.000 contos.
Na escrituração relativa a receita geral do exercício de 1939, não

o acha discriminada aaarrearidação correspondente a estes très ti-
dos da renda extraordinária. Está discriminada. porém, a que •foi

a. recadacla para o Plano Especial, que éa sesaainta

Essa organização do orçamento, exonerado . da ónus que não
sejam, propriamente, de custeio de serviço, sondo que todas as outras
despena deveriam figurar nurn só plano, sem a dispersão de cré-
ditos para iniciativas isoladas, terá como resultado o regime de sal-
dos, sanando, na sua Origem, um mal crónico causador de tantos de-
sastres, tom refléxos na depreciação da moeda, no uivei dos preços,
no custo da vida o no que temos de mais melindroso que é o cré-
dito.

() parecer da comissão encarregada de examinar as contas gerais
do Estado portugués, em 1037, ponde asseverar: "O ano económico
de 1937 é o 9° de finanças equilibradas em Portugal".

Mas. a par desse orçamento ordinário com saldos; que se eleva-
ram ao-quantitativo de 1.588a0000, -na outro de' despesas extraor-
dinárias. embora por verbas inadatas no primeiro tambem se reuna
atim obras, mas sem a confusão cai que ainda incorre o nosso sis-
tema.

A maior. aspiração, já não dizemos de saldos, mas do eqailtbrio
orçamentário será, em suma, atingida por um programa de compres-
são razoável das despesas ordinetrias, condensando-se num plano pe-
riódico todas as iniciativas . destinadas- a disseminar as obras da uti-
lidade geral, a aparelhar os serviços púbicos de MOS os meios de efi-
ciência para o seu maior rendimento, a fomentar as atividades eco-
nOmicas creadoras do finanças prósperas, a uma aplicação remunera.
cora mas sistematizada do nosso esforço aeconstrutivo.

—
lia muitos •outros elementos do balanço que, conquanto exigidos

para sua organização pelo art. 53 do decreto-lei n. 426, de 1983, não
interessa, particularmente, nos termos do uri, 54 da mama lei, ao
exame do Tribunal, como urna demonstração da ouro-adquirida o do
financiamento para sua compra, a divida externa, a dívida interna, os
convénios comerciais, etc. Nem dispõe o Tribunal de dados para ana-
lizar esse lado das contas com orientação própria.

Passo agora a versar os pontos que o Tribunal deve salientar,
"ex-vi" do art. 51 da Lei n. 426, como principal subsidio para opor-
tuno conhecimento do Poder Legislativo.

Menciona o balanço as seguintes operações de crédito realizadas
no- exercício :

'Durante o exercício de 1939, foram realizadas . as seguintes apa-
rações de crédito devidamente autorizadas:

Ernisaão de apólices: -
a) Pa ra pagamento a credores de Companhia de

Navegação Lloyd Brasileiro, e subvenção —
Decreto ri. 1.967, de 15 do maio 'de 1937 	 	 17.455 :0000

b) para pagamento à The Rio de Janeiro Citar Tm-
proviment C. Ltd.

'
 Decreto-lei n. 621, de 18

de setembro de 1938	 5.000:0000
'e para auxilio aos agricullaaes rnajualarnento'ecú-

nótula° — Decreto-lei n. 729, de 22 de saiam-
bro de 1938 . .	 28.9i8:000$0

para resgate de promissórias do Tesouro no
Banco do Brasil 	 	 582. 000 :0900

Total 	
Eintsaao de obrigações do Tesouro:

Para ocoreer a despesas Coni a execução do Plano
E. O. P. A.. D. S. — Decreto-lei n. (.059,
de 9 cio janeiro de . 1939, que ainda se acha "em
.ser" no Banco do Brasil.	 200.000:0000
-Emissãodo Promissórias do Tesouro:

Para liquid'ação e encerramento do exercício de

-19nrissão de Papel moeda: 	
369:270:1090

E 
a) para resgato de notas da Calva de Estabilização. 	 1.969:8700
b) Para a Carteira de Redesconto .	 270.00Q:00080
c) para a Caixa de Mobilização Bancária .  • 	 78.470:00080

somando. 	  	 	 350:439:8700
Emissão de Letras do Tesoura:

.Para restituição de taxa-ouro do imposto adicional
cio loy ao Governo do Estado de Sergipe —
Decreto-lei n. 1.505, de 10 . de agosto de 1939.	 3.579 :93.088
Emissão do Moeda Subsidiária:

No exarcicio de 1939 a cunhagem da moeda suba
sidiária. elevou-se a	 , . 	 	 .18.428:988$4

1.575.422:198$8
Somente as operações dc créditos acima mencionados foram feitos

s seguintes restante:
De promissórias do Tesoura 	  453.097 :1447
De natas da Caixa de Estabilização 	 •	 1.968:87089
De Letras cio 279 :93088
De Notas do Tesouro 	  183.102:73386
Da Casa da Moeda 	   	  	 19.788:1350

Prêmio de Apólice:-
090391:8341

428.010:000$0

_rgendido aos tom.adoras ãe ~Nes, g -,,j_waL, 787.177 :83281

Como se vê, na receita escriturada figuram titules Que não cans-
em do decreto que Orçou a mesma receita, Mas que estão incitados
. 0 deerato-lei que criou o Plano e especificou as suas fontes da
(titia .

A origem principal do deficit reside, -por conseguinte, nesse, (les--
acamenlo de importantes fontes de renda para o orçamento para-
slo, destinado á reconstrução do país. E, assim, tornam-se ainda
(mis sugestivas-as observações formuladas pela comissão elaboradora
o orçamento para o exercício corrente: "Finalmente, assunto que
4á a merecer a atenção do Governo é a situação da verba "Obras",
ais face do orçamento especial que atendo as despesas com a execução
o Plano Quinquenal. Observa-se que, na prática, ha certa confusão
assinante . não só do. fato do sarem empregados os recursos do Plano
auinquenal para suplementação das dotações do orçamento ordinário,
cano também da aplicação destas no pagamento do despesas que de-.
;criam correr a. conta do referido Plano. Portanto, torna-se.absolu-s
ausento indispensável estabelecer uma distinção nítida entre os dois
istemas, para que se passa apreciar com . segurança o volume das
&pesas e as necessidades reais dos serviços. Melhor será suprimir
Poporariamente do orçaniento ordinário a verba do "Obras" e transa
artai para o orçamento do Plano Quinquenal os créditos respec-
ivos. Nesse caso, no orçamento ordinário figurariam apenas as dotações
castinadaa ao ansiei° normal de obras. já conaluídas. Toda a consa
ueão nova ou mesmo prosseguimento de abras iniciadas correriana
conta do Plano Quinquenal". (Separata citada, p. 136.)

,Num país ainda 'em formação, como o . nossa, urgem; de fato,
s obras reprodutivas, no seu conceito mais amplo, enfrentando-se,
asse modo, o circulo vicioso de que não se gasta porque não so tem
quê e se continúa sem nada Porque não se gasta, Para exprimir
sa noção geral em sua forma mais vulgar..

O que importa, realmente, é combater, a todo o custo, a demasia
s gastos suparfluos no custeio dos serviços, radonalizanda-se o
ioralizando-se cada' vez mais, a administração pública. E não des.
rar, por outro lado, da melhoria desses serviços que, quanto mais
erfeiçoados, menos. onerosos se tornam, já não com a receita ora

inária, mas com quaisquer outros recursos, seja mesmo o apelo ai
édito, o enearge para outras gerações, comtanto que não se deixe

e atender a uma solicitação do desenvolviment o, geral que_ se Tos-
lnsabilisa pelo aumento da riaueza públink..-	 •	

_
_	 .

557.774:61289 d)

833.475:90980. s

o
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O que nos interessa saber, nos.- termos da lei-, SãO US OMISSOS
relativas a essas operações.

Não tem o Tribunal elementos para afirmar se. foram .omitidas
algumas nem aclima° essa hipótese. iNa sua escrituracão. figura,
apenas a operação feita com o Banco do Brasil na hisportancia, de
369.270:40986 da - emissão de quatro promissórias vencíveis - de seis
ern - seis -meses para liquidação do débito daquele Instituto decor-
rente da 'diferença• entre as contas : "Despe.sa.s da União" oá "Receita'
da União", abertas e movimentadas durante o exercício de 1939,
par força cio contrato celebrado OIll 5 dejaneiro da mesmo ano, cern
os seguintesresultados;
Receita da. União 	 .	 3..7.15.752:61288
Despesa da União 	 	 4.085.023;05284
Deficit 	 	 369 .270 :10986

. Convem ponderar ainda que as operações-de créditos autorizadas,
Por ler independem de-registro prévio, na -O - sendo, Por. i sso, do conhe-
cimento do Tribunal, senão Posteriormente (art. 35, n. IV, da Lei
11. 426, de 1938). •	,	 1

Nada lie, por conseguinte, rse5ste . ponto, a : opor aos dados da
balanço.

Quanto aos pagamentos irregulares 6is feitos sem créditos eu
além dos créditos votados, não se podem verificar nas hipóteses sub-
metidas ao Tribunal, porqUe seu .voto Impede essas irregularidades.

A 'escrituração d,as diretorias não fornecem elementos detalhados
para determinação de todos os casos em que foi recusado o regietre
à despesa, sob-cada uni desses fundamentos, 	 .

, Realizaram-se despesas sem créditos, COMO se depreende do

Ministério da Fazenda 	 	 15..909 :22588
Ministério do Exterior 	 	 .	 413 :25.080
Ministério da Viação 	 	 30.581:6941
Ministério da Agricultura 	 	 66:4088

• Total 	 	 17.900 :63387 .

Resta eíaminar os casos de registro sgb reserva,. denominação
com que 'foi mantido o antigo registro sob protesto, na foema,agoea
diseriminada pela lei orgânica do Tribunal,

O veto absoluto, radical, introduzido pelo Decreto n. 1.100, de
17 de dezembro de 1892, não lograria subsistir, pelos inesitáseis cons.

•filias que o seu rigorismo estava destinado- a suscitar com os inte-
resSes mais flexíveis da administração pública. Mas é forçoso reco-
nhecer que • este recurso foi exercitado COM á maior sobriedade no
exercício financeiro de 1939.

O Tribunal recusou registro nesse exercido a despose; no total
de 14.249:29581, assim divididos por .Mini.stérios: Fszersia. reis
3.617:81980; Justiça, 670:97882; Educação, 1s267:12588; -Trabalho,
122:36382; Viação, 8.154:40480 e .Agriculturas 41G:57580. •

Em virtude dessas recusas, foram registradas sob re serva des-
pesas num total de 757:17280, relativas aos seguintes Ministérios:
Justiça . 	
.Trabalho • 	
Viação . 	
Fazenda	 ..	 ..	 ..	 .	 ..

RET/FICAÇÁ. 0 DA ATA	 38, DE 2 DE ABRIL .DE 1940-

Claudino.
Vroeesso do tomada de contas, relatado peto Sr. auditor Eme

N. 31.786-30; de si. Zenir da Costa Ribeiro, agente do "corri
• •

-de "Agua Suja", Estado do Minas Gerais, no periodó de i . de Jane
de 1931 a 3 .1 de dezembro do 1935. — O Tribunal resolveU, con:,
devendo como pedido de revisão o parecer do Sr. procurador, adn
tir o recurso interposto; e não como foi publicado no Dirio offy.
de 22 "de.abril p. passado.

Olpresiciente. do Tribunal de Contas:
ReSolve, na conformidade da deliberação do mesmo Tribunal,

sessão :de, 28 'de maio atual, e tendo em vista o que dispõe o ar
go '21, 'sio Decreto-lei u. 2.206 de 20 do coreente, designar o afie
adminiStrativo da classe "K",. José Felix Alves de Sousa, para exare
as funções de delegado do Tribunal de Contas no Departamento
dera! de Compor; o oficial admaniatrativo tia classe "J", João Ne
o oficia administrativo da classe "I", José da Silva Guimarães
oficial administrativo da elasse,"i", Renato de Paula; • o oficial adir
Distrates° da classe "I". Antônio da Costa; o oficial administratixo
classe "1", ()Unto Guedes Piei°, para exercerem as funções de tissi
tente de.: delegado do Tribunal de Contas no Departamento Fedes
de Comptes'.

• Rio de janeiro-, em 30 de maio de i910.	 Augüsto Tavares'
Luva,

••	
DESPACHO DO SR. MINISTRO PRESIDENTE

Dia 17'de Maio de 1940• •
.	 Requerimento ,(P.G. 9.188-40) do oficial administrativo —

— Antenor Cidade assistente da Delegação do Tribuna/ no Estadõ
Paraná, pedindo pagamento de 10287, como indenisação de despes;
que efetuou com o transporte de 'sua bagagem pelo "Lloyd Brasile
ro" de Florianopolis a Curitiba.	 ,"De. acordo"., — O parecer é'
seguinte; •ti

"Tendo sido arbitrada a ajuda de , custo correspondente a si.
mas e meio de vencimentos' (classe 11) ou seja na importância
1:65080n e 1 havendo sido' requisitado o transporte de bagagem, na ia
portancia po 26580, não poderá ser deferido o pedido de indenisas
de 10287, ',por exceder a uma sexta parte da .importancia da ,ajuS
de custo. Em 15-5-940. 	

Dia 22	
- I

• Requerimento do oficial administrativo "J", Heitor Ferreira P
mente, .assistente da Delegação do Tribunal, de Contas no Estado,
Rio de Janeiro, pedindo ajuda de custo por-ter sido designado pa.
aesfatir a fornada de contas/do Porto de Andra dos Reis de 1926
1939. — indeferido. PG. 19.065 	 G 171236.	 .
• :1!	 Dia 27

Requerimento do Iligino . Gomes de Araújo, pedindo pagamem
do aluguel da . casa de sua- propriedade, onde funciona a Agênci
Postal TelegNfica, de ItapeVa, no Estado de , 'tio Paulo. — De isco!
do. — O pahcer é o seguinte:

"Dc acordo com a informação, opino tambem pelo arquivarner
to do presente requerimento, devendo o requerente, querendo,
gir-se à autoridade competente, que é o . Sr. ministro da Viação''
(P.G. 10.257 — G 17 =fls. 250). •

'TERMOS DE CONTRATO

I MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portos do Estado de Pernambuco
Das folhas trinta e ires verso e trinta e quatro do livro do "Ternif

Diversos", desta Capitania dos Portos, consta o seguinte termo
• Termo de'écontrato celebrado entre o Ministério da Marinha-
o senhor José Pedro Alexandrino, para servir corno prático, de-rr__
sacão da costaluorle do Brasil:
- Ans quatro dias do mês de maio do ano de mil novecentos
quarenta (1940), na Capitania' dos Portos do. Estado de Peruaram,
o senhor capitão do mar e guerra Wasbinglon Perry de Almeja:
capitão dos Portos, .de acordo com a autorização .do Excelentíssim
Senhor Presidente da Republica, exarada na Exposição do Motivc.
do Excelentíssimo Senhor Ministro da Marinha, de 30 do dezembr
de 1939, celebrou-se o presente contrato com o senhor José Pedi
Alexandrino (reconduzido), para prestar os seus serviços profissi.
nais a este f‘linistério, como prático de' navegação da costa do nort
do Brasil, sob as .seguintes condições: 	 •

Primeira —à0 Senhor 'José Pedro Alexandrino, de ora em diant
denominado "contratado", sé obriga a servir este Ministério, até
de dezembro de,.1940, subordinado a esta capitania, exercendo 1.
funções de sna profissão, tudo segundo lhe for determinado pela et
toridade a Mie estiver -Subordinado e ha forma dos respectivos. regu
lamentos,	 •

Segunda — O contratado, durante a vigència do. presente cot
trato, não poderá • prestar os sons serviços - profissionais a Desse::
estranhas à Marinha; salvo autoeizaçãe especial da ,autepidade
sujos ordens estiver servindo. 

.„

lanço em confronto com a 'escrituração do Tribunal,
caça° das disparidades já. enunciadas da harto que
nadas as receita.; e despesas de cada Ministério, no
47.000:6.3087, assim discriminado: , n

com a expia-
foram exanal-
total de

Fazenda (crédito -especial) 	

• 757:I720
!	 •

Prescreve alei que, sejam aduzidiss eselasechnentos sobre os
casos de registro. sob reserva.

Seria realmente interessante fixar os fundamentos em que se
inspirou o Presidente. da República em cada hipótese,- para ordenar
que se efetuasse ., a despesa, nas escritureções do Tribunal não_ con-
figna estes detalhes.	 t

• .	 _
O que s pode salientar é que, na .quasi totalidade dos casos,

foi reconhecida a legitimidade da decisão do Tribunal, sob o aspecto
legal que é o ângulo do sua aeile fiscalizadora, tendo sido ordenada
g despesa pár outros motivos.

-	 •
Corno bem frizou o Ministro Ruben Rosa, eM seu. lúcido reta-

.

tórisi, - sobro o balanço de 1938, " o. parecer do Tribunal não é cone
elusivo quanto à aprovação ou não das contas do exersicio finan-
ceiro."

• • De maneira que este trabalho teve de 'eingirase, a par, da •apre-
bloca° .geral que desenvolveu, a indicar os deSancontros entre os
dados do Tribunal e os da Contadoria, motivados, quasi sempre; COMO
já Se viu,, por- omissão" de elementos necessárlos..•ou critérios dife-
rentes adotados nas respectivas escriturações.

Com o ânimo sereno e independente que conv'ene às nossas altas
responsabilidades, num tom de critica branda, qui é. a própria lin-
guagem. da fiscalização,. quando necessária, puiu rou este parecer
situar-se-nos seus limites regulare.s, não indo além das considerações
gerais que comporte sua feição peculiar.'!	 •

,

Sala das SozsGes, 10 chs'nsaio , de 1940. ia-, Tosê-

•

1:70885
6:15288
8:73687

461:51380 -

418:91880
359:15180
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Terceira — O contratado perceberá mensalmente a quantia de
:uni conto de réis (1:0000) na ocasião em que for feito o pagamento
Øo pessoal do local em que estiver servindo.

Quarta — A despesa decorrente do presente contrato correrá h
Conta ,da Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pessoal extranu-
rnerário — a) Pessoal Civil, S/o 5 — Pessoal extranumerário, 01)
4••••• Contratados — onde foi feito o competente empenho.

Quinta — O Go'verno reserva-se o direito de prorrogar este coe-
, lrato no exercicio subsequente, caso o orçamento consigne a neces-

Sarja 'verba para o pagamento do contratado.
Sexta — O contratado fica sujeito quanto à sua situação na Ma-

rinha, nos termos deste contrato, a todas as disposições dos regulas
mentos em vigor para este Ministério.

Sétima — O governo reserva-se o direito da rescindir o pre-
Éente contrato quando julgar conveniente em virtude de faltar o
contratado ao seu fiel e exato cumprimento, mediante inquérito ad-
Ininistrativo que servirá de base ao processo gle rescisão do presente
contrato a ser submetido ao Tribunal de Contas. Renuncia o contra-
Lado, desde já, em tal caso, o direito de reclamar qualquer indeni-
enfio por prejuizos, seja qual for a providência inclusive a recusa
de registro deste contrato pelo aludido Tribunal.

Oitava — Fixa o.contratado sua residência legal e o foro geral
testa capital, para todos os efeitos deste contrato. Para firmeza e
legaiidade do que fica estipulado, mandou o senhor diretor geral da
Wazencla lavrar o presente termo de contrato, de acordo com os re-
gulamentos anexos aos Decretos números 15.783, de 8 de novembro
Ae 1922, e 20.808, de 17 de dezembro de 1931, que assina com o
contratado, que dá por firme e valioso tudo quanto nele se estatue.
n eu, Alfredo Duarte Pereira,- escriturário da classe "E", lavrei o
presente termo de contrato que vai assinado tambem por duas tes-
temunhas . Capi tania dos Portos do Estado de Pernambuco, em que-
iro de maio de 1940. — 'Washington Perra de Almeida, capitão de
mar e guerra, capitão dos Portos. -- Bellarmino Ribeiro d.e Quei-
roga, secretário. — José Pedro Alexandrino. E, como testemunhas,
Vernardino de Albuquerque Souza. — Marcetino Pimentel de Parias
Neto. (Acham-se devidamente inutilizadas estampilhas federais e
de Saude, no valor de doze mil e setecentos réis (147). Copiado do
original. Capitania dos Portos do Estado de Pernambuco, em seis
de maio de 1940. — Oelavio Gomes da Silva. — Confere, Bellarmino
Ribeiro de Queiroga, secretário.

• MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

;Termo de acordo celebrado entre o Geverno da União e o do Estado
' de Goma, de conformidade com o art. - 10 da Lei número 199, de

23 de janeiro de 1936, para a execução dos serviços públicos
relativos ao Fomento da Produção Vegetal, quer os de ordem

• geral, quer os especializados.

Aos 30 dias do mês de maio do ano.de 1940, presentes na Secre-
lado. de Estado dos Negócios da Agricultura, o respectivo ministro
de Estado, senhor doutor Fernando Costa, por parte do Governo da
:União, e o senhor doutor Diógenes Magalhães da Silveira, devida-
mente autorizado para representar o Estado de Grilar., acordam a ar-
ticulação dos serviços federais e estaduais de Fomento da Produção
:Vegetal, quer os de ordem geral, quer os especializados, nos termos
da referida Lei Federal, mediante o que se 'dispõe no pre.sento
termo:

Cláusula primeira — O atual Serviço de Plantas Vaieis que,
'dirigido e executado pelo Ministério da Agricultura sob a forma de
acordo com o Governo do Estado, passará a integrar-se na denomi-
mação generalizada de Sei'viço de Fomento da Produção Vegetal a
partir de janeiro do ano em crias°, permanecendo a direção b exe-
Cução a cargo do Ministério da Agricultura, são os seguintes:

a) Serviços Federais — Secção de Fomento da Produção Ve-
nal com sede em Goiânia, abrangendo as antigas dependências —

,S.Sub-inspetoria Agrícola e Sub-inspetoria de Plantas Têxteis em Ita-
emerim, unificados em virtude do Decreto-lei número 982, de 23
_ dezembro de 1938 e regulamentados pelo de número 4.438, do

26 de julho de 1939;
b) Serviços Estaduais — Os relativos às especializações refe-

idas no item anterior.
Cláusula segunda — Os trabalhos acima referidos compreen-

erão todas as medidas necessárias ao aperfeiçoamento das práticas
agrícolas e Industriais compatíveia com as diversas regiões eco-
nômicas do Estado e constantes do programa técnico de trabalhos
réviamente traçado.

Cláusula terceira — Compete à chefia da Senão de Fomento
o Estado superintender todos os trabalhos executados pelas diver-
as repartições articuladas e mencionadas na cláusula primeira;

a) Trimestralmente, o chefe da Secção enviará á Divisão de
S'omento da Produção Vegetal, à qual se acha subrodinada, um re-
'etário circunstanciado dos trabalhos realizados, cuja segunda via
perã encaminhada k piretoria de Agricultura do Estado.
' Cláusula quarta ..., As repartições articuladas, quer as federais,
atter as estaduais, respeitadas as finalidades e atribuições conferi-
as em lei, executarão o plano de trabalhos mencionadeL na
láusula segunda.

Cláusula quinta — A União e o Estado assegurarão aos seus
funcionários que servirem em virtude desteacordo os direitos e
vantagens que lhes forem atribuídos pelas leis respectis as.

Cláusula sexta — Para a execução do presente aeórdo, além
das dotações normais dos serviços articulados federais, o Governo
da União concorrerá com a _quota total de oitenta contos de réis
(80:0000), que será aplicada em Serviços de Fomento Agrícola era
geral.

a) No exercício atual, a despesa correrá à conta da verba
3a Serviços e Encargos, consignação I — Diver.sos, sub-consigna-
ção 17 — Serviçof de cooperação, item 01 — Para despesas com
serviços de cooperação mediante acordos com os Estados, municí-
pios e particulares para experimentação e fomento agrícolas do pais,'
baixado pelo Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro .cle 1939, cujo
crédito foi devidamente deduzido na escrituração a cargo da Di-
visão de Contabilidade, e nos exercícios vindouros por conta dos
créditos que forem votados- para esse fim.

Cláusula sétima — O Governo do Estado de (iolaz, além das
dotações normais para a manutenção de seus serviços, concorrerá
igualmente com a quota de quarenta contos de réis (40:0000),

-correspondente a um terço das quotas federal e estadual, para o
custeio das despesas com a execução deste acordo, a qual se desti-
nará ao fomento agrícola em geral.

Cláusula oitava — Todas as Jenmsas cem o pessoal assala-
riado ou contratado, e material, referentes aos trabalhos de que
cogita o presente acordo serão pagas com os recursos provenientes
das quotas acima referidas, exceto aquelas para as quais haja do-
tação própria em orçamentos federai e estadual.

Cláusula nona — O Governo do Estada reserva-se o direito
de designar um funcionário técnico para fiscalizar a a plicação das
Importâncias com que tiver contribuído para a execução do presen-
te acordo.

a) A designação do fiscal do .Estado será comunicaria oficial-
mente ao Ministério da .ágricultura.

Cláusula décima — O pessoal assalariado e contratado ne-;
cessário aos serviços será admitido pelo Ministério da Agricultu-
ra e na conformidade da portaria ministerial número 428 de 31 de
maio de 1939.

a) O chefe da Secção no Estado, semestralmente, enviará uma
prestação de contas das despesas efetuadas com a verba mista, des-
tinando uma das vias ao fiscal do Estado regularmente designado.

Cláusula décima primeira — As contribuições dos Governos Fe-
deral e Estadual, serão recolhidas à Agência do Banco do* Brasil na
Capital do Estado, à disposição do chefe da Secção de Fomento, regu-
larmeute designado, em quatro prestações iguais e trimestrais.

Cláusula décima segunda — Respeitada a proporção fixada nas
cláusulas sexta a, sétima, o valor das quotas federal e estadual poderá
variar cada ano_ mediante combinação previa entre o Ministério da
Agricultura e o Governo do Estado de GoMz.

Cláusula décima terceira — A renda arrecadada netos serviços
articulados neste acordo será recolhida aos cofres estadual e federal,
na proporção das respectivas quotas, isto é, um terço para o Governo
do Estado e doia terços para o da União.

Cláusula décima quarta — A duração de presente acordo será
de cinco (5) exercícios financeiros inclusive o atual, podendo ser pror-
rogado a juizo das parles acordantes.

Cláusula décima quinta -= O presente acordo será rescindido no
caso de inobservância de qualquer de suas cláusulas, ou, se lato não
ocorrer, mediante assentimento de ambas as partes acordantes.

Cláusula décima sextas— O presente acordo só terá vigência depois
de registrado pelo Tribunal de Contas Federal, não se responsabili-
zando o Governo da União por indenização alguma caso seja denegado
esse registro.

Cláusula décima sétima Na hipótese de rescisão ou extinção
do presente acordo, os materiais e semoventes adquiridos na sua vi-
gência serão divididos entre as partes acordantes na proporção das
respectivas quotas, isto d, dois terços para o Governo da União e um
terço para o Governo do Enodo.

Cláusula décima oitava — Os bens referidos na cláusula anterior
serão escriturados em livros especiais de modo a permitir rápido ba-
lanço nos cases previstos de rescisão ou expiração deste acordo.

Cláusula décima nona — O registro pelo Tribunal de Contas do
presente acordo importará "ipso fato" na rescisão do contrato relativo
ao Serviço de Plantas Téateis, assinado em 3 de fevereiro de 1930
entre o Ministério da Agricultura e o Governo do Estado de Goiáz.

Cláusula vigésima — O presente termo está isento do pagamen-
to de selo, por encerrar assunto de interesse do Governo da UniãO.

E, para firmeza e Validade do que acima ficeu estipulado, la-
vrou-se o presente termo no livro de acordos, a cargo da Secretaria
de Estado cies Negt5gies da Agricultura, o qual, depois de tido e achado
conforme, vai assinado pelas partes acordantes já mencionadas. pelas
testemunhas Armênio Aires, Armando Pereira Leite, e por mim, Ani-
sio de Andrade Sousa, oficial administrativo, classe "H". com exer-
cício na Primeira Secção da Divisão de Contabilidade do Departamento
de Administração, que o lavrei.

Rie de Janeiro, 30 de maio de 1940. — Fernando Costa. —
Diogenes Magalhães da Silveira. — Armento 437'N, — Armando Pe-

' rirg Leite. — Anisio de Andrade Souza.
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Alfândega c:o Rio de Janeiro
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27 de maio de 1 .939.	 .'i, . •

*Receita mensal: •

	

'Do i a 27 de maio de 1-950 	 ••	 39.008:00 1a

	

Dei a 27 de Maio de 1939 	 	 42.15-1 ;127$1¥•
1

	

1939:	 3.143: 126$&
'
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•-Alfândega de Santos .
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•
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1\i1NSTÉlno . DA AG•111CULTURA'-. -
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S,ceção de Pluvionaetria e • Iatindações. çla Divisão de ftguas.	 ..	 .

	

Dia 21 de ' maio.cla 1940	 • ,,
•Estado e tendencia do.nivel dos rios

'Baeta Amazónica (Dia 30)
• Em ascenção em Manaus, Porto Velho, Hurnaitá é Aliainira, esta-

cionário cai Peixe. e em deülnie em S'ile Felipe, õbidos, Santarem.ffl
_Altamira. -	 •. -	 .	 -	 .. \, ,L •

Bacia Ilapicuru (Maranhá"o — Dia 29) -- . .......-	 .

. 'Estacioriárie em Picos. 	 . -	 . - '	 X; -	 • .
Bacia Paraná — Paraguai (Dia 30).

.dos, São Mateus e . São Luii de Cáceres, estacionário en-J, Cuiábá e
Corumbá é em ascensão,em Tomazina, Jatai. Guaira, Rio Negro, Porto
Esperança . e Porto Murtinho. - ._ 	 . •	 .	 ..I.

-	 •	 Bacia São•-• Frdneisco (Dia 31)
, Conliãuará mais -ou menos estacionário em todo - o- curso.
, ,t	 •	 Bacia. Itapicueu .(11t1a — Dia 30)	 . t	 •

-	 Em ascensão em Queimadas, estacionário em Pindobassú e Ita.
, picuru e em declínio cm Cipó,-

- Bacia, do Rio Doce (Dia 30)

• PARTE COMERCIAL
.
	 "l.

•
' Câmara  Sindical dos Corretores de Fundos Públicos 'do Rio de Ja-

• neiro
Boleeim .2 cle cotações do câmbio 'fixado

_
168560

- r ; -	 171600
_

•	 ..	 ,	 .	 .	 .Calaceies Oficia•de "títulos em 31 de maio de,	 .
	 1940

Abúlicos é Obrigações: 	 -
Uniformizadas' de 1 :000$05 . 5 .%  ' - •	 • •	 81610

Diversas EinisSões -de : 1(10010„ 5 %, port 	 	 8110
82010Diversas Emissões de 1:00010,• 5 % non)  - 	

9
Reajustamento Económico-de 1:00010, 5 -To, s port  -	 83410

. Obrigações do -Teãourn Nacional 1:00010, 7%,%, (1930) ...„.	 1:03010,
• Obrigações do Tesouro Nacional de • 1 :00010, 7 % (1939). :„	 1:040$0.-

Empréstimo Municipal de' 19040.port 	 	 • • 1„	 49810
Empréstimo Municipal, de .1914, port.......'.- 	 : ..... . . . ... ',.	 --16614,

Emprestimci Municipal ,de 1931, port  '	 19715
16710• Emprés_timo Municipal de 1917, port 	

Minas Gerais de 1 •:000$0, '7 %, nucl..	 - . 
	 • -82010Proreitura de Belo Horizonte de 1 :000$(1, 7 %, port„ 	 	

80510
Minas Clerais 20010, 5 %. Pt. (1934) 1" Ode 	

; -,	 • 112151..•
Minas' Gerais 20010, , 8, %, pt.. (1931) 2 a série 	 	 15810
Minas Gerais. 200$0; 7 %, pt. (1931) 3 a série 	 	 159$0

• -Rio de ,Janeiro de 500$0, 8 %. pect•	 	 47915

Unifermizadas de São Paulo 1:000,10, 8 70, port 	 	 1: 
19415São Paulo •de 20010, 5 %, por!, 	 •	 •• 	 	 . 0

3910:
Ações de Companhias: ., 	 . ---

• ; Manufatura Fluminense • 	 	 16010.
Docas de Santos,..port •	 • . ,, 	 	 • 22510•
S.A. Serviços Holeritlt, non

'	 Debentures:	
1:19510

C9 11,1PN Docas de San-tos 	 	 .1900
Secreta -ria 'da Camara, Siddical do Rio de Janeiro, !31 de maio

, Ile, 1940. — iu,ve4a2 de Queiroz Vieira, presidente.:	 1
	

-	 •

l

Receita do dia:
. 30 de-maio de 1940 	
•30 • de ma34 de 1939'	

'215.177:/338r)
207.851 :7 inqx

7 .622 :4150

s ..	 • • Receita
De .2 de janeiro a 27 de Mainde 194-0  '	 • 267:064 z13680,1

'De 2--de janeiro -a • 27 det Maio de , 1939 	 •	 ' '234.405:1651S1 •

Diferença- da receita arrspé.adada para inai em 19.10. ,. 32.658:9702;1
,	 •	 ,

• Alfândega de Santos.
-RECEITA AIIRECADÁRA

Recebedoria do Distrito Federal

Comparação disrenda

Geral

39.838:69687
1.808:985$4

5.720:89614	 • 5.243:8'13$61

235.616:35283
207.514:413'14- -

28.101:90880

P.
•deelinio ein Jupiá, Presidenie Epitácio; Tibagt, Porte Men-

" • Em declinin,em ,Presidente Vargas. -	- -
Batia Jequitinhonha e Pardo (Dia 31)

',..Continu4t1 inaiS ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Paraiba do Sul (Dia 31)

Continuará mais ou menos estacionária em todo o cu90.4
Bacia Itajai-Assii (Dia 31 -

t". . alumiará mals'on menos estacionário em 'todo o , curso.

• -

	

Praças ,	 Oficial
-Londres,	 , 	 	 52$610,.•
França .
Itália,. 	
Alemanha:

Reichsmark
- Reisemark .

Verrechnungsmark
UnterSluetzun.gsniark

Portugal . 	
Suiça
Suécia... 	
Dinamarca '4 	
Nova "York 	
Uruguai . 	
Argentina ,, 	  	 ,
Japão . 	
Canadá	 	 •r •	 •

ern 30 , de, maio: de 19/0
Mercados ••

Livre
Livre . especial
65$111	 698004
• $370
11004 , .	 .1919.

— 98200
, —	 —	 4000

61070	 .
a$759

$660 '	 $788
4$451_	 51200
4$740 .	 0950
31850 '

1l808. • 208885
• 88760

48500 51052
.41670

Receita' mensal :
De 2 a 30 de maio de 1910  • •

..De 2 a 30 de,.inaio	 . , . .. ..

Diferefiça da receita aCrecaciada para menos em 1940::

De 2 de janeiro a' • 30 de inalo cle."19.10 	
Da 2". de janeira a'30 de inaio •de 1939 	

Diferença' dl lie-é:cita 'árifcatladá 'Para 'firttis 'em 1940,

De 1 a 284e maib de 1940 	
De 1:a 27 de maio de 1939

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939.
i¡•

•Receita global:.
De 2:de, janeiro a 28 de maiô de 1940 	 Yek•
De 2 de janeirna 27 demaio de lO39....

Diferenea da receita arkeeadada para- mais em 1940.

Receita do dia?...
28 de maio de 1940

•
Receita. Mensal:

Importância

1:851 :29080, ,

40.862:391$4,•
. 42.151: 27$6r.

1.288:73a$0
	 --,;

288.918:52080.
234.405:155$01

34.513:360n"
	 ,4

j1

Arrecadada . de 2 á 29ae maio de
1940 	

Em 39 .de maio de 1949 	

Total. 	
Ernigualiierfodo de 1939 	 ..

Diferença para mais 	 1910—,

•41.647:682$1
35.920:785$7

_Exclusive de-J
• púsitos

38.82 :fla1-'i7

	 --",
40.4210:416351
35 .196 :612191

Arrecadada de 2 de janeiro a 30
maio de 1910 	 	 217.483:55387

Em igual período de 1939. . 	 	 211.547:936433

Diferença para sais ein 1910 	 	 35..935:61714

_r
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COMPAILA,ÇÃO DA ARRECXDAÇÃO ornm.
Arrecadada de 1 a 28 de maio de 1910 	 31.695:92087
Em 20 de maio de 1940 	 1.819:245$3

Total. 33.545:166$0
EM igual período de 1939 	 30.319:97883

Diferença para mais em 1910 	 3.195:18787

.Atretadada de 1 de janeiro a 29 de maio de IMO 	 174.930:87284
Em igual período de 1939 	 • 143.115 :36789

Diferença para mais em 1910 	 31,735:50485

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS
Arrecadada de- 1 a 28 de maio de 1940 	 •	 31.381:66287
Em 29 de maio de 1940 	 	 1.604:47385

Total - 	
	

33.186:13682
'Em igual período de 1939 	

	
30.110:12287

Diferença para mais em 1910 	
	

3.076:01385

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO somo

PÚBLICO
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

HABILITAÇÃO PARÁ . EXTR-ANUMERÁRIO-CONTRATADO DA DIVISÃO,
DO MATERIAL DESTE DEPARTAMENTO

Faço público, para cobbecimento dos interessado!, que a clas-
sificação final, feita pela Banca Examinadora, dos candidatos á prova
de habilitação para admissão de extranutnerários-ctmtratados da Di-
visão do Material deste Departamento, é a seguinte:
P lugar - Etvira Viviani Teles Nobre 	 	 67,5
2* lugar	 Fernando Meireles de Miranda 	 	 61,6

Nota: Item 12, do edital de abertura:
"Qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova deverá sor

apresentada ao diretor da Divisão de Seleção, no prazo iniororro.
'cavei de três dias a contar da data da publicação do resultado, pela
Banca Examinadora.

D.S. do D.A.S.P., 30 de maio de 1910. - Alento Braga, diretor
de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
' • PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
PROVA DE HABILITAÇÃO PARA EXTRANUMERÁRIO-CONTRATADO DO MINIS-.

TÉRIO DAS RELAÇÕES mi:mons%
Faço público, para conhecimento dos interessados, que a clas-

sificação final, feita pela Banca Examinadora, dos candidatos à prova
de habilitação para admissão de extranumerários-eontratados do Mi-
nistério das Relações.-Exteriores, é a seguinte:
1° lugar - Elvira Vivianf- Teles Nobre 	 	 67,5

Nota:. Item 12, do edital de abertura:
"Qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova deverá ser

apresentada , ao diretor da Divisão de Seleção, no prazo improrro-
gavel de três dias, a contar da data da publicação co resultado, pela
Banca Examinadora.

D.S. do D.A.S.P., 30 de maio de 1940. - Murilo Braga, diretor
.Divisão.

8*
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

coNCL'FISO PARA SELEÇÃO -DE FUNCIONÁRIOS PtIBLICOS CIVIS FEDERAIS,
CANDIDATOS Á ESPECIALIZAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO, EM CURSOS E
ESTÁGIOS, NOS ESTADOS III*DOS DA AMÉRICA.

São convidados a comparecer no próximo domingo. dia 2 de
junho, às 8 horas e 30 minutos, à Divisão de Seleção e Aperfeiçoa-
mento do Departamento Administrativo do Serviço Público (Minis-
tério do Trabalho, 69 andar, sala 636), afim de prestar a parte oral
da prova de inglês, db concurso acima referido, lodos os candidatos
inscritos.

2: Os mencionados candidatos deverão comparecer munidos dos
respectivos cartões de identificação.

D.S. do D.A.S.P. 31 de maio de 1940. - Ana de Alencar,
itecretária da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO •

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
coNesmso PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA esnanim.

DE ' DIPLOMATA DO Q. P. DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES'

Faço público, para conhecimento dos intereSsados, ter sido de-
signada, em substituição ao Sr. Raul Penido Filho, D. Maria.Veloso,
para examinador do concurso pára provimento em cargos da classe
inicial da carreira de Diplomata do Q. P. do Ministério das Relações
Exteriores.

D. S. do D A. S. II ., em 31 demaio de 1910. - Murilo Braga,
diretor de DiViSãO.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Escritório de Obras

CONCORRII:NCIA PÚBLICA N. 15, PARA EXECUÇÃO DAS CANALIZAÇÕES ELÉTRI-
CAS DO EDIFÍCIO DA POLICIA MARITIMA ,E AÉREA E SECÇÃO MARITIMA,
DO CORPO DE BOMBEIROS.
:Pelo presente, cheira-se a atenção dos interessados para o edital

de concorrência pública acima citado, o qual saio publicado no Didria
Oficial n. 123, de 30 de maio de 1910, às páginas 10.187, 188 e 189.:

Escritório de-Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interions,
aos 30 de maio de 1910. - Luiz Hildebrando de B. Horta Barbosa,
Engenheiro-Chefe.	 •

Policia do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXAME DE MOTORISTAS..

Resultado dos 'exames efetuados, no dia 31 do corrente:
Aprovados - Waldemiro Gomes de Almeida, Ari de &Sun Vas-

concelos, Sacha Xislanov, Maxiliani FrRAZ Joseph Maria Moyen, Fran-
cisco Guedes, Nelson da Silva, Luiz Carlos Dupuy, Ernesto Cardinal,
Carlos Lederman, Fernando Afonso Bastem Pilar, Emanuel José Par-
reira, Ilorácio Simão da Fonseca, João Correa ,Brandão - Filho, Amam..
r1 Ferreira de Souza, Marcelino da Silva, Ubirajara incho da Costa.!

Reprovados, 6.
Inspetoria do Trafego, em 31 de maio de 1910. - Dr. Edeord

Pinta	 .

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO . DO DISTRITO FEDERAL

Matricula indistinta artigo 356
Pelo presente edltal ficara notificados a Comparecer nesta Ins.0

petoria dentro do praso de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os , proprietarios ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

Ónibus:
Mario 1.3inclii, ns. 538, 598 e 715 - Art. 218-L8
Independência Auto Ónibus ,Ltda., ns. 620 e 780 - Art,
Viação Continental Ltda., ns. 194 e 890 - Art .. 248-L.
Cruz Filho S:, Cia. Ltda., n. 198 - Arts. 96 e 84.
Joscí Joaquim de Brito. n. 566 - Art. 8.8.
Limousine Federal Ltda., n. 634 - Art. 218-L.
Martins Jordão Cia. LUIZ TIS'. 734 - Art. 248-L.2

Carga:
Norival Silva, n. 3.172 - Art.. 79.
José Martins- Diniz, D. 8:138 - Art . . 218-L.
Edmundo Lemos, n, 9.498 - Art. 248-J.
António Monteiro., n. , 9.677 - Art. 248-L.
Alfredo Pinto, n, 11.588 - Art. 79,
Isidro Monteiro Paiva, n. 12.128 - Art. 81.

Passeio:
Epilácio Pe.ssóci Cavalcanti de Albuquerque, n. 45 - Art. 248-L.
Sebastião Fragelli, n. 511 - Arts. 102 e 257.
Carlos Oliveira, n. 817 - At-r. 102,
Rodolfo Santos Freitas, n. 2.105 - Art. 218-L.
Carlos Ortiz Velosp, n. 2.722 - Art. 79.
José I.ino Silva, n. 5.310 - Art. 218-E.
Manuel AntOnio Carmo Parra, n. 5.480 - Art. 257.
Mário Campeio, n. 5.708 - Art. 248-L.
Mário Alves Rocha Paranhos, n. 1.452 - Art. 102.2
Vicente Agostinho, n. 7.796 - Art. 248-L,
Paulo Ferraz Querino, n. 8.189 - Art..257,
Enrico de Magalhães, n. 8.226 - Art. 102.
Guilherme Ribeiro de Freitas, n. 8.335 - Art. 248-Us
Lo Turco Caetano, n. 8.947 - Art. 83.
Baltazar Franco, n. 11.251 - Art. 102,
Domingos Gonçalves, n. 11.838 - Art. 86.
Jos4 Vieira, n. 13.081 - MI. 8(1.	 •
Manuel Rodrigues Castanho, n. 13.093 - Art. 248-Es
António Mungia, n. 13.094	 Art. 248-L.
Silvestre Teixeira Campos, n. 13.504 - Art. 102.
Magalhães Eugenio, n. 13.876 - Art. 86.
Joaquim de Araujo MS, n. 14.789 - Art. 98.
Bumberto Pedro Louso 	 15.859	 Art. $0.

PROVA DE
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José Mendes Figueredo, n. 17.653 — Arts. 102 e 257.,
Alberto Lacerda Filho, n. 18.979 — Art. 252.
Juam Benito, n. 21.730 — Arts. 83 e 257.
Carlos Mendes Guimarães, n. 22.114 — Art. 248-E.
José do Nascimento, n. 23.948 — Art. 248-L.
Luiz Carlos de Oliveira, n. 24.847 — Art. 248-L.
Antônio Silveira Goulart Bitencourt, n. 25.339 — Art.
Sebastião Continbo, n. 25.478 — Art. 248-L.
Serafim Dornelas, n. 25.774 — Art. 102.
Jorge Jabur, n. 26.716 — Arts. 83 e 257.
João Pinto da Silva, n. 26.938 — Art. 102.
Ana M. C. de Magalhães, n. 27.988 — Art. 81.
Antônio Lima, n. 28.054 — Art. 248-L.
Alberto José de Morais. n. 29.253 — Art. 248-L.
Lauro Pinheiro Guimarães, n. 20.356 — Arts. 83 e 257..
Jaime IMuniz Barreto Aragão, n. 20.536 — Art. 102.
Anibal Alves. de Moura, n. 29.608 — Art. 248-1...
Diogo Moreira, n. 29.690 — Arts. 102 e 257.
Newton Barbosa Patch, n. 30.272 — Art. 248-L.

Nota — A falta de pagamento, das multas, importa na apreen-
filo dos documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo (Mil o. -
previsto no artigo n. 382 do regulamento em vigor.

Itio de Janeiro, 31 de maio de 1940. — O inspetor.

MINISTÉRIO DA EDUCACAO E SAÚDE

Departamento de Administração
isio de Comunicações.

EDITAL
Pelo presente, fica convidada a Sra. Maria Carmo Faria Silva,

responsavel pelo Colégio São José, eia Juiz de Eóra, Minas Gerais, a
recolher na Tesouraria Geral do Ministério da Educação e Saude, a
importância de nove contos de réis (9:000$0), correspondente ao dé-,
bito das taxas de inspeção do Curso Comercial do referido Colégio,
durante o segundo semestre de 1935 e exercícios de 1936 e 1937,
dentro do prazo de quinze (15) dias, a contar da data da primeira
publicação deste, findo o qual, será processado no Juizo competente
para cobrança executiva.

2' Secção da D. C., em 3 de maio de 19i0. — Agostinho da Ro-
cha Cobrei, oficial administrativo — A. Sodonta . da Fonseca,
dileto'. da D. C.

Divisão de Contabilidade
Pelo presc..nte, fica convidado o Sr. Acácio L. Canto . Juntor, res..

ponsavel pela Escola Prática de Contabilidade "Morais Barros", de
Piracicaba, Estado de São Paulo, a; recolher na Tesouraria Geral do
Ministério da Educação e Saud°, a importância de quatorze contos e
quatrocentos mil réis (14:4Q0$0), correspondente ao débito das ta-
xas de fiscalização da referida Escola, durante os exercícios de 1935
a 1938, dentro do prazo de quinze (15) dias, a contar da data da pri-
meira publicação deste. findo o qual será processado no Juizo com-
petente para cobrança executiva.

2' Secção da D. C.. em 3 de maio de 1940. — Agostinho da no-
cha Cal».al, oficial administrativo "II". — A. Sodoma da Fonseca,
diretor da D. C.

Divisão de Contabilidade
Pelo presente, fica convidado o Sr. Venceslau Sales, responsavel

pelo Instituto Propedêutico Carangolense, em Carangcda, Estado de
Minas Gerais, a recolher mi Tesouraria Geral do Ministério da Edu-
cação e Saude, a importância de sete contos e duzentos mil reis
(7:20080), correspondente ao débito das taxas de fiscalização do re-
ferido Instituto durante os exercícios de 1937 e 1938, dentro do prazo
de quinze (15) dias, a contar da data da primeira publicação deste,
findo o qual será processado no juizo competente para cobrança exe-
cutiva.

2' Seccão da D. C.. em 3 de maio de 1940. — Agostinho da Ro-•
cho Cobrai, oficial administrativo "H". — A. Sodoma da Fonseca,
dire t or da D. C.

Diretoria da Contabilidade
Pelo presente, fica convidado o Sr . Emílio Cansac, responsavel

pelo Instituto Comercial, coronel Joaquim Cândido, situado erll São
João da Boa Vista, no Estado de São Paulo, a recolher na Tesourar:a
;Geral do Ministério da Educação Sapde, a importância de dois con-
tos e quatrocentos mil róis (2:400$0), correspondente ao débito res-
tante das taxas de inspeção durante o segundo semestre de 1935:e
primeiro semestre de 19-36. dentro do prazo de quinze (15) dias,
a contar da data tia primeira publicação - deste, findo o qual, será
processado no Juizo competente para cobrança executiva.

2' Secção da D. C., em 3 de maio de 1940. — Agostinho da Rl».
éha Cabral, oficial administrativo "II". — A. Sodono do Fonseca.
diretor da D. C.

Diretoria da Contabilidade
Pelo presente fica convidado o Sr. Manuel Júlio de Oliveira,

diretor da Escola Normal de Comércio, com sede à rua Senadeg

gerviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
Charna-se a atenção dos interessados para o edital de citação

publicado no "Diário Oficial" de 22 do corrente, à página 9.461.,

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Serviço do Pessoal

O Chefe da Secção Administrativa, de ordem do Sr. Diretor do
Serviço do Pessoal, de conformidade com o parágrafo único do ar-
tigo 254, 'do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, convi-
da o Oficial Administrativo, padrão 14, do Quadro Suplementar;
deste Ministério, Consuelo Brito Gaivão Pinto, lotado na Secção do
Imposto de Renda no Estado do Rio Grande do Sul, para, no prazo
de oito (8) dias, apresentar as razões justificativas do seu não com-
parecimento ao expediente da referida Secção.

Secção Administrativa, 31 de maio de 1940.

Tribunal de Conta
- DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS:

Pelo presente edital, fica intin'iado o Sr. Luiz Felipe de Sablanba
da Gama Brito, ex-pagador da Comissão de Estradas de Rodagens do
Distrito Federal, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data
da publicação dèsle, alegar o que fôr a bem de seus direitos, cons-
tituir procurador-na sede dêste Tribunal ou produzir documentos
sôbre a importância de 151:080$700, ou, ainda, declarar o domicilio,
para o efeito de ser nêle notificado das decisões proferidas na tomada
de suas contas, sejam elas interlocutórias ou definitivas.

O débito provém de saldos em poder do responsável, decorrente
do adiantamento de 1.261:000$, que recebeu do Tesouro Nacional,
em 3 de novembro de 1933. (Proc. n. 1.302138)

Diretoria rle Tomada de Contas. 29 de maio de 1910. — José de.
Morais, Diretor.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente, edital, fica intimado o Sr. Milton de Sá Pereira,
coletor da 2a Coletoria Federa] de Pelropólis, no Estado do Rio de
Janeiro - para. no prazo de trinta (30 dias contados da data da publi-
cação dêste, recolher aos cofres públicos a importância de 7:905$879,
alcance apurado no processo de tomada de suas contas relativo ao
período de 5 de maio de 1926 a 16 de abril le 1928, a cujo pagamento
foi condenado por acórdão de 15 de março de 1938, sob pena de ser
feita a alienação administrativa da caução prestada. (Proc. n.17.893).

Diretoria de Tomada de Contas, 29 de maio de 1940. — José d(1.
Morais, Diretor.

Tribunal de Contas
Druh:ToREA DE TOMADA DE. CONTAS

Pelo presente edital, ficam intimados os herdeiros do José
Figueiredo, ex-agente postal de Cedro, no Estado do Ceara, para, no
prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicação clêste, re-
colher aos cofres públicos a importância de 30$480. alcance apurado
no processo de tomoda de suas contas relativo ao período de 20 de
fevereiro de 1919 a 21 de março de 1922, a cujo pagamento foi con-
denado por acórdão de 16 de agosto de 1938, sob pena de ser feita a
alienação administrativa da caução respetiva. 	 (Proc. n. 23.233).

Diretoria de Tomada de Contas, 29 de maio de 1910. — José de.
Morois,-Dicetor.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros de D. Dionisid.
Lemos de • Morais. ex-agente postal de Santa Cruz, no Estado de São
Paulo, para, no prazo de trinta (30) dias, contados cia data da pu-
blicação dêste recolher aos cofres públicos a importância de 91$793,
alcance apurado no processo de tomada de suas contas relativo ao

7. Estribos Eglantine, par.

Dantas n. 24, nesta Capital, a -recolher na Tesouraria Geral do Mi-
nistério da Educação e Sande, a importância de cinco contos de réiie
(5:000$0), correspondem a multa imposta à referida Escola, pelo
Departamento Nacional de Educação do mesmo Ministério, por ha-ver
infringido as determinações constantes do art. 81 do Decreto nú-
mero 20.158, de 30 de junho de 1931, dentro do prazo de dez (10)

218-L. dias, a contai: da data da primeira publicação deste, findo o qual será
processado no Juizo competente para cobrança executiva.

Segunda Secção da D. C., 9 de maio de 1940. — Agostinho da
Rocha Cabral, of. adm. "II" — A. $odoma da Fonseca, diretot:
cia D. C.

Serviço de Águas. e Esgotos do Distrito Federal
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

C.harna-se a atenção dos interessados para o edital de cilacão,
publicado no "Diário Oficial" de 18 do corrente, às páginas 9.773/7-2.
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período de 20 de dezembro de 1921 a 5 de - janeiro de 1932, a cujo
pagamento, bem assim ao dos juros da móra devidos, foi condenada
por acórdão de 12 de dezembro de 1939, sob pena de ser feita a alie-
nação administrativa da caução respetiva. (Proc. e. 25.934).

. Diretoria de Tornada de Contas 29 de maio de 1010. — José -de
Morais, Diretor.

Tribunal de . Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo. presente edital,' fica intimado ci Sr. Carlos Franco de Souza',
coletor da 14 Coletoria Federa'de Curitiba, no Estado do Paraná,
para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data de publicaeão
deste, recolher aos cofres públicos a iMportância de 91$727, alcance
apurado no processo de tornada de suas contas -relativo ao período de
1 de janeiro de 1922 a :31 de março de 1931. a cujo pagamento • foi
condenado por acórdãe de 12 de julho de 1938. sob pena de ser feita
a alienação administrativa da caução • respetiva. (Proc. n. 26.520).

Diretoria de Tomada de Contas , 29 de maio de 1910. 	 José de
Morafs, Diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS •

Pelo. presente 'edital fica intimado o Sr. Cesário Girgi, ex-es--
crivão da 7* Çoletoria Federal de São Paulo, no Estado de São Paulo,
para, no prazo de trinta (30) dias, coutados da ,data da publicar:Ui
deste, recolher aos ,corres públicos a importância de 13:2368453,
alcance apurado no processa de tomada de suas contas relativos ao
período de 6 de -fevereiro de 1926 a 1 de outubro de 1927, a cujo
pagamento foi condenado por acorri:10 . de 22 de março do 1938—, sob
pena de. ser feira a alienação administrativa da caução Jespectiva.
, (Proe /.  n' 31. 124) .

Diretoria de :remada de Contas, 29 de maio de 1910. _s. José de
Moraes, diretor.

Tribunal- de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE , CONTAS s

Pelo presente edital fica intimado o Sr, Francisco Lo pes Filha,
tesoureiro, da Agência Postal de -Tefé" na Estado do Amazonas, em
exercício de 111 a 31-12-935, para, no prazo de trinta (30) dias, conta-
dos da data da publicação deste, alegar o que for a bem de seus di-
reitos, constituir procurador na sede deste Tribunal ou produzir
documentos sobre a linportancia de 11280, ou, ainda, declarar o do-
micílio, para ‘o efeito de ser..néle notificadas decisões proferidas na
tomada de suas contas, sejam elas interlocutórias ou definitivas.' •

O débito provém de renda 'não recolhida no. mês de agosto de
1935. (Proc. n.',33,014).

Diretoria de Tomada de Contas, 22. , de maio de 1940. — José
de illoraes, diretor.

•
Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado O Sr. Firmino Bispo de FreDi
tas, tesoureiro da Agência Postal Telegráfica lie Mato Grosso, n4
Estado de Mato Grosso, em exercício de 1-1- a 31-12-35, para, nq
prazo de trinta(30) dias, contados da data da publicação deste,
alegar o que' for- a,bera de seus direitos, constituir procurador nO
sede deste Tribunal ou produzir documentos sobre a importância do
5786, ou, ainda, declarar o domicílio, para o efeito de ser nele noti-
ficadas decisões proferidas na tomada de suas ontae, sejam), olaz
interlocutórias ou definitivas.

O débito provém dê selo de nomeação que deixou de pagaffl.
Orce. n. 33.867).

Diretoria de Tornada de Contas, 22 de maio de 1940. — ;roig
de Meras, dire,tor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimada a Sra. D .. Hortência Gome
Teixeira, tesoureira interina da Agência Postal Telegráfica de "Bra-:
siléia", no Território do Acre, em exrecicio no período de 4 de maio
a 17 de dezembro de 1934, pára, no prazo de trinta (30) dias,.conta-t
dos da data da publicação deste, alegar o que for a bem de seus dl-
.reitos, constituir procurador na, sede deste Tribunal ou produzi;

documentos sobre a importância de 4786, ou, ainda, declarar o
micílio, para o efeito de ser nele- notificadas decisões proferidas n
tomada de suas contas, sejam elas interlocutórias ou definitivas.' t

O débito provém de renda a menos recolhida nos meses dS,
junho, julho e agosto de 1934. (Proc. n. 34..753).

Diretoria de Tomada de Contas, 22 'de inalo de 19W. — JOsé.,
de Moraes, diretor.

•
Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo preSente edital ficá intimado o Sr. Otávio Augusto de Aratf.s.
jo, te.omreiro da Agencia Postal de "Brasiléia", no Território dtp
Acre, em exercício nos períodos de 27-7-929 a 3-5-934' o 18 a 31 da
dezembro de 1934. para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data
da - publicação deste, alegar o Mie for a bem de seué -direitos, consti-,
tuir procurador na sede deste Tribunal ou . produzir documento
sobre a importância de'3;46781. ou, ainda, declarar o domicilio. para
o efeito de ser nele notificadas decisões preferidas mo tomada dó
suas contas, sejam elas interlocutórma ou 'definitivas. 	 .
,	 O débito provém de renda e menor recolhida em 1033; (Pra-4
cesso n. 31.751) .

Diretoria de Tomada de -Contas, 22 de maio de 1010. — José,
de Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA- DE TOMADA DE CONTAS

'Pelo presente edital fica intimada a Sra. D.' Marie do Carril
Pedrosa Belo, escrivã, que serviu como coletor, interino da Coletoria
Federal de "Palmares" no- Estado de Pernambuco, em exercício nó,
período de 1-10 a 13-12-033, para, no prazo de 'trinta' (30) situa,
contados da data da publicação deste, alegar o que for' a beni de serra
direitos, constituir procurador na sede deste Tribunal eu produzir
documentos sobre a importância de 1:5798236, ou, ainda, declarar' oi
domicilio, para o efeito de ser nele notificadas decisões proferidas
na tomada de suas contas, sejam 'elas interlocutárias ou definitivas,

O debite provém de 'percentagens a mais ext.raidas, de vez que'
retirou 3:63380 e não 1.:97885, conforme declarou em suas n ale,saçõesa
(Proc. n. 37.929).

Diretoria de Tómada de Contas, 22 de maio de 1940. — José.,
de 3Ioraes, diretor.

Diretoria do Imposto de Renda

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, convido os coifo
tribuintes abaixo mencionados, de acordo com o disposto no artigo 114,
do regulamento em vigor, a prestarem, dentro do prazo de dez dias,
contados 30 dias da publicação deste, esclareCimentos. que se tornank
necessários para regularidade de sua situação junto a esta Diretoria,
devendo,--"para esse fim, dirigirem-se à Secretaria:	 •

, Processos: .
N. 3.834-40 .— Francisco Tavares d'e Almeida — Exercício dei.

1937.
N. 5.563-40 — Francisco Pedro

1935-1936.
Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro, 'ag

de maio de 1940. — Weldeniar Pinto, secretário.	 '

Diretoria do Imposto deltenda "

NOTIFICAÇÃO DR COMANÇA _AMACIAVEL.

De ordem' do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público MA
se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral dá Fazenda Públicaa
Para fins de cobraoea executiva, de débitos de imposto de renda rela*
tivos a contribuintes do exercício de 1933.

Dentró de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de- 30 dias
contados da publicação cio presente edital, os contribuintes abaixo rea•
lecionados ficam convidados a comparbeer à Secção de Arrecadação!
'desta Diretoria, para recolher o imposto, ou à Divida Ativa nar4
prestar os esclarecimentos que julgarem con,venientess
'	 -Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio, PO.
1940. — O secretário, Waldentar Pinto.	

de maio. 	 cg

últimas notificações do exercício 'de 19Q3: 	 , .

Nome do inieres,sado
• Albuquergue	 Teófilo de.

Neves — Almério de Castro.
- Pedreira Dava Ltda. (Suo. de Rio América S. A.);

Santos — António dos.
Weixeira	 Maria Antonieto Martino Leão,,,,,

Dias- Pereira •-s• Exereicio-oi.
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Diretoria do Imposto de Renda

NOTIFICAÇA. 0 DE COBRANÇA AMIGÁVEL;

De ordem do Sr. _diretor do Imposto de Renda torno público quci
E O vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pública,
Pa ra fins de cobrança executiva, de débitos de imposto de renda, re-
lativos a contribuintes do exercício de 1932: ^

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-
tados da publicação do presente edital, os interessados abaixo rela-
cionados ficam convidados a comparecer à Secção de Arrecadação cies-
ta Diretoria, para recolher o imposto ou à Divida Ativa para prestar
os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria cio Diretoria do Imposto de Renda. Rio, 30 de maiode 1910. — O secretário, Waldentar Pinto.

teladas brutas para cima adquiridas a partir de 30 de julho de 1935
em diante, ou de título do inscrição expedido pelas Capitanias de
Portos para as embarcações de tonelagem inferior áquela, a partir da
mesma data; e que os pedidos de registro de hipotecas sobre embar-
cações, na forma do artigo 88 citado, § 2°, devem ser apresentados ás
Capitanias de inscrição da embarcação, dentro do prazo de 15 dias a
contar da data da escritura, sob pena de nulidade, e cujos pedidos de
registro, conforme for o caso, serão encaminhados a êste Tribuna:
ou processados na própria Candania.

Dado e passado nesta Capital Federal, aos 19 de março de 1940.
Eu, Gilberto de Alencar Sobrinho, secretário do T. M. A„ escrevi, indo
as.-inado pelo Exmo. Sr. almirante presidente. — Dano Paes Leme,de Castro, vice-almirante, presidente

últimas notificações do exercício
.	 Nome do interessado
Praga — Tibúrcio Augusto.
Carvalho — lialbina.
Companhia Amaranto S. A„
(- at:dèneio — Manuel José.
Germain — Sabin Saint.
Guimarães — Castão Décio.
Guimarães — Nilo José.
•ensen — Jens.
Leite — Remeti Ferreira.
Lopes — José Henrique.
Lírio — António GOMOS.
Magalhães — Verginio.
31anuel de Freitas Júnior & José de Freitas;
Matos — Benevenuto Caetano cle.
Mendonça —
Menezes — António Mota.
Miranda — N. de.	 -
Moita — Fernando Francisco.
Monteiro — Augusto.
-Moreira — José Soares.
Morais — João do Nascimento.
Mosciaro — Jorge.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

AVISO N. 7-A

De ordem do Sr. chefe do Serviço, chamo a atenção dos interes-
sados para o pedido de aforamento feito pelo Sr. Antônio Ferreira
Agostinho. do terreno de acrescidos nos fundos do irnovel 16 da rua
arlos Seidl e distante 66m.00 da linha de testada da rua, na fre-
uesia de São Cristovão, com a área do 1.000m2,60 e publicado no

Olavo Oficial do dia 11 cio corrente, à página 6.313.
Secção clz, Cadastro e Registro no Distrito Federal, em 8 de abril

le 1940.	 Aracy Penna Firme, auxiliar de escritório X.
(C. 4.852-254-40-5620j

Caixa de Amortização

EDITAL N. 4

!'aço público que, tendo-se extraviado 31 (trinta e uma) aP6-•
ices "Uniformizadas", de 1:000$0, ns. 493.266 a 493.296, inscritas

nome de Amélia Lopes Martins cie Ohtvcira, portuguêsa, viuva,
erão expedidos novos títulos em substituição se, no prazo de 5 (ci
o) dias- contado da publicação deste edital, nenhuma reclamação for
,presentada.

Em 28 de rraio de 1910. — Gladslone Itodrignes Flores, diretor.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Tribunal Marítimo Administrativo

O vice-almirante Dano Pais Leme de Castro, presidente do Tri-,
'una: Marítimo Administrativo, na forma da lei, etc.:

Pelo presente edital faz saber a quem interessar possa que, nos
?rmos cio Decreto-lei n. 4.857, de 9 de novembro de 1939, a que se
efere o decreto n. 5.313, de 29 de fevereiro de 1940, publicados
os Diário Oficial de 23 de novembro de 1939 e 2 de março de 1940,
espectivamente, o Registro de Hipotecas Marítimas será feito de
côrdo com os regulamentos aprovados pelos decretds ns. 24.585, de
de julho de 1934 e 220-A, de 3 de julho de 1935, neste Tribunal,

ara as embarcações de mais de 20 toneladas brutas, e nas Capitanias
e Portos, para as demais. Faz saber ainda que, nos termos do ar-
go 88 do regulamento deste Tribunal, é vedada a transmissão da
ropriedade de embarcações nacionais, ou a instituição de ônus hi-
otecários sobre as mesmas sem a apresentação da respectiva Pro-
isão expedida pelo T. M. A. para todas as embarcações de 20 to-

JUNTA DE ALISTAMENTO DO 1° DISTRITO

Candelária — Rua S. José n. 58, térreci

Chama-se a atenção dos interessados para o -edital 'de convocação
de alistamento publicado no "Diário Oficial", de 29 do corrente, à
página 10.100.

Primeira Região Militar

pnimEini CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO MILITAR:

JUNTA DE ALISTAMENTO DO 15° DISTRITO	 114 ZONA

Praça da Bandeira — Delegacia Fiscal da 17a Circunscrição
Chama-se a atenção • dos interessados para o edital do convocação

publicado no "Diário Oficial", cie 28 do corrente, à página 9.980.

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO MILITAR.

JUNTA DA ALISTAMENTO DO 10° DISTRITO

.
.	

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de §ortelo
inilitar publicado no "'Diário Oficial" .de pa do mês p. findo, à pá-
gina 10-191-97.

•

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO MILTTAti

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO. MILITAR;

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 12 0 DISTRITO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de sorteio
militar publicado no "Diário Oficial" de 30 do ras p. findo, à pá-
gina 10.201-214.

-
Diretoria (I( Material Bélico

FÁBRICA DE ITAJUBÁ

De ordem do Sr. major diretor, faço público que se acha bliciA
nesta Fábrica, até às 11 horas do dia 15 de junho próximo a inscrição
de candidatos à prova de habilitação para admissão de extranumera-
rios-mensalistas deste Estabelecimento nas seguintes carreiras e con-
dições: — Mestre (uma vaga) — Idade máxima — 35 anos. A provi
constará de capacidade de direção e prática de serviço. Mínimo paras.
habilitação: 70 pontos. Artífice (duas vagas) — Idade máxima
30 anos. A prova constará de prática de serviço. — Mínimo para ha-.;
bilitação: 70 pontos. Auxiliar de Artífice (duas vagas) — Idade má-'
xima — 30 anos. A prova- constará de prática de serviço. Mínimo'
para habilitação: GO pontos. Motorista auxiliar (uma vaga) — Idade
máxima — 35 anos. A prova compreenderá 1) — exame de sanidade
e capacidade física; 2) — prática de serviço. Só poderão concorrera,
candidatos que tenham carteira de motorista oficialmente expedida,
',Trabalhador (uma vaga) — Idade máxima — 30 anos., A prova con,:

de 1932:	 MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 5° DISTRITO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de sorteio mi-
' jitar . publicado no, "Diário Oficial" de 20 do mês findo, à. página

10-197-204.
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&dirá em exame de sanidade .e de capacidade física, realizada por,
ama 'Junta designada pelo diretor da Fábrica.

A situação dos candidatos habilitados o admitidos será regulada
pelo. Decreto-lei n. 240 e 4-2-938, combinado com o Decreto-lei mia
mero 1.909 de 26-12-939.

No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar prova de na..
cionalidade brasileira, pela qual se verifique, tambem não contar
idade . inierior a 18 anos nem superior, à idade fixada para cada função
acima referida. A apuração da idade será feita até a data do encerra-
mento da inscrição.
- O candidato deverá; igualmente, fazer prova do identidade, pela
apresentação de caderneta oficial de identidade, carteira profissional
ou caderneta de reservista, juntando, lambem ao requerimento, duas
cópias de . fotográfia tirada da frente e sem chapéu. Só será permitida
inscrição aos reservistas de primeira categoria e aos militares da
ativa ficando estes dispensados do limite -máximo do idade conforma
resolução cio presidente do D. A. S. P.

Não haverá segunda chamada, importando a ausência dó can-
didato em sua desistência.

O candidato que não se conformar com o julgamento da prova
poderá pedir a revisão à Banca e, ainda à D. S. do D. A. S. P., de-
pois da decisão daquela.

Só poderão concorrer candidatos, do -aaszo masculino.
Fábrica em Itajubá, 27 de inato d.e 1910.	 Wolfride :Manjo

dos Santos, capitão, sub-diretor.

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA DO MATERIAL •

CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA CONSTRUÇÃO RO EDIFICIO-SEDE -DA piniarcark
REGIONAL DE PERNAMBUCO, EM RECIFE

Faço público, para cOPlieeirlleR10 dos interessados, que se en-
contra no "Diário Oficial" do dia 4 de maio, a fls. 8.097-8, o edital
de concorria-mia pública a realizar-se em 20 de junho, para a cons
traição do edifício-sede da Diretoria Regional doa Correios e 'ralé-
grafes de Pernambuco, em Recife.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1940. — _Romeu de filbuqu-erquel.,
Gon ycia e Silva, 'diretor do Material.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

Chama-se a atenção dos inlereasados, para o cabia' de conc.oraancia
administrativa publicado no "Diário Oficial", de 28 •:lo mas 1 indo, à
página 1.021-22..	 ,

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

,
' Pelo presente edital, faz-só público, para conhecimento do extra-
numerário-mensalista, Auxiliar cle Tr-áfego VII — da Diretoria Ge-
ral dos Correios e Telégrirfos — Raimundo 'Pereira Leite, que está
faltando ao serviço, sem causa justificada, ha mais de trinta dias
consecutivos, incorrendo assim em pena do dispensa, por abandono
dá emprego, conforme consta do processo amaro 65.267-38.

E, como se torna necessário seja apurado que o referido serven-
tuário abandonou o. emprego,- fica o mesmo intimado a comparecer
perante à comissão de inquérito abaixo assinada, a qual funciona na
Secção Administrativa dó -Serviço Regional do Pessoal n. 2 (SRP 2)
— Edifício Comercial Rio — 3° andar — Esplanada do Castelo, à Ave-
nida Graça Aranha número 62, diariamente, das doze às quatorze
horas, afim de. prestar declarações sobro a sua ausência, e apresen-
tando, se quiser, ein sua defesa, razões que justifiquem a sua ausan-
cia; marcando-se-lho para esse fim o prazo do 10 dias, a .contar da
data da primeira publicação deste, -sob pena do correr o processo h
revelia, -até o final.

Rio de Janeiro, 28 de maló de 1910. — Luiz ,Gonzaga da Carvalho
França, encarregado do inquérito. — Themis Serzedello, Quintello,
vogal,	 MIQUSIO Pereira $ Sauza. escrivão.

Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO DO MATERIAL

aat3 -ordem da Diretoria, faço público que o prazo para a mon
gem das pontes rolantes constantes da Concorrênoia Adminislrat
n. 31 será do 90-dias, e que os materiais que não tiverem similar
indústria nacional poderão ser importados. Outrossim, fica trans
rida para o dia 17 do mesmo mês a realização da referida 000c4
rancia.

Serviço do Material, 30 de maio de 1910.. — Flores, C, N,

Estrada de Ferro Central do Brasil

DEPARTAMENTO DO MATERIAL.

CON CORRÈNCIA ADMINISTRATIVA

Para fornecimento de machados, foices, enxadas e traçadores

De ordem da diretoria, faço público que às 14 horas do dia 7
junho de -1940, no Departamento do Material desta Estrada, locaiizc
no 3° andar do novo edifício da estação Pedro II, serão recebidas PI
postas para fornecimento dos artigos abaixo discriminados, cujo pa
mento será efetuado à vista das contas devidamente processadas
Tesourar. mediante as seguintes condições.:

I — propostaS deverão ser apresentadas no dia e hora acii
citados, as ¡nadas, com indicação do endereço, sem rasuras, emem
ou entrelinhas, em impressos semelhantes aos da Comissão Central
Compras, ires vias de "detalhes" o, duas de "resumo"; nestas, o no
da firma deverá- constar, ~bem, em sentido" vertical, à margem
reita do papel, de modo a facilitar a conferência dos mapas. Todos
impressos serão do tamanho 22 x 33, devendo as primeiras vias
"detalhes" vir seladas com estampilha federal de 10 por folha e m
o selo de Educação o Saúde" ($200).

II — Serão entregues em envólucros fechados e lacrados, com
declaração por Ora, do nome do proponente e número da concorri
eia, envólueros estes que serão acompanhados, em separado, de to(
os documentos que possam provar. a idoneidade do proponente, ciai
eles o recibo do quitação da última coleta da Iodos os impostos a q
estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida pelo ara. 13, parava
1.° do Decreto-lei 1..843, do 7-12-9" exigências P revistas nos Dec

• -tos 19.482, do 12-12-930 — 20.291, de 12-8-931 — 22.300, de 4-1-9:
Decreto-lei 281, do 19-2-938 e certidão do Departamento Nacional
Indústria e Comércio, com a declaração de estar sua firma ou contr,
social ali registrado. Na falta destes documentos o proponente dov
apresentar o certificado de registro previamente feito neste papar'
mento. As sociedades anónimas e as companhias nacionais ou estro
geiras provarão sua existência legal de conformidade com a Lei.

III — No ata da entrega das propostas, o concorrente deverá ar
xar o recibo da caução anual de 5:0000 (cinco contos de réis), fe
na Tesouraria desta Estrada, dm dinheiro ou no seu equivalente
títulos da dívida federal ou caderneta da Caixa Económica p Rio
Janeiro, para garantia de suas propostas durante o corrente exercitei

Os concorrentes que não tiverem a caução anual para gana
as propostas acima referidas, poderão fazer, para cada concorrênc
na proporção de 40% sobro o valor do material que se propõem ft
necer (mínima de 200$0), sendo que nesse caso, as suas propostas ti
verão ser calculadaa o somadas afim do facilitar a fiscalização.

IV — Os envótucros serão abertos diante de todos os concorren1
presentes ao ato, devendo cada um rubricar, folha a folha, as prop(
tas do todos os outros, o rubricar a ata, desde que sejam procuradoi
das firmas que representarem, o que provarão com procuração- lese
As propostas serão ainda rubricadas pelo prnsidento da concorrênci

Uma vez iniciada a abairrara das. propostas, não serão admitia
quaisquer retificações que possam influir no resultado- respectivo.
. V — Versará a concorrência somente para o preço em réis, pap
indicado em algarismo e confirmado por extenso, para aa unidades 1'
tabelecidas nos artigos pedidos, em caso de dúvida- prevalecerá o qestiver escrito por extenso.

VI — Não serão 'tomados em consideração os preços que não a
Iisfizprom a exigência acima, os que não se referirem rigorosamei
às unidades e especificações da cláusula XVI deste edital, bem com
os apresentados em detalhe para os artigos de preço médio.

VII — As. propostas não poderão conter senão uma fórmula
completa submissão a todas as cláusulas deste edital e dos preços, co
formo ficou estabelecido, sendo que os referidos pracos vigorar
pelo espaço de 4 mexes, contados da data da realização da concorrênc

VIII _... Não serão tomadas em consideração quaisquer aferias
vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que contiver(
apenas , ci oferecimento do uma redução sobre a mais barata.

IX — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de ur
proposta e parte de outra ou outras, confortam a diferença para meu
nos preços dos vários artigos a serem fornacidos, de não aceitar nenh
ma das ' propostas a presentadas eu anular a concorrência, 'caso Das,
-convenha aos meus interesses.

X — Todos os artigos relacionados neste edital, que 'constarem
Caderno de Encargos em vigor, deverão sor fornecidos cm obserone
das exigências do mesmo Caderno e suas modificações publicadas
"Diário Oficial" e fornecidas pela Secção Técnica. • 	 -

XI —. Caberá a preferência para o foaneciinento ao autor da pr
pasta nais barata, por mínima que seja a diferença entre ela e qut

, IVINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios o Teléljrafos

DIRETORIA REGIONAL

SECÇ.:X(3 ecONÔ:q1CA

ConeOrrêncla pública para a e.reen!iio de reparos e adaplaOes (..nt
ver5n$ dependências da Diretoria ltegional dos Correios e TeW-
grafos do Distrito Federal.

Chama-se a atenção dos inferossados para o edital de concor-
rancia publicado. no "Diário	 de 29 do corrente, à pagina

• 10d28.
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uer outra, não excedendo de 10% dos preços correntes da praça, bem
orno ao produto de indústria nacional, em igualdade de preços e con-
ições cm o estrangeiro, satisfeitas as exigências do Caderno de ER-.
arges, quando se tratar de material constante do mesmo Caderno,
, ainda, ao proponente nacional em igualdade de condições com o os-
rangeirm Não se verificando nenhuma dessas hipóteses o forneci-
tento será adjudicado a quem-apresntar preço mais vantajoso.

XII — Os materiais deverão ser entregues nos Almoxarifados dos-
Departamento, obedecendo às seguintes condiçiaes;

XIII — O proponente não poderá em caso algum, deixar de forno-
cr os materiais pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assim como
eixar de substituir imediatamente aqueles que forem rejeitados, sob
coa de multa de 10% sobre o valor do material não fornecido, que, a.
;iizo da administração da Estrada poderá atingir _até o valor da cau-
ão de que trata a cláusula III, conforme a gravidade do caso, podendo
inda a administração impedir o seu comparecimento, durante uru
no, às futuras concorrências, e na reincidência, cassar-lhe definiti-
amente a idoneidade.

XIV — As cauções a que se refere a cláusula ITI só serão desm-
arcadas depois de cumpridas integralmente os fornecimentos pro-
cistos, observados rigorosamente os prazos de entregas estabelecidos
depois de aceitos os res pectivos materiais,

XV — A Estrada reserva-se o -direito de anular esta concorrência,
Is° assim convenha aos seus interesses, independente de interpelação
I dicial ou extra judicial.

A Relação dos materiais a que se refere este edital acha-se afixada
este Departamento. à disposição dos srs. interessados.

Departamento do Material, 27 de maio de 1940. — E. de Sonsa,
iiofc do Depart. do Material.

Estrada de Ferro Central do Brasil

DEPARTAMENTO DO MATERIAL

CO:NCOIMENCIA ADMINISTRATIVA N. 33

Para fornecimento de diversos materiais

De ordem da diretoria, faço publico que às 1-1 horas .do dia 12 de
Ilibo de 1940, no Departamento do Material desta Estrada, localizado

3." andar do novo edif í cio da estação Pedro 11, serão recebidas pro-
. )stas para fornecimento dos artigos abaixo discriminados, cujo paga-
tento será efetuado à vista das contas devidamente processadas na
esouraria, mediante as seguintes condições:

I — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
fados, assinadas, com indicação do endereço, sem raseras, emendas

entrelinhas. em impressos semelhantes aos da tlemiaaão Central
Compras, três vias de "detalhes" e duas de "resumo"; nestas, o

mie da firma deverá constar, tambem, em sentido vertical, à alargam
:Feita do papel, de modo a facilitar a conferencia dos mapas. Todos
; impressos serão cio tamanho 22 x 33, devendo as primeiras vias de
letallies" vir seladas com estampilha federal de 18000 pai' folha c
ais o selo de "Educação e Saúde" ($200). 	 —

II — Serão entregues em envolueros fechados e lacrados, cora
, claração por fora, do nome do proponente e número d c:encor-
a-leia, envolueros estes que serão acompanhados, em separado, de
atos os documentos que possam provar a idoneidade do proponente,
are eles o recibo de quitação da última aléta de todos os impostos
que estiver sujeito, inclusive a taxa estabelecida pelo art. 13, § 1.0
Decreto-lei n. 1.813, de 7-12-939, exigências previstas nos Doere-
ns. 19.482, de 12-12-930 — 20.291, de 12-8-931 — 22.300, de

-1-933, Decreto-lei n. 281, de 19-2-938 e certidão do Departamento
icional de Industria e Comércio, com a declaração de estar sua firma

contrato social ali registrado. Na falta destes documentos o propo-
ane deverá apresentar o certificado de registro préviamente feito
iste Departamento. As sociedades anônimas e as companhias macio-
ás ou estrangeiras provarão sua existencia legal da conformidade
•m a lei.

III — No ato da entrega das propostas, o concorrente deverá rine-.
ir o recibo da caução anual de 5:00080 (cinco contos de réis), feita

Tesouraria desta Estrada, em dinheiro _ou no seu equivalente em
ulos da divida federal ou caderneta da Caixa Economica do Rio do
Licita), para garantia de suas propostas durante o corrente exercido.

Os concorrentes que não tiverem a caução anual para garantia
,s propostas acima referidas, poderão fazer, para cala concorrencia,

proporção de 10% sobre o valor do material que se propõem for-
cer (mínima de 20080), sendo que nesse caso, as suas oropostas de-
cão ser calculadas e somadas, afim de facilitar a fiscalização.

IV — Os envolucros serão abertos diante de todos os concorrentes
•asentes ao ato, devendo cada um rubricar, folha a folha, as propostas
• todos os outros, e rubricar a ata, desde que sejam procuradores
s firmas que representarem, o que provarão com procuração legal.
popostas serão ainda rubricadas .pelo presidente da concorrencia.
Uma vez iniciada a abertura das propostas, não serão admitidas

iaisquer retificações que possam influir no resultado respectivo.
V — Versará a concorrencia somente para o preço em réis, papel,

(ficado em algarismo e confirmado por extenso, para as unidades es-
:ielecidas nos artigos pedidos em caso de duvida prevalecerá o que
tiver escrito por extenso.

VI — Não serão tomados em consideração os preços que não srie
fizerem a exigência acima, os que nãià se referirem rizorosameak

às unidades e especificações da cláusula XVI deste edital, hem come
os apresentados em detalhe para os artigos do preço médio.

VII — As propostas não poderão conter senão uma formula de
completa submissão a todas as cláusulas deste edital o dos preços, con-
forme ficou estabelecido, sendo que os referidos preços vigorarão pele
espaço de quatro meses, contados da data da realização da concor-
renda.

VIII — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas da
vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que contiveram
apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata.

— :Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de ama
proposta e parte de outra ou outras, conforme a diferença para menos
nos preços dos varios artigos a serem fornecidos, do não aceitar ne-
nhuma das propostas apresentadas ou anular a concorrem:ia, caso
assim convenha aos seus interesses.

X — Todos os artigos relacionados neste edital, Mie 'constarem
do Caderno de Encargos em vigor, deverão ser fornecidos com obser-
vancia das exigências do mesmo Caderno e suas modificações' publi-
cadas no "Diário Oficial" e fornecidas pela Secção Técnica.

XI — Caberá a preferência para o fornecimento ao autor da pro-
posta roais barata, por mínima que seja a diferença entre ela e qual-
quer Outra, não excedendo de 10% dos preços correntes da praça, bem
como ao produto de industria nacional, em igualdade de preços e con-
dições com o estrangeiro, satisfeitas as exigências do Caderno de En-
cargos, quando se tratar de material constante do mesmo Caderno, e.
ainda, ao proponente nacional em igualdade de condições com o es-
trangeiro. Não se verificando nenhuma dessas hipoteses, o forneci-
mento será adjudicado a quem apresentar preço mais vantajoso.

XII — O proponente não poderá em caso algum, deixar de for-
necer os materiais pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, assim
comia deixar de substituir imediatamente aqueles que forem rejeita-
dos, sob pena de multa de 10% sobre o valor do material não forne-
cido, que, a juizo da administração da Estrada poderá atingir até e
N'alor da caução de que trata a cláusula III, conforme a gravidado do
caso, podendo ainda a administração impedir o seu comparecimento.
durante uni anu às futuras concorrencias, c na reincidência, cassar-
lhe definitivamente a idoneidade.

XIII — As cançtSes a que .se refere co cláusula ITT só serão desem-
baraçadas depois de cumpridos integralmente os fornecimentos pro-
postos, observados rigorosamente os prazos de entregas estabelecidos
e depois de aceitos os respectivos materiais.

XIV — A Estrada reserva-se o direito -de anular esta concor-
renda, caso assim convenha aos seus interesses, inde pendente tia in-
terpelação judicial ou extra judicial.

XV — A relação dos materiais a que se refere este edital acha-se
afixada neste Departamento, a disposição dos senhores interessados.

Depaaiamenlo do Material, 29 de maio cie 1910. — 	 de Souza.•

Departamento de Aeronãoliea Civil
cuncori ,èiri„ wiministratira para o fornecimento c coloeacjo d cae-

ovai/rias (ia madeira, inclasirç ferragens, no pavimento térreo
rdIfi r io anevo ao hangar n. 1, do aeroporto Santos nuniont.

Esf ice i ficação

1. O.s ães de portas ou de janelas serão entregues ao contra-
tante das esquiaMias, com os necessá rios tacos de modo que as mes-
mas possui, Ser colocadas;

2. Oa detalhes e desenhos fornecidos pelo Escritório da Obras
serão considerados complementares destas eaaecificaeões, substituin-
do-as cro suas deficiências:

3. Os preços que deverão ser inscritos nas propostas, entendem-
se para vãos completos, colocados coto exclu s ão _dos -vidros o com
todaa as ferragens espeefficadas devidamente assentes. Nestes pre-
ços, devem estar computados, a mão de obras, material, andaimes,
lucros, impostos. seguros, etc.;

4. As madeiras serão de primeira qualidade, bem secas, sem nós,
fendas, urdiduras e outros defeitos. A mão de obra será a mais per-
feita possivel e o acabamento realizado de acordo com todas as es-
pecificações da técnica. . O empreiteiro fornecerá detalhes o suges-
tões todas as vezes que julgar conveniente à perfeita execução dos
serviços, ou que o Escritório de Obras solicitá-los;

5. O material a ser usado, será:
Portas e janelas em cedro do Amazonas.
'Marcos e Alizadores em Peroba de Campos;
l. As barras de ferro que guarnecem as esquadrias, deverão ser

fornecidas e colocadas pelo empreiteiro;
7. Todas as dimensões deverão ser verificadas na obra, cor-

rendo por conta do empreiteiro os erros daí provenientes;
S.As qua»lidades, são as que estão indicadas no desenho n. 67,

e mais o seguinte:
Des. 78 	 2 portas..........	 	

4 portasDes.. 75 . 	
9. Toda ferragem será de fabricação "La Fonte", conforme

'criminação abaixo:
Desenho n. 78 — Por. porta

dobradiças NE SOM, 3 112" x 3 112"
:„1 fechadura NP. 1931 ES 70 mim.;

claqc di l) 'Iamtaniento do Material.
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▪ 1 guarnição NE 251 x 687R x 687E. ; ;

1 ,calço 554..
15 cravos 'coloniais NE488, 2 cabeças de 16 mim 	 cm. de

comprimento.
pes.enho n. 75 — Por porta

6 dobradiças NE80M, 3 1.12" x 3 112" de 3 mim
1 jogo de fechos NE 505 22 x 40. -
a fechadura NE 777 de 70 mim. -
2 calços 554.

',PO cravos análogos abs do desenho n. 78.
Desenho n. 74

3 dobradiças NF8051, 3 112 x 3 112'de 3 mirns
1 fechadura NE 777.P 65.
j calço 554.

Desenho n. 73 — Por porta
6 dobradiças' NISOM 3" x 2 112".
6 dobradiças NE8OM 3 1_12" x 3 112",

- 3 jogos de fechos NE 50a 22 x 40.
fechaduro F 777 P 65.	 —
._Desenho n. 68 — Por folha de janela

2 dobradiças NE 75 F 3" x 2 112'.
_	 10. No desenho n. 67, as janelas em que está escrita á letra "F"
serão filas, sendo as outras basculantes;

11. Toda a esquadria que levar vidros, deverá ser fornecida
com os respectivos cordões;

12. As esquadrias deverão ser preparadas para pintura;
13„A fiscalização poderá recusar e fazer retirar da obra, todo

o material que não julgar satisfatório;
• 14. O concorrente obriga-se a assentar os caixões, no maximo
dentro de 30 dias, e a concluir os trabalhos dentro de 50 dias da data
em que receber autorização 1.-,ara executar os serviços, de modo a não
atraias os revestimentos;

15. As propostas deverão ser entregues às 12 horas do dia 11 do
junho de 1940, na Secretaria Geral, onde serão abertas na presença
do chefe da mesma Secretaria e do engenheiro chefe de obras.

16. Na proposta, deverão os concorrentes apresentar lambem
uma variante com todas as ferragens em bronze, Para pintura.
• Rio de Janeiro, 21de maio de 1940. — A. Paula .Moura..

, MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção Animal

DIVISÃO DE CAÇA E PESCA

Esiraç.lo , EXPERIMENTAL DE CAÇA E PESCA

Pinassununga — Estado de Sito Paulo

Chamo a atenção dos interessados para o edital de dorirorrêncla
administrativa para fornecimento do material destinado a esta Es-
tação Experimental_nublicado no "Diário Oficial" de 28 de maio. de

— Alvaro Coutinho Aguirre, diretor da Estação Experimental.

C.N.E.P.A.	 .I.Exp.A

. CAMPO DE SEMENTES DE SÃO SIMÃO

Edital de- Concorrência Administrativa

Devidamente autorizado, e de acordo com a letra e), parágrafo
segundo do artigo 738 do Regulamento do Código de Contabilidade da

_ União, o Campo de Sementes de São Simão, às quatorze (14) horas,
do dia 15 de junho vindouro, receberá em seu escritório propostas
vara a venda dos seguintes produtos, desnecessários à finalidade do
seus trabalhos:

— Arroz em casca, impróprio para sementes, quilo;
II — Banana, cacho;

— Cana de açucar P.O.J. 213, tonelada;
IV — Laranja tipo erporta-vel, caixa de colheita;
V — Laranja tipo não exportarei, cento;

VI — Milho . impróprio para sementes, quilo;
VII	 Palha de milho, saco de 100 litros;

VIII	 Paina seca, meio descaroçada, quilo..
• As propostas deverão ser feitas em 4 vias, sendo á 1' via dossi-i

.,lamente .selada com estampilha federal do 1$0, e mais o selo de $2
. da Educação, e as demais apenas datadas e assinadas, sendo o preço

indicado em algarismos e por extenso.
Quaisquer outros esclarecimentos que -necessitem . os -Srs. In-

teressados, serão fornecidos neste escritório.
'Campo.de Sementes de São Paulo, 14 de maio de 1940. — Ro-

mualdo -Lobbe, Dat-F — Visto. — -André da Silveira Mello, AGFA-J,
sub-assistente administrador.

Confere. — Romualdo Lôbbe, Dat-F. •,,
Visto. — André da Silveira Mello, AGFA-J, sub-assistents ads_

ininistrativo. •

¡„, INSPETORIA REGIONAL EM S. PAULO

bONCORR È.NCI A ADMINISTRATIVA PEICIAN ENTE . INSCRIÇÃO risaa roaNts
ENTOr 190

No edital publicado às págs. 9.088, do "Diário Oficial" de sexta-
'feira, dia 17 do maio corrente, devem ser . feitas as seguintes corre-
ções:

Linha 5 — Até 15 dias após a publicação desta correção em vez
de "até o dia 16".

Linha 22 — Leia-se -"terá lugar. às 12 horas do dia seguinte ao
encerramento da concorrência".

N. II. —	 linha — "Pela Inspetoria Regional em São Paulo,
à sua Consolação, 368.

Inspetoria Regionsl ca D.I.P.O.A. em Silo Paulo, 21 de maio
-de 1040. — Otto Pecego, inspetor-chefe.

Departamento Nacional de . Produção N'egelal

NÚCLEO COLOMAL SANTA CRUZ

RIO DE JANEIRO, 1). P.

Concõrrc'ncia . administrativa n. 1 — Para rmula de mamais (milds
ao serviço do Núcleo Colonial Santa Cruz	 .

rado. no processo C.S.0 -37-40, faço público que às treze horas do
De acordo com o despacho do Sr. ministro da Agricultura, exa-

dia vinte do junho do corrente ano, no Núcleo Colonial Santa Cruz,
situado no Curato 'de Santa Cruz, Distrito Federai, serão recebidas
propostas para venda dos animais abaixo descriminados, pertencentes
a esta repartição, mediante as seguintes condições:

a) As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
citados, assinadas sem rasuras, emendas ou entrelinhas com ind;ca-
eão do endereço, eia impressos semelhantes aos da Comissão Centeal
de Compras, sendo . três vias de "Detalhes" e duas de "Resumo"; nestas,
o nome do proponente .deverá constar, tambem, em sentido vertical,

margem direita do papel, de modo a faeilitar a conferência .do
mapa. Todos os impressos serão do tamanho. de 22 x 33, devendo as
primeiras vias de "Detalhes" virem seladas com estampilha federal
de 120. por folha e mais o selo de Educação e Sausle ($2). Serão
entregues em envókicros fechados e lacrados, 'com a declaração por
fora, do nome do proponente e número de concorrência.

b) O preço será em moeda brasileira papel, escrito em algarismo
e confirmado por extenso: cru caso de divergèneisi, prevalecerá o gires
estiver escrito por extenso. -

c) Os envolucros serão abertos deante de todos os concorrentes
que se apresentarem para assistir a esse ato, devendo cada um
bricar, folha a folha, as propostas de todos os outros, em presença
do presidente da concorrência que, por sua vez, as autenticará com
a. Sua rubrica, não sendo tomadas em consideração as propostas que
não estiverem de acordo com este edital.

d) O proponente que adquirir os animais, deverá recolher aos
Cofres da Tesouraria do Tesouro Nacional, no prazo de 3 dias, con-
tados da data da realização da concorrência, a iráportancia correspon-
dente aos mestrios,. mediante a competente guia, fornecida pelo
núcleo.

e) Após o recolhimento prévio, de que trata a cláusula anterior,
O proponente obriga-se a retirai' os animais adquiridos, do local indi-
cado no 'quadro, logo que fôr avisado para esse fim, sem prejuizo
dos trabalhos desta repartição, correndo todas as despesas com esao
Serviço, que será feito por pessoal seu e exclusiva conta, sob a fisca-
lização da mesma repartição.

f) ,(:). não cumprimento do que estabelece. a cláusula anterior,
Sujeitará o proponente a perda de seus direitos nesta concorrência.

g) O Núcleo reserva-se do direito de anular esta concorrência,
'caso assira convenha a seus interesses, independente de quaisquer re-
clamações dos concorrentes.

h) Em todas as propostas deve haxer a declaração de inteira sub-
missão aos termos deste edital. 	 •
Número

de
	

DeScrição dos animais 	 yalor
ordem

Local — Núcleo- Colonial Santa Cruz:

1. Um cavalo de cor cast'anlia, dant/nanado Alecrim, com-
, marca M na perna esquerda, calçado na mão e pé
esquerdo, registrado sob o n. 3.3t0, com 11 anos	 5500

2. Um boi de cor preta, com mancha branca na testa e
na barriga, denominado Macaco, com 15 anos, re-
gistrado sob o n. 1.790 	 •45320

3. Um boi de cor cinzenta fumada com a parte dianteira.
escura, denolninado Beija-Flor, com 20 anos, re-
gistrado sob o n. 1.347 	 	 . 375e0

4. Um boi de cor cinza fumaça, cabeça escura, denómi-
nado Desengano, com 20 anos, registrado sob o
n. 1.340 . 	  

	
375$O

O. Tine burro de cor pelo de-rato, denominado Melindroso,
c 9_nl, .19 -anos, registrado sob o a: . 4.343.. ......	 375$9,

;DIÁRIO OFICIAL *(Seentio l)'	 .Tuntio de 'UI)



• 'S:ibaào. 1

16.618-39

2;511-38
4.215-39
.	 •

.4.606-38

,21.491-•39

16.395-39
.6.277-39

54.857-36

• 2.563-37

•52.901-36
1.888-38

9.319-39

10.3.11r-.39

21.613-38

1.631-38

3.831-38
21.351-38

/	 •
18.Q59-38
-18.058-39

18.170a30

596Lj

575-39
.23.953-34

-19.641-30

18.989--,39

10.373-38

11.682-38
20.479-39

1.056-38
Em 31

Chama.-se a 'atenção dos interessados para o edital de citação
'»os comerciantes de vinho e outros derivados' da "uva,. publicado no
tbicirio Oficial de 13 do corrente, à página 8.704. 	 •

!

MINISTgitIO	 TitAtiALFÍO, iNDÚSTIÚA- E COMCIICIO

•

•

miuá ()Élan . xseco-tó I) .	 Junho de -1910 10i05 

3.87;	 300$0 L.. Jornal -A". Batalha -:-'.-' Da Alfândega., .
4	 númeao 120./

3.875. 500$();;,-_:.&. -Ferr.- Cia. - Da América., 253.
3.814-1:900$04	 ar, B. -Pereira •- Arguias; Cordeiro.

	

.. ,	 •	 número 266.	 -
3.873. 20010- Vicente Banza' - Carmá .Neto, 116.
3.872 •100$01;- Hotel' dos ExtrangeirOs ---'. Praça ..Jose

- •	 ,	 dê' Alencar, na 1. 	 -.
3.870..100$0,--.-- CuspSdio da • Rocha -7,..Av.- Salvador

•'''.	 , de Sá, 166;	 ,.	 •-	 • .	 -	 .
3.867 300$Q - F. GonealVes & Castro - São Bento,

	

,	 ,I, *	 ,	 13 .- 26 andar;	 - .
3.861	 200$0 .- J.-, S. de Jesus - Ibiapina, 119.
3.866 1:000$0 - C. .. , M. Oliveira L-

•
 Arguias Cordeira,

I' .	 'número 618.-	 .
3.863	 500$0i--j.. Otávio Valdetaro Coimbra - Conde

	

., 	 '	 da Bonfiin; 821.	 .
3.641	 00$0'- Vergueiro & . Correia •••-- Av. Subur--

. 6. Um burro cor de,pinhãO, deriõrninado 'Ouro-Fino, - com
19 .anos, registrado .sob o ri.- 1.341  - 	 •'	 .	 , Á '3740

7. Uma besta de. cor Tastanha,..'denominada ltapadura,._ .' • __
com 25 anos, registrada sob o . na 1 . .801 1	•	 ; . 4005;0

8.. Urna besta do cor castanha. clara, denominada' Picalça,.. f:' • 

	

. cdap . 27 anos, registrada sob- o ri .- 1.80-1!	 ' , , 400$0.
9. Um burro de • cor pampa, denominado Rebolo; com 20'

.	 anos, regiStrado. sob o n. 1.805; . . j 	 	 a. 375$0
10. • Uma besta de coa' castanha:denominada Morda, com • .

.	 • 19 anos, registrada -sob o n. 1.800, ...i ,t 	 '''. 405$.0

	

11 .. Urna besta de cor baia, clen-caninadli Joid, com 	 anos, '!
• rtgistrada sob n. - . 1.701:, 	 ''' ••	  • 	 4.8.1$0..,

• ,42. -Urna besta de cor zainai denominada: Negrito. (ante- i

l' •	 . riormente Crioula)„com '19 anos, registrada sob t'.

. . .. •	 .o;- n. 1.610 • 	 	 .	 •	 _4obso
Ã3. U ma basta de . cor d.- mito, denorninada • Piaba, regis--.

'	 -'''	 trada sob 1) -n. 	 .803,- com 19. anos....,,.........	 .40030
.14. U'a nula para sela, de cor baia. • encerada, crina preta.

• denominada: Brosilirn, Com, 19 ^.anos, registrada
• sob o n.'3.288 . .. a 	 •	 •	 4200á

15. Um boi de cor amarela aalpicada, denominado Dou- • I-
mulo. COIÉ .19 anos, registrado soba) n.'1.753.... ..'• 400$0

..1. 1a. U'a Mula de cor baia, com-13 anos, registrada- aob . o • •	 _ •
• I.	 ri. 3.293...denominada Baiana 	- ' _' . 4200

,i	 • Santa,	 ,Cruz 8 de abril de 1940. - Juan Angcli Sob-, agrônbnio XX,. 
tkdministrador., 	 • .,	 ,
• Aprovado -• Assinatura ilegível, 'diretor.	 1 • -..

f

.-Centro Nacional de Ensino e Pestinisas Aiironinnicas. 

41.
3.526 1)000$0,- Jorge, Abdallá	 Mari e Barros, 175,

•.„
3.90(l • ' , 100$0.	 M. Lopes - Estrada Marechal • Rau-

. gel, 36. -
.3;41 200p,- Manuel' Ai:misto de; Souza - Caro.-

	

.	 ,	 lho de.°.Souza,. 313

	

(40	
."

3.895 • 20 	 - Panifictidora Andarat Ltda. - Barão
• de- Metquità,•

	

1:.000$1)	 Fria'arifico' Wilson do Brasil - Av--

	

,,	 .•Pida.Itodeigues- Alves, 143.
.3.892' 1:0000 -_Gomes-Marques & 'Estavas - Estrada•••,	 illareehal-Rangel. 55. '	 " •3.801	 10080. - irmos Gomes - Itiachuelo; 350-A.*
3.90 1:pooK_- Albino Marques de Oliveira - Ma-._ ;	 ' Fechai, Cantuária i 178-A.3.888. • 200$0 - Max •cker - .renente Posse/a, 43.
3.887	 200E)	 FonSeep . & Valério	 Lielrtio • Dar-

.	 dosa.. 284.
3.885 200$9,-- Dias & Torres Ltda.:	 Av": Mem de

St-a• 17.
3.881 . 100$0 • Auguato' Reis & .Cia. - Costa Lobe,

• • número--54.
3,883	 100$0 - Direto' da • aFábrica Santa Ile)olsa. ' SIA.•

. João Francis.co, 24,
3.882 '-'.•200$0 -a-11. de Souza Guedes . - Bambina, 85.3881 :000$0	 JirSe Masearanhas Viana - Marca-

• 'guapa 17: , •	 '
3.913	 2000	 Feri-landes frmiló . ..& Cia. Ltda. f-

	

r...	 Conselheiro Gaivão, 630.	 Turi-• •••	 Assú.

	

200$0.	 Jóse Mendonça Júnior - Da Carioca.,	 •
1° andar.3.911	 200$0	 • Ma	 . --a. Conde de Boa-1. •

3.910 2006.9 L-•-• João Xavier - Campo Grande. 26. ..
3.905' 200$0	 Luiz' Beltrão - República ..da

númaro 52.•3.908 ma() - John. 11. D. Anth -	 Sanado,:183.de maio de ipiO. - Deodato Moio, procurador geral.

	

¡V •	. 	 /

-Deparlamenlo Nacional da , Indústria e Comércio.
•
Priineira Secai)	 a

CERTIDÃO

Erra cuniprimente aq despacho exarado pelo senhor diretor desteDepartamento. em .24 de maio [te 1940, no , req uerimento da "Com-panhia Aliança Industrial", - caiai riço,' atue 'sé richain. devidamente 'ar-
quivados nesta Repartição, sob o' número 15.205, os s,egulates .: a)• ata da assembléia geraGextraordinária, realizada em 4 de dezembro
de 1939, que aprovou reforma estatutária, elegei-,a diretoria, em
:virtude de renúncia de ltodos os diretores, e os membros efetivos e ,,..-------
suplentes do conselho fiscal. b) folha do "Diário Olival" de 21- de-dezembro de 1939, cor , a publicação da: referida ata. c) certidão
comprobatória de quitação _com o irlipos!to 'de renda. "Depaelamento
Nacional de Indústria e.; Corar:rejo Primeira Secção. ,Lia Baena •
Machado Silva, escriturário da elat.!se "E", passai a 'presente certidão.

Rio de Janeiro,. 30 de maio de 1910. - Lia Baena Machado' Silva-
(208200 de selos). (Carimbo do ,Departamenlo -Nacional da- Indústria
e Cóméreio).-,--- Visto. 	 Celso E„Steves, diretor da Secção.. • .

(C. 5.931 - 31-5-40 - 3086).

LA	 'CENTRAL - DE ENDLOGIA N	 •

• 17.045-37,
17.311-.37

'17.308-319

4 48.840239

22.488-39

17.478-39

,18.272-39

36.995-37

19.832-39

2.236-38

7.820-á8

3.152-'59

18.377-8

20.728-35'

• •18.165 239 3,880
 '	 !
,12.039-09 .3.879
0,‘,,.733.739a.

. • Departamento Nacional do Trabalho
..I	 •	 •

• !	 , ,.-	 ' PROCLMADORLS. ... 	 •

• Achando-.se nesta PrOcuradoria Para cobrança judieia4 . as rant-
- tas impoS4tas nos processos abaio enumerados, ficain as reapectiv
.firmas.. notificadas, pelo presente edital, de que poclerilq recolher

- ,as reteridaS inultas-amigavelniente,..no, prazo de. dez dias.:Inaallece-
bédéria do Distrito Federal, na falta - de, que -Será ajuizado, desde
logo do : devido exaeutivo' fiscal e efetuada a penhora dos bens sufi-
cientes ao, pagamento na :forma da lei.	 , • . .... 

O pagamento amigavel P.-feito' p ,õr meio do guia expedida ppla.,
Procuradoria do Departamento Nacional • do Trabalho. ' encontrando-
se st:55e serviço' a cargo da funcionária Hilda {enriques - Dique,. no

• '4° andar do Edifício do, Ministério do Trabralho; h.Avenida' Apartei
• Borges, cias 12 às 14 por-as.•,	 .	 , •

1	 •.	 -

.	 •	 ,	 t
Multa	 "	 . Firma .-- .RuaEx.F.

3.860.-
8.859 •

3:857

3...855,

3.851.

3.853

3.852

3.85.1

3.850.

200$0

200$9

204,0

200$0
número 109.;

20030 - Antônio 'Fonseca & Cia. - Estrada
da Pontinhat 499.

.200$0 - Pires Nobre Se , irmão - Conde de
;	 Bom-fim. 804.	 •

3.849	 200$0 - J. 'Duarte Pereira & Cia.	 Le.opol-
dina Rego, 284. ;

3.847 200$0 - Azeredo -& Cia. 	 Dr. Júlio Ricardo,
número 24. I •	 .•

3.84-9	 200	 Se-ias- Magalhães & ,Sexas - Mena Barrete,
numero 55. ;

3.845	 500$0 - Cia.'. Usinas Nacionais - Co ronel Pe-
. dro	 ,

10$0 - Antônio Augusto . , de Melo	 Parac-.
peba 9'..

100$0 - Antônio da ..Silva - Lobo' Jimior,..108.
209$0 ,-,P. Fernando:: &	 ' Ltda• - Praça

da República- 207. '	 •
200$0 - Álvaro & Magalhães Ltcla -1- Avenida

Epittleio Pessoa, 1.752:
- SlA. • Cia, Imobiliária do Castelo ,--

• •	 • Av. ' Graça apanha; •43:'
___ Heitor Ribeiro & Cia. -	Leandro

Martins,• 72-76.	 • • r
- Estrela &. Cia. 	 'Nerval' da, Gouivela,

,	 número 439.	 ,.•
- M. P. Duarte - Francisco EugÔnio,

200$0 .	-Plácido de Loureiro- Marro
- CarolinOleier,	 -	 Em cumprimento ao despacho exarado no re querimento -de2040	 Jr. .	 Vdé. de .litauna, 65.. Ediff0o- Barroso Sociedade Anônima, -pelo senhor diretor deste De-

.1120,10	 FOrzain	 139,._a_artamento, pgr, 14 de fevereiro de 1946, certifico que ao acham devi..
l•	 .

Departamento 3Nacional da Indústria e' Comércio

Primeira Secção

CERTIDÃO
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damente arquivados nesta Repartição, sob o número 14.946, os se-
guintes documentos: a) ata da assembléia geral extraordinária, reali-
Ieda em 9 de novembro de 1939, que aprovou a renúncia dos dire-
tores a elegeu seus substitutos; b) parecer do conselho fiscal refe-
rente às contas aprovadas; c) pública forma comprobatória de qui-
tação com o imposto de renda. Departamento Nacional da Indústria
e Comércio. Primeira Secção. Eu, Luiz Walter Barbosa, escriturário
da classe "E", passei a presente certidão.
• Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 1940. — Sobre estampilhes no
valor de 20$000 . e selo de Educação e Saúde. — Luis

 Sobre .
 Barbosa.

— Visto. — Celso Esteres, diretor da Secçãci.
(C. 6.049 — 31-5-40	 30$6),

fiscal relativo às contas aprovadas. Departamento Nacional da Incluso
Iria - e Comércio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Silva etot,
'eriturário da elash E, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1910. — .Selado com 20000. Visto.",
Celso Esteres, diretor da Secção.

(C-6.041 — .31-5-1940 — 26$500).:1

•••

Departamento- Nacional da Indústria e Comércio

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo senhor Diretor deste
Departamento, em '3 de maio de 19r0, no requerimento de Sociedade.
Anónima Produtos Valeis "Sapt", certifico que se acham .devidameue
te arquivado nesta Repartição, sob o n. 15.126, os seguintes do-
cumentos: a) ata da assembleia geral ordinária, realizada em 31 de
março de 1939, que aprovou o relatório da diretoria, balanço, contaa
e parecer do conselho fiscal referentes ao exercieXe 1938 e elegeu
os membros do conselho fiscal e seus suplentes; b) relatório dà
torta; c) pública forma comprobatária de quitação com o imposto da
renda. -Departamento Nacional da indústria e Comércio. Primeira
Secção. Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturário da classe E, passei
a presente certidão.

Rio de Janeiro, 22 de-maio de 1940. — Lia Baena Machado Situa,
escriturário. classe E. Visto. — Celso Esteres, diretor da Secção.

(0-6.038 —. .31-5-1940 — 3(j$700).1-

Departamento Nheional da Indústria e Comércio

Pelo presente esta Secção faz público que, por despacho do
Sr. diretor deste Departamento, de 28 do corrente mês, foi aprovada
a nova tarifa para armazenamento de cafés e seus -correlates ,1a. Eme
presa de Armazene Gerais Carangola S. A., estabelecida nesta capital
com eScritárjo à rua São Bento n. 29, de acordo com o art. 1", § 3*
da Lei n. 1:102, de 21 de novembro de 1903.

Em :11 de maio de 1910. — Celso Esteres, diretor da Secção.

EMPRESA DE ARMAZENS GERAIS CARANGOLA S. A.
TARIFA PARA ARINIAzENAMENTO DE CAFÉ E SERVIÇOS eonnessaeros

Tarifa A

1. Armazenagem è seguro do 10 Ines, carreio, cargd e des-
carga, pesagem à entrada, furaçãó, extração de
amostras, classificação e emissão do respectivo

'	 • certificado, pesagem è viração à salda
2. Cafés desearregadoa diretamente dos vagões, compreen-

dendo os demais serviços acima especificados: por 	1$200
saco 	 ..	 •	 ..

3. \Cafés entregues diretamente na porta do atanazem polo
,	 respectivo depositante. Inclusive os demais servi-

ços discriminados na man n. 1, por saco 	 	 1$000
4. Armazenagem e seguro do segundo mês em diante, por

saco/mês .

Expediente':

5. Per despacho, exclimive solos 	 . 	
6. Para traneferencia de depositante de café armazenado,

por lote . .
7. Para devolução dos conhecimento:: em carteira,,por co-

nhecimento . . .
$. Taxa mínima

Títulos:
9. Conhecimento de depósito e warrant, exclusive selo .. 	 5$000

10, Recibo de depósito, exclusive selo 	 	 3e000
Faturas:

11. a) para simples cobrança 
b) emissão e cobrança, exclusive selo e corretagem... 1/4%

Juros:
32. Sobre adiantamento para fretes, Impostos e outras des-

pesas .
Tarifa Ç

Serviços avu/aos:' 	 .
3. Apartação simples por marca, por saco 	 	 $L014. Apartação por tipos, por saco . 	 	 $300

15. Apartagão por tipos, com amostras, por sacos 	 	 $400
H. Acerto de peso à cuia na própria secaria, por saco 	 	 $290
I/. Catação por saco 	  Convencional
18. Carreto por 'saco . 	
19. .Classificação avulsa, exclusive extração de amostras,

P.e'. gaco . . • 	

'	 Variavel.

$200

Departamento Nacional da Indústria e Contércio

Primeira Secas)

CERTIDÃO

Em cumprifnenlo nó despacho exarado velo senhor diretor deste
Departamento, em e de abril de 1010, no requerimento de Edifício
Barroso Sociedade AnOeirna, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição, eob a número 15.024, .os seguintes do-
cumentos: cópia da ata da assembléia geral ordinária, realizada em
15 de março do •910, que aprovou contas da administração e parecer
do conselho fiscal referente ao exercício de 1039, bem como elegeu
a diretoria, membros efetivos e suplentes do conselho fiscal; 0) pa-
recer do conselho fiscal, referente às contas aprovadas; e) e el) pú-
blicas formas comprobatórias do pagamento dos impostos de renda
e indústrias e profissões. Departamento Nacional da Indústria e Co-
mércio. Primeira Secção. Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturário
da classe "E", passei a presente certidão.

, Rio de Janeiro; 19 de maio de 100. — Sobre estampilhas. no
valor de 20000 e selo de Educação e Saúde. — Lia Baena Machado
Silvo, escriturário "E". — Visto. — Celso Esteres, diretor,da Secção.

(C. 6.050 — 31-5-10 — 36$7)

Departamento- iNaciona! da Indústria e Comércio

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado pelo senhor Diretor deste
Departamento, em 30 de maio de 1940, no requerimento de Banco
Moscoso-Castro, certifico que se acham des'idamente arquivados nesta
Repartição, sob o número 15.240, os seguintes documentos da dita
.sociedade, que se eonstituiu pela transformação da sociedade por
muitas de responsabilidade -Moscoso, Castro (St Companhia Li-
mitada em sociedade anônima: a) ata da assembléia preliminar de
constituição, realizada em 11 de outubro de 1939, que aprovou a dita
transformação, bem como elegeu os louvados para avaliarem o acervo
da sociedade transformada; b) ata 'da, assembléia de constituição de-
finitiva, realizada em 26 do outubro de 1939, que aprovou o latido do
avaliação, estatutos , e demais atos constitutivos, bem como elegeu a
primeira diretoria, conselho fiscal e suplentes; c) estatutos; d) lista
nominativa do subscritores do capital; e) laudo do avaliação; f) es-
critura do autorização dada pelos sócios da sociedade por quotas aos
gerentes para promoverem a dita transformação, a qual foi lavrada no
cartório do tabelião do 10° Oficio em 11 de julho de 1939; g) escri-
tura de cessão de quotas da sociedade, que fez o Barão de Saavedra
a Francisco Castro e Silva, a qual foi lavrada em notas do mesmo
tabelião em 29 de abril de 1940; h) recibos do depósito feito no Banco
do Brasil de 50 % do capital da sociedade; e prova do pagamento do
selo proporcional ao capitai; j) folhas do Diário Oficial de_30 de
novembro de 1939, com a publicação dos atos constitutivoã da socie-
dade; h) carta patente.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção.
Eu, Lia Baena Machado Silva, escritorário da classe ES passei -a pre-
sente certidão.	 i

- 	 Rio de Janeiro, spbre 100$000 de selos federais e $200 de Educa-
çe 	 31 de maio de 1940. — Lia Baena Machado Silva, escri-
turário, classe E. Visto. — Celso .Esteeres, diretor de Senão. --e (C-6.042 — 31-5-1910 — 55$100).

Departamento Nacional da Indústria e COIllérei0

•
r*

Primeira Secçãoe

CERTIDÃO.

Em cumprimento ao (despacho exarado pelo leenhor Diretor deste
Departamento, em 24 de maio de 1940, no requerimento de Produtos
ttoche, S. A., certifico que se acham devidamente arquivados nesta
Repartição, sob o número 15.216, os seguintes documentos: a) ata da
assembléia geral ordinária, realizada em 23 de abril de 1940, que
aprovou contas relativas ao exercício de 1939, elegeu os diretores e

Y.$ membros do conselho fiscal e suplentes; b) folha do Diário Oficial
de oito de abtiLke k40, oow a i~ do parecer _do conselho

$400

;tarifa

moó
2$000

4$000
2$000

Variável
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37 .. Viração' simples; por saco 	
38. Viração; -com acerto- de peso,-- per saco
39. Verificação de peso de café - armazenado, quando soli-

citada, .. exclusive slatação e reernpil ha mento, DOéj
saco . . . s-,	 .	 n '	 „• 40. Pesagem nas estações. por Saco .— Variavel.,

Observações' — As taxas de armazenamento- entendem-se
- saco/mês ou fração de. rin).-a,.,

26. Rebenefício, 'ventilação, prova, etc.,- por saco 	 ConVeib2ro	 •	 1

SOCIFIDADES ANOXIMAS

S. A. FÁBRICA. VITÓRIA RÉUIA. -
.í.

ATA DA' 18' ASSEMBLÉIA GBRAL ' ORDINÁRIA, REALIZADA Eli 30 *DE MARO

i •
	 DE MO

_1$50(41 	•

k000-
r
$350 .

4400

1
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20 . Certificado .de Classifleactie, P or ''có.fiiá
" 21. Descarga à entrada no" armazém, por' saco 	
• 22. Devoluçãode sacaria, Per saco
- 23. Ensaque em Sacaria simples, por saco 	
- 24. Em:agire em sacaria dobrada, per sacia 	

.	 .	 •Os serviços internos ficarão exclusivamente; a cargo da Empresà.
Rio de Janeiro, 12 de abril de 1950. — D. 01711080. --'.- Mini() B.

Cardoso, diretores.	 _.	 *"-\.Reconheço as firmas D. Cardoso e Plínio B. Cartlose.',Rio de -h-
- -neiro,.1.4 de maio de 1940. — Em testemunho (sinal pilblfeo) da ver-.	 ,	 -

dade. — Real Borges.
(C — 5.926 --,- 31-5-19 l() , — 183$6.)

•A Empresa não se ressinnsabiliza , pelas estadias feito-viárias,
quando não estiver de posse do -conhecinaento . 48 horas) antes da
chegada das mercadorias às estações do destino, como, não. responde,

• lambem pelas quebras verificadas entre o peso exarado ,no conheci-
mento e o constatado à entrada cio seu armazem .', ainda ~amo alue a
mercadoria seja repesada nas estações do destine. faCnItande, todavia,
aos depositantes 'assistirem .à pesagem à entrada , dos setis armaZens.

26. Despejo, batido' a sia e enaamie 6inipl&=., por s-acó •	 	 $550
27. Despejo batido a pá e ensaque cio sacaria dobrada, por

. t i $600. saco-	 .' - 	
28. .Formação 'simples de talas, por. saco 	
29. Mudança, Per saco,
30. Latas.' para , amostras, por lata 	 	  o

, 31. , Liga simples, para ensaque', . por saco 	  .•
32: Liga para ensaque; com amostra' e , cla.ssifieação, por
. .	 -	 saco	 .	 . -' .	 .	 	
33. Refuração . e novas amostras, por saco . • i 	  1
35; Reempithamento,„' por Saco - 	 4  .
35: Safamente, por saco •. • • '	

:..Serviço à anáquina :

Pelo presente e pelo espaço . de trinta (30) dias corridoi a -
contar desta data, acha-se a„berta; neste InstitiatP, à' Praça 15 de No--
vembro n. 20-4° andar, a concorrência, para a, construção do. edifí-
cio de sua sede, no terreno sito à Avenida Venezuela, • junto e depois

• do n. 43.

•
_ ,	 .

, Aos;interéssados será fornecido um exeinplar das condições ge-
rais da' concerrência, plantas -e especificações, mediante ,5 pagainento
de 300$0 (trezentos mil réis), bem como todos os esclarecimentos
po ecisos.	 1...o

As propostas deverão ser apresentaela a erra dois .efivelc•pes
tintos A e' 11, fechados e. laérados,' das quais o primeiro. conterá os
documentos que provem a quitação dos impostos .d4 tataseleviclós pelo
proponente aos poderes públicos, federal, elsidual e ¡municipal, e,
bem assim, a sua idiSOOliiade técnica e financeira, e o scgundo, o
preço global da construção, os Orçamentos ,detaloadoà, uma tabela-
do preços 'unitários„, o prazo necessário pára a realização das obraá,
a • declaracão de que concordam com quatauer alteração que acarrete
aumento ou diminuição de despesas avaliadas na base - dos preços
unitários fornecidos e, , finalmente, o corripromisso de expressa e in-
tegral submissão às condições .gerais da concorrência..

A sede do 'Instituto, no. local : ' acima 'citado, acha-se aberta, nos•
dias úteis, das 12 às 15 'horas, diariamente. • 	 . .

Rio_.de-Janeiro, i de junho de 1 .94().''— Antonio Ferreira
presidente.

'AI A 99.3. — PO -5 -94Q — 137i7 	veze,$):.

_CONCORtIÈNCIA . PÚBLICA .PAtk Á •CONST/tUÇÃO DO . reinicio ' DA SUA SEDE

Embarque por saco, compreendendo;
•25. d) ensaque singelo, tiragem cie amostras na saiikla car-

reto, carga -e descarga para embarque, caruribage,rn
de sacos capatazieS, taxa do Centro do Cemércio
de Café e pFeparo , dos , conhecimentos, por 'saco 	

6) Marcação de seco.s de acordo com o Deereto nú-
mero 20.274, por- saco. 	

•c) despacho- de amostras,. por destino o	 Í 

- d) seloa. nos conhecimentos e despesas •Consadares —
. Variarei:

e-) latas para' amostras .. de embarques, - unia • 	

Instituto. de Aposentadoria 'e Pensões da Estila

• $530 bidos os talões cemprobatórioa do depósito feito na caixa da soda-
dada, d as ações es ao portador, a sa ers

Aos trinta de março de 1940, nesta cidade dó Rio de Janeiro, na
'o $100 sede_ social da S..' A. Fábrica Vitória .Régia, 'à rua Senador Bernardo

Monteire n. 202, às 16 hora, preSentca o Sr., Dr. Osvaldo Duarte do
""v	Rego .Monteiro, presidente da sociedade, - a Sr. Guilherme Prechel,

, diretor gerente, e os acionistas Srs..11miaberto Ballariny, Rodolfo Berg,
Paulo' Piza, e Sentteras Alvina Prechel e' Ignez Ilentze„ por estes exi-

$350

	

$313 °	 total de. $150	 ,
$ 150 de acordo 'com o -artigo 7 'doa -Estatutos. ' Comprovada a pr es enç a de

número legal, pelo. Sr.- Presidente, foi declarada' aberta a assembléia,
assumindo a ' direção dos .trabalhos na forma do artigo '10 dos' Esta-
tutos' e convidando-me a .rnim„. José. Angelino da Costa Simões para
secretariá=la. EM-seguida' o Si-. Presidente, lê' a Convocação publi-

$$235000 cada no 'Diário Oficial" de 20 de março do corrente ano, e submete
digo, esclat:ece aos Srs. ,Acionistas, que estão presentes titulares de
4.000 ações ao portador;- quantidade esta equivalente ao capital so-
cial da' Socieda .de, e, que vai suldnetér a exame e discussão, a presen-

$200- te, digo, a prestação de contas da Diretoria, no exercício de 1939. O
Sr. Presidente, então, determinou-me que preeedesse eu a leitura do.
Parecer,do Conselho Fiscal e tio -Balanço • Geral *e seus anexos, não
oba:tante. estavam tais 'peças de ha muito à' disposição de todos. Fia-
da a :lettere, pediu a palavra o Sr. Rodolfo Berg que pregou o se-
guinie: Primeiro Transcrição convicta . na ata do Parecer do Coa-
relho' Fiscal e do Balanço Geral,.. ambos aprovados pela assembléia.
Segundo —.Fdisse a eleição do Conselho Eiseal, dispensada, aclaman-
do-se para Membros efetivos, os Srs. , Rodolfo Berg, Silvio Piza- Pe-
drosa ^c Sra. Ignez-Hentze, e para Suplentes, os Srs. Gustavo Joppert,
Gestão de Faria Souto e , Décio- o Quartin. Submetida a votos, foram
os dolà ilens da proposta do Sr. Rodolfo Berg, aprovados por unani-
midade, abstendo-se os 4nerribrosi da Diretoria, pele que o Sr. Presi-
dente determinou as- transcrições, pedidas e declarou empossados' os
membros' aclamados para o Conselho Fiscal. Novamente com a pa-
lavra o acionista Sr. Rodolfo I1erg, foi por ele pedido à mesa, que . es-
élarecesse, se corifoeme ().s terinoa . da ata da assembléia de 3 de de-
zembro de 1938, já. havia sido encerrada a conta corrente do Sr. Gui-
lherme Prechel, eom. a Correlata emissão de títulos de natureza cam-
bial, é si, no caso'alirmativo, esses títulos constavam das "Obrigações
a Pagar". Cern • a palavra o Sr. Guilherme Preeliel, por ele, a pedido

-da mesa, foi elucidado -:erpie a conta corrente foi encerrada. e que o
_crédito, permanecia lançado em, Obrigações a Pagar, porém sem yen-
. cimento, mas estava pronto a aceitar qualquer sugestão a respeetna
Pede a-- palavra a acionista ;Sra. Ignez 'Ionize e por ela lembrada à
conveniêxibia de se regularizar a 'posição, quer do credor, quer da
seeiedade, evitando-se of uso de "Obrigação" por tempo indetermina-
do. -E' por' isso propõe ,sejam emitidos :três (3) notas promissórias a
favor daquele corri os' seguintes valores em- 25:000$000,61:559$800
e _85:491$500, venciveis. todas as três, em 15 de abril de 1942: Por
outro lado, ainda, senció o dito Sr. Diretor Gerente da sociedade, pro-
põe fique coastiluido,r mandatário-especial desta, conforme aliás já
consta da aia-da a.senabléia geral extraordinária, realizada em 3 de_

•dezembro de 1938, o Sr. José Angelino da Costa Simões ao qual 'são
por força da presente, outorgados os poderes necessários e bastantes
para omisso de 'títulos ern nome da sociedade. e a favor do-aludido
Sr. Guilherme Prechel, devendo o mandatário, observar os valores e

. vencimentos acima exposto, e valendo o presente mandato; no caso
de credor e devedora. convencionarem . qualquer futura prorrogação
com. a eventual emissão, de novas promissórias. Pelo Sr. Presidente,
foi 'submetida'à assembléia- a -proposta da acionista Sra. Ignez Heril-,
ze,_tende .sielo unanimemente aprovada, pelo que o . Sr. Presidente de-
terminou do'. procurador, providenciasse com- a possivel brevidade

, para cumprimento da missão a ele confiada.

Parecer do Conselho Fiscal. — Os abaixo assinados; membros

Alma- Prech

	

.	

el, idem 	 • •
Dr. Os.voldo Duarte-do ftegà•Monteiro,'Iciern •

s'fruu lIunaberto

	

$200 R	 •odolfo Ballariny,- . idem • bl 
	Paulo. Piza, idem:  • •	 •-• 	

por

do Consel ho Fiscal, efetivos, da S. A. Fábrica Vitória Régia, com
"sede _à rua Senador I3ernardo Monteiro n. 202, nesta Capital Federral,
• tendo no,s termos doa Estatutos, examinado as contas, balanço geral,
lucros e perdas e anexos, referente ao eiereicio de 1939, teem o pra-
zer de declarar, que os acharam em perfeita ordem e exatidão alho.
luta. Rio de Janeiro, 20 de março de 1910. — Rodolfo_ Berg,

Pizg Lizfirg.zg 1un. Herdze.,..

Guilherme Prechel, : representando 	 - 2.005 -açõeS-ao portador
Ignez :11entze, idem	 ..... • ................  •	 • • 1.909 idem	 -

d

• 45 idem
• 30 idem

5 ideia
•• - .5 idem

5 ideia

4  000 . idem

•
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Móvel§ e Utensílios 	
Automovel 	
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Matéria prima 	
Obrigações 'a receber
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Contas Correntes 	
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BALANÇO GERAL REFERENTE AO PEEIoDo D4 1 DE JANEIRO A 31 DE DE-
zEMBRO DE 1939

Ativo

I .908;760$000

Passivo
Capital . • .. .. 	 	 8000008000
Caução da Diretoria 	 	 8:0008000
Fundo de Reserva 	 	 54 :2158200
Dividendos a pagar 	 	 .	 1:4008200
Hipoteca	 240:000$000
Contas Correntes- 	 . 	 235:1908600
Lucros suspensos 	 , 	 	 22:387000
Obrigaçõeá g pagar 	 	 437 :2438000
Gratificações ao. pessoal 	 	 17:9948000
Dividendos 	 	 .• 	 	 89:9708000

1.908:7608000

• Reaberta a sessão, foi por mim lida a presente ata, logo após
aprovada por unanimidade, encerrando-se os trabalhos. E, de como
ficou, resolvido e determinado, ext, José Angelino da Cesta Simões,
subscrevo e assino, com o senhor presidente, com -o senhor diretor-
gerente e COIR todos os senhores acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1940. — Presidente da assem-
bléia, Dr. Osnaddo Norte do (lego Monteiro. Secretário da assem-
bléia, José Angélino da Costa Simões,.

N.B. Estava assinada pelos senhores . Guilherme Prechel, Inês
I-3entze, Atvina Prechel, Humberto Ballariny, Rodolfo sBerg N. Paulo
Piza.

Declaro que a presente 'ataé cópia fiel do original. — José An-
gelino da Costa Simões, secretário da assembléia.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÉS'FRIA E COMÉRCIO

-Primeira Setção

Certidão — Em cumprimento ao despacho exarado pelo enlier
diretor deste Departamento, ent 16 de maio de 19i0, no. requerimento

" de S/A Fábrica Vitória Régia, certifico que SR acham devidamente
arquivados nesta -repartição, sob o número 15.182, os seguintes do-
cumentos: a) ata da assembléia geral -ordinária, realizada em 30 de
março de 1940, que aprovou contas relativas ao exercido de 1939 'e
"clegeu ' os membros efetivos e i-auplentes do Conselho Fiscal; b) e c)
públicas formas comprobatdrias de quitação com os impostos de renda
e indústrias e profissões. DePartamento Nacional da Indústria e Co-
mércio. Primeira Secção. Eu, Lia 'Baena Machado Silva, escriturOu
Lia da classe E, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1940. — Sobre uma estampilha de
vinte mil réis e Educação de duzentos réis. — Lia Baena Machado

Esc. E. — Visto, Celso Estepes, diretor da Secção.
6.046 -- 31 .-5-940 -- 2001.y

denou a leitura do edital de 'conVocação publicado no Mário Of1-1
„ciai" de , 20 de abril de 1940, concebido nos seguintes termos: "Pane -
Xechne SIA. — Assembléia- Geral Extraordinária — A diretoria cone
vida os açionistas' a' se reunirem em assembléia geral extraordiná-
ria, às 13 horasdo dia 30 .do corrente,' na sede social, à rim do 'Ou--;
vidor n. 57, 2° andar, afim de discutirem e deliberarem sobre urW
projeto de reforma I de estatutos, com aumento de capital, modifi-
cação da .administração social e medidas consequentes." A . seguir,,
leu a secretária .a exposição da diretoria sobre o aumento do eapi-.i
tal, bem como o parecer do Conselho Fiscal: "Senhores ácionistasr,:1
A diretoria de Pan-Techne SIA. vem propor a essa colenda assem-1:
biela o aumento do sen capital para cem contos de réis (100:0000);
em mil ações de cem mil réis cada uma. Esse aumento, previstá.
no art. 50 dós estatutos, lem a sua razão de ser »o desenvolvimento.,,
das nossas operações e serviços, que se ampliam á cada rilomento
exigindo um capital mais vultoso, não só para atender aa. suas Jieces-t.
sidades.- corno para fazer face às responsabilidades que assumiu-109.1.
Com efeito, contando com o de 50:00080, dos mais de 40:000804
em móveis e utensílios e biblioteca, não nos seria possivel manter Oár
serviços que temos se não retivessemos, corno estamos retendo;,'
os lucros apurados; no exercício anterior. CODA sabeis, -não , é pe--
911e1I0 o capital de movimento exigido por uma empresa como , a.;
nossa, que atualmente tem as sue á contas correntes credoras ein;
cifra superior	 noventa e .dois contos de rèis — (92:0008000) 	 -
Dest'arte,. é justo elelOinos o nosso ,capitai à importância proposta
sem que os acionistas 'desembolsem, umreal, pela simples inc.orpo
ração . de 50:000;5000 de lucros não distribuidor, possibilitande-Se- ,1, •
lhes receber as ações.correspondentes. A iinportaneia . por ventura não.1
coberta por tal. forma, em virtude de recusa total ou,pareial de 'al-
guns, será completada por subscrição em dinheiro". — "Parecer doi
Conselho Fiscal sobre a proposta • de aumente de capital-,, apresen-4
tada pela Diretoria. — Os abaixo-assinados, membros efetivos
Conselho Fiscal de Pan-Techne S.. A.., lendo preSente a proposta dai •
Diretoria, para elevação do capital social a 100:0008000, exaratnaraM';
a situação da sociedade e os motivos , expostos pela Diretoria e chega-e
rani à conclusão que .55,c1 procedentes -esses motivas e conveniente 0.,
.aurnentb alvitrado.. Assim, são de parecer; unanimemente, que ar,
plenário ,cleve vetar o aumento, como se 'contem, na propaga. Rio de
Janeiro, 26 de abril do 1940. Nestor Moura Brasil, Alvaro Bustamante,
Joaquim Aurélio da CoSta". 	 Ato'continuo, o presidente anunciou o.
debate sobre o- aumento do capital. Falaram . diversos" acionistas,
.sendo, afinal, o mesmo uuanimemente aprovado. Fez-se então
leitura do projeto de reforma dos estatutos -apresentado pela Mesniar
diretoria o assim concebido nas partes a reformar; "Alteração. dos.
'Estatutos — Art. 1.° — .§ 1.° — m qualquer tempo' é licito' trans-,,
formá-la em 'mitra tipa social. Art. :3.° — O prazo de duração fica,
prorrogado por mais quinze anos; a contar do dia 3 de- julard desta.
ano, sendo suscetivel de nova prorrogação. Art. ` 5.° --O capital
social é de cem contos de reis (100:000000), dividido em mil ações:
de Cem mil reis cada uma. Art. G. A 'adreinistração será exerci.chA•
por uma diretoria composta de três diretores: 'um presidente, urn.

'diretor 'jurídico é um secretário, elSitos entre os acionistas pela as-
sembléia geral, ordinária e com a mandato de dois anos. Mantidos os)
§§ C e 2.°. Art. 7.° — A diretoria fica investida de amplos poderes
para agir em nome da sociedade, podendo praticar todos os atos quer
se incluam' no seu objeto, inclusive criar filiais e agências, adqui,a,
rir imóveis, subscrever capital de outras sociedades, aplicar e funde:
de reserva, devendo, -apresentar, no fim de cada ano social, o,
relatório da sua gestão. Art. 8.°	 Parágrafo único passa a ser,'
o V — Os atos que envolverem ,obrigação ou (Mus para a sociedait
de exigirão a ' assinatura de dois diretores. 2.° Não se com-4
preendem nas restrições do § i.° a emissão de cheques ou de qualqueri1
ordem de pagamento 'e os contratos de locação de serviçOs ou de imóyeis
para os fins normais da sociedade. Art. 9.°. — Compete privativa-
mente ao presidente: a) superintender todos os _negócios e •servi-,
ços da sociedade e suas filiais e agências, podendo nomear- e' denu-s;
tir os nespectivos funcionários e' fixar-lhes atribuições e vencirnen-
tos; b) emitir cheques, assinar contratos, correspondência, dociamen.., ,̀
tos, petições, ete., podendo constituir procurador para qualquer desseS.I•
fins; c) representar a sociedade ativa e passivamente perante tercei-
ros e em juizo; d) instalar as assembléias gerais. Art. i0.	 Cotri7;
pete ao diretor jurídico: „a) prestar e dirigir os serviços de natureza,
jurídica, privativos, ou não, da sua profissão que a sociedade contratar,
com os seUs clientes; b) dar pareceres sobre os casos confiados ti so-
ciedade; c) defender a sociedade em juizo; d) patrocinar em juizo aã
qUestões trazidas à sociedade, -recebendo por elas os honorários que:
ajustar. Art. ti. — Compete ao diretor secretária: a) organizar
manter em 'perfeito estado; sob a superintendenoia'do presidente,, os
serviços internos da sociedade; h) auxiliar o Presidente o diretora
juridico nos serviços que lhe forem designados, agindo na plenitude,
das suas possibilidades legais; c) . representar a sociedade perante as.
repartições públicas, respeitadas 'as atribuições privativas do presi,,,.
(lede o os mandatos por este outorgados. Art. 12. — No impedimentd-
ou afastamento temporário de- diretor, será ele substituido po g .
queria deaignar; se não houver designação, a substituição se fa-á da
seguinte forma: a do presidente pelo diretor jurídico, sem prejulz0:
dos 'mandatos alie aquele tiver conferido e a do diretor jurídico e dó.
secretário, por designação do presidente; se o impedimento ou afasta-e
'mento for 'superior a três meses ou definitivo, por. quem a as'som-.
bléia 'geral especialmente convocada eleger. Art. 18. — A ordem doi
trabalhos nas assembléias gerais será a seguinte: a) instalação, coal
g osoolbo da mesa; h), leitora dos editais de coAvoca0o;	 dizeue.9

Ações caucionadas 	
Temidos 	
Edifício e terreno da fábrica

8:0008000
197 :8018100
368:3818600
302:058000

48:8888000
40:570$000
12:7338400

159:9048700
718:9248000

8:9268000
11:9828600

PAN-TECHNE'S; A.

•‘ATA DA TERCEIRA ASSEMBLÉm: GERAL EXTRAoRDIN'ÁRIA • DA -PA:4-TEC115-74

Aos trinta de abril de mil novecentos e quarenta, na sede social.
da Pari-Techne SIA., nesta cidade do Rio de Janeiro, .na rua do Ou-
vidor n. 57, 20 andar, presentes os acionistas Alvaro Pinte de Son-
sa Varges, Virgílio Lucas, Da. Orrninda, Pinto- de -Sousa Varges,
Da. Maria Carmélia. de Vito Lucas, Dr. José Ferreira de Sousa, LI-
Moio de \rito Lucas, Manuel An3orirn Mendes, D. Odete da Mata
Bacelar Mendes, Angelo Lacas, NelsOn Mendes de Freitas, Diná Gare
Uni Lucas, Jair Mendes e Osório Varges, representando 477 -(qua-.
trocentas o setenta e sete) ações, todas entregues no escritório so-
cial com a antecedêneia estatutária, foram os trabalhos da assem-
bléia instalados pelo primeiro; na qualidade , de presidente da dire-
toria, .aclamando-se o nome do Sr,. Virgílio Luas para a presidên-
cia dos trabalhos e assuniindo, a seri convite, as funções de -secre-
tário a acionista

,
 .0dete da Mata Bacelai- Mendes. Após agradecer

a sua escolha, comunicou o presidente haver sido a presente as-
sembléia convocada pela diretoria, afim de tomar conhecimento de
lima proposta da mesma diretoria para reforma de diversos pontos
dos estatutos, com aumento do capital social para cem contos de
réis, a serem subscritos, preferencialbente pelos acionistas, na pro-
porção das, suas aeões, dt5 acordo cora oe estatutos. Dito isso, RN
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são e votação da ordem do dia. Art. 10. — O atual art. 18, sem a
parágrafo único. Art. J. — O atual art. 19. Art. 21. — O atual
a..rt. 20. Art. 22. — A assembléia geral elegerá o diretor jurídico
imediatamente após a aprovação destes estatutos, fixando-lhe os res-
pectivos honorários. () atual diretor, Sr. Manuel Amorim Mende.s, ;As-
sará a ser diretor secretário. Art. 23.— O mandato dos diretores atuais
fica prorrogado até 1942, quando se renovará toda a diretoria. Aberto
o debate artigo por artigo e posto em votação cada um de per si, foi todo
ele aprovado, considerando-se modificados os artigos correspondentes
dos atuais estatutos. Depois, os diretores Alvaro Varges e Manuel Amo-
rim Mendes apresentaram à assen-ibléia a lista dos subscritores de
aumento de capital, anteriormente organizada, faltando apenas a assi-
natura de acionistas representantes das vinte e três ações ausentes e
dos acionistas Jair Mendes (três ações) e Diná Lucas (duas) .
assim subscrito o aumento de capital: Alvaro Pinto de Sousa Varges,
larmacautico, residente nesta Capita!, à rua Pais:andai n. 43, aparta-
mento 83, duzentas e cincoenta e seis ações, 25:600$000;
Lucas, farmacêutico, residente nesta Capital, à rua Pontes Correia
ri. 137, cento e doze ações, 11:2008000; Dona Oriunda Pinto de Sousa
Varges, doméstica, residente nesta Capital, à rua Paisandú 'n. 48,
apartamento n. 83, quarenta e cinco ações, 4:5008000; Dona Maria
Carmélia de Vito Lucas, doméstica, residente nesta Capital, à rua
Pontes Correia n. 137, quinze ações, 1:5008000; Dr. José Ferreira
de Sousa, advogado, residente nesta Capital, à rua das Laranjeiras
ri. 72, treze ações, 1:3008000; Licínio de Vito Lucas, militar, resi-
dente nesta Capital, à rua Pontes Correia n. 137, treze ações, réis
1 :3008:000; Manuel Amorim . Mendes, perito-contador, residente nesta
Capital, à rua do Cateto n. 30, apartamento 202, doze ações, 1:2003000;
Dona Odete da Mata Bacelar Mendes, perito-contadora, residente
nesta. Capital. á rua do Cateto n. 30, apartamento 202, doze ações,
1:2008000; Angelo Lucas, comerciante, residente nesta Capital, à rua
Barão de Mesquita ri. 588, dez ações, 1:0008000; Nelson -Mendes de
Freitas, comerciário, residente nesta Capital, à rua São Clemente-
n. 60, sobrado, oito ações, 8008000; Osório Varges, comerciário, resi-
dente nesta Capital, à rua Propósito n. 24, quatro ações, 4008000.
Apresentaram ainda os diretores o certificado do deposito no Banco
tio Brasil, referente a cinco contos de réis, correspondentes a dez por
cento sobre o capital aumentado, ou seja, sobro cincoenta contos de
cais (50:0008000), assim concebido: "5:0008000 — Recebemos de
Pau-Techne S. A., estabelecido. nesta Capital, a importancia de cinco
contos de réis, que diz ser correspondente a 10 % (dez por cento) do
aumento de 50:0008000 (cincoenta contos de réis) a ser realizado em
seu capital social, 10 % esses que deposita em cumprimento às exi-
gências legais, Firmamos o presente . em uma via para um só efeito.
Selado com 208200. Rio de Janeiro, 26 de abril de 1910. — Pelo Banco
do Brasil. — Paulo Baphael de Azevedo. — Christian° Brasil Filho.",
Estando assim completa a subscrição e satisfeitas todas as forma-
lidades legais, deu o presidente por ultimados o aumento e a reforma
dos estatutos. Logo depois, anunciou o presidente que à vista das
deliberações anteriores cessavam as funções do diretor Manuel
Amorirn Mendes, devendo a assembléia escolher o diretor-jurídico e
o diretor secretário. Suspensa a sessão, para a organização das cha-
pas, foram eleitos, respectivamente, diretor-jurídico o acionista
Dr. José Ferreira de Sousa e secretário o acionista Sr. Manoel .
Amorim Mendee, que ficaram autorizados a assumir imediatamente
as suas funções, com os honorários mensais de dois contos de róis
e de um conto de réis, respectivamente. Nada mais havendo a tratar,
foi outra vez suspensa a assembléia para a lavratura da presente
ata que, depois lida e aprovada, vai assinada por todos os presentes.

Afraeo Pinto de . Souza Varges, 244 ações; Virgílio Lucas, 112 ações;
Orminda pinto de Souza Varges, 45 ações; Maria Camélia de Vita
Lucas, 15 ações; José Ferreira de Souza, 13 ações; por procuração
de Licinio de -Vito Lucas, Virgílio Lucas, 13 ações; Manoel Amorint
:Atendes, 10 ações;--Angelo L2.1C(18. 10 ações; Nelson Mendes de Freitas,
5 ações: Odette da Malta Bacelar Mendes, 3 ações; Jair Mendes, 3
ações; UNO h SarliPi Luras, 2 ações; Osório Varges, 2 ações. A ore—
sente é cópia fiel do livro de atas. — °deite da Malta Bacellar Mendes.

MINISURIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

l a Secção
Certidão — Em cumprimento ao despacho exarado pelo Senhor

Diretor deste Departamento, em 24 de, maio de 1940, no requerimento
de PAN-TECIINE S/A, certifico que se acham devidamente arquiva-
dos nesta Repartição, sob o número 15.196, os seguintes documen-
tos: a) ata da assembléia geral extraordinária, realizada em 30 de
abril de 1940, que aprovou aumento do capital social e alterações es-
tatutárias, bem como elegeu o diretor-jurídico e -o diretor-secretário;
•b) lista dos subscritores do capital social; e) recibo do depósito feito
no Banco do Brasil de 10 % do aumento do capital; d) guia do paga-
mento do selo proporcional ao aumento do capital; e) provas de qui-
tação com o imposto de renda referentes ao exercício de 1939. Depar-
tamento Nacional da indústria e Comércio. Primeira Secção, Eu,
Lia Baena Machado Silva, Escriturário da classe E, passei a presente
certidão.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1940. — Lia Baena Machado Silvá,
Esc. E (sobre sessenta mil e duzentos de estampilhas federais).

Carimbo do Departamento Nacional da Indústria e Comércio. •--+
Visto. — Celso &leves, Diretor da Secção.

. Reconheço a firma Celso Esteves. Rio, al de maio de 1940. —
Em testemunho .(sinal público) da verdade. — Antonio Carlos Pe-

iel.
'Xe.. 6.017_ — .31;s5-1940 .ss 31882001

COMPANHIA PHYMATOSAN S. A.

Ata da reunião Extraordinária dos acionistas realizada em 30 de
maio de 1940, na sécia da Companhia Phymatosan S/A., para a
eleição do cargo de diretor-gerente„ vago pela extinção de man-
dato relativo ao referido cargo, exercido pela acionista Exma.
Sra. D. Francisca de Brito Teixeira Leite.

Reunidos em Assembléia Geral Extraordinária os acionistas "de
nomes insertos abaixo, representando . 630 ações, número legal, por-
tanto, foi aclamado o acionista Sr. Frederico Marcondes dos Santos,
para presidir os trabalhos, e este, assumindo a presidência, convidou
para secretários os Srs. Aureliano Ramos de Oliveira e Artúr de Arau-
jo Costa.

De acordo com a convocação publicada no "Diário Oficial" de 28
de maio de 1940, o Sr. presidente ressalta a circuntancia de se achar
vago, por terminação do mandato atribuído em 16 de maio de 1931,
o cargo de diretor-gerente da acionista Exma. Sra. D. Francisca de
Brito Teixeira Leite, e, por Isso, solicitava da Assembléia óra reunida
q ue, de acordo com as disposições estatutárias, promovesse a eleição
necessária, não tendo dúvida em salientar que, na sua opinião, a re-
ferida acionista Exma. Sra. D. Franciaca . de Brito Teixeira Leite,
deveria ser reeleita no mesmo cargo por uma nova eleição, dado que
a atuação dessa digna senhora era conhecida por todos os senhores
acionistas como a mais devotada aos interesses da Companhia,

Em seguida, os senhare,s acionistas, exercendo o direito de voto
preparavam as suas cédulas e as depositaram na urna que se achava
colocada no centro da mesa da reunião.

O Sr. presidente mandou que o Sr. secretário .apurasse a vota-
ção constante das cédulas contidas na urna, resultando quo foi cons-
tatada, por unanimidade, a eleição, novamente, da Exma. Sra. dona
Francisca de Brito Teixeira Leite, para o cargo de diretora-gerente
durante o período de 6 anos determinado pelos estatutos.

Nada mais havendo a tratar na presente reunião de acionistas o
Sr. presidente declara encerrados os trabalhos da Assembléia e, agra-
decendo aos senhores acionistas o seu comparecimento, suspendeu a
sessão pelo espaço de tempo suficiênte para o trabalho de lavratura
da presente ata pelo senhor secretário.

Após o que, estando pronta a presente ata, lavrada no livro ci ./ra-
pei:ente e duas vias datilógrafadas, foi reaberta a sessão pelo Sr. pre-
sidente que verificando a presença, ainda, de todos os acionistas,
mandou fosse a mesma ata lida pelo Sr. primeiro eecretário, confe-
rindn este com o segundo secretário as vias datilógrafadas.

Terminada a leitura foi a presente ala submetida à votação ve-
rificando-Se sua aprovação unanime e sendo por mim Aur alz a en Ra-
mos de Oliveira, escrita e assinada, juntamente com os demais acio-
nistas presentes. — Aureliano liamos de Oliveira. — Francisca de!
Brito Teixeira Leite. — Frederico Mareondes dos Santos. — Marcia
Costa Lenz Cesar. — Boanerges de Araujo Costa. — Arthur de Araujo
Costa.	 Horacio Aguiar.

(C-6.022-31-5-40-77:a5).

VIDRARIA BRASILEIRA S. A.

BALANÇO GERAL EM 31 DE MARÇO DE 1940

.(Exercício de 1 de abril de 1939 a 31 de março de 1910):

Ativo
Terreno e construções 	 	 3'i8:860$710
Instalações. 	  1 . 000 :0008000
Máq uinas o utensílios 	 	 663:2868990
Móveis e utensílios. 	 	 21:0008750
Instalações elétricas

3628 :7 57521569Automóveis. 	
Fornos e chaminé 	 	 392:6548870
Seguros. . . 	 	 I :500$000
Cauções. 	 	 20:0008000
Material refratário . 	 	 8:5608000
Aprestos. 	 	 2508000

17 :3278400
Matéria prima. . 	 	 1;9858200
Diversas contas. • 	
Usina elétrica. 	 	 111 ;329$700
Caixa . . . 	 	 3 :310000
Lucros e perdas:

Saldo anterior... 910:6848270
Neste exercício.. 	 98:1428400 1 . 008 :8268670	 4 . 300 :2478450

Passivo
Capital. . 	  	 000 :00K4000
Caução da diretoria 	 	 20 :000$000
Fundo de reserva 	 	 65 :997$750
Supervielle & Comp . 	 	 596:3808009
Dividendos a pagar 	 	 500$000
Caixa Econômica. . 	 	 129:5008000
Exprinter. . . 	 	 47:809$700
Luiz J. Supervielle "Conta especial".	'400 :0008000 L300 :2478450 .

Rio cio Janeiro, 31 de março de 1940.

▪ 

Os diretores, Luis Ar,
nela. — .Gailhenne Melecchi,	 Francisco Sylvino, guarda-livros.

,(C 5.974-30-5-194.0-718400),



ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas
à -SOCIEDADES CIVIS

Os senhores acionistas da Companhia Estrada de Ferro Vitória
Minas são convidados a se reunirem em assembléia geral ordinari
no dia 17sde junbo próximo vindouro, às 14 horas, na sede da Con
panhia, h rua Teófilo Otoni n. 72, afim do tomarem conhecimen
do relatório e .ates da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, reis
rentes ao exercício de 1939, procedendo-se, em seguida, à eleição 1
Conselho Fiscal e seus suplentes para ia exercício corrente.

As açõs ao portador deverão ser depositadas na sedo da Comp,
nide, três dias antes da reunião.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos
que se refere o art. 147 do Decreto n. 431, de 4 de julho do 1891,
sede da Companhia, 'à rua Teófilo Otoni n. 72.

Rio de Janeiro,.31 do maio de 1940. — Alvaro de Oliveira Cash
presidente..

(07-6.011--31-5-910-82$0,	3 veze

Banco do Distrito Federal

'ASSEMBL)iIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

'	 Convidam-se os senhores acionista3 do Banco do Distrito F,
decai a ie reunirem em assembléia geral extraordinária, no' dia
(dez) de junho próximo 'futuro, às 17 (dezessete) horas, na sedo s
cial, à rua Primeiro do .Março n. 93, nesta Capital.

A reunião terá por fim: a) a verificação 'do preenChimento
exigências legais sobre reforma de eslettilos e aumento de capite
b) a eleição do Conselho Consultivo o para membros do Conseli
Fiscal.

Rio do Janeiro, 31 de maio de 1910. — A Diretoria,
(d-5.927-31-5-940-15e:

Soe. Anon. Composições "International" (do Brasil)
•

SÃO GONÇALO

ASS EM I3LÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs..acionistas a se reunirerh em assemblé
geral extraordinária, às' 11 horas do dia 12 de junho próximo
na escritório central da sociedade, à rua Primeiro do Março a. .V.-;

aio Distrito Federal, para arbitrar a soma a ser distribuida, nos te
mos do art. 28 dos estatutos.

Rio do Janeiro, 3l de maio de 1940. — A Diretoria.
C-5.930-31-5-940-2886-2 vem

Companhia Eletro-Química Fluminense

A ~MIMAI.% GERAL ORDINÁMA

Primeira convocação

São convidados os Sr.s acionistas da Companhia Eleiro-Químii
Fluminense a se reunirem em assembléia geral-ordinária, na sede sl
(dal, à Avenida Almirante Barroso n. 81, 7 0 andar, sala 714, nest
Capitel, no dia 15 do junho do 1940, às 14 horas, afim de tomara
conhecimento e deliberarem sobre: a) relatório da diretoria; b)
recer do conselho fiscal; c) contas do exercício de 1939 e respectis
balanço o atos de administração; d) eleição do conselho fiscal; e
assuntos gerais do interesse social.

Rio de Janeiro 30 de maio de 1910. — A Diretoria.
(C-5.932-31-5-9.40-41$3-3 vezes

•
—

Companhia Eletro-Química Fluminense

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocaçãG

São convidados os Srs. acionistas da Companhia Eletro-Quimis
Fluminense a se reunirem em assembléia geral extraordinária n
sede social, à Avenida Almirante Barroso n. 81, 7° andar, sala 71.
nesta Capital, no dia 15 de junho de 1940, às 11,30 horas, afim
deliberarem sobre uma proposta da diretoria, concernente à referir
do capitulo III dos estatutos sociais, e, bem assim, para procederei
à eleição 'da diretoria da sociedade.

Rio de Janeiro. 30. de maio de 1940. — A Direfori4,

.933-3i-5-940-58$1-s--3- vezes
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ASSOCIAÇA0 Dos SERVIDORES PÚBLICOS—
ATA DA 2a ASSEMBLÉIA GERAL .EXTRAORDINÁRIA DA ASSOQLtO LOS

V MOR ES I) CID LI tIOS, REALIZADA N 0 oia 15 DE .3 UNII0 DE 1939

Aos quinze dias do mês de junho do ano do mil novecentos a
trinta e nove, em sua sedo social no largo José Clemente núme-
ro trinta, terceiro andar, reuniu-se a Associação dos Servidores Pá-
Islicos, em Assembleia Geral Extraordinária, presentes os seguintes
sócios quites: Drs. Carlos Augusto Nalbar JUnior, Edmir Pedernal
ras Furquirn, Luiz Guedes do Carvalho, José . Afonso Soares e-Silves-
tre Gomes de Araújo, senhoritas Maria de Lourcles Nallor o Ruth
Ramos. AS quinze horas, sob a presidência do Dr. Carlos Augusta
Nailor Júnior, e secretariado pelo Dr. Luiz Guedes de Carvalho foi'
aberta a sessão, por haver 1111111er° lega/. Em segunda o presidenta
declarou aos presentes que a Associação se achava reunida em Assein-
idéia extraordinária para o fim especial da renovação de sua dure-
teria cujo mandato expirará no dia vinte do corrente, de conformi-
dado com o estabelecido no artigo quatorze — capitulo lv — dos
Estatutos e nós termos do convite feito aos senhores sócios quites,
explicando esse seu ato de dirigir-ao nominalmente aos sócias pra-
soldes por serem os únicos que vêem pagando suas mensalistassl
Submetido esse ato à apreciação da- Assembléia, foi o mesmo apro-
vado. Em seguida o presidente anunciou que ia proceder às eleições,
tendo sido pelo secretário distribuidas as cédulas para esse . fim,
sendo, a sessão Suspensa por moinados. Reaberta a feita a colheita
dos votos, foi pelo presidente declarado que tinham sido eleitos:
para presidente .— Dr. Carlos Augusto Nailor. Júnior; para secre-
tários— Dr. Luiz Guedes de Carvalho; para tesoureiro — Dr. Joes5
Afonso Soares; para gerente — Dr. Edmir Pederneiras Furquina o
para membros do Conselho Fiscal: o Dr. Silvestre Gomes do Araujo,
comandante José Veloso Pederneiras e Senhorita Maria de Lourdes
Nailor. Verificou-se, portanto, que houve retsleição dos atuais di-
retores o que é permitido peles Estatutos vigentes' (art. 4 — Cap.
IV). Pela senhorita Ruth Reinos foi pedido um voto do congratula-
ção com a mesa, pela forma com que dirigiu os trabalhos. Nada
mais havendo a tratar o lituguom mais pedindo a palavra, o presi-
dente deu por encerrada a st-,SP ni0 da segunda .Assembléia Geral Ex-
traordinária da .Associação dos Servidores Públicos, agradecendo d '
comparecimento dos presentes. Por, mim, secretário, foi lavrada a,
j.iresente ata que foi lida, aprovada e assinada pnr todo's os presen-
tes, para que produza os efeitos legais.

Assinado: Dr. Carlos Augusto Naylor Junior, Dr. Edmir Peder-
neiras Farquim — Dr. Litis Guedes de Carvalho — Dr. José Affon-
so Soares — Dr. Sulvestre Gomes de Araujo — Maria de Lourdes:
Noulor, — Rallt Ramos. _	

'(C. 6.035 — 3.1-5-10 —

SAMPAIO ATLÉTICO CLUBE
EXTRATO DE eseseruTos)

Fundado nesta Capital, onde tem sua sécia e foro, com Perso-
nalidade Jurídica, pelo registro do seus primitivos estatutos, feito
sob o n. de ordem 992 do livro A ri. 2, em 31 de março de 1937, de.,
duração indeterminada e o património a se constitui; não raspou--;
(lendo os 6cios, subsidiariamente pelas obrigações 'sociais e tem por, -
fim , o seguinte; desenvolver a educação fisica em todas- as suas mo-
dalidades: promover reuniões e diversões de cantar esportivse, soo
ciai e CíV i CO . Será administrado por uma Diretoria composta de:'
Presidente (que é o , representante legal em Juizo ou fóra dele),
Vice-Presidente, Secretário Geral, 1° e g. Secretários, Tesoureiro

1' e 2, Tesoureiros,' .Diretor Social, Diretor de Pro-
paganda, Diretor do Património, Diretor do Departamento Feniini-
no, Diretor do Departamento de Sécios Aspirantes e. Diretor Geral
de Esportes. O Clube só poderá ser dissqlvWo uma vez provada a
Impossibilidade do Cumprir os fins a que se destina, por uma As-
sembléia de sécios proprietários, sendo os eu bens divididos entre
os-mesmos, de acordo com o número de' titulas. tis presentes estatu-
tos só poderão ser reformados' dep'ois de decorridos 5 anos, excetu-
ando-se quando colidir com leis que venham a ser elaboradas pelo
Governo da República. A Diretoria atilais consta do S estatutos.

(C-0 . 034-31-5-.1940-35$7);

ANUIICIOS
DeelaraCãO

•
Declaro que perdi a minha carteira 'de identificação, Registro

Civil ri. 190.203, do Instilai° ele'Ideritificaefió do Distrito Federal.
Rio de Janeiro, gs de maio do 194-0. Ricardá Ahldnio Filgueiras.
Reconheço a firma de-Ricardo Antonio Filgueira.s.
Rio de .Janeiro, 29 do maio de 1940. Em testemunho (sinal pá-

- blies) da verdade. — Oscar Borges, subelduto.
.031.-3Á-5-.910.-1112).;
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S. A. "Gazeia de Noticias"

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório tiesW
Sociedade, à rua do Ouvidor n. 104, 10 andar, os documentos a q,,e
re refere o art. 147 (10 Decreto n. 434, cio 4 de julho de 1891,

Rio de Janeiro, 31 de maio de .1910. — A Diectoiqa.
29-31-5-9/0-82)

•
Auto Mesear S. A.

1° DIVIDE): DO

Na sede da Sociedade, à rua Mariz e Barres n. 821, pagar-se-á de
1 0 de junho em diante o 1° dividendo correspondente ao exercício dt,
1939, a razão	 1e$0 por ação.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1910. — A Dioeloria.
(C--6.037-31-5-910--8)

ÀPraça

Lucilo Rivera Sanchez, proprietário do "Catete Botei", á rua do
Gilete n. 261, declara ii praça e a quem possa interessar que vendeu
o referido Hotel ao Dr. Ataliba Bittencourt, livre e desembaraçado de
quaisquer onw, judicial e extrajudicialmente. e quem se julgar cre-
do,- do declarante, queira apresentar seus títulos dentro de 10 dias,
afim de serem os mesmos liquidados, à rua do Calote n. 261.

Rio de Janeiro, 17 de maio do 1910. — Lucilo Rivera Sanekez-
P. p. do Dr. Ataliba Bittencourt, José Augusto Rodrigues

dinho •
Reconheço as firmas de José Augusto llodrigues (todinho e Lu-

cilo [tivera Sanchez.
Rio de Janeiro, 20 dr, maio de 1940. Em testemunho( sinal pú-

bli('o) da verdade. — )Ptio de Castilhos Pe»af irl, tabelião substituto.
(C-6.039-31-5-910-108-2 vezes).

Declaração

Declaro que perdi a minha carteira de identidade, registro nú-
mero 1'17.5'13, na - qual constava o meu nome de solteira, Marguerite
Larose.

MO de Janeiro, 30 de maio de 1910. — Margacrile Raoul.
Reconheço a firma de Marguerite Bargut.
Rio de Janeiro. 31 de maio de 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Luiz; Cavalcanti Filho. tabelião.
(C-6 .033-31-5-950-1 1$Q..r.

"Companhia Imobiliária Aslária

ASSEM:UR GERAL EXTRA oRDIN Áll

São convidados os senhores acionistas da Companhia Imobiliária
Astória S. A., a se reunirem em assembléia geral extraordinária, no
dia 8 de junho do corrente ano, às 15 horas, na sede da Companhia, à
Avenida Presidente Wilson n. 161, sobre-loja, para tomarem co pile-
cimento de uma proposta da Diretoria com parecer do Conselho Fis-
cal, para alteração dos estatutos.

Rio le Janeiro, 31 de maio de 1910. — .1- Diretoria,

(C-6. 013-31 -5-910-17.)

Caixa de Previdéncia dos Funcionários do Banco do Brasil

ASSEM LLÉR GERAL EXTRAORDIN ÁRIA

Primeira convocação

rendo sido anulada, nesta sede, a assembléia geral extraordinil-
ria do dia 27 do maio corrente e, ficando, por esse motivo, anuladas
iambem as que se realizaram nos Outros Departamentos, em face da"
impossibilidade de serena eleitos os . escrulinadores para apuração do
1 . esultado da referida assembléia, na forana do parágrafo 2 0 do art. 11,
onvido os Srs. associados, de acordo com o parágrafo 20 do art. 11

dos nossos estatutos, a se reunirem em assembléia geral extraordiná-
ria — 1 0, convocação — no dia 8 de junho próximo futuro, às 11,30
horas, em nossa sede, à rua Primeiro de Março o. 80, 1° andar, afim
.te ser votada a alteração proposta pelo Banco do Brasil para a le-
tra "a" do art. 37 dos estatutos, nos termos do edital publicado no
"Diário Oficial" de 10 do corrente mês.

Os associados ausentes desta Capital deverão reunir-se, de con-
formidade com o art. 12, no Departamento do Banco do Brasil onde
ediverem servindo.

Rio, 31 de maio de 1910. — Dr. Oelando de Almeida Cardoso,
oresidente.

C-6 01.8-31-5-910-30$Q1

Companhia ComisArin de Café de Afinas Gerais

ASSEMBLEIA orava. ORDINÁRIA

S jal com idados os senhores acionistas, de conformidade com o§
avisos expedidos a cada um, a se reunirem em assembléia geral Ou,
dinária, na sede da Companhia, às quatorze horas do dia 15 de ju-
nho do corrente ano, afim de deliberarem sobre a aprovação das coa-
1 e- referentes ao exercício de 1939, eleição da diretoria e elo conseltri_
lista 1

ltio de Janeiro, 30 de maio de 1910. — A Diretoria.

Vidraria Brasileira S. A.: •

São convidados os senhores acionistas desta empresa a se reuni-
rem em assembléia geral ordinária, no dia 30 de junho do corrente
ano. às 13 horas, no escritório, à rua tia Alegria n. 162, afito de lo-
ivai'emn conhecimento sobre o relatório tia diretoria, referente ao ali
de 1930-1910, de conformidade com o art. 21 dos estatutos, e elege-
relu a diretoria e seus suplentes, assim como os membros do consello,
1 iscai e respectivos suplentes. Acham-se à disposição dos senhore:
acionistas OS documentos a que se refere o art. 117 da lei das socie-
dades anónimas. — A Diretoria.

(C-5.073-30-5-9i0—i90--3 vezes;

(:ompanbia Brânia de P ,Arõleo, S. A.

ASSE	 A GERAL ORDINÁRTÁ

Segunda convocação

Não se Lendo realizado, por falta de número, a assembléia geral
ordinária, convocada para o dia 30 de' março de 1910. afim de 101fEi
conhecimeWo do relatório, contas da Diretoria e parecer do Conse-
lho Eisral, relativos ao ano social findo em 21 do dezembro de 1939,
proceder à eleição do Conselho Fiscal e eleger os membros do Con-
selho do Administração, ficam convidados os Srs. acionistas a se
reunirem cio segunda convocação riO ra o mesmo fim, no dia 17 de
junho di 1910, às 13 horas, na sede social, à Avenida um Branco
a 50

Rio. ai d ., maio de 19111. —	 Diretoria.

(1:-5.931-31-3-910-564'9—" vezes)

Companhia Petrolífera Copeba, S. A.

41»;5EMOLÉ1.1

Segll	 COIIVoetu.:50

^Não Se lendo realizado, por falta de número, a assembléia geral
ordinária, convocada para o dia ;ai de março de pj-,0 , afim de tomar
conhecimento do relatório, contas da Diretoria e parecer do Conse-
lho Fiscal, relativos ao ano social findo em 21 de dezembro de 1919,
proceder a eleição do Conselho Fiscal e tratar de assuntos referen-
tes à i-idministração da Sociedade, ficam convidados os Srs. ad011iS-
Ins a se reunirem em segunda convocação para o mesmo fim, no dia
17 de junho de 19-10, às ii horas, na sede social, à Avenida Iti.j
lwanco n. 50.

31 de maio de 1910. —	 Diretoria.

(C-)5.935—n1-3-9í0-169-2 vezes)

À 1' r ii ç

Eros Emanuel da Silva Minneci declara à praça e a Soll arnig(is
eia geral que, a partir desta data, para efeito comercial, passará a
assinar-se Eros Edésio de Castro Minucci.

0,11rossim, declara ainda ser brasileiro, casado, comerciante.
'tabele:ido à rua Miguel Couto n. 106, sobrado, natural desta Capital,
nascido a 21 de junho de 1893, e residente à rua e número acima in-
dicados.

Mo de Janeiro, 25 de abril de 1910. — Eros Emmanuel da Silvá
Niaucei. — Eros Edesio de- Castro illinacei.

Reconheço as firmas de Eros Emanuel da Silva Minucci e Eros
Edésio de Castro Minucci.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1910. Em testemuMlio (sinal pá-
blic(;) da verdade. — Luiz Caroleanti Filho, tabelião.

ÁC-5 .9.78-0-5-910-67$3-3 yezesi
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s
Declaração

Declaro que perdi os documentos anexos do passaporte n.
: procedente do Porto.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 1940. — A rogo de Mono Pinto,
por não saber ler nem escrever, Clovis da Gania.

Testemunhas:
José Soares Vinagre, rua 24 de Maio n. 336.
José Martins.
Reconheço as firmas Clovis da Gama, José Soares Vinagre e José

Martins.
Rio de Janeiro, 29 de maio de 1940. — Em testemunho (sinal

público) de verdade, Oldentar de Faria.
• (C. 5.913 — 29-5-940 — 3 vs. 	 4288.).

, A Econpmizadora Imobiliária S. A..

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocarão
-

Não se tendo realizado na época devida a reunião ordinária da_
assembléia geral desta sociedade, por falta de quorum, convidam-te
novamente os senhores acionistas para se reunirem no dia 3 do pró-
xiino mês de junho, às 14 horas, em a sede social (rua Dr. Satta-
mmi n. 69-A), afim de tornarem conhecimento e deliberarem sobre
o Balanço, Contas. 'Relatório da Diretoria, Parecer do Concelho Fis-
cal e mais documentos, relativos ao exercício de 1939, e procederem
à eleição para preenchimento de cargos da Diretoria e do Conselho
Fiscal.

Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos a
que se rafem' art. 117, do Decreto n. 434, de- 14 de julho do 1801.

• As deliberações serão tomadas qualquer que seja o número de
sócios presentes.

• Rio, 27 de maio do 1910. — A Diretoria.	 -
(C. 5.003 — 27-5-010 — 5 vs. — 122$4,)'

Agéneia de , Representações Amendoeira 	 A.:

Comunicamos aos senhores acionistas que, a partir do dia 2 cid
próximo mês do junho, em nosso escritório, à Avenida Rui Barbosa
n. 8, será pago o segundo dividendo, relativo ao ano de 1939, à razão
de 150$0 por ação.

	

-	 Rio de Janeiro, 30 de maio de 1940. — A Diretoríe.

	s.
	 (C-5 .989-30-5-910-10$2)'

À Praça

José Gomes da Silva, sócio solidário da firma Silva & Sarthous
estabelecida nesta praça, à rua Miguel de .Frias n. 5, com oficina para
consertos de automóveis e vendas do pneumáticos, câmaras de-ar e
anexos, comunica a quem interessar possa que, na melhor harmonia,
foi dissolvida a referida firma com a retirada do sócio solidário Bero
nardo Sarlhou, pago e satisfeito de, todos os Seus direitos ,e demaig
haveres, e completamente desonerado, assumindo o ativo e a respon-
sabilidade do passivo, da extinta firma, que continua em seu nome
individual. Para efeitos comerciais assinará: José Gomes da Silva
Terceiro.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1910. — José Gomes da Silva.
Confirmo a declaração acima. — Bernardo Slirthou.
Reconheço as firmas de José Gomes da Silva e Bernardo Saro

thou.
Rio de Janeiro, 27 de maio de 1010.. Em testemunho (sinal pá.,

blico) da verdade. — Antonio de Alvarenga Freire, 20 substituto.
(C-5.965s--30-5-940-76$5-3 vezes):

APraça
./nn•n•nnn

S. A. Barranco Branco

ASSEMI3LÉIA GERAL ORDINÁRIA
).

Segunda convocação

Não se tendo realizado na época devida a reunião Will -a-ria da
hssembléia geral desta Sociedade, por falta de "quorum", convidam-se

vamente os Srs. acionistas para se reunirem no dia 4 do próximo
mós de junho, às 14 horas, em a sede social (rua Dr. Sattamini nú-
mero 69-A), afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o
balanço, contas, relatório da Diretoria, parecer do Conselho Fiscal, e
mais documentos, relativos ao exerccio de 1939, e procederem à elei-
ção para preenchimento de cargos da Diretoria o do Conselho Fiscal.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas os documentos a que
se refere o art. 147 do Decreto n. 434, de 14 de julho de 1891.

As deliberações serão tomadas qualquer que seja o Mimero de
sócios presentes.

Rio, 27 de maio de 1910. — A Diretoria.
(C-5.899-28-5-940-122$1-5 vezes)

Myrurgia S. A. do Brasil
• ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Os Srs. acionistas'são convidados a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 19 de junho, às 15 horas, na sede da Sociedade,
à rua Barão de Mesquita 'n. 98, afim de tomarem conhecimento cist
relatório da Diretoria, parecer dos Srs. membros do Conselho Fiscal,
balanço e contas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de
1939, devendo proceder-se lambem, nesta mesma assembléia, à elei-
ção dos Srs. membros do Conselho Fiscal e seus suplentes 'para . o
exercício de 1940.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 1940. — A Diretoria.
(soraA C-1$82-06-5-LZ-988's-0).

Ernesto Campeio, sue foi estabelecido com casa de empréstimos
sobre penhores, à travessas das Belas Artes n. 5, nesta Capital, co-
munica que encerrou as suas operações em 23 de novembro do ano,
do 1939.

• Rio de Janeiro, 30 de maio de 1940. — Ernesto Canipello.
Reconheço a flona de Erneeto Gamelo.

- r	 Rio de Janeiro,- 30 de maio de 1940. Em testemunho (sinal pú-
blico) ,da verdade. — Paula c Costa. tabelião.

(C-5.061-30-5-940-17381-10 vezes)s.

Terceira convocação

Não tendo havido número legal no dia 28 do corrente mês, quer
na primeira, quer na segunda convocação, para a realização da as-
sembléia geral ordinária para a leitura e aprovação do relatório do
presidente e do balanço geral da tesouraria, convoco os Srs. associa-
dos a reunirem-se em terceira convocação, às 17 horas, no dia 1 de
junho ,próximo futuro., pata a dita assembléa, •a qual, na fôrma da
última parle do art. 22 dos estatutos, deliberará qualquer ,:que seja
o número de associados presentes.

De acordo coei a Lei .Sindical, a votação será feita por escrutínio
secreto.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 19;i0. — Jorge . Amaral, presidente,
(C-6.022-29-5-940-70$1-3 vezes).

Declaração

Declaro que perdi os documentos anexos db passaporte n. 1,057,
procedente do Porto:
• Rio de Janeiro, 28 de maio de 1040. — Litízdt Augusta Fonseca.,

Reconheço a firma Luíza Augusta Fonseca.
Rio de Janeiro, 29 de maio de 1940. — Em testemunho ',sinal

Público) de verdade. Olgemor de Faria.
,UL 51112 —j&-5-9,10 3 vs. e-s30$6.):

Siciedade Anónima "Jornal do Brasil"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

Aviso de convocação

SriO convidados .os Srs. acionistas a se reunirem no dia 5 de ju-
nho, às 14 horas, na sede da Sociedade, à Avenida Rio Branco ná-
meros 110/112, oitavo andar. ein assembléia geral extraordinária,
afim de resolver sobre atos da Diretoria e alteração dos estatutos.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1910. — A Diretoria.
(C-5.882 --27-5-910 --36$7 --3 vezes)

Declaração

Berlim Lauser Ciaria declara ter perdido a carteira de identidade .
n. 70.504, registro 130.080, expedida' pela Policia do Distrito Fe,
dera], ignorando seu paradeiro.
• Rio de Janeiro, 28 de maio de 1940. — Bertha Lauser Ciaria.

Reconheço a firma de Bulha Lauser Ciaria.
Rio de Janeiro, 29 de maio de 1940. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Julio de Castilhos Penofiel, tabelião substituto.
(C-6.020-29-5-940-33$7-3 vezes);

•
União dos Despachantes Aduaneiros do Rio de Janeiro•

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
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